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Reconhecimento e respeito são

atitudes que precisamos adotar, pois

estas possibilitam nossa integridade

como seres humanos. A autoconsti-

tuição do ser é, pois, uma construção

dialógica, multidialógica na qual os su-

jeitos operam em conjunto e são trans-

formados pela existência do outro.

O reconhecimento de si e do outro

se estabelece como pensamento e me-

canismo que propicia o pensamento e

as práticas do cuidado de si. É a partir

de tais práticas que se forja uma estéti-

ca da existência coerente com a autor-

realização humana, sendo a educação a

principal agência do aprendizado deste

cuidado.

As práticas de reconhecimento de

si e cuidado de si e dos outros possi-

bilitam a configuração de um "corpo

existencial do sujeito" que implica,

além do estilo de vida, o retorno a si

mesmo, entendendo que as verdades,

vontades de verdade e os discursos de

verdade não são absolutos, fixos, nem

universais e que não estão fora e nem
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A EDUCAÇÃO PARA A PAZ E A CONVIVÊNCIA DEMOCRÁTICA

A democracia, tal como a compreendemos, existe ape-
nas no âmbito do amor. Esta emoção especifica, em função da
aceitação do outro na convivência, inclui respeito, capacidade
de ouvir, consideração pelo outro, exercício da liberdade sem
medo e a possibilidade de poder participar e exercer a auto-
nomia (poder gerir o próprio destino e fazer as próprias esco-
lhas). Democracia é um exercício do amor. Somente o amor
propicia a realização deste domínio de condutas.

Considerados desta maneira, os conceitos de demo-
cracia e Cultura de Paz são permutáveis. A educação para
a paz acontece naturalmente e necessariamente, dentro do
contexto democrático e a democracia suscita uma Cultura de
Paz. A educação como prática para a democracia é uma preo-
cupação sempre atual porque trata da qualidade das relações
humanas e realização do ser em suas necessidades morais
fundamentais. Este modo de educar origina um padrão de
condutas não presentes no modo de interação impositiva.

Partimos do princípio que num contexto em que preva-
lece um modo de convivência democrático, há mais paz. Por
que processos democráticos são fatores que podem erigir con-
dutas de paz? Porque vivenciar estes valores significa aceita-
ção do outro, fator que dispensa a violência como estratégia
para conseguir atingir necessidades que não são satisfeitas
num ambiente autoritário (ROSENBERG, 2003)

... o afeto, o diálogo, a ética e a cooperação que com-
preendem as condutas de paz, são tão somente des-
dobramentos do amor, ou várias facetas da conduta
amorosa. Em que meio social educamos? Num meio
social democrático, fundado no amor e aceitação e li-
berdade, ou num meio autoritário, fundado na rejeição,
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negação, exigência?Portanto, os espaços de convivência
compreendem duas possibilidades: relações democrá-
ticas ou relações autoritárias.

A democracia, porque fundada no amor, é a realização
de relacionamentos que buscam a consideração por cada um
que faz parte do grupo social, porque pautada na legitimida-
de de seus membros. Portanto, a única possibilidade de cons-
trução da Cultura de Paz consiste na criação de um ambiente
democrático, o qual tem por fundamento a emoção do amor.

Profa Cláudia M. M. Pierre
Universidade Regional do Cariri - URCA

20 ~



AS JUVENTUDES E A PAZ

Elizangela Lima do Nascimento
Kelma Socorro Alves Lopes de Matos

Este artigo compõe parte de um estudo realizado na dis-
sertação de mestrado intitulada Semeando paz Nas Escolas
do Bom Jardim: Estudo de Caso no curso Jovens Agentes da
Paz - JAP.1Nosso propósito foi, a partir da ótica das juventu-
des, refletir sobre a formação em cultura de paz realizada pela
Organização Não Governamental (ONG) Centro de Defesa da
Vida Herbert de Sousa - CDVHS,2em cinco escolas do Gran-
de Bom Jardim. A formação possuía como objetivo central ca-
pacitar as juventudes em cultura de paz e direitos humanos,
partindo de uma ótica formativa voltada para a ação e partici-
pação das jovens em todo o percurso do curso. Utilizamo-nos,
para a realização da pesquisa, do estudo de caso, com foco na
formação, nos propondo essencialmente a ouvir as juventu-
des. (MATOS, 2001; ABRAMO,1997). Buscamos, refletir so-

1o JAP é um projeto que possui como objetivo movimentar a juventude do Grande
Bom Jardim. A proposta visa, através de uma abordagem reflexiva e dialógica,
utilizar oficinas e principalmente círculos de paz, compreendendo o processo de
formação em educação para a paz, construído junto aos sujeitos, motivando-os a
reflexão para a ação critica. Para a sua execução, organizaram uma formação que
atendesse às necessidades da comunidade, para que os jovens pudessem diagnos-
ticar quais dificuldades encontravam na escola e na comunidade, relacionadas
à violência e a violação dos direitos humanos, e quais projetos em favor da paz
poderiam ser executados por eles para possíveis mudanças no contexto em que
estão inseridos.
~ O Centro de Defesa da Vida Herbert de Souza (CDVHS) é uma Organização
Não Governamental (ONG), sem fins econômicos, fundada em 1994, com o apoio
do Arcebispo de Fortaleza, Dom Aloísio Lorscheider. Sua criação é resultado de
11m processo de mobilização das Comunidades Eclesiais de Base (CEBs) da Área
Pu toral do Bom Jardim, com o apoio do Centro de Defesa e Promoção dos Direi-
los Humanos Arquidiocesana de Fortaleza e dos Missionários Combonianos do
Nordeste. (CDVHS, 2008).
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bre o significado dessa experiência formadora para os jovens
compreendendo-os, a partir de seus saberes, como "jovens re-
ais, que têm preferências, sonhos e opiniões." (MATOS,2001,
P.17). Para tanto, traçamos um percurso metodológico que
nos possibilitasse colher e aprofundar a percepção dos jovens.
Para a execução do estudo de caso, realizamos inicialmente
uma pesquisa exploratória sobre o Centro de Defesa da Vida
Herbert de Sousa - CDVHS, que coordena o projeto JAP -
Jovens Agentes da Paz, seu histórico de criação e contextuali-
zação no bairro Bom Jardim.

Para coleta de dados, visando compreender a formação
e o projeto JAP, entrevistamos dois formadores da ONG que
atuavam diretamente no projeto. Realizamos ainda durante
a etapa formativa do curso observação participante três en-
contros junto aos formadores e jovens coletando suas im-
pressões sobre a trajetória da proposta. Fizemos dois grupos
focais e três entrevistas com os jovens. O critério, escolhido
para a escolha desses jovens foi a sua maior participação nas
formações e o seu envolvimento com o projeto. Realizamos
também pesquisa documental, para analisar as publicações
da ONG e o material pedagógico do CEJUPAZ e ainda pes-
quisa bibliográfica tendo por referência básica Freire (1982),

Matos (2001, 2003, 2006, 2010, 2011,), Jarés (2002 e 2007)

e Rodriguéz (2010). Após a coleta e a interpretação dos dados,
optamos em acordo as escolas pesquisadas e aos jovens não
divulgar o nome das instituições e dos entrevistados. Nome-
amos as escolas de acordo com as flores que encontravam em
seus jardins e os jovens escolheram seus próprios nomes. So-
licitamos que imaginassem a seguinte situação: se pudessem
ser sementes de que seriam? Assim escolheram seus pseudô-
nimos. Esboçamos a seguir alguns resultados da pesquisa a
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partir da percepção dos jovens, especificamente sobre a ques-
tão da cultura de paz.

AsJuventudes e a Cultura de Paz

Para iniciar nossa reflexão, buscamos verificar quais
conceitos norteiam a proposta formativa do JAP.Consultan-
do o Manual do Centro de Juventude Pela Paz - CEJUPAZ
(RODRIGUES, 2010), que subsidia as ações pedagógicas do
curso, veremos que o conceito de Cultura de Paz adotado pela
proposta é o mesmo sugerido pela Organização das Nações
Unidas Para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO).

A cultura de paz é um conjunto de princípios, atitudes,
costumes, modos de comportamento e estilos de vida que
se assentam: a) no respeito pela vida, no fim da violência
e na prática da não violência, por meio da educação, do
diálogo e da cooperação; b) no respeito profundo pelos
princípios de soberania, integridade territorial e inde-
pendência política dos estados e não intervenções em
questões que, na sua essência, pertencem a jurisdição
nacional de cada estado, em conformidade com a Carta
das Nações Unidas e com o direito internacional; c) no
profundo respeito e na promoção dos direitos humanos
e liberdades fundamentais; d) no empenho na resolução
pacífica de conflitos; e) nos esforços destinados a satisfa-
zer as necessidades ambientais e de desenvolvimento das
gerações atuais e vindouras; f) no respeito e na promoção
do direito ao desenvolvimento. (GUIMARAES, 2006).

Esse conceito foi publicado na Declaração sobre uma
Cultura de Paz, em 1999. Em 1997, as Nações Unidas produ-
ziram o manifesto 2000 Por Uma Cultura de Paz e Não Vio-
lência, que propusera chamar atenção das pessoas do mundo
todo para a disseminação da cultura de paz. O manifesto só foi
publicado em março de 1999 e tinha como propostas principais:
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Respeitar a vida e a dignidade de cada pessoa; Prática
a não violência ativa; Compartilhar meu tempo e meus
recursos materiais; Defender a liberdade de expressão
e a liberdade cultural; Promover um consumo respon-
sável; Contribuir para o desenvolvimento de minha
comunidade. (UNESCO, 2000).

Em 1998, as Nações Unidas promulgam o programa
Uma Década Pela Cultura de Paz e Não Violência Para as
Crianças do Mundo de 2000-2010, anunciando junto ao Ma-
nifesto 2000, a possibilidade de fomentar individual e cole-
tivamente a prática da não violência, da tolerância, da justi-
ça e do diálogo para solidariedade para uma cultura de paz
(UNESCO,2000).

Um ano depois, a UNESCO publicou o programa de
ação para uma cultura de paz mundial (A/S3/243) aprovado
em assembleia das Nações Unidas, em 1999, que envolve oito
áreas principais:

Educação por uma cultura de paz; Igualdade da mulher;
Participação democrática; Desenvolvimento susten-
tável; Direitos humanos; Compreensão, tolerância,
solidariedade, Livre circulação da informação e dos co-
nhecimentos; Paz e segurança internacional. (ADAMS,
2007, p.64).

Buscando a origem do conceito de cultura de paz Ferro
(2008) afirma que sua definição é relativamente nova. Essa
denominação surgiu, inicialmente, no preâmbulo de criação
da UNESCO, em 1946, quando declara que "posto que as
guerras nasçam nas mentes dos homens, é nas mentes dos
homens onde devem erigir-se os baluartes da paz."

No relatório mundial de cultura de paz, publicado em
2007, identificamos que, para a UNESCO, o objetivo principal
das ações relacionadas à paz, é estabelecer a "transformação
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de uma cultura de guerra e violência numa cultura de paz e não
violência." (P.9), no sentido de que todo contexto de violência
caracteriza a ausência de paz. A agência não tece reflexões
profundas sobre o conceito de paz, contudo encontramos na
Declaração sobre uma Cultura de Paz algumas referências:

Reconhecendo que a paz não é apenas a ausência de
conflitos, mas que também requer um processo positivo,
dinâmico e participativo em que se promova o diálogo
e se solucionem os conflitos dentro de um espírito de
entendimento e cooperação mútuos. (GUIMARÃES,
2006, P.51).

A cultura de paz para a UNESCO assume uma abran-
gência de atuação que envolve segmentos diversos da socieda-
de, sua constituição assim, depende de ações sociais, políticas,
iconômicas, culturais e pessoais.

A cultura de paz está intrinsecamente relacionada à
prevenção e à resolução não violenta dos conflitos. É
uma cultura baseada em tolerância e solidariedade,
uma cultura que respeita todos os direitos individuais,
que assegura e sustenta a liberdade de opinião e que
se empenham em prevenir conflitos, resolvendo-os em
suas fontes, que englobam novas ameaças não militares
para a paz e para a segurança, como a exclusão, a pobre-
za extrema e a degradação ambiental. A cultura de paz
procura resolver os problemas por meio do diálogo, da
negociação e da mediação, de forma a tornar a guerra e
a violência inviáveis. (DINSKIN;NOLETO,2008, p.ri).

Viver em uma cultura de paz significa repudiar todo e
qualquer tipo de violência, promovendo os princípios de tole-
rância, compreensão ejustiça (MATOS; NASCIMENTO, 2006).

Jarés (2002) refletindo sobre a educação e a paz, afirma
que historicamente o conceito de paz se associou distorcida-
mente a ausência de guerra, independentemente das questões
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de justiça e opressão; nessa ótica, a paz pode ser entendida
como paz negativa. A partir dessa ótica, a paz é estabelecida
no centro do poder, concebida como dom ou concessão entre
vencedor e vencido, e este último a recebe como forma de do-
minação, sangue e escravidão (GUIMARÃES,2000).

Esse conceito associa paz a um período sem guerras e
com ausência total de conflito, o que imediatamente denuncia
sua inviabilidade, visto que as relações humanas por si só são
conflituosas. Os autores indicam que esse conceito foi herda-
do pelo entendimento da pax romana, que era instituída após
a chegada do império às cidades dominadas, a paz se estabe-
lecia a partir de sua dominação. Para Jarés (2007), a paz as-
sume uma nova ótica, precisa ser constituída como antítese
da violência, relacionada diretamente à justiça social, ao
desenvolvimento, em que o conflito é visto como natural e a
busca pela sua resolução, retrata a construção da tolerância
por meio do respeito à divergência, à diversidade.

Baseando-se nessa reflexão, podemos propor uma di-
ferenciação entre os conceitos de paz e conflitos adotados his-
toricamente:

Cultura de paz (Paz Positiva)

Tabela 2 - Conceito de Cultura de Paz
, Cultura tradicional (paz

negativa)

A paz é o fim, uma meta a que
se tende e que nunca se alcança A paz é um processo contínuo e permanente.
plenamente.

A d fi ' . A paz define-se como ausência de todo tipo depaz e ne-se como ausenCla . ,. .
d d . I' . di t violência (direta e estrutural) e como presença
e guerras e e ViOencia Ire a. de justiça social e das condições necessárias

para que exista.
A paz limita-se às relações na- ,.. . ,
. . . t .. A paz abrange todos os âmbitos da Vida incluí-ClOnms e m ernaClOnms e sua . ,

t - d d . dos o pessoal e o-interpessoal e e, portanto, res-manu ençao epen e umca- . . ,
t d t d ponsabilidades de todos e de cada um de nos.men e oses a os.
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o fim justifica os meios. É, por- Ao considerar a paz como um processo contí-
tanto, justificável o uso da vio- nuo e não como um fim, não é justificável o uso
lência para alcançar e garantir de meios que não sejam coerentes com o que se
a paz. persegue. A violência não é, portanto, justificá-

vel em nenhum caso.

A paz é um ideal utópico e inal- A paz converte-se num processo contínuo e aces-
cançável, carente de significa- sível em que a cooperação, o mútuo entendimen-
ção própria e derivado de fato- to e a confiança em todos os níveis assentam as
rcs externos a ela. bases das relações interpessoais e intergrupais.

O conflito é visto como algo ne- O conflito é independente das consequências de-
gatívo. rivadas de sua regularização. °negativo não é o

conflito se não recorrer à violência para regulá-lo.

É preciso evitar os conflitos. O conflito é necessário. É preciso manifestar os
conflitos latentes e regulá-Ios, sem recorrer à
violência.

Fonte: Diskin apudVelásquez (2008, P.41).

Para Guimarães (2006), o conceito de cultura de paz,
possui raízes sociais, econômicas e políticas, no que a cultura
nos fala das expressões humanas ou de um povo e está ligada
ao aprender, ao educar. Se a cultura pode ser apreendida ou
transmitida, subtende-se, nessa ótica, que é possível modifi-
car uma cultura tida como violenta para uma cultura de paz
por meio da educação.

Noleto e Diskin (2010, P.13), afirmam que a educação
voltada para a cultura de paz inclui

a promoção da compreensão, da tolerância, da solida-
riedade e do respeito às identidades nacionais, raciais,
religiosas, por gênero e geração, entre outras, enfatizan-
do a importância da diversidade cultural.

Milani (2003, P.32) nos elucida refletindo sobre o con-
ceito de cultura e quando afirma que a paz para promover
quaisquer mudanças em uma sociedade necessita ser o "prin-
cípio governante de todas as relações humanas e sociais." As-
sim aponta o caráter sistêmico de seu conceito.
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Matos e Nascimento (2006) nos lembram da necessi-
dade de não impor a educação a responsabilidade única das
transformações sociais, mas esclarecem que é inegável o poder
de atuação na formação moral e intelectual das gerações. Vol-
tando nosso olhar para o curso JAP, consideramos que um dos
objetivos da formação das juventudes era promover uma mu-
dança cultural dentro do Bom Jardim, compartilhando tam-
bém da ideia de que a educação possui fator preponderante
para mudanças efetivas de um contexto de violência e opressão.

A compreensão da educação como propulsora de mu-
danças sociais se assemelha ao pensamento pedagógico da
escola nova, que nomeia a educação como ferramenta im-
portante nas transformações sociais e culturais de um povo.
No prefácio do livro Cultura de paz: da reflexão a ação de
2010, Irina Bokova, Diretora Geral da UNESCO, afirma que
a promoção da cultura de paz trata de um novo humanismo,
relacionado ao respeito às diferenças, a tolerância, ao diálogo
cultural e inter-religioso,

Identificamos resquícios fortes da escola nova, como
o internacionalismo, o otimismo pedagógico em educação, a
crença no potencial humano de mudança das estruturas ou
costumes violentos constituídos culturalmente.

A discussão enriquecedora aposta na educação, entre-
tanto, sabemos que a instituição de uma mudança cultural
requer tempo e, mais que isso, requer compreender que as
relações humanas predominantes são produzidas a partir de
modelos sociais, econômicos e políticos por vezes injustos e
opressores. Travar uma luta contra a hegemonia que instala a
injustiça requer esforços que vão além do papel da educação.

Entretanto, consideramos que uma educação compro-
metida com a paz necessita propor o esclarecimento quanto
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à realidade adversa das injustiças, apresentando-se de forma
crítica a seu tempo, levantando hipóteses e possibilidades
em prol de favorecer possíveis transformações da realidade.
(FRElRE, 1979). Sua concretização se viabiliza em semear a
reflexão para questionamentos e possíveis modificações dos
valores vigentes, favorecendo o acolhimento, a tolerância, o
respeito, como princípios norteadores das relações, estimu-
lando a criação de espaços onde os indivíduos se identifiquem
com a questão da paz e busquem atuar como pacifistas.

A perspectiva formativa do JAP acentua o papel da
educação na transformação social, recebendo influências da
UNESCO,mas também do pensamento de Paulo Freire quan-
do sintetiza a proposta constituída junto e para as juventudes,
estabelecendo com elas um diálogo sobre seu cotidiano. As-
sim, identificam as ~olências e o contexto de opressão no qual
por vezes se inserem como também estabelecem com elas a
possibilidade do empoderamento, vislumbrando seu poten-
cial transformador dentro da comunidade.

Essa influência freireana sintetiza o retrato pedagógico
da educação para uma cultura de paz no Brasil e no mundo
atualmente. A partir de Freire, segundo Rabbani (2006) e Ja-
rés (2002; 2007), a discussão sobre a paz se estabelece para
além das guerras, no sentido de que o autor coloca a impor-
tância da superação da injustiça e da violência para a viabili-
zação do que chama "ser mais", sendo vocação dos homens a
sua humanização (FRElRE, 2005).

Denunciando o que podemos chamar de violência estru-
tural, Freire afirma que a ordem injusta que promove a violên-
cia, estabelece a desumanização dos homens, em que os inte-
ressados nessa desumanização, os opressores, compreendem
u paz social como a "paz privada dos domina dores" (FRElRE,
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2005, P.76). Nesse contexto a superação da opressão, da in-
justiça, seria possível por meio da "conscientização" conduzida
através da educação problematizadora, fazendo que o opressor
e especialmente oprimido, desvelassem as injustiças presentes
em seu cotidiano e promovessem sua libertação.

O pensamento freireano modifica a pesquisa para a paz
nas décadas de 1970 e 1980, lançando novo desafio pedagógi-
co. Em 1986, Freire foi agraciado com o prêmio da UNESCO
Educação Para a Paz, e, em seu discurso, afirmou:

,
De anônimas gentes, sofridas gentes, exploradas gentes
aprendi, sobretudo que a Paz é fundamental, indispen-
sável, mas que a Paz implica lutar por ela. A Paz se cria,
se constrói na e pela superação de realidades sociais
perversas. A Paz se cria, se constrói na construção inces-
sante da justiça social. Por isso, não creio em nenhum
esforço chamado de educação para a Paz que, em lugar
de desvelar o mundo das injustiças o torna opaco e tenta
miopizar as suas vítimas. (GADOTTI, 1996, p.86).

Segundo Rodrigues (2010), a proposta do CEJUPAZ-
que subsidia as ações do JAP - compreende a educação para
a paz a partir de enfoque libertador e sociocrítico, que se pro-
põe nos conceitos de paz positiva e na perspectiva criativa de
conflito, de forma ampla e global da paz, com aspectos políti-
cos, sociais e econômicos, questionando as estruturas sociais
e se apresentando como proposta direcionada para transfor-
mação das estruturas tidas como violentas, na sociedade e no
sistema educativo. Essa visão é idêntica à definição proposta
por Jarés (2002) para uma proposta sociocrítica de educação
para a paz onde identificamos as influências de Freire.

Dos aspectos principais que fundamentam a proposta
do CEJUPAZ, para o trabalho com a paz encontra-se a cultura
de paz, a educação para a paz, o protagonismo juvenil, a cons-
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d ntização para a transformação e a formação na ação e esses
últimos,essencialmente influenciados pela proposta freireana

110 que mais uma vez recorremos a Jarés quando afirma que
I xlucaçâo para a paz necessita essencialmente ser forjada "a
partir de e para a ação." (JARÉs, 2007, P-4S).

O curso JAP, como já citado, se vincula à paz positiva,
mas especialmente aos direitos humanos, a justiça social, no
entido de que a formação visou capacitar os jovens para que

111 mtifiquem as violências e atuem em favor de diminuí-Ias,
por meio dos projetos que almejam executar, no cotidiano e
1111 scola. Recorrendo aos saberes dos jovens sobre a paz, por
meio dos grupos focais que realizamos, encontramos um con-
1'('ilO polissêmico.

A paz é viver em harmonia sem briga e confusão, é
estar com os amigos,jazer caminhada pela paz. Posso
dar um exemplo, lá no Iraque, lá não tem paz espiritual
e harmonia com opessoal por que ta tendo guerra, ten-
do morte e outros países não está pensando em ajudar
e isso é errado. A paz é á união de todas as nações e a
compreensão do que estão jazendo de errado ou certo
se você está errando quem sou eu para criticar e agir
pelas costas. (Semente de Carinho - Escola Lírio).

Paz é não ter guerra, não ter conflito, é quando as pes-
soas querem viver em paz e harmonia com as outras
pessoas, quando não tem conflito, guerras ou brigas,
paz é respeita a outra pessoa. (Semente da vida - Es-
cola Lírio).

A paz significa a união de todas as raças e a compre-
ensão de todos os seres vivos. (Semente da esperança,
(2) - Escola Lírio).

A paz é esse entorno que não existe violência, guerra,
que as pessoas se transmitem respeito amando umas
as outras [...] Nós temos a esperança de que um dia vi-
vemos empaz tem pessoas que morrem e não tem uma
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situação depaz [...} apaz todos querem, mas nem todos
buscam. (Semente da Esperança (1) - Escola Acácia).

Onde não tem guerras nem preconceito sem discussão
por que tem mais dinheiro ou é mais bonito (Semente
do diálogo - Escola Acácia).

Quando não tem guerras ou conflito. (Semente de
amor - Escola Lírio).

Para os jovens, o conceito de paz se refere a uma con-
quista pessoal, ligada a harmonia interior e a ausência de de-
sentendimentos, ou mesmo a ausência de guerra. Nascimento
e Matos (2008) esclarecem da necessidade de desnaturaliza-
ção do conceito de paz, comumente associada à tranquilidade
ou falta de conflito.

Segundo Guimarães (2000), a problemática da paz
tem-se tornado uma das noções mais incorporadas atual-
mente nas escolas, na mídia, o que ocasiona uma plural idade
de sentidos em torno de seu conceito, mas no ocidente, a paz
é comumente associada à harmonia, à concórdia, sossego
ou tranquilidade, ou mesmo um estado de não beligerância.
(AURÉLIO, 2008). Para outros jovens, a paz se refere à con-
vivência, no sentido de respeito à diversidade e à importância
do diálogo.

A paz para mim é ter harmonia com afamilia, com as
pessoas, é ter amor, carinho. (Semente de carinho -
Escola Lírio).

A paz é viver em união (Semente do conflito positivo
- Escola Acácia).

A paz é não ter preconceito se você tem um amigo gay
ou hetero. (Semente da amizade -:- Escola Acácia).

É união, respeito, é ouvir a opinião do outro. Os confli-
tos são causados por que as pessoas não sabem lidar
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com as diferenças. (Semente da esperança, (3) - Escola
Chanana).

A paz é um estado de espírito [...] cada pessoa tem seu
modo de escolher, cada pessoa tem seu entendimento ...
(Semente do Bom Conselho - Escola Lírio).

Boff (2008) nos oferece a definição de paz como equilí-
brio do movimento, em que o universo é entendido como um
conjunto dinâmico e interligado, imbuído de múltiplas rela-
ções. A paz seria o ponto de equilíbrio, justa medida capaz
de se utilizar de potencialidades naturais, sociais e pessoais
de forma harmônica, em que a sabedoria consiste em somar
sses fatores de equilíbrio em favorecimento a expansão da

vida na terra.
Weill (1990), nos fala da paz relacionada ao espírito do

homem, entendida a partir de uma visão holística das rela-
ções, a necessidade não só de uma modificação estrutural ou
social, mas também da reconstituição individual dos sujeitos,
onde se estabeleça a harmonia do homem, ou seja, a questão
do respeito ao outro, ao diferente é essencial. Nessa concep-
ção, a superação das mazelas sociais é preponderante para a
viabilidade do estado pacífico, entretanto, as condições indi-
viduais de cada ser e a forma como esse estado repercute no
cotidiano, configuram padrões importantes de influência so-
cial, nesse aspecto se avalia as potencialidades de cada um na
constituição coletiva que compõe o todo.

Em nosso percurso de pesquisa com a paz, refletindo
[unto aos jovens, observamos a necessidade que possuíam de
superar o entendimento do conceito de paz para além da no-
çuo de tranquilidade ou falta de conflito, contudo, discutir a
questão da viabilidade da paz exige de nós um olhar crítico,
mas também holístico. A noção de paz de alguns jovens não
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se mostrou de todo desencontrada da proposta do JAP, es-
pecialmente quando relacionam paz e tolerância, mas ainda
há dificuldades por parte deles em visualizar o esclarecimento
de situações tidas violentas ou a superação da injustiça para
concretização de uma cultura de paz.

A paz é um conceito complexo e sua viabilidade se dá
por meio do estabelecimento da justiça, do respeito mútuo
e também da tolerância. Se propusermos a paz social como
empreitada primordial para a mudança que vislumbramos,
necessitamos repensar a paz individual que perpassa também
esse processo de amadurecimento da condição humana e suas
relações. Somos parte de uma coletividade, importantes em
cada ato e, para conseguirmos estabelecer relações tidas hu-
manizadas, no sentido da afetividade, do respeito, precisamos
desenvolver um projeto de paz interior ou pessoal.

Em um grupo focal, perguntamos aos jovens a partir
desse entendimento de paz sem conflitos, se eles compre-
endiam que essa paz era viável em seu cotidiano. A maioria
afirmou que sim, que era preciso crer na mudança, que era
necessário se colocar no lugar do outro e cada um fazendo sua
parte chegariam ao objetivo. De fato, a alteridade é ponto cru-
cial para a concretização da paz, contudo permanece de forma
predominante a visão negativa do conflito. Ao final, os jovens
afirmaram que era necessário ter esperança.

Ao buscarmos, por meio da ótica das juventudes, seus
saberes sobre a paz, encontramos em suas falas a associação
do conceito à conquista individual, relacionada à tranquilida-
de, a tolerância e ao respeito. Esse conceito explanado pelos
jovens, relacionado à paz interior se dissocia da formação
pela qual participaram no curso JAP.Entretanto, apesar desse
aspecto, as noções de paz foram adotadas em seu cotidiano,
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tanto que os jovens afirmam o impacto desses saberes em sua
postura e história de vida desde então.

Os desafios no trabalho com a paz coexistem com a espe-
rança. Trata-se, portanto, de um compromisso em educar para
o esclarecimento das realidades injustas, por meio de uma vi-
são humanista e sociocrítica de educação e estam os convenci-
dos da importância de sua abordagem e inserção no ambiente
escolar. Os frutos das sementes do JAP se encontram nos sor-
risos das juventudes, nos traços que animam a vontade de mu-
dança, assim esperamos que possam render em força positiva
c modificadora ao Jardim Bom de tantos sonhos e flores.
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PAZ COLETIVA: A PAZ QUE QUEREM JOVENS DA ESCOLA JOAQUIM
ANTÔNIO ALBANO

Daniela Dias Furlani Sampaio
Kelma Socorro Alves Lopes de Matos

Introdução

Somos adeptas da ideia de que é responsabilidade co-
letiva divulgarmos ações exitosas e necessárias ao bem-estar
coletivo em tempos atuais. Tais ações são iniciativas de pre-
venção à violência compreendidas como educação para a paz
e interferem, de modo positivo, nos relacionamentos inter-
pessoais, dentre eles os que perpassam a relação professor-
-aluno (JARES, 2007; MATOS,2007).

No presente trabalho compartilhamos uma experiência
de pesquisa junto a educadores e alunos da escola de ensino
profissisonal Joaquim Antônio Albano, no Ceará, realizada no
período de 2009 a 2012.1 Com o viés qualitativo de pesquisa,
em que pretendemos entender a forma como os sujeitos estu-
dados elaboravam o mundo que os cerca (GIBBS,2009). Uti-
lizamos trechos de entrevistas realizadas com os sujeitos in-
vestigados. Ressaltamos que no presente artigo iremos enfocar
uma parte de um estudo maior sobre o programa de meditação
coletiva "Fortaleza em Paz" na escola, a partir da visão de jo-
vens. Para examinar de forma estruturada os discursos obti-
dos após a coleta de dados utilizamos da codificação (GIBBS,
2009) identificando passagens das expressões que se relacio-

1Essa pesquisa foi fruto de um trabalho de doutoramento em Educação na Univer-
sidade Federal do Ceará em que investigamos um programa de meditação coletiva
denominado Fortaleza em Paz idealizado pelo professor Harbans Lal Arora. A
técnica de meditação do referido programa encontra-se disponível no endereço
eletrônico http: www.fortalezaernpaz.org/.



navam com a temática da paz. Os relatos apontam reflexões a
respeito da construção coletiva da paz.

A escola Joaquim Antônio Albano adere a projetos edu-
'ativos em prol da paz, sendo o programa "Fortaleza em Paz"
o de meditação coletiva que se configura como uma dessas ini-
.iativas. Nesse sentido, como instituição formadora, se com-
promete com a educação integral do aluno (YUS,2002). Res-
saltamos que, além da prática da meditação em si, o programa
li Fortaleza em Paz" busca contribuir para a consolidação da
'ulturade Paz, despertando a atenção e o compromisso dos
alunos com essa cultura.

OQue É Paz?

Apesar de não existir um consenso sobre o que é a paz e
Iermos que lidar com a pluralidade dos sentidos a ela atribuí-
dos (GUIMARÃES,2010) ousamos trazer um sentido coletivo
pura esse grupo de sujeitos que se relacionam em um ambien-
1(' educativo. Longe de querer homogeneizar a forma como
101 grupo se envolveu em suas vivências, buscamos elos que
upomos estar contidos nos relatos aqui partilhados. Acredi-

lumes que a riqueza da práxis educativa pode ser percebida
I partir de saberes, experiências e discussões entre os que se
onvclvem no processo de ensino e aprendizagem. Para o edu-
('lidar é, portanto, tarefa de libertação facilitar a compreensão
('\'!I ica do conhecimento.

Evocamos a compreensão da paz positiva que trabalha
eom os conflitos para render ganhos sociais e educativos (JA-
I 1':8, 2007). A seguir, apresentamos aspectos descritos por
1\ li alunos, sobre suas experiências singulares no que diz res-
IlI·ilo à construção da paz.
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Histórias de Três Jovens na Tessitura da Paz

Um dos alunos, R., do terceiro ano, com 17 anos, nasceu
em Fortaleza, tem pais separados, e mora com a mãe. Tem
pouca convivência com o pai e só o vê quando "vai buscar di-
nheiro". Tem um irmão de sete anos, filho do pai com outra
genitora, a quem o jovem conhece, apesar de não conviver
com o irmão.

O aluno demonstra entusiasmo com a escola, gosta de
informática e participa dos projetos desenvolvidos sobre essa
temática. Afirma: [...]jUi escolhido como aluno coordenador
especial. Eu tinha livre acesso aos laboratórios para aju-
dar a ajeitar a escola. É evidente a sua satisfação em cola-
borar, para além de suas responsabilidades como estudante.
Concordamos com Freire (1992), ao expressar que ensinar e
aprender são partes de um processo maior.

No relato do estudante sobre o ambiente escolar, des-
taca-se a descrição de um momento de conflito vivido na es-
cola, que parece ter-se evidenciado na experiência do jovem.
Lembra de ter ficado chateado com a direção, pois acha que
esta não fez nada sério em relação a um acontecimento regis-
trado durante uma semana cultural. Revela: [. ..] Existia uma
história do grito de gruerra [...] Com o grito de guerra eles
não xingaram, mas foram ofensivos contra a direção, gestão
e professores da escola. E, de acordo com o jovem, a diretora
de turma se sentiu traída e anunciou que não desempenharia
mais essa função. A turma foi apenada pois as notas estavam
associadas às atividades da semana cultural.

Quando pensamos em paz, devemos levar em conta os
conflitos, pois essa é a compreensão da paz positiva (JARES,
2007). Assim, questionamos, o que ele entendia por paz, ao
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que respondeu que esta não pode ser definida de forma exa-
la. Afirmou que a paz não é algo que parte apenas dele: Para
mim paz não é só a não agressão, não é só um bom convívio,
mas seria um estado de espírito no qual a pessoa se sinta leve
, sem carga emocional negativa.

Acrescenta que em todos os projetos com os quais a es-
'ala se envolveu houve uma melhora no que diz respeito à exis-
tência da não violência, mas ainda assim, existem "preconceito
e violência nas relações entre as pessoas da escola." Quando foi
solicitado a explicar esses momentos afirmou: Algumas vezes
existe competitividade entre os alunos, e esse espírito de com-
petição se torna algo pessoal gerando ódio entre turmas, por
exemplo, quando um aluno de uma turma xinga outro alu-
no de turma diferente. Solicitamos que descrevesse um caso
recente para ilustrar essa afirmação. Indicou que houve um
lorneio de jogos entre turmas e duas das turmas competiam
mtre si em um jogo de bola. Um jogador "deu uma rasteira no
outro que o fez cair" e a turma "quase o esmurrou, xingando-o
com violência". Os ânimos só se acalmaram quando um pro-
l" issor advertiu que a turma poderia ser eliminada do interclas-
.c, "Quando eu vi essa situação parecia criancinha de quarta
série que quando perde ojogo alega que ojuiz é ladrão ou que
{oram roubados. Não aceitam perder'. Perguntamos se ele
percebe essa competitividade na sala de aula, ao que respon-
(leu que entre turmas não, mas na sala de aula sim. Não aceita
utitudes que alguns têm em sala, como os que:ficam com o ego
lcí em cima achando que podem tudo só porque já estagiam.
'I' mdo em vista esta discussão, enfatizamos a importância da
inclusão de práticas que enfatizam valores humanos no am-
biente escolar para melhorar a qualidade dos relacionamentos
( ASTRO, MATOS, 2011).
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Durante a entrevista indicou que a paz pode ser ape-
nas momentânea. Essa visão demonstra o entendimento -
por vezes reducionista e irreal - de que paz é o oposto de
briga. Procuramos mostrar que os momentos de tensão, na
escola ou na família, não necessariamente implicam em au-
sência da paz, pois esta pode englobar o conflito, como anun-
ciado anteriormente (JARES, 2007).

Disse que, na escola, normalmente, não gosta de se re-
lacionar com as pessoas que estão ao seu redor. Entende que
num relacionamento de amizade tem de haver troca de favo-
res, afeto, carinho. Tenho amigos na escola em que eu confio,
mas são poucos. Considera muitas amizades duvidosas. Per-
cebemos então a necessidade da crença e do cuidado nas rela-
ções. Nascimento (2009, P107) ensina que: "[...] a construção
da paz, requer, essencialmente, o exercício do cuidado." Opro-
fessor C. falou com minha mãe que vê um grande potencial
em mim, mas vê um defeito que é ofato de eu não ter amigos.
Questionamos até que ponto, como educadores, estamos con-
seguindo favorecer relações dialógicas (FREIRE, 1996) que
honrem o cuidado e o respeito com o próximo (BOFF, 2006).
Acreditamos que em coletividade temos potencial para con-
viver democraticamente, valorizando os princípios de justiça,
respeito e ética (NASCIMENTO,MATOS2011).

Questionamos com o jovem: O que faz para buscar a
paz? Disse que, muitas vezes, se isola e noutras busca con-
viver com pessoas saudáveis (inclusive na escola) e procura
esvaziar sua mente de sentimentos pesados, de forma que não
afete outras pessoas. Acreditamos que essa prática,de não afe-
tar negativamente os outros, remete à paz enquanto uma edi-
ficação coletiva (GUIMARÃES, 2005), pois, de acordo com a
sua compreensão, o seu sentimento influencia na convivência
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com outras pessoas. E quanto a nós educadores, até que ponto
ducamos para o convívio com as diferenças? (JARES, 2007;

MAGALHÃES,2002).
Acreditamos que a reflexão sobre o "Programa Fortale-

za em Paz" estimula e contribui para uma convivência saudá-
vel, e para que o grupo possa empreender formas criativas de
resolver questões que possam intervir no bom andamento do
projeto. Nesse caso, a colaboração dos amigos para se com-
portarem de modo favorável durante a execução da técnica.
Para conseguir a paz em sua escola, considera que pode não só
incentivar os colegas a participarem do projeto de meditação,
mas fazer a sua parte.

Com efeito, mesmo quando nos deparamos com um re-
lato de R., que afirma estar momentaneamente afastado da
prática da meditação, percebemos sutis resultados do pro-
grama pela manifestação do aluno, de que a espiritualidade
, a busca por uma mente tranquila são caminhos para a paz.
jovem informa que, ultimamente, tem gostado de cantar,

t' isso o ajuda a relaxar, "alcançar um estado espiritual le-
yal e livrar a mente de coisas que não são legais." Questio-
namos então se cantar seria atualmente sua espécie de ação
para a paz, ao que ele respondeu que sim e que se sentia bem,
porque aprendeu a gostar de música como algo que faz res-
.onância com a paz. Só que às vezes me desestimulava com
(I crítica das pessoas. Hoje eu digo que se quiser que tapem
'i('US ouvidos, pois eu canto isolado e não obrigo ninguém a
/IIe escutar, não pego um megafone e canto para escola toda
ouvir. Perguntamos se esses efeitos, do canto, da meditação, o
ijudavam a trazer paz para o seu cotidiano. Ele respondeu po-
itivamente e acrescentou que que sua mãe até já aprendeu a

cnntar suas músicas, que fazem referência à paz, amor, união.
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Cantar é uma coisa que livra meu pensamento, me livra
de tudo ruim. Tudo o que eu posso fazer que está ao
meu alcance eujáfaço. Seja cantar, seja ficar relaxa-
do, parado, tentando isolar as coisas ruins, sejafazer
a ressonância de sentimentos. Uma coisa que sempre
digo que é umafrase em inglês é It's proud and honor to
serve, é um orgulho e honra servir. Porque eu aprendi
a me doar muito, embora algumas vezes não trouxesse
felicidade eu me doar, mas a maioria das vezes traz
uma felicidade eu me doar e ajudar as outras pesso-
as. Por isso acabei aprendendo a não gostar de uma
cara fechada. Se uma pessoa tá triste eu sempre vou e
pergunto o que ela tem, seposso ajudar.

Nesse momento, percebemos que a sensibilidade para
com o outro parece se tornar evidente na postura do aluno
que outrora havia mencionado a dificuldade em ter amigos.
Observamos, então, que os momentos de convivência oscilam
entre facilidades e desafios.

Acho que o incentivo já passou do limite oujá passou do
que devia. Embora haja um incentivo tanto da gestão
como de outras pessoas, mas muita gente leva muito
na brincadeira e como diz o ditado, não jogue pérolas
aos porcos. Então chega uma hora que as pessoas fi-
cam desestimuladas, então tá. Você não pode chegar e
prender as pessoas e dizer que elas vão meditar.

Entendemos que o locus escolar carece de uma educação
que não se centre unicamente nas dimensões intelectuais, mas
que também oriente para experiências interiores (YUS,2002,
P.109). Ameditação pode ser entendida como uma experiência
desse tipo, embora ainda desperte a resistência de alguns. R.
nos fala que, mesmo quando não se torna um hábito, uma prá-
tica rotineira, a meditação realizada pelos alunos no Programa
Fortaleza em Paz" cumpre com o seu objetivo de educar para
a paz ao descortinar para esses jovens a sua espiritualidade, a
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sua interioridade, e os benefícios da busca por uma tranqui-
Iidade interna, que pode ser encontrada em outras técnicas e
práticas, como o canto, no seu caso, em particular.

Perguntamos, então, em que ele podia contribuir e o que
vinha fazendo pela sua escola. Respondeu que: incentivar a
meditação e o estado de paz interior efazer a ressonância de
sentimentos. Tentamos entender como é esse incentivo, pois
ele havia dito que a escola não devia mais insistir nesse ponto.
Respondeu que só incentiva aqueles que querem. Assim como
só ensina matéria escolar aquele que quer, só ajuda aquele que
quer: Vem uma pessoa e diz: Ei me ensina tal matéria? Aí eu
pergunto o que ele tá em dúvida e ele diz: Não sei fazer essa
questão. Aí eu digo: Faz essa aqui e a pessoa diz: Me dá a
resposta. Então eu pergunto se ele quer que eufaça a questão
para ele ou quer que o ensine. Percebemos mais uma vez que a
xlucação para a paz ajuda os jovens a perceberem a alteridade
(qualidade do outro que não está em mim) e o desenvolvimen-
to de um pensamento crítico de sua realidade (YUS, 2002).

Sobre o que pode fazer de bom pela cidade acha que, ge-
ralmente, o que está ao seu alcance é trabalhar com organiza-
ção não governamental- ONG, difundir as rodas de reunião
sobre filosofia, acerca de paz, sentimentos e males que afetam
a sociedade, como o preconceito por exemplo. Diz que já teve
ixperiêncía de trabalho numa ONG chamada Pacha Mama.
Fazia almoço para os moradores de rua e eventos como o
"incentivo do abraço", vestia uma camisa com o registro "me
abraça que é de graça.", além de vender camisas e bolsas. Ini-
.iativas como essas, por parte dos jovens, são indícios da sen-
sibilidade e cuidado com o próximo (BOFF, 2006).

Em relação ao que pode fazer para o mundo, acha que é
mais complicado, pois às vezes nem consegue trazer paz para
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sua sala de aula; porém, alega: Quando tenho meu momento
de meditação eu me conecto com outras pessoas que estão na
mesma paz e difundo essa energia. Isso é chamado de teia
de ressonância ou de sentimentos, que eu sempre falo nas
meditações. Acrescenta que já participou de várias "sessões
de igrejas", estudando textos bíblicos e junta diversos conhe-
cimentos e aprendizados num só pensamento. Quando men-
ciona a teia de sentimentos na relação com outras pessoas,
recordamos Araújo (2008) que destaca a sensibilidade como
componente importante no processo de educar, e que o des-
cuido desse campo causa danos. Questionamos nessa perspec-
tiva: Como ficam os jovens que não aprendem a se relacionar
de forma afetuosa? Percebemos o reflexo disso transpondo os
muros da escola?

Quando o jovem analisa a importância de que o mo-
vimento para a paz deve ser grupal, faz uma analogia com os
morcegos:

Às vezes eles emitem um som que pode se amplificar e
propagar de acordo com as pessoas. Se um som tem
uma propagação em um espaço aqui quando ele toca
algum ser vivo esse ser vivo absorve esse som. Princi-
palmente porque a água que é uma das fontes da vida
vai transmitir. Sejam ondas magnéticas, sejam ondas
de ressonância quando bate em um elemento vivo acre-
dito que ele vai absorver. Pode não absorver 100%mas
acredito que ele vai absorver, pelo menos 0,001%.Então
quando uma pessoa lança uma onda que afeta essa ou-
tra pessoa ela também lança uma onda. Essa onda vai
sair amplificada. Então acontece isso; se um morcego
lança uma onda para um radar que pode ler esse tipo de
onda, se for só um morcego pode não ser nada. Agora
se for um monte de morcegos que soltam essa onda na
mesma hora o radar de detecção de ondas se quebra, a
mesma coisa penso que pode ser com as pessoas.
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Então enfatizamos que se todos na escola, por exemplo,
('011 seguirem fazer um momento de meditação pela paz, mes-
1110 com a resistência de muitos, algum reflexo positivo tere-
lHO!). Ele concordou. Assim, se uma práxis é reflexão e ação
dos homens sobre o mundo, logo temos sua transformação
(FREIRE, 1987). Ao fim da entrevista acrescentou que gosta-
riu de difundir a não violência, pois acha que a violência física
('inadmissível. Comentou que as vezes briga com uma pessoa,
III:\Scorta esse clima de briga com palavras dóceis, ou falando
mnis baixo, ou ainda simplesmente sem falar nada. Essa ati-
tudo inspira o grande diferencial para uma boa convivência.
(:lIimarães (2005) enfatiza que o educador para a paz recusa
I violência e trabalha em prol da resolução não violenta dos
ronflitos. O encontro com esse jovem nos possibilitou um en-
h-ndimento profundo, com base em suas vivências, sobre a

1111 compreensão do que é a paz. Também nos clarificou nu-
111 .cs relevantes do impacto do "Programa Fortaleza em Paz"

11() cotidiano escolar.
A seguir apresentamos outro depoimento de jovem da

,'. cola: J. 18 anos, sexo feminino, estudante do terceiro ano de
11:ll/" rmagem.

J. tem cinco irmãos mais novos. Os pais são separados.
( ) pai mora em Iguatu, sul do estado do Ceará, e é amigo de
lia mãe. Tem um padrasto com quem se dá bem. Diz que

mora com a tia há três anos. Por conta da morte de sua bisa-
11, mudou-se para que ela não ficasse só. Veio estudar nessa

"lI'o(a que era perto da casa da tia. Acredita ser uma pessoa
, Ilgruçada, embora também às vezes muito mal humorada.
('obra muito de si mesma e dos outros. Gosta de brincar, mas
I uuhém sabe levar a sério as coisas, principalmente quando
(' Irata de assuntos relacionados ao seu trabalho de técnica
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de enfermagem. Faz estágios na área e está na fase conclusiva
do curso. Acha que se define como uma pessoa instável, "uma
hora está de um jeito outra hora de outro". Entende que: Nem
todo dia a gente sorri, nem todo dia a gente chora. Tudo tem
o equilíbrio das coisas. -

Na espera do resultado do vestibular, descobriu, recen-
temente, que tem uma vaga para ela em uma universidade em
São Paulo. Não tinha mais vaga pela sua pontuação aqui para
o Ceará. Passou para a segunda fase do vestibular da Univer-
sidade Estadual do Ceará-UECE e espera pelo resultado final.
Vou trabalhar bastante. Quero crescer, ajudar minha mãe ...
Questionamos: Então você não ficará apenas com o ensino
técnico? Ela respondeu que não.

Sobre a questão da paz, o relato da aluna remete ao que
propõe Jares (2007) quando indica que a paz engloba o confli-
to e que a postura mais adequada diante deste não é ignorá-lo,
mas confrontá-lo positivamente, sem violência. Então, com-
preendemos que é desejo dos jovens estar em ambientes que
propiciem condições favoráveis para a resolução de conflitos.

Para mim você estar em paz não é só estar tudo bem,
você estar sorrindo. É você estar num ambiente e saber
lidar com aquela situação. Não é só você criticar. Paz
é como sefosse um conjunto de todas as minhas ações.
Eu vou estar em paz se eu fizer com que o ambiente
que eu esteja se harmonize. Mesmo que tenha briga,
discussões, mas eu vou proporcionar aquele ambiente
uma paz, uma situação mais harmoniosa. Sempre tem
uma pessoa que implica. Paz é você transformar o am-
biente que você está num ambiente que você quer estar.

A respeito da meditação, diz:

Acho que relaxa um pouco mais, tira o estresse. Como eu
disse você reflete sobre tudo o quefaz. No momento que
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eu tento harmonizar o que eufaço, o que deixei defazer,
que decisões eu tomei que problemas eu tenho mesmo
acho que você organiza sua vida. Você consegue fazer
com que ela ande pelo caminho certo. E não pelo errado.
E também às vezes você planeja uma coisa e acontece
outra, pois a vida não é um caminho reto.Para chegar ao
seu objetivo você tem que se desviar, se adaptar aomeio.

A meditação surge como possibilidade de equilíbrio in-
It'l·ior,e favorece o processo de reflexão dos jovens, quanto ao
que podem fazer para proporcionar paz para suas vida, para
t ,'rola e também sua cidade, assinala:

Deixar de ser chata, de me cobrar muito. Para minha
escola? Ajudar bastante no ambiente escolar. Geral-
mente na minha turma mesmo a gente vê que opessoal
não se une muito. Tem muita intriga na sala de aula.
Então é você não se tornar uma das causadoras e nem
se dividir, se restringir somente a um determinado
grupo de pessoas. Você tem que ir além,falar com toda
a sala. Ou até interligar sua sala com outras salas, pois
tem muito preconceito {...]. Para Fortaleza? Evitar ser
crítica demais. Criticamos o governo demais. E não
olhamos assim poxa eu boto o lixo na rua, eu quebro o
ônibus. São pequenas ações que vocêfaz no dia a dia.
{...] Pro mundo acho que eu ser eu mesma. Assumir
meus conceitos morais, opiniões.

A aluna pode imaginar o que de forma prática poderia
laz r desde o contexto micro (sua vida) até o macro (escola,
cidade e mundo). Freire (1992) afirma que não podemos dei-
. IIrde imaginar, ter curiosidade, buscando a aprendizagem e
n eutendimento das coisas, nos interrogando sobre como fa-
I,l'r o "inédito viável". Assim, teremos sempre ideia de que po-
(h'mos fazer reflexões sobre o que realmente "estamos dando
conta ou não." Ao fim da entrevista, a jovem teceu um anúncio
('11 riquecedor:
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Queria acrescentar que quando sonhamos com alguma
coisa não devemosficar só no sonho, mas devemos agir.
aque move o mundo é a ação. É você se questionar e agir
para encontrar a resposta. Nada vem nas suas mãos.
Temos que ir atrás e derrubar muros para chegar lá.

Combase nesse depoimento, compreendemos a convic-
ção dessa jovem sobre a esperança, como bem retratou Freire
(1992): "O sonho é assim uma exigência ou uma condição que
se vem fazendo permanente na história que fazemos e que nos
faz e re-faz." (P.99). Neste sentido, está claro que J. percebe
a importância de sua ação, consciente e planejada, para que
possa se transformar, bem como mudar o mundo. Logo a se-
guir, trazemos o depoimento de mais um jovem.

N. sexo masculino, terceiro ano de enfermagem, 17
anos. Mora no bairro Cajazeiras (Fortaleza) com duas irmãs
e os pais. Uma delas é casada e tem um filho. Uma vez foi a
uma consulta, no dentista, e encontrou uma conhecida sua da
igreja que comentou sobre a escola. Perguntou o que deve-
ria fazer para estudar nela, a amiga informou que aquele era
o último dia de inscrição. Ele foi à escola, queria, em princí-
pio, uma vaga para a turma de segurança do trabalho, mas só
tinha para Enfermagem ou Turismo. Optou pela primeira e
resolveu se matricular. Está gostando da área de saúde. Ten-
tou vestibular, mas ainda não conseguiu passar. Irá trabalhar
como técnico em enfermagem e continuar tentando uma vaga
na faculdade. Quer ajudar sua família e conseguir um traba-
lho. Considera que a família, amigos e os estudos são as coisas
mais importantes na sua vida.

Acha que paz é quando a pessoa ficabem consigo mesma
e tem tranquilidade. Em sua vida há tantos momentos de paz
como de violência. Diz que presencia muitas brigas, pois mora
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m um bairro violento. Já viu um rapaz que "levou um tiro na
rua", soube de outro que foi ameaçado de morte. Em contraste
com os depoimentos de R. e J, relatados anteriormente, N. traz
xperiências pessoais de violência física no ambiente escolar.

Relata que ele e uma colega de classe se desentenderam. Ela
tava com brincadeira comigo e eu não gostei. Ficavafalando
que eu estava apaixonado por uma menina aí eu disse que ia
bater nela e ela me encarou e disse para eu bater. Na hora
não agüentei e bati na cara dela. Fui punido. Depois desse
.onflito teve que fazer um trabalho na escola sobre a paz. Neste
sentido, entendemos a ação da escola não como uma punição,
mas como um ato educativo que envolveu a comunidade esco-
lar em um processo de ação, reflexão, ensino e aprendizagem.

A vivência relatada por N. permite-nos observar a con-
duta da escola, dos educadores, em casos que sabemos serem
comuns em muitas insituições. Conforme salientou Jares
(2007), quando educo para a paz, envolvo ação prática. Assim
()jovem foi estimulado a entrevistar pessoas de várias profis-
sões (advogada, empregada doméstica, estudantes, porteiro)
sobre a paz. Dentre as perguntas de sua entrevista, questiona-
va o que o respondente achava que era a paz, o que a pessoa
faria caso levasse um soco, se revi daria ou não, quais tipos de
violência conhecia. A ação indicada pelos educadores levou o
ostudante a confrontar os diversos entendimentos sobre paz
com a sua compreensão deste conceito, o que, consequente-
mente, o fez refletir sobre sua posição ante os conflitos, e sua
responsabilidade na consolidação de um ambiente pacífico.

Disse que aprendeu que tudo o que faz tem consequên-
rias e que se deve pensar bastante antes de agir. Apresentou
I eu trabalho para quatro turmas da escola. Sentiu-se nervoso
com a apresentação, mas os colegas o apoiaram. Já havia se
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envolvido com brigas em outros ambientes que não a esco-
la e nunca havia tido essa oportunidade de refletir sobre sua
reação. Considera que essa correção valeu a pena; no entan-
to, ele e a colega nunca mais se falaram. Estudam na mesma
sala e ignoram um ao outro. Esse trabalho educativo proposto
para que o jovem refletisse sobre seu ato pareceu-nos criati-
vo e interessante. Yus (2002, p.28) adverte: "A forma como
criamos e educamos nossa juventude é o meio mais poderoso
que temos para escolher, conscientemente, entre evoluir com
e além de nossa crise atual." Precisamos que cada vez mais
educadores tenham ações como essa diante de comportamen-
tos violentos que acontecem cotidianamente nas escolas.

O jovem em questão frequenta a igreja e faz orações.
Considera que isso lhe traz paz. Diz ter deixado de meditar na
escola, pois, assim como o primeiro entrevistado, acha que há
alunos que não conseguem se concentrar. Quando praticou
meditação, afirma ter se sentido em paz e alegre. Considera
que o projeto influenciou para que as brigas na escola dirni-
nuissem. Para ajudar a trazer paz para a escola, entende que
pode mostrar aos alunos que violência traz mais violência.
Para colaborar com a cidade, tem de primeiro ficar em paz,
pois, se a pessoa não está bem, "não tem como ajudar os ou-
tros". Em relação ao mundo considera que fazendo orações,
pedindo a Deus, pode contribuir para um mundo melhor.

A Paz Anunciada

Após as três entrevistas com os jovens, consideramos
que os elementos expostos facilitam nossa reflexão sobre o
contexto de educação para a paz, e entendemos: "Que o pen-
sar do educador somente ganha autenticidade na autenticida-
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d do pensar dos educandos, mediatizados ambos pela reali-
dade, portanto, na intercomunicação." (FREIRE, 1987, p.64).

Depois de apresentarmos questões acerca das percep-,0 s dos jovens compreendemos a importância de anunciar-
mos uma paz que é e deve ser construída coletivamente. Con-
idcramos a escola, nesse caso, a que acolhe jovens alunos, um

iInportante cenário para fomentar reflexões a respeito dessa
construção. Salientamos ainda que, conforme Freire (2006), a
«lucação como prática política incita os educadores a desvelar
po, sibilidades em um contexto de relações dialógicas, amoro-
'I\S que incorporam linguagem, cultura e história de vida dos
«Iucandos. Foi por essa compreensão de que o educador não
.k-ve falar aos educandos, mas com os mesmos que conside-
I' unos importante investigar a compreensão da temática da paz
I partir de histórias desses sujeitos, pois só assim efetivaremos

11m diálogo de paz que vale a pena ser anunciado e propagado.
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VALORES HUMANOS E AFETlVIDADE CONCEITOS IMPORTANTES PARA A
CONSTRUÇÃO DE RELAÇÕES NO ESPAÇO ESCOLAR'

Lioia Mana Duarte de Castro
Kelma Socorro Alves Lopes de Matos

Os valores que uma pessoa professa não estão programados em
seu genoma, não se desenvolvem se não forem cultivados pela

educação. (ANTUNES, 2011, p.8).

Introdução

A realização deste estudo têm como objetivo discutir o
trabalho com Valores Humanos na prática docente relacio-
nados à afetividade na escola. A pesquisa aconteceu no Liceu
I omingos Sávio, localizado no município de Baturité. A es-
cola visa a promoção da paz a partir de um projeto intitulado
"Por uma Escola de Paz", criado por uma das coordenadoras
do Liceu e uma supervisora do CREDE 08- Centro Regional
ti Desenvolvimento da Educação. A prática tem sido realiza-
da em todas as escolas que fazem parte do CREDE.

Neste artigo nos deteremos a ilustrar os impactos resul-
Iantes desse trabalho nos aspectos que compreendem o des-
portar da discussão dos valores humanos e sua relação com
11 afetividade no sentido de voltarem-se para a promoção da
paz. Trazemos assim a experiência do Liceu Domingos Sávio,
j:'1 itado, que se revela através da prática docente. Os profes-
ores, apesar de ainda estarem se familiarizando com a pro-
posta de trabalho" realizam ações que se voltam à reflexão,
" em especial, ao exercício e prática dos valores humanos e
.r -tividade.

I 1':Hlc artigo é parte da dissertação de mestrado intitulada "Valores Humanos na
I' rola: em busca da sensibilidade na prática docente." (CASTRO, 2012).
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Os temas valores humanos e afetividade na escola têm
ganhado espaços nas discussões educacionais,em especial em
âmbitos escolares, favorecendo uma formação que contempla
aspectos de caráter ético e espirituais, para além dos conteú-
dos, considerando o que é essencial para a construção de novas
práticas pedagógicas (BARROS,2009). Esboçamos a seguir al-
gumas reflexões sobre Valores Humanos, Escola eAfetividade.

Valores Humanos: Conceito e Aplicabilidade na Escola e na Vida

O estudo e a prática dos valores humanos é algo que se
faz urgente diante da situação de descaso e injustiça existente
em nossa sociedade, onde cada vez mais a violência está pre-
sente, e o consumo é muito valorizado. Somos atores e vítimas
desse sistema em que estam os imersos, mas que é possível ser
modificado. Sistema em que os valores presentes são expres-
sos, em sua maioria, pelo capitalismo, em que o individualis-
mo e o consumismo são ressaltados.

Assim, promover a discussão sobre valores humanos
é colocar em pauta algo que esteve adormecido mas que, se-
gundo Mesquita (2003), é um tema que existe desde os pri-
mórdios dos tempos e está presente em religiões, códigos de
ética e filosofias. Ou seja, desperta interesse há muito tempo,
apesar de somente nos últimos anos ter tomado maior visi-
bilidade com a criação de programas que apresentam a im-
portância do trabalho com valores nas escolas como o Cinco
Minutos de Valores Humanos para a Escola, o Sri Sathya Sai
Baba de Educação em Valores Humanos e o Vivendo Valores
na Educação - VIVE.

Os três programas citados anunciam que podemos en-
tender os valores humanos vinculados à ideia de espiritua-
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lidade, compreendida como a manifestação das diferentes
qualidades do espírito humano, tais como amor, compaixão,
paciência, capacidade de perdoar, que estimulam a noção de
I" ponsabilidade e harmonia, necessárias às práticas de nos-
sas vidas (BOFF, 2006). Essa espiritualidade vem sendo dis-
cutida e almejada por muitos. De acordo com Rocha (2004,
p.12) "existe hoje todo um movimento em prol do resgate da
cspiritualidade, visando à retomada de valores humanos para
s . pôr fim aos enormes problemas que assolam a sociedade".

Um dos fatores indispensáveis no contexto atual é a
possibilidade de nos sensibilizarmos, procurando, na nossa
prática, vivenciar dimensões que tem sido esquecidas também
110 contexto escolar: "reconhecer e acolher a dimensão espiri-
Iual das pessoas, hoje, é ter a oportunidade de educar o sujei-
I()em suas múltiplas dimensões, aliando seus diversos poten-
ciais [...]" (MATOS, 2006, p.168). Falamos aqui em espiritual
e espiritualidade não no sentido religioso, mas em algo que
nos conecta, de fato, com a realidade. Compreendemos que a
(\ piritualidade está relacionada à maneira como sentimos as
experiências e, principalmente, nos portamos diante do outro
\ do que vivenciamos. Se a essência humana é espiritual, essa
ispiritualização quando manifesta declara, que valores o Ser
possui para compreender e acolher outro Ser.

Para Nonato Junior (2009) é a partir dos novos cami-
nhos filosóficos, que temos a abertura para as práticas peda-
gógicas com valores. Assim, o surgimento de programas para
() despertar do trabalho com valores e a espiritualidade no
âmbito escolar tem contribuído significativamente para essas
iniciativas, levando os que fazem parte desse universo a aco-
lher e desenvolver atividades nesse sentido.
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° trabalho com os valores humanos na educação é re-
levante, pois por meio dele trazemos ensinamentos voltados
para uma ação significativa para que possamos atuar positi-
vamente diante da realidade que nos cerca. Carrega, portanto,
uma proposta diferenciada por despertar na sociedade aspec-
tos voltados para como vivemos, se nossas relações são sau-
dáveis, se nos colocamos diante da situação vivida pelo outro
independentemente de credo e etnia, e se nossas ações estão
voltadas para potencializar o melhor que existe em nós.

Segundo Xus e Puig (2010, PAO) valores são qualidades
desejáveis da conduta humana. Quando alguém os adquire,
transforma-os em norte adores que regulam o comportamen-
to e outorgam sentido a ele. De acordo com cada cultura ou
período histórico, há diferentes concepções de valores, liga-
dos essencialmente à questão ética ou moral (MELLO, 2009).
Podemos considerar que os valores são complexos, pois en-
volvem tanto a cognição (conhecimento e crenças), quanto os
afetos (sentimentos e preferências), derivando em condutas
(ações e declarações de intenções) (BRASIL,1997).

A escola é o espaço de destaque para realizarmos um
trabalho voltado para a Educação em Valores, visto que seu
papel diante da sociedade é formar. Para Puig e Xus (2010,
P.114) a escola é um elemento fundamental da educação em
valores. E também um espaço onde a afetividade se faz ne-
cessária, possibilitando a existência de um olhar diferenciado
para os educandos, que muitas vezes chegam 'cheios de entra-
ves' e até mesmo manifestam "mau" comportamento devido a
situações vivenciadas no mundo externo, sendo tais atitudes
apenas uma maneira de chamar a atenção, de dizer que pre-
cisam não só aprender conteúdos, mas sobretudo de serem
percebidos e acolhidos como seres humanos.
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Afetividade e Valores Humanos: em busca da sensibilidade

Construímos o mundo a parir de laços afetivos./
Tudo começa com o sentimento.

(BOFF, 1999, P.99).

Conforme Matos e Sampaio (2010) ao longo da história
(Ia humanidade, a espiritualidade, assim como a afetividade,
foram relativizadas em prol da supremacia da razão. No en-
tnnto, atualmente existem estudos sérios que abordam esses
ternas (YUS, 2002; SAMPAIO, 2007), em uma perspectiva
que envolve e estabelece outras relações, possibilitando uma
110vamaneira de ver e atuar perante o outro e omundo, dando
11mnovo significado para a vida. Esses assuntos vêm se fazen-
do presentes no âmbito escolar e na prática educativa, contri-
buindo para que a razão seja acompanhada dos sentimentos
o emoções, e assim esses temas podem favorecer o processo
Ixlucativo, como os valores humanos na construção de uma
cultura de paz.

As práticas docentes sensíveis ao trabalho com valores
humanos estão também abertas a reconhecer o significado
I' importância da dimensão afetiva nas relações educativas.
Conforme Freitas e Linhares (2010, P.184) "nenhum modo de
Ipreensão ou de educabilidade com valores podem vir em es-
Indo puro - sempre o sentimento pode estar presente, a refle-
. ao (aspecto cognoscitivo)", entre outros. Ou seja, a educação
r-m valores humanos está relacionada à dimensão da afetivida-
(Ie, isto é desenvolver e socializar uma prática educativa dife-
n-nciada, que perceba o sujeito na educação em sua totalidade,
diante do mundo atual em que cada vez mais se considera o
material e menos o espiritual. Assim, é necessário o fortaleci-
111.nto dessas e de outras dimensões que constituem o Ser. As
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práticas, nesse sentido, favorecem o diferencial para uma nova
realidade em diversos espaços educativos, em que o diálogo
seja uma prática constante, bem como o respeito e assim, con-
sequentemente, há diminuição dos índices de violência.

As emoções estão presentes quando se busca o conhe-
cimento, quando se estabelecem relações, pois esse não é um
processo neutro. Afeto e cognição são aspectos inseparáveis,
presentes em quaisquer atividades e ações dos indivíduos.
Dantas, Oliveira e Taille (1992) expressam que uma depen-
de da outra para evoluir. E se considerarmos o ambiente de
aprendizagem que favoreça esse desempenho, em que prin-
cipalmente "os relacionamentos são baseados na confiança,
no carinho e no respeito" (TILLMAN,200S, p.i), teremos um
melhor desempenho tanto afetivo quanto cognitivo.

De acordo com Castro e Ferreira (2009) a dimensão do
afeto influencia no aspecto da aprendizagem. O que pode ser
observado quando a relação professor-aluno não é amigável.
Até mesmo quando acontecimentos externos à escola levam
os alunos a expressarem dificuldades de aprendizagem, pois
esta não está limitada ao cognitivo. Sampaio (2007) destaca
a importância do vínculo afetivo estabelecido entre professor
e educando, que proporciona ao educador conhecer as emo-
ções do aluno, e, dessa forma, pode ajudar a expandir outras
dimensões, fortalecendo o desenvolvimento de suas potencia-
lidades criativas.

A dimensão afetiva é essencial no cotidiano das intera-
ções educativas, possibilitadas pelo diálogo, favorecendo uma
relação horizontal, em que por meio do olhar e escuta sensível
o educador percebe que a afetividade possibilita uma relação
harmônica, de respeito e solidariedade entre educador e edu-
cando. Segundo Figueiredo (2009, p.6S)
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[...] somente em ambientes constituído com base na
afetividade e solidariedade democráticas podemos
pensar em potencializar relações autenticas, pensadas
no contexto da autonomia, que não se opõem a dispo-
sição de se colocar no lugar do outro cognitiva, afetiva,
sensitiva e intuitivamente.

Para além da questão da aprendizagem, ocorrendo estas
interações nos espaços escolares conforme Freitas e Linhares
(2010) eles se constituem como práticas sociais, vividas por
seres de múltiplas dimensões".

Segundo Xus e Puig (2010, p 21)não é possível para um
educador ajudar no aprendizado da vida se este aspecto não
consegue ser apreciado por ele. Um professor pouco querido
pode chegar a repassar conhecimentos de modo correto, mas
dificilmente conseguirá trabalhar com valores. A relação afe-
tiva é fator essencial no processo de aprendizagem. O trabalho
com valores humanos visa portanto, a integração das diversas
dimensões que compõem o ser, colocando em evidência a di-
mensão afetiva. Ou seja, temos os valores como o exercício
da afetividade, e segundo Taille e Menin (2009, P.132) "todo
valor é um investimento afetivo".

Os valores são construí dos com base na projeção de
sentimentos positivos que o sujeito tem sobre objetos
e/ou pessoas e/ou relações e/ou sobre si mesmo. Du-
rante toda a vida, à medida que vão sendo construídos,
os valores se organizam em um sistema. Nesse sistema
de valores que cada sujeito constrói, alguns deles se
"posicionam" de forma mais central em nossa identida-
de; outros, de forma mais periférica. ° que determina
esse "posicionamento" é a intensidade da carga afetiva
vinculada a determinado valor (ARAÚJO, 2007, p.60)

, Para mais aprofundamento sobre o tema ver Linhares, 2010; Yus, 2002.
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o Liceu Domingos Sávio na Construção da paz

A afetividade bem como outros temas como ética rela-
cionam-se com a discussão sobre valores humanos. Assim,
é importante também divulgarmos experiências que atuam
numa perspectiva de viabilizar o trabalho na perspectiva de
valores humanos em diversos espaços educativos.

o Liceu localiza-se na avenida Ouvidor-mor Vitorino
Soares Barbosa, n? 194. É patrimônio da rede estadual de en-
sino do estado do Ceará e faz parte do programa de expansão
e ampliação do Ensino Médio, realizado pela Secretaria da
Educação Básica do Estado do Ceará - SEDUC.

O Liceu de Baturité recebeu o nome de Domingos Sávio
com o intuito de preservar a história da educação do município,
marcada profundamente pela presença dos padres salesianos
que, ao saírem do município, deixaram o prédio onde residiam,
destinado ao funcionamento durante 23 anos da escola de 2°

Grau Domingos Sávio, extinta com a fundação do Liceu.
A escola vem abrindo suas portas para diversas e pro-

dutivas iniciativas, possibilitando uma formação diferenciada
e isso pode ser observado através do trabalho iniciado a par-
tir da implementação do projeto "Por uma Escola de Paz" já
mencionado, que visa à promoção da cultura de paz. Este foi
pensado a partir da participação das idealizadoras no I Se-
minário Cultura de paz, Educação e Espiritualidade (UFC)
influenciando na sua estrutura, pois foi através das apresen-
tações assistidas que escolheram dois programas para a base
do projeto. São eles o Cinco Minutos de Valores Humanos'',

3 Para conhecer melhor a proposta e como se organiza esses programas
indicamos CASTRO, MATOS e NASCIMENTO, 2010; site www.cincominutos.
org; BARROS,2009.
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que traz reflexões diárias sobre valores, e o Vivendo Valores
na Educação, que trabalha um valor mensal como paz, coope-
ração, nas aulas de formação cidadã.

O trabalho com valores foi acolhido pelos docentes em
geral. E proporcionou que a prática de alguns viesse a ser re-
pensada. Tivemos posicionamentos que o destacam como po-
sitivo, como expressa o docente 1: "Como eu disse estava fal-
Landouma iniciativa nesse sentido". "A necessidade de uma
educação baseada em Valores Humanos é algo essencial para
os dias atuais" (HENRIQUE, 2009, p.118). Por sua vez o do-
.cnte 2 afirma: "É muito positivo, pois possibilita pararmos e
refletirmos sobre como agimos diante de tudo.

O Programa influenciou positivamente a relação profes-
sor-aluno que se manifesta hoje de forma diferenciada, e a afe-
Iividade passou a fazer parte desse universo antes aparente-
mente mais "hierarquizado". Pudemos observar que a relação
estabelecida pelos professores que demonstraram abertura e
compreensão fazia com que o desenvolvimento da aula fosse
mais participativo. O diálogo fazia-se presente nas interações.

O que veio como uma proposta de trabalho de acordo
com o docente 3 "nos mostrou a necessidade de repensarmos
quais valores estão presentes em nossas vidas, em nosso coti-
diano, no nosso fazer pedagógico", levando-os a refletir qual
I) papel da escola na sociedade e da prática docente para mui-
tos daqueles jovens. E mais do que refletir, esse trabalho os
unpulsionou a agir positivamente contribuindo para um am-
hicnte escolar muito mais acolhedor e, sobretudo em que os
,rl'los fossem manifestados, bem como o exercício do respei-
Ic I, o olhar para o outro a discussão sobre justiça e ética. Des-
I icarnos que as mudanças foram observadas tanto no que se
1'.-1' ire aos docentes quanto aos dicentes.
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Assim, ressaltamos que a iniciativa do CREDE 08 e a
experiência do Liceu Domingos Sávio deve ser divulgada para
que outras ações venham a ser realizadas com o mesmo intui-
to na disseminação pela paz, contribuindo para relações mais
afetuosas, respeitosas e acolhedoras.
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TERAPIA COMUNITÁRIA INTEGRATIVA COMO ESTRATÉGIA NA
CONSTRUÇÃO DA CULTURA DE PAZ NA ESCOLA DE ENSINO INFANTIL E

FUNDAMENTALJOAQUIM FRANCISCO DE SOUZA FILHO'

Cezar Peres de Souza
Kelma Socorro Alves Lopes de Matos

Introdução

o presente estudo foi realizado na Escola Municipal de
Ensino Infantil e Fundamental (EMEIF) Joaquim Francisco
de Souza Filho, situada na rua Joaquim Marques s/n, Pre-
sidente Kennedy. A Escola pertence à Secretaria Executiva
Regional III - SER IlI, do município de Fortaleza. A escolha
dessa instituição deu-se por indicação da professora Adriana
Damasceno Linhares, que conhece a Terapia Comunitária In-
tegrativa (TCI), e trabalha nesse lócus, bem como pela recep-
tividade do grupo gesto r escolar e do corpo docente.

O prédio arquitetônico é de uma escola modelo, pro-
jetado para receber também cadeirantes. Foi inaugurado em
2008. A escola atende do ensino infantil ao fundamental lI,
nos turnos da manhã e da tarde. A instituição conta com 617
estudantes, sendo 284 distribuídos no turno da manhã, e 333
à tarde. Para este estudo, a amostra foi de aproximadamente
35 estudantes, devidamente matriculados. Contamos com a
participação da professora de português, Flávia Cristina Cân-
dido, na roda de terapia comunitária, agendada no horário
da sua aula. O projeto aconteceu entre agosto e dezembro de
2010. Os alunos pertencem a grupos sociais com baixa renda.
A sua faixa etária está entre 11a 16 anos. Cursam do 6° ao 9°

1 Fala registrada em uma roda de terapia comunitária no Projeto Quatro Varas.
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anos, do turno da tarde, período em que funciona o ensino
fundamental 11.Foi trabalhada uma turma por mês.

Nossa pretensão, com a realização da terapia comuni-
tária na escola, com esses jovens alunos foi de contribuir para
a construção de uma cultura de paz (MATOS, 2006, 2010) e
consequentemente com a diminuição da violência ocorrida na
comunidade escolar. Tomando as palavras de Milani (2003)

há três formas de enfrentamento da violência: através da re-
pressão; da transformação da estrutura social e econômica;
, da implementação de uma Cultura de Paz. Assim, conside-
ramos a prática de rodas de Terapia Comunitária Integrativa
nas Escolas uma estratégia para a construção da cultura de
paz. Nesse caso, experimentamos uma ação em que o diálogo,
o respeito, a solidariedade, o debate, e outros elementos de
.rescimento e de formação do cidadão fazem parte do projeto
pedagógico escolar.

o Que É a Terapia Comunitária Integrativa?

A Terapia Comunitária Integrativa foi criada e desen-
volvida, no Ceará, pelo Dr. Adalberto de Paula Barretor, pro-
fessor da Universidade Federal do Ceará (UFC), do curso de
medicina, sendo um projeto de extensão ligado à disciplina de
m dicina social na referida universidade.

De início, os atendimentos foram feitos individualmen-
li', no Hospital Universitário. Como a demanda aumentava a
rnda semana, em meados de julho de 1987, Adalberto Barreto
(1(' idiu reunir um pequeno grupo de acadêmicos de medicina.
Iiirigiram-se até o Pirambu onde agruparam-se, inicialmente,
uiuis 26 pessoas da comunidade Quatro Varas para, a partir
(lesse primeiro encontro, consolidar a história da Terapia Co-
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munitária Integrativa. Dr. Adalberto resolveu ainda realizar
um trabalho de prevenção e cuidados psicológicos, unindo-
-se ao seu irmão, Airton Barreto, advogado e coordenador
do Centro dos Direitos Humanos do Pirambu, que também
atuava na comunidade Quatro Varas. Além da TCI passaram
a ser também desenvolvidas nessa comunidade outras ativi-
dades como: Atelier de Arte e Terapia, Farmácia Viva, Casa
da Cura, Teatro José e Maria, Escolinha Comunitária e Cui-
dando do Cuidador.

Neste período, o Projeto sobrevivia apenas de doações
da própria comunidade em troca de massagens, participação
nas rodas de terapia comunitária. Além disso, faziam limpe-
za em mutirão, cuidando do espaço como forma de gratidão
pelos benefícios recebidos. Uma solução criativa para ajudar
na questão financeira foi a construção de canteiros de ervas
medicinais (capim santo, erva cidreira, malva santa, alfava-
ca), depois recolhidas e vendidas no entorno, de casa em casa,
e nas feiras livres locais. Os "lambedores" caseiros, também
eram comercializados para esse fim.

Em 2006, através de um convênio entre a Prefeitura de
Fortaleza e o Projeto Quatro Varas, no início da gestão da Pre-
feita Luizianne Lins, foi construído um posto de saúde para
atendimento à população local com o Programa Saúde da Fa-
mília. Na época, o secretário de Saúde de Fortaleza Dr. Odori-
co Monteiro, ex-aluno do professor Adalberto Barreto, que no
período da faculdade participou dos primeiros encontros do
Projeto Quatro Varas contribuiu para que essa proposta fosse
reconhecida pelo Ministério da Saúde como política pública
(MISMEC, 2010).

ATCI é um instrumento de fortalecimento das relações
humanas, na construção de redes de apoio social, em contra-



ponto a vivências isoladas num mundo que se mostra cada
vez mais individualista. Valoriza o saber e a competência das
pessoas com o propósito de amenizar ou sanar as dificulda-
des enfrentadas. Ao invés de tratar pessoa por pessoa, dez,
vinte, cinquenta pessoas são cuidadas ao mesmo tempo, pois
o diferencial é trabalhar em grupo, partilhando problemas e
mcontrando soluções que funcionem como "escudo protetor"
aos mais frágeis, enquanto instrumento de agregação e inser-
ção social. O alvo da intervenção é o sofrimento, e não a
patologia (BARRETO2008)

De acordo com Walkiria Kaminskyz, a Terapia Comu-
nitária reúne pessoas em um círculo, acolhe cada uma, escuta-
-as atentamente, dialoga com elas, deixa que "brotem" os sen-
Iimentos, exponham sua riqueza, competências, experiências,
problemas, para que sejam solidárias e possam compartilhar
soluções buscando a cura em grupo. Na partilha de experiên-
'ias de vida e sabedoria de modo horizontal e circular, cada
um torna-se terapeuta de si mesmo, a partir da escuta das his-
tórias de vida, fazendo com que todos sejam corresponsáveis
na busca de soluções dos desafios cotidianos. Nesses encon-
t ros o comunitário prevalece num clima de amizade, empa-
t ia, compreensão, tolerância e solidariedade. No final há uma
integração, em que as pessoas se abraçam, cantam, oram em
11mcírculo, no qual cada um é um elo.

ATerapia Comunitária enfrentou dificuldades, quebrou
paradigmas, valorizando a autonomia da comunidade e rom-
pmdo com a concentração da informação técnica, fazendo-a
rircular, para que o maior número de pessoas pudesse ser be-
1\.ficiado (BRASIL, 2002). Além disso, outro ponto essencial
I' o resgate de saberes indígenas e africanos aplicados à reali-
dude, como, por exemplo, o uso de ervas para aliviar o estres-
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Etapas e Pilares da Terapia Comunitária

se °Brasil possui uma rede com mais de 11.500 terapeutas
comunitários atuando em todas as regiões, e cerca de 29 Pólos
formadores, vinculados à Associação Brasileira de Terapia
Comunitária - ABRATECOM. São legitimados e reconheci-
dos por esta associação para conduzir à terapia comunitária,
todos aqueles que cumprem as exigências de formação, e são
habilitados como terapeutas comunitários profissionais de
várias áreas, incluindo líderes e agentes comunitários (BAR-
RETO, 2008).°terapeuta comunitário pode ser leigo ou profissional,
desde que se proponha a fazer uma capacitação de 160 horas/
aula, mais 200 horas de prática supervisionada; exerça uma
atividade de liderança e/ou voluntária e participe do fortale-
cimento de redes sociais; sinta-se interpelado diante da re-
alidade social e existencial que o cerca; seja legitimado pela
comunidade; e perceba-se corresponsável pela construção
de uma cultura solidária. Além disso, deve aceitar trabalhar
em equipe numa perspectiva transcultural, ser flexível e mo-
tivado ao aprimoramento contínuo, ser aberto a inovações,
evitando o dogmatismo ideológico, dominador e excludente
(BARRETO, 2008).

As cinco etapas da aplicação da Terapia Comunitária
são mais ou menos cronometradas. Primeiro tem-se o ACO-
LHIMENTO: o coterapeuta dá as boas-vindas, cumprimenta
a todos, e canta uma música conhecida pela comunidade. Ce-
lebra os aniversariantes do mês, fala dos objetivos da terapia
como espaço de partilha de experiências; explicita as regras
(fazer silêncio, falar de si usando Eu, não dar conselhos, não
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fazer análises, não fazer sermão); propõe o aquecimento com
uma dinâmica e apresenta o terapeuta. Esse processo ocorre,
em média, por sete minutos. Em seguida há a ESCOLHADO
TEMAa ser trabalhado no grupo. Falam sobre os sofrimentos
de cada dia, o que tira o sono, relacionamentos conflituosos
na família, da educação dos filhos, do desemprego, das dificul-
dades no trabalho, inquietações. O terapeuta pergunta quem
gostaria de trabalhar sua questão. A pessoa diz o nome e fala,
em poucas palavras, o que a incomoda. Quando há mais de
uma pessoa querendo participar do processo, após as expo-
sições, o grupo escolhe qual dos problemas será trabalhado.
O terapeuta encaminha a escolha coletiva, questionando as
pessoas do grupo: Qual problema tocou mais você? Por que?
Após algumas falas, o terapeuta propõe a votação e agradece a
todos que expuseram seus problemas, e se coloca à disposição
após a terapia comunitária (dez minutos).

O próximo passo é a CONTEXTUALIZAÇÃO.O escolhi-
do fala um pouco mais sobre o que está acontecendo consigo.
Neste momento, tanto os participantes quanto o terapeuta po-
dem fazer perguntas, para compreender o problema apresen-
tado, contar histórias, cantar música, contar anedotas. Duran-
te esse processo, o terapeuta anota palavras-chaves que irão
njudá-lo a fazer uma reflexão coletiva. Antes de passar para a
próxima parte, o terapeuta agradece ao participante (quinze
minutos). Inicia-se, então, a PROBLEMATIZAÇÃO,quando
ocorre a reflexão do grupo sobre quem já viveu algo pareci-
do e que atitudes tomou para superar. O terapeuta repete as
soluções partilhadas (quarenta e cinco minutos). Ao final, o
encerramento ocorre com rituais de agregação. Forma-se um
circulo, o terapeuta incentiva o protagonista e os demais para
que falem sobre as aprendizagens daquele trabalho (quinze
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minutos) e, por fim, reúne as pessoas que falaram e faz os en-
caminhamentos possíveis. Durante a roda de terapia podem
ser servidos chá com bolo ou biscoitos que a própria comuni-
dade traz para tornar o clima mais agradável.

A Terapia Comunitária Integrativa tem como base cin-
co pilares: o pensamento sistêmico, em que devemos
compreender que somos parte do problema e também da so-
lução, pois tudo está ligado, como uma teia, em dimensões
que se inter-relacionam entre si e envolvem o corpo biológico,
o psicológico e a sociedade. Um exemplo disso é quando um
aluno começa a apresentar um comportamento arredio, não
faz as tarefas, implica com os colegas, escolhendo os mais tí-
midos na sala de aula, ele pode estar querendo dizer através
daquele comportamento, mesmo que de forma inconsciente,
que não está bem com ele mesmo (psicológica ou biologica-
mente) e ou com os outros (pais, irmãos, grupo que convive).
Essa linguagem vista, muitas vezes, apenas como agressivida-
de deve ser analisada considerando o sistema.

Outro pilar é a Teoria da Comunicação (WATZLA-
WICK, 1967) que sinaliza para a comunicação entre os in-
divíduos como elemento fundante na união das pessoas, da
família e da sociedade, pois, através da comunicação, com-
preendemos melhor o comportamento humano, o que facilita
a convivência social. Além deste, o pilar da Antropologia
Cultural é fundamental para a construção da identidade das
pessoas e do grupo, pois interfere na formação do "eu" e do
"nós", e em consequência disso pode dar-se a nossa aceitação
para conosco e para com os outros, respeitando a diversidade,
na vivência da verdadeira tolerância (FREIRE, 1979,1996).

A Resiliência é o quarto pilar da TCI que tem como
meta identificar e suscitar forças e potencialidades dos indi-
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víduos, das famílias e das comunidades para, através desses
r cursos, encontrar soluções, e superar as dificuldades im-
postas pelo meio social. Na roda de terapia comunitária tudo
que uma pessoa fala é valorizado e respeitado por todos, pois
quando o participante encontra forças para falar, além de ma-
nifestar a confiança no grupo inicia um processo interno de
auto confiança para impulsionar a transformação de suas ca-
rências em potencialidades concretas.

Por fim, o quinto pilar traz a Pedagogia de Paulo
Freire que ensina o exercício do diálogo, da troca, da recipro-
'idade, do aprendizado para falar, escutar, aprender, e ensi-
nar (FREIRE, 1979,1996). Nas rodas de terapia comunitária as
pessoas ao falarem dos problemas que vivenciam, estabelecem
uma relação dialógica ao escutarem o grupo que testemunha
a superação de vivências semelhantes. Assim, é nesse ciclo de
reflexão-ação que, ao trabalharem com o diálogo e a esperan-
ça, acontece o crescimento individual e comunitário. Nesse
sentido, a terapia comunitária aplicada na escola é uma práti-
ca essencial para a construção da paz positiva (JAREZ, 2002).

ATerapia Comunitária Integrativa Escolar - TClE: as Rodas de Terapia
na Escola

ATerapia Comunitária Escolar - TCIE, como o próprio
nome sugere, acontece em escolas com alunos e alunas que
.' fazem participantes, orientados por um terapeuta comu-
nitário, que tem a função de mobilizar, acolher e conduzir o
processo terapêutico. Procura suscitar o potencial do grupo,
valorizando o saber e a competência dos indivíduos. Inicia-se
com um círculo formado pelos participantes, representando
lima teia de aranha. Os envolvidos são acolhidos pelo terapeu-
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ta com votos de boas-vindas, música, fazendo com que todos
se sintam bem no ambiente onde acontece a roda terapêutica.
Em seguida escutam atentamente os relatos, que normalmen-
te são problemas ocorridos em sala de aula, na escola e/ou
até mesmo nas suas vidas, fora da instituição escolar. Em se-
guida partilham soluções solidárias. Ocorre então o relato de
experiências de vida e sabedorias Cada um torna-se terapeuta
de si mesmo, a partir da escuta das histórias de vida. Todos
são corresponsáveis na busca de soluções e superações dos
desafios do cotidiano escolar, num clima em que o respeito, a
empatia, a compreensão, a fé e a amizade são fundamentais.

Na primeira experiência de Terapia Comunitária Inte-
grativa na escola pública Joaquim Francisco de Souza Filho
destacou-se o acolhimento do grupo gestor e dos docentes.
Registramos a seguir duas experiências: uma com alunos do
6° ano, e outra com jovens do 9° ano. A "roda de terapia" com
alunos do 6° ano ocorreu após o intervalo, momento em que
estão mais agitados pelo movimento que fazem no recreio
(jogos, corridas, brincadeiras). Propusemos, inicialmente, a
mudança na disposição das carteiras que foram colocadas, a
partir de então, de modo circular, o que facilitou a visão do
grupo inteiro. Após as apresentações pessoais e do Projeto
Quatro Varas, explicitamos o significado da roda de Terapia
Comunitária Integrativa. Em seguida, acompanhados pelo
som do violão, ensinamos um breve canto de boas-vindas.

Ao darmos início à roda de Terapia Comunitária Inte-
grativa falamos das regras, já citadas neste artigo, e perce-
bemos a importância do terapeuta controlar a ansiedade e o
desejo geral em fazer perguntas. Na segunda parte, em que
ocorre a escolha do tema, um breve silêncio reinou na sala.
Motivamos a participação com uma frase usada por Dr. Adal-



berto em rodas terapêuticas "Quando a boca cala os órgãos
falam, quando a boca não fala os órgãos adoecem". Isso foi o
bastante para começarem a levantar os braços, indicando que
desejavam falar. Consideramos importante destacar o que os
jovens partilharam, sem identificá-los, Usaremos aqui letras
aleatórias para indicar que as falas são de sujeitos diferentes:

D. "Sofro pela morte de um tio, e os meus familiares
ficamfazendo comparações dele comigo."
C.J. "Sinto raiva e sofro quando os colegas dizem coisas
comigo."
V. "Sinto raiva quando me chamam por apelidos e não
pelo meu verdadeiro nome."
L. "Sinto tristeza pela perda de um gatinho de estima-
ção que morreu atropelado."
A. "Sinto tristeza pelo mau comportamento da sala."
D.J. "Sinto raiva por ter o apelido de 'gorda."

Diante do exposto, propusemos a votação e agradece-
mos aos que não foram escolhidos, nos colocando à disposi-
ção para conversarmos um pouco mais no final do trabalho,
caso fosse necessário fazer encaminhamentos.

O tema escolhido foi o do aluno D. "Sofro pela morte de
um tio e osfamiliares ficam fazendo comparações dele comi-
go". No momento da contextualização, os colegas puderam fa-
zer perguntas para compreender melhor o problema. Foi feito
um agradecimento pela coragem da partilha, elogiando o que
D. falou. Na problematização, o terapeuta perguntou "Quem
já viveu algo parecido e o que fez para superar? Quem já so-
freu por ter se sentido comparado a alguém?". O aluno JD dis-
se ter sido comparado, por seus pais, com o filho da vizinha.
Superou o incômodo quando perguntou se os pais queriam
que ele fosse morar na casa da vizinha, pois não suportava
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mais aquilo. A. disse que tinha uma tia que se comportava
como se ele fosse um filho que ela nunca pôde ter: "Se esse
menino fosse meu ...", e dava diversas opiniões sobre como ele
deveria ser educado. A. culpava a mãe por não dar um limite à
tia. Disse que não tinha superado ainda, mas que logo ao che-
gar à sua casa a primeira coisa que ia fazer era chamar a mãe
para conversarem sobre essa questão.

Após abraços e cânticos como "tõ balançando, mas não
vou cair, mas não vou cair...", perguntamos o que eles esta-
vam levando para suas vidas do nosso encontro. Responde-
ram: V.L."Paz"; D. "Posso conquistar meu espaço de filho";
C.J. "Estou saindo mais tranquilo comigo mesmo"; F. "Res-
peito"; J.D "Amor". A roda foi encerrada com a musica "viver
e não ter a vergonha de ser feliz, cantar e cantar a beleza
de ser um eterno aprendiz ...", enquanto todos se despediram
agradecendo pelo momento. Essa primeira roda de Terapia
fortaleceu a crença de que a terapia comunitária 'integrativa
pode ser aplicada nas escolas como prática pedagógica, con-
tribuindo com a formação e o crescimento de jovens, pais,
professores e demais segmentos da escola.

Quanto aos alunos do 9° ano, fizemos todos os procedi-
mentos necessários. Uma diferença foi que cada um ao dizer
seu nome, era chamado por um apelido por seus pares. Apro-
veitamos para fazer uma breve colocação sobre a importância
de se respeitarem mutuamente. Destacamos, a seguir, as falas
do segundo momento:

T. "Tenho nervosismo, ansiedade e preocupação com
as provas do CEFET."

M. "Sinto ódio da minha ex-namorada, pois o namoro
acabou porque ela se deixou influenciar por outras
pessoas."
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G. "Sinto rancor e mágoa da minha mãe pela perda
do meu namorado."

B. "Sinto mágoa e tristeza porque meus pais se sepa-
raram e tenho conflito com a minha mãe por causa do
meu padrasto e do meu irmão."

Este último foi o caso mais votado naquele dia. Mui-
s se identificaram com o tema escolhido por serem filhos

de pais separados, o que comprova que quando escolhemos
()problema do outro estamos escolhendo e falando do que vi-
vemos. Isso fortalece máximas utilizadas na Terapia Comu-
nitária Integrativa: "Eu só reconheço no outro o que conheço
em mim mesmo" ou "Eu só reconheço o que conheço". Duran-
te a contextualização fizeram muitas perguntas. O terapeuta
propôs um canto, convidando todos a segurarem nas mãos
1l11S dos outros e passarem energias de calma e tranquilidade.
antamos juntos: "Encosta tua cabecinha no meu ombro e

chora e conta logo tuas mágoas todas para mim ...". Em se-
guida ocorreu a problematização:

M. "Meuspais não são separados, mas eu tinha muitos
conflitos com eles e melhorei um pouco depois de muita
conversa. Procurei resolver fazendo a minha parte
como filho, apesar de ser ainda muito teimoso."

G. "Eu recebi muito apoio da minha mãe, pois eu não
aceitava a separação, mas meu pai era muito bruto e
batia nela.Agora, depois de algum tempo, vejo elamais
feliz e estamos nos ajudando, uma dando apoio a outra."

T. "Quando meus pais se separaram eu não aceitei e
fui morar com minha avó, como minha avó era muito
velhinha e doente eu resolvi voltar e dar apoio a minha
mãe e meu irmão. Hoje está tudo bem."

Para o encerramento, fizemos uma roda menor com
I(meles que tinham falado, e outra, por fora, que apoiou os que
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estavam na roda de dentro. Depois os que receberam apoio, já
fortalecidos, falaram para os que ficaram na roda maior: "nun-
ca desista de lutar", "vá em frente e acredite que é possível
superar suas dores", "o amor vence tudo", "guardar mágoa
e ressentimento é como tomar veneno esperando que o outro
morra", "uma boa conversa ajuda a resolver muitos proble-
mas". Encerramos com a música "Como uma onda no mar":
"Nada do quefoi será de novo dojeito quejáfoi um dia, tudo
passa tudo sempre passará [...]".Após abraços, alguns alunos
nos procuraram para conversarmos mais um pouco.

Observamos, nesses momentos de partilha e confrater-
nização coletivas, que o diálogo, a interação, o respeito e tan-
tos outros valores positivos podem ser trabalhados nas escolas
com as rodas de Terapia Comunitária Integrativa, que embora
não resolvam todos os problemas de escolas e comunidades,
sucitam a esperança, o fortalecimento da autoestima, o tra-
balho coletivo, a confiança uns nos outros, favorecendo que
nessas relações todos se transformem na perspectiva da for-
mação de uma cultura de paz.

as/as jovens envolvidos neste projeto indicaram,
nos seus depoimentos, que aprenderam a buscar soluções
participativas, rompendo com modelos que sugerem as
soluções,enquanto aspectos que vêm de fora. Há muitos de-
safios como drogas, violência, conflitos, estresse e inseguran-
ça, que precisam ainda ser bastante trabalhados e superados
coletivamente. Há também estratégias capazes de superar
vários desses desafios como a terapia comunitária integrati-
va,que proporciona aos jovens uma maior confiança no seu
potencial e uma consciência clara de que as soluções para os
problemas provêm da união, do respeito ao diverso, do diálo-
go, da construção permanente da cultura de paz.
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DIÁLOGOS BRASIL-fRANÇA-CANADÁ SOBRE PAZ E MEIOAMBIENTE

Raimundo Nonato Júnior
Kelma Socorro Alves Lopes de Matos

Introdução

o presente artigo relata resultados de pesquisa reali-
zada a partir de observação e intervenção na "Jornada Mun-
dial da Ciência pela Paz e pelo Desenvolvimento", ocorrida
em meados de novembro de 2011, na capital da França. As
atividades observadas aconteceram na Cidade Universitária
de Paris, onde painéis sobre diálogos internacionais acerca
da temática da paz e de suas relações com o meio ambiente
foram expostos e debatidos por estudantes universitários de
diferentes países.

Para a realização da pesquisa, acompanhamos especi-
ficamente as atividades apresentadas nos painéis de Brasil,
França e Canadá, cuja escolha decorreu tanto pela similari-
dade das temáticas propostas como pela diversidade de óti-
cas culturais e geográficas das experiências. Os painéis em
análise foram promovidos por grupos formados por cinco
integrantes que expunham sobre suas percepções acerca do
debate entre paz e meio ambiente a partir da realidade de sua
nação de origem.

Nesta perspectiva, o presente artigo objetiva "Discutir
as relações entre paz e meio ambiente a partir de diálogos
intre Brasil, França e Canadá; analisando atividades do Dia
Mundial pela paz e pelo desenvolvimento". Para tanto, trilha-
mos uma metodologia de pesquisa que realizou investigação
bibliográfica temática, observação das exposições in loco, en-



Ciência, Paz e Meio Ambiente: quais diálogos?

trevista com um membro de cada país e análise transversal
de conteúdo. Logo, o percurso meto dológico foi traçado a
partir de abordagem qualitativa, primando pela significação,
contextualização e análise crítica dos dados (MATOS;VIEI-
RA,2002).

Os países em estudo apresentam três perfis interessan-
tes e diferenciados no cenário internacional sobre paz e meio
ambiente. OBrasil é uma das principais nações em crescimen-
to econômico mundial dentre os países do Cone Sul, possuin-
do também uma das mais expressivas reservas ambientais de
floresta ainda conservada, todavia enfrentando problemas
relativos à gestão de recursos e ao uso socioambiental. O Ca-
nadá, segundo maior país do mundo, é uma nação de desen-
volvimento recente, porém com imensas reservas glaciais e
interessantes inovações em processos de gestão ambiental
que enfrentam o atual desafio de articulação internacional.
A França, enfim, é uma das tradicionais nações de liderança
científica na área ambiental, com ampla produção científica,
bons modelos de gestão e diversos desafios contemporâne-
os para conciliação entre desenvolvimento e meio ambiente.
Os três países possuem boas relações diplomáticas e ampla
cooperação acadêmicas na área ambiental, com veículos de
publicação comuns e redes de circulação de conhecimentos
(FRANÇA-FLASH, 2012, BRASIL INFO-TEC, 2012; CON-
FINS, 2012; INTERFACES BRASIL-CANADA,2012; ETU-
DES CANADIENNES,2012).

O início deste novo milênio é marcado pela ampliação
de temas e agendas internacionais voltados para problemáti-
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cas que congregam interesses locais e globais, dentre as quais
se inserem as questões ambientais e àquelas relativas à paz
entre diferentes povos, culturas, nações, religiões e Estados
(SOUSASANTOS,1995; NONAKA;TAKEUCHI, 1995).

É a partir desse cenário que a Organização das Nações
Unidas para Educação, Ciência e Cultura (UNESCO) propôs
no início deste novo milênio o "Dia Mundial da Ciência pela
Paz e pelo Desenvolvimento", estabelecido em 10 de novem-
bro de 2001 e celebrado no Brasil a partir de 2005.

Essa data representa uma oportunidade para que se
reflita sobre a função que a ciência desempenha na
construção de um mundo melhor [...] ° conceito Ci-
ência pela Paz e pelo Desenvolvimento é uma bandeira
da UNESCOcom o fim de mostrar ao público em geral
como e porque a ciência é relevante em suas vidas, de
forma a conseguir engajá-los no debate sobre temas
relacionados. (UNESCO, 2012, p.01-02).

No ano de 2001, um dos eixos centrais desse movi-
mento são as relações entre Paz e Meio Ambiente. A maior
parte das atividades, conceitos e práticas estabelecidos visam
conciliações acerca da relação pessoa-ambiente. De acordo
como programa

a UNESCO reafirma a cada ano seu advocacy em pro-
pagar o papel da ciência e dos pesquisadores para o
desenvolvimento de sociedades sustentáveis, e assegura
que cidadãos sejam informados sobre os avanços cientí-
ficos e, assim, estimulados a participar desta realidade
(UNESCO, 2012).

No quadro abaixo, podemos observar que a maior parte
das proposições da Unesco para a área da Paz estão atravessa-
das por questões ambientais, contribuições à sustentabilidade
do planeta e interações entre pessoa e ambiente.
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Quadro 1- Propostas UNESCO

METAS PARA PAZ E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

fortalecer a consciência pública do papel da ciência na promoção
de sociedades sustentáveis e pacíficas;

promover o intercâmbio nacional e internacional do conhecimento
científico;

renovar o compromisso nacional e internacional no uso da ciência
em prol da sociedade;

enfatizar os desafios enfrentados pela ciência e fomentar o apoio à
promoção do desenvolvimento científico.

Fonte: UNESCO (2012).

É baseada nesses princípios que a UNESCO tem pro-
posto o conceito de "paz sustentável" que visa aliar desen-
volvimento social e convivência pacífica. Nesta proposta, "O
desenvolvimento não é sustentável se as sociedades não esti-
verem em paz consigo e com seus vizinhos, ou em equilíbrio
com o planeta." (BOKOVA, 2012, p.01).

A partir deste contexto, os conceitos de Paz e Meio Am-
biente são propostos de maneira imbricada, pois o primeiro
é compreendido como temática articuladora de ações de co-
operação mundial, de diálogo entre nações, da construção de
espaço para gestão dos conflitos e conciliação de novos pa-
radigmas (JARES, 2002; LAFER, 2008). É também neste
sentido que aponta a constituição da UNESCO ao pronunciar
que "é na mente dos homens que devem ser construídas as
defesas da paz." (ONU, 2002). O segundo conceito é, por sua
vez, concebido a partir da indissociabilidade homem-meio, no
qual processos dialógicos entre natureza física, social, cultu-
ral e simbólica estão em constante dinâmica (SANTOS, 1994;
BURSZTYN, 2001).

O diálogo de ideias entre paz e meio ambiente passa
necessariamente pelo conceito de Relações Internacionais,
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cujo papel está na circulação de saberes, na possibilidade de
diálogos a partir de diferentes contextos. Neste sentido, diá-
logos internacionais são contatos estabelecidos entre nações,
com a finalidade de troca de ideias, questões e contribuições;
promovendo cooperação, articulação, debate e produção de
conhecimentos acerca dos conflitos e oportunidades entre
diferentes nações e blocos mundiais (RENOUVIN, 1994; SA-
RANA,2008).

Tal perspectiva enseja "superar o papel de uma história
restrita aos dados oficiais e ampliar a cooperação internacional
para o conjunto das interações humanas em diferentes paí-
ses." (NONATOJUNIOR; MATOS, 2011), avançando rumo à
complexidade cultural, social, política, econômica e filosófica
em que se inserem as nações contemporâneas (ALTEMANIe
LESSA,2008; DUROSELLE, 1981).

As experiências que analisamos corroboram exatamen-
te com tais princípios, pois são iniciativas internacionais de
diálogo entre três países, com objetivo de pensar caminhos
comuns para as questões mundiais na fronteira entre a Paz e
o Meio Ambiente. As experiências contemporâneas de Brasil,
França e Canadá demonstram ampla relevância das reflexões
em torno das atuais problemáticas humano-ambientais em
contextos multilaterais (FRANCE-FLASH, 2012; CONFINS,
2012; INTERFACE BRASIL-CANADA,2012).

Brasil-frança-Canadá: Quais Perspectivas?

A experiência dos painéis ocorreu a partir de uma sínte-
e de ideias expostas pelos integrantes de cada país, ensejan-

do demonstrar um panorama geral de suas percepções sobre
questões a serem trabalhadas em seu país de origem para que

DIALOGOS BRASIL-FRANÇA-CANADA SOBRE PAZ E MEIO AMBIENTE ~ 87



a ciência contribua mais efetivamente para o debate integra-
do sobre paz e meio ambiente. Na sequência, foi realiza-
do um ateliê de debate, com a finalidade de analisar questões
transversais às ideias apresentadas, suas diferenças e simila-
ridades. A partir de tal discussão, percebemos que o debate
dos grupos convergiam para eixos que tratavam sobretudo da
interação pessoa-ambiente, da formação educacional, das po-
líticas públicas, da internacionalização dos diálogos e da rela-
ção paz-sustentabilidade, conforme explicitado no quadro
a seguir.

• Incentivar atividades de contato físico
com a natureza em ambientes urbanos

• Ampliar movimentos sociais ligados ao
meio ambiente e à paz

• Mobilizar os poderes locais para elabora-
ção de políticas públicas que respaldem e
possibilitem estratégias sustentáveis

• Propor estudos críticos da paz em diálogo
interdisciplinar com ciências ambientais e
sociais

• Criar redes de cooperação internacional
• Construir novos paradigmas para ser e vi-
ver o meio ambiente

Quadro 2 - Perspectivas Multilaterais

• Compreender ontologicamente o ser hu-
mano enquanto meio ambiente e oportu-
nizar novos comportamentos

• Pensar a universidade como espaço privi-
legiado de crítica ao desenvolvimentismo

• Criticar todo conformismo oriundo em
concepções equivocadas de paz que se ba-
seiam na aceitação de realidades desuma-
nas, exploradoras ou opressoras

• Articular os organismos globais para ela-
boração de políticas internacionais de
convivência humano-ambiental

• Consolidar parcerias que articulem espa-
ços globais e locais
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(continuação)
• Integrar estudos físicos e humanos sobte,;

o meio ambiente nas universidades.e na
educação básica "@Vi",,

• Incentivar, comportamentos ambientaís
mais produtivos e menos predadores

• Discutir internacionalmente v problemas
comuns como mudanças climáticas, ges-
tãoda água e dos solos ")i)Vi' 'i,

• Rejeitar. toda pr~~,iça "pacificadol,"a7i:que,
<tem por objetivo i1c;desmobiliz;ação$ocial e
pseudo-harmonização de realidades con-
flítuosas '

."Discutir os limites ê'bp6rtunfdades do dê-
senvolvirnento sustentável .enquanto es~
tratégia internacional para apaz

Fonte: pesquisa de campo.

Dentre as ideias elencadas percebemos que as relações
pessoa-ambiente ocupam um espaço prioritário, conforme
declarou uma das representantes do grupo canadense', "a
única possibilidade de falar sobre meio ambiente é iniciar
pela participação humana neste processo, pois é a interação
das pessoas com seu espaço de convivência que transforma
uma natureza em ambiente". Neste sentido, um membro bra-
sileiro declarou que

A primeira grande questão da ciência é pensar o mundo
e este mundo somos nós, são aqueles que convivem
conosco e também todo o espaço que habitamos. O dia
da ciência pela paz tem que ser também um dia am-
biental, pois não há paz sem conciliação entre pessoas
e territórios.

De acordo com Kuhnen (2001, p.22) a atenção especial
às interações pessoa-ambiente, significa que o debate am-

1 Todos os depoimentos, ideias e tópicos de conteúdo que compõem as categorias
analisadas foram expostos em língua francesa e a tradução para a língua portuguesa
é de responsabilidade dos autores, cuja prioridade repousou sobre a preservação
da máxima similaridade possível ao discurso original.
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biental é tomado em função das pessoas e de sua mediação
com outras culturas. Assim, o entendimento dos indivíduos
se constitui em sua relação com a natureza física e construí da,
da sustentabilidade ambiental, e da compreensão do reconhe-
cimento das pessoas, a partir de suas potencial idades e capa-
cidades para agir no meio. Neste sentido, Brondízio (2009,
p.02) salienta que

This area ofresearch consists of awide range of interests
at various levels of analysis, including environmental
values and religion; cognition and perception; resource
management, land use, and global climate change;
conservation initiatives and their impacts upon
populations, with particularly strong work related to
people and parks; human rights and environmental
justice; gender, race, class, and ethnic identity in relation
to the environment; and social processes related to
globalization and consumerism.

Logo, há uma compreensão acerca da produção in-
dissociada entre pensamento e ação, entre comportamento
ambiental e sustentabilidade, entre políticas internacionais
para meio ambiente e valorização humana; do entendimento
de que consciência ambiental e prática ambiental devem se
construir mutuamente (GÜNTHER, 2003; KUHNEN, 2001;
PINHEIRO; GÜNTHER, 2008).

Outra temática presente na maior parte das proposições
dos três países é a Educação Ambiental. Os grupos apontam
que uma das metas fundamentais da Ciência pela Paz deve ser
a promoção da transversalidade entre atores universitários,
sociedade civil e poderes públicos. Neste sentido, são citados
como indispensáveis os diálogos entre diferentes áreas aca-
dêmicas naturais e humanas, a interdisciplinaridade e as re-
des de aprendizagem, troca e disseminação internacional de
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conhecimentos. Matos (2009) salienta que os espaços acadê-
micos têm como grande oportunidade pensar a paz enquan-
to elemento pedagógico das práticas com o meio ambiente.
Logo, a Educação Ambiental é entendida como espaço de ar-
ticulação teoria-prática, de fundamentação e de partilha. Isto
foi salientado por uma entrevistada francesa ao declarar que
"os processos formativos são a base para que aprendamos no-
vas maneiras de nos relacionarmos com nosso espaço e para
dialogarmos com outras culturas."

Outra questão fundamental trata da concepção onto-
lógica de meio ambiente, para a qual os discursos apontam
a necessidade de integração entre físico/humano, espaço/
ujeito, diálogo/estratégia. É neste sentido que os entrevis-

tados destacam também a necessidade de oportunizar novos
"comportamentos ambientais", novas "práticas de relação
com a natureza" e "outros paradigmas para ser e viver o meio
ambiente". É neste sentido que Leff (2001) destaca a necessi-
dade de uma Epistemologia Ambiental ativa nas práticas coti-
dianas e Nonaka e Takeuchi (1995) destacam que as questões
ambientais devem ser tomadas a partir de seus ativos intan-
gíveis, ou seja, de sua dimensão gnosiológica e da dissemi-
nação/democratização dos conhecimentos tácitos e explícitos
que representam. Aliado a estes pressupostos, devemos ainda
considerar que as revoluções da tecnologia, da comunicação

da informação foram significativamente impulsionadoras à
rcestruturação dos conceitos e práticas contemporâneas so-
bre o uso e a produção do conhecimento ambiental (SOUSA
ANTOS, 1995; NONAKA e TAKEUCHI, 2008).

Para além das diferenças culturais, todos os entrevis-
tados ainda destacaram em comum a dimensão da crítica e
elamobilização política diante das iniciativas de paz e susten-
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tabilidade. Um dos participantes franceses destaca que "não
podemos nos basear em um belo folder de propaganda de or-
ganismos internacionais para achar que as coisas estão indo
no caminho certo. Todas estas políticas estão repletas de in-
teresses econômicos dos seus propositores e se faz necessário
que exerçamos um papel crítico."

É também partindo destes pressupostos que foram
apontados no quadro 2 "Criticar todo conformismo oriun-
do em concepções equivocadas de paz" do grupo canadense
e "Rejeitar toda prática 'pacificadora' que tem por objetivo
a desmobilização social e a pseudo-harmonização" do gru-
po francês. Paulo Freire também foi um dos pioneiros neste
debate ao declarar que não acreditava em qualquer ideia de
paz que levasse à aceitação social e à perda do senso crítico
diante da realidade político-econômica e da autonomia inte-
lectual (FRElRE, 1979). A própria UNESCO reconhece que "A
paz não pode ser duradoura se bilhões de pessoas continu-
arem desprovidas de justiça social, econômica e ambiental."
(BOKOVA, 2012, p.01).

Como estratégia ao despertar da prática crítica, os su-
jeitos da pesquisa apontam como possíveis caminhos a mobi-
lização de políticas públicas, a articulação de atores locais e a
ampliação das redes da sociedade civil. Magnolli (2008, p.io)
salienta que

A paz é uma conquista, fruto de esforços diplomáticos,
é conciliação entre poderosos, é acordo entre iguais e
desiguais [...] Essa é a verdadeira história da paz. Frágil,
fugidia, mas possível.

Assim, as redes sociais contribuem para o fortalecimento
democrático de práticas coletivas e do imaginário social, ins-
taurando categorias mais amplas a respeito das ações humanas
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I' das problemáticas do mundo contemporâneo, mostrando no-
va respostas para antigas perguntas sobre o desenvolvimento
() ial e as ações globais (SHERER-WARREN, 2005).

Uma última dimensão transversal às declarações dos
estudantes dos três países refere-se aos diálogos internacio-
uais e sua importância para as novas ações voltadas à paz e ao
111io ambiente. Este aspecto foi colocado em evidência pelos
11'~'spaíses, expresso por meio das proposições "Criar redes
dt' cooperação internacional", "Articular organismos globais
pura elaboração de políticas internacionais de convivência
humano-ambiental' e "Discutir os limites e oportunidades do
.Il'senvolvimento sustentável enquanto estratégia internacio-
110\ para a paz", segundo dados do quadro 2.

Nesta perspectiva, o debate acerca das articulações in-
1I'l'nacionais foi apontado como primordial para que quais-
1/\1'r dos países interventores pudessem avançar em ações
-oltadas à paz e à sustentabilidade. Neste sentido, uma parti-
• ipante brasileira salientou que

há uma urgência em ampliar diálogos como estes [da
pesquisa], entre estudantes, docentes, pesquisadores.
A Ciência é um fator-chave para que possamos pensar
novos problemas e novas soluções em conjunto.

Um entrevistado canadense também enfatizou a neces-
Idade de que

sejam otimizados os meios de cooperação já existentes,
pois existem muitos acordos assinados entre Brasil,
França e Canadá, o que nos falta é dar maior aplicabi-
lidade, mais prática e menos discursos,

Efetivamente, a França e o Canadá se inserem no rol dos
11 li, cs com os quais o Brasil possui ampla cooperação científi-
I I ,)unto às universidades francesas recai a histórica parceria

DIÁLOGOS BRASIL-FRANÇA-CANADÁ SOBREPAZE MEIO AMBIENTE ~ 93



que gerou a fundação das primeiras universidades brasileiras,
dos centros de pesquisa avançada e da formação de pós-gradu-
ação (LESSA,2002). Com o Canadá se abrem novos universos
voltados à tecnologia, às parcerias culturais interamericanas e
às questões de segurança internacional (BERND, 2008; BRA-
SILjCANADA,2008). Em sua maioria, as parcerias entre estes
países possuem como uma de suas prioridades a construção de
estratégias multilaterais acerca do meio ambiente.

A emergência de diálogos internacionais acerca das
problemáticas ambientais não é recente, ela fica evidente em
todos os encontros que consolidaram as discussões sobre sus-
tentabilidade ao redor do globo, conforme expresso na Carta
de Belgrado (1975) que dispõe sobre a construção de deba-
tes multilaterais, propondo "garantir que a população mun-
dial tenha consciência do meio ambiente" e afirmando no 8°
Princípio que pretende "fomentar o valor e a necessidade da
cooperação local, nacional e internacional na resolução dos
problemas ambientais", bem como no 5° princípio que pro-
põe "estudar todas as principais questões ambientais desde o
ponto de vista mundial, atendendo as diferenças regionais."
(MMA, 2011). Neste mesmo sentido, as negociações da Con-
ferência RIO 92 resultaram no documento intitulado Agenda
21 no qual são destacadas três questões importantes sobre a
internacionalização do debate ambiental:

• Cooperação: fortalecendo a máxima de que a questão
ambiental seja tomada como uma missão partilhada
por toda a humanidade e executada a partir de pro-
cessos democráticos e de colegiados participativos
que estejam representados por diferentes instâncias
da sociedade;
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• Globalização Positiva: visando a mundialização de in-
formações e conhecimentos acerca do meio ambiente
sem que haja exploração de umas nações sobre as ou-
tras e evitando o etnocentrismo cultural;

• Sustentabilidade: legitimando o entendimento de que
o desenvolvimento social somente poderia ser estabe-
lecido a partir de um convívio ético entre os humanos e
em sua interação com a natureza física. (MMA, 2011).

Ainda no sentido de propor uma internacionalização
do debate ambiental, foi no congresso de Moscou que se de-
s nvolveu a noção de "Estratégias Mundiais para o Meio Am-
biente" tão citada pelos nossos entrevistados. A partir deste
'vento ficaram estabelecidas "estratégias internacionais de
nções ambientais para a década de 1990." Dentre estas estra-
tégias destacam-se a necessidade de ampla cooperação inter-
nacional e regional; intercâmbio de informações para desen-
volvimento de currículos voltados a questões ambientais em
diferentes níveis educacionais; incentivar iniciativas locais e
mobilizá-Ias em escala mundial (BURSZTYN,2001).

Assim, o século XXI se revela como momento da crise
nrnbiental, mas também como período das soluções que po-
d m ser pensadas em conjunto. Trata-se da era de escassez
dos recursos naturais, mas também da construção de novos
paradigmas para relação homem-natureza. Foi neste sentido
que os entrevistados declaram que "é tempo de pensar cole-
Iivamente problemas que já são historicamente do interesse
d todos", "devemos criar mais espaços de diálogo, pois o co-
nhecimento científico poderá ser um importante aliado às no-
vas formas de relação entre países, pessoas e recursos" e "as
diferenças culturais e geográficas devem ser aproximadas por
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uma cooperação que se interesse em articular problemáticas
locais e globais".

Em suma, percebemos que os diálogos entre Brasil,
França e Canadá apontam para a importância de aproximação
entre diferentes nações para a construção de novas estratégias
ambientais e para a promoção de paradigmas inovadores acer-
ca das relações pessoa-ambiente, paz-sustentabilidade e local-
-global (BRASILjCANADÁ,2012; BRASILjFRANÇA,2012). A
produção científica que já existe no cenário bilateral e multila-
teral entre estas nações legitima que os estudos humano-am-
bientais ocupam um espaço importante e que a cooperação é
um possível caminho para observar os limites e as potencia-
lidades científicas entre estes diferentes e importantes atores
internacionais (ABECAN,2012;AFEC,2012; COMUNIDADE-
FB,2012).
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OS CíRCULOS DE CULTURA NO FORTALECIMENTO DA CULTURA DE PAZ
NA ESCOLA DE ENSINO MÉDIO WlADIMIR RORIZ'

Maria Joyce Maia Costa Carneiro
Kelma Socorro Alves Lopes de Matos

Discutir cultura de paz não é algo absolutamente novo.
O líder budista Thich Nhãt Hanh," nascido no Vietnã do Cen-
tro, em 1926, argumentava, em 1960, sobre a necessidade de
se imprimir paz na terra (1991). Conforme esse líder, a cultura
de paz se torna concreta desde que se tenha isto como filosofia
de vida. Aqui, trazemos uma reflexão sobre a paz com base na
experiência escolar.

Metodologicamente buscamos, neste estudo, trabalhar
cultura de paz, por meio dos Círculos de Culturas (CC)freirea-
nosê (FREIRE, 1980), que envolvem o diálogo, a participação e
o trabalho subjetivo coletivo.A opção por essa metodologia de-
correu porque os CC, na proposta de Freire (1983), enfatizam
a 'leitura do mundo' em uma perspectiva crítica do contexto
social e cultural em que se vive. Desejamos, então, expressar
a possibilidade em contribuir com a construção da cultura de
paz, recorrendo à valorização da participação juvenil, por meio
do diálogo, desenvolvido nos círculos de culturas da escola.

100 """")

1Texto desenvolvido no contexto da pesquisa de Doutorado que versa sobre a cul-
tura de paz no cenário escolar público em Chorozinho, município da área urbana
da grande Fortaleza.
2 Dedicou-se ao budismo com a idade de 16 anos e se tornou monge em 1949 no
Monastério de Tu Hieu (Tu Hiêu). Sua ação contra a violência pela paz se tornou
reconhecida nos países ocidentais, onde profere palestras e difunde ensinamentos
com base integração dos sujeitos humanos com a sociedade e a natureza. Disponível
em: http://samoockah.blogspot.com.br/2006/11/thy-elementos-biogrficos.html.
Acesso em: 6 out. 2012.
3Paulo Freire foi o criador dos círculos de culturas. Esse educador pernambucano
é conhecido no mundo inteiro por meio de obras-primas como a Pedagogia do
Oprimido (1996).



Os CC surgiram no contexto da educação de jovens e
adultos, em que Paulo Freire, grande incentivador da cultura
popular, apresentou uma proposta em que houvesse espaço
para a participação, não só na política, mas também na cultura.

autor destaca, em sua obra Educação como Prática da Liber-
dade (2002), a temática do círculo de cultura, em que a partir
da leitura das experiências relatadas, coloca como e porque as
r lações entre educação e conscientização se desenvolvem.

Segundo Cavalcante (1997) os CC levam os participan-
1 s a cingirem suas ideias numa posição de equilíbrio, con-
tribuindo, assim, com o desenvolvimento e o reconhecimento
das raízes de cada um, bem como facilitar a visualização dos
que estão engajados, além de que todos os participantes têm a
oportunidade de falar e ouvir, 'sem fingir ou ter "obrigatorie-
dade de utilizar máscaras para se expressar."

No caso do presente estudo, consideramos os valores
que fazem parte da existência social, cultural, afetiva e subje-
tiva dos alunos. Realizamos, assim, momentos de sensibiliza-
ção com os jovens da insituição estudada, sobre a construção
da cultura de paz. Salientamos que os coordenadores e profes-
sores escolares já tinham realizado a formação do programa
Vivendo Valores em Educação - VIVE, e feito vivências no
t'. paço escolar.

De início, houve dificuldade em trabalhar com essa for-
ma de pesquisa porque era a primeira vez que faziamos com
os jovens tal experiência. No primeiro momento, os alunos se
sentiram "acanhados", mas depois se 'soltaram', demonstran-
do mais segurança, e participação nas discussões. Expressa-
ram suas idéias sobre o tema cultura de paz, indicando que
, participação efetiva de cada cidadão poderia transformar a
realidade para melhor.
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Através da metodologia dos CC tivemos a oportunidade
de problematizar, em grupos sobre os valores vividos no dia
a dia da escola e na sala de aula. Nos CC havia entre 12 e 16
alunos. Surgiram temáticas como: a confiança, a amizade, a
solidariedade, o companheirismo, o afeto positivo e o respeito
à vida. "A paz é importante. Ela vem com gestos simples como
o estar bem consigo mesmo. Quem se ama não quer briga."4
De fato, em Freire (2001, p.io):

A possibilidade humana de existir - forma acrescida
de ser - mais do que viver, faz do homem um ser emi-
nentemente relacional. Estando nele, pode também sair
dele. Projetar-se. Discernir. Conhecer. Éum ser aberto.
Distingue o ontem do hoje.

A capacidade de se inter-relacionar com o próximo é o
que proporciona o diálogo e o encontro entre os sujeitos. Isso
se dá, sempre, na perspectiva de que na escola esse encontro
acontece, também, a partir de uma ação reflexiva e dialógi-
ca entre professor e aluno, tornando o aprendizado um mo-
mento prazeroso, e não apenas uma ação mecânica (FREIRE,
1999). Em Buber (2001) o diálogo é plenitude, vida e saber
(2001, p.is). Daí "[ ...] que o sentido profundo do diálogo se
estabelece entre sua própria vida e a sua reflexão. Ambas fir-
mam um pacto de profundo e mútuo compromisso."

Retomando Von Zuben (2001, p.68): "o homem se tor-
na Eu na relação com o Tu" e nessa relação, é imprescindível
pensar sobre os valores. Assim, discutir a temática dos valores
humanos é algo fundamental para:

[...] contribuir com a divulgação de uma proposta de
educação que favoreça o envolvimento de outras pesso-

4 Fala de um aluno no primeiro círculo de cultura realizado na Escola Wladimir
Roriz.
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as, além de despertar no âmbito acadêmico, educacional
e social um olhar diferenciado e acolhedor para iniciati-
vas que desenvolvem trabalhos que buscam formar para
além dos conteúdos, considerados aspectos de caráter
ético e espirituais, o que é essencial para a construção
de novas práticas pedagógicas (BARROS, 2009, P.33).

Isso nos move a enfatizar a importância da vivência
dos valores na educação, o que contribui, efetivamente para a
construção de uma cultura de paz. Compreendemos, portanto,
a cultura de paz como 'inédito viável', que na visão freireana é
a materialização historicamente possível do sonho almejado,
como prática de superação. É possível considerar que os valo-
res humanos também estão ligados à ideia de espiritualidade
(MELLO, 2009) então, a educação, para ser verdadeiramente
eficaz, deve ter como missão levar aos alunos a: "[...] descobri-
rem a realidade vital de suas existências [...]" (VON ZUBEN,
2001, P.14).

Acreditamos que a escola deve preocupar-se com a for-
mação do jovem, considerando não somente o saber sistema-
tizado, mas o seu envolvimento com as questões sócio-histó-
ricas. Segundo Freire (1997, p.16): "A escola será então um
centro de debate de ideias, soluções e reflexões, onde a orga-
nização popular vai sistematizando sua própria experiência",
principalmente, quando o objetivo é contribuir para formar o
jovem aluno em cidadão criativo e propositivo, em benefício
próprio e da sociedade em que vive.

Educar para a vivência cotidiana de valores positivos,
como indica o programa Vivendo Valores em Educação -
VIVE, implica em ir além de uma aprendizagem bancária ou
dogmática. Para isso, é preciso criar uma pedagogia reflexiva,
em que se vivenciem os valores com base no diálogo, na sen-
sibilidade e na espiritualidade. Somente dessa forma torna-se
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possível "a construção social de uma cultura de paz." (CAS-
TRO, MATOS, NASCIMENTO, 2008, P.38).

Referendar as reflexões elencadas neste estudo, enfati-
zando a relação amorosa como imprescindível no ambiente
escolar saudável, só foi possível graças ao referencial freirea-
no, pois:

a educação é um ato de amor, por isso, um ato de cora-
gem. Não pode temer o debate. A análise da realidade.
Não pode fugir à discussão criadora, sob pena de ser
uma farsa (FREIRE, 1999, P.52).

°autor reafirma que esse é o ponto de partida para o
processo participativo da comunidade escolar. Uma escola
fechada ao diálogo reflete uma estrutura a ser modificada pe-
los que acreditam que através do amor ocorrerá o processo de
transformação positiva dos sujeitos

o diálogo é uma exigência existencial. E, se ele é o
encontro em que se solidariza o refletir e o agir de seus
sujeitos endereçados ao mundo a ser transformado e
humanizado, não pode reduzir-se a um ato de depositar
ideias de um sujeito no outro, nem tampouco tornar-
-se simples troca das ideias a serem consumi das pelos
permutantes. (FRElRE, 2005, P-45).

A educação pode apresentar a vocação dialógica e ao
mesmo tempo democrática para a ação educativa. Assim, res-
saltamos que o diálogo traduz o desejo de encontrar nas escolas
um ambiente de paz, resultando numa aprendizagem real dos
alunos. Não apenas isto: a construção de paz pode ser viven-
ciada no cotidiano dos jovens quando acreditam no seu poder
de realizar ações pró-ativas. Nesse aspecto, os agentes educa-
cionais assumem um papel fundamental junto à comunidade:

É preciso e até urgente que a escola vá se tornando
em espaço acolhedor e multiplicador de certos gostos
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democráticos como o de ouvir os outros, não por puro
favor, mas por dever, o de respeitá-Ios, o da tolerância,
o do acatamento às decisões tomadas pela maioria a que
não falte, contudo o direito de quem diverge de exprimir
sua contrariedade. (FREIRE, 1995, P.91).

Os agentes escolares podem fortalecer as relações dia-
lógicas entre escola e comunidade escolar (FREIRE, 1997).
Assim, duas preocupações devem ser ressaltadas nesse pro-
cesso: a primeira diz respeito à participação e as relações de
afetividade, envolvendo os alunos; e a segunda configura-se
como amparo em uma política educacional com foco na ges-
tão democrática e na autonomia escolar.

O locus escolar tem o desafio de ser um espaço que fa-
voreça a prática de valores como respeito, solidariedade, ge-
nerosidade, tolerância, aceitação da diversidade. Não deve
dispor apenas de saberes organizados, mas desenvolver uma
educação problematizadora e emancipatória.

Na concepção bancária (burguesa), o educador é o que
sabe e os educandos, os que não sabem; o educador é o
que pensa e os educandos, os pensados; o educador é o
que diz a palavra e os educandos, os que escutam docil-
mente; o educador é o que opta e prescreve sua opção e
os educandos, os que seguem a prescrição; o educador
escolhe o conteúdo programático e os educandos jamais
são ouvidos nessa escolha e se acomodam a ela; o educa-
dor identifica a autoridade funcional, que lhe compete,
com a autoridade do saber, que se antagoniza com a
liberdade dos educandos, pois os educandos devem se
adaptar às determinações do educador; e, finalmente, o
educador é o sujeito do processo, enquanto os educan-
dos são meros objetos. (FREIRE, 2005, P.95).

Construir um olhar em torno da prática docente e da
participação do jovem no dia a dia da escola é um desafio a ser
realizado paulatinamente, apresentando uma reflexão sobre a
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atuação dos diferentes segmentos educacionais no cotidiano
escolar. Reflexão que pode ser considerada como um dos me-
canismos propulsores de uma política de cultura de paz. As-
sim, na Escola Wladimir Roriz tem surgido uma oportunidade
rara de se vivenciar a perspectiva da cultura de paz. A fala de
um aluno expressa bem esse sentimento: "Aqui faz tempo que
precisamos vivenciar momentos como esse. Em casa não te-
nho espaço para dialogar. Aquifalo o que quero."5

A relação dialógica de escuta verdadeira e facilitação
da expressão do aluno são fatores fundamentais para o de-
senvolvimento de uma cultura de paz nas escolas, dado que:
"Ninguém caminha sem aprender a caminhar, sem aprender
a fazer o caminho caminhando, refazendo e retocando o so-
nho pelo qual se pôs a caminhar." (FREIRE, 1999, p.89). A
escola é um locus privilegiado de atuação em a vivência de va-
lores como a paz, e isso também se relaciona com a cidadania
(FREIRE, 1997, p.66):

A Escola cidadã é aquela que se assume como um centro
de direitos e de deveres. O que caracteriza é a formação
para a cidadania. A escola cidadã, então, é a escola que
viabiliza a cidadania de quem está nela e de quem vem
a ela. Ela não pode ser uma escola cidadã em si e para
si. Ela é cidadã na medida mesma em que se exercita
na construção da cidadania de quem usa o seu espaço.
A Escola cidadã é uma escola coerente com a liberdade.
É coerente com o seu discurso formador, libertador.
É toda escola que, brigando para ser ela mesma, luta
para que os educandos-educadores também sejam eles
mesmos. E como ninguém pode ser só, a Escola cidadã é
uma escola de comunidade, de companheirismo. É uma
escola de produção comum do saber e da liberdade. É
uma escola que vive a experiência tenda da democracia.

5 Fala de aluno no segundo círculo de cultura.
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Abusca dessa escola participativa somente se completa
com uma participação efetiva dos segmentos representativos
nos Conselhos Escolares (CE), como sujeitos transformado-
res, garantindo a prática democrática. Portanto, não é possível
conceber uma escola participativa sem que o trabalho coletivo
seja fruto de um processo no qual haja um envolvimento de
todos, principalmente dos representantes do CE.

Acreditamos que o CE pode representar e atuar como
um organismo a serviço da cultura de paz articulada no sen-
tido de buscar soluções para questões polêmicas na escola
quanto a: recursos financeiros, aspectos administrativos e pe-
dagógicos. Mesmo com limitações, esse pode ser um organis-
mo de forte influência na construção da autonomia escolar,
assegurando o exercício de democratização do espaço público.

A relação dialógica com relação à escuta verdadeira e
a expressão da fala do aluno são fatores fundamentais para
o desenvolvimento de uma cultura de paz nas escolas. Outra
questão importante: é preciso que todos se sintam capazes. A
sensação de 'ser capaz' é um rico caminho, no contexto educa-
cional, a ser resgatado. Diante disso:

A busca pela resolução destes conflitos, sob a ótica de
uma paz positiva, retrata a construção saudável da
tolerância por meio do respeito às diversas opiniões. O
respeito à autonomia e a dignidade de cada um é um
infinito imperativo ético e não um fervor que podemos
ou não conceder uns aos outros. (FRElRE, 1996, p.66).

Os jovens alunos não são probl emas.Trazem consigo
grande potencial para o trabalho do fortalecimento da cultura
de paz. Isso ficou claro nos seus depoimentos durante os cir-
culos de cultura, quando indicaram o quanto desejam parti-
cipar efetivamente das decisões escolares. Deve ser cultivado
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Ensinar-educar dialogicamente exige o saber escutar,
pois é escutando que aprendemos a falar com [...], numa
posição dialógica, que considera o outro também como
sujeito de saber. Especialmente, exige disponibilidade
para o diálogo no respeito à diferença e na coerência
entre o que se diz e se faz. (FIGUElREDO, 2007, p.89).

o nexo escola/vida, respeitando o educando como sujeito de
sua história, estimulando-o a partir dos saberes que traz para
o ambiente escolar.

Nesse caso, 'a escola deve acolher mais os jovens, suas
ideias e criatividade, impulsionando sua participação através
de projetos educativos e sociais, em que possam demonstrar
as suas potencialidades latentes. É importante envolver todos
os segmentos escolares, em especial o aluno, para um projeto.
em que possam desfrutar de uma vida mais saudável, na cons-
trução da paz positiva (JARES, 2001).

° diálogo é uma exigência existencial. E, se ele é o
encontro em que se solidariza o refletir e o agir de seus
sujeitos endereçados ao mundo a ser transformado e
humanizado, não pode reduzir-se a um ato de depositar
ideias de um sujeito no outro, nem tampouco tornar-
-se simples troca das ideias a serem consumi das pelos
permutantes. (FREIRE, 2005, P-45).

A ação democrática é possibilidade criadora da ação
educativa. Ressaltamos que o diálogo além de produzir, nas
insituições educativas um ambiente de paz e acolhida, con-
tibui para a aprendizagem satisfatória dos alunos. Favorece,
ainda, o agir pessoal e coletivo para obter e aperfeiçoar as
transformações necessárias, constituindo um espaço reflexivo
e participativo (FRElRE, 2002).

Enfim, os CCvivenciados na escola propiciaram um en-
contro entre os jovens oportunizando suas falas, a prática do
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respeito à diversidade, e representou uma semente a mais na
construção da cultura de paz no ambiente escolar ..
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PROJETO UM NOVO TEMPO: PROTAGONISMO JUVENIL PARA
CONSTRUÇÃO DA CULTURA DE PAZ

Ana Patrícia da Silva Mendes Paton Viegas
Siluana Fernandes Rodrigues Gondim

Juventude Valorizada ou Juventude Mercadoria?

o culto à juventude no mundo pós-moderno ocidental
é uma realidade. Os aparelhos midiáticos em sua incessan-
te produção enaltecem o valor da juventude como ideal a ser
perseguido, desde sua característica de vigor e energia diante
da vida, até ao inalcançável desejo de permanecer jovem (MA-
TOS, 2003), muitas vezes com posturas obsessivas e doentias,
tornando a entropia biológica fator de profundo mal-estar e
frustração, gerando entropias psíquicas e existenciais.

A cultura narcisista e a cultura subjetivista pós-moder-
na contribuem decisivamente para que o imaginário coletivo
I gitime a ideia de que a juventude por si só possui o poder de
r alização pessoal. Paradoxalmente, a juventude configura-se
como uma das mais conflitantes fases da vida, um fenômeno
hiopsicossocial que carreia sentimentos contraditórios, fruto
das mudanças e demandas frenéticas que ocorrem em nível
Ilsico,psíquico, social e cultural. Mas o conceito de juventude
(' o tratamento a ela dispensado nem sempre foi assim. A ideia
(I juventude surgiu no capitalismo pela necessidade da bur-
gucsia preparar seus rebentos para a vida adulta, permitindo-
lhes um processo de transição que os dotassem de ferramen-
I III para conservar o capital cultural e o capital monetário de
cus agrupamentos familiares (BOURDIEU, 1998). Forçoso,
portanto, é questionar: qual o motivo de tanto interesse no fe-
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nômeno juventude no mundo pós-moderno e qual o conceito
de juventude que subsidia toda essa atenção?

A pergunta é norteadora tendo em vista que não existe
apenas uma juventude ou apenas uma cultura juvenil. Várias
são as juventudes e consequentemente a maneira de produzir
e expressar sua cultura. Segundo a United Nation Educatio-
nal, Scientific and Cultural Organization- UNESCO (2007),

não existe somente um tipo de juventude, mas grupos juve-
nis que constituem um conjunto heterogêneo, com diferentes
parcelas de oportunidades, dificuldades, facilidades e poder
nas sociedades (ABRAMOVAYE ESTEVES, 2007).

Nesse sentido, a juventude, por definição, é uma cons-
trução social (ABRAMOVAYE ESTEVES, 2007, MATQS,
2003), ou seja, a produção de uma determinada sociedade,
originada a partir das múltiplas formas como ela vê os jovens,
produção na qual se conjugam, entre outros fatores, estere-
ótipos, momentos históricos, múltiplas referências, além de
diferentes e diversificadas situações de classe, gênero, etnia,
grupo etc. E se as juventudes são construções sociais elas o
são a partir do olhar do adulto, em sociedades adultocratas
(ABRAMOVAYE ESTEVES, 2007) que muito embora cul-
tuem o jovem, o fazem em uma perspectiva superficial e es-
tigmatizadora. A perspectiva dúbia e superficial como é vista
a juventude permite que a mesma seja tratada como elemento
secundário no estabelecimento e concretização das políticas
públicas e, segundo Abramo (1994; MATOS, 2003 ), invisi-
bilizando essa importante parcela da população, tornando-a
alvo fácil, e contribuindo no aumento das estatísticas dos gru-
pos em situação de vulnerabilidade social.

Para Madeira, (1998 apud MATOS, 2003, P.41) as ju-
ventudes possuem uma marcação que as une, apesar das di-
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ferenças socioeconômicas. Essa marca de juventude se esta-
belece em uma espécie de moratória entre a infância e a vida
adulta. E se o jovem hora é criança, hora é adulto, não pode-
mos abstrair à reflexão: talvez assim o faça pela necessidade
de adiar o modelo de adulto estabelecido no imaginário social
(MATOS, 2003). O adulto que reifica a juventude e a torna
ideal estético, mas nega-se a reconhecer o jovem como sujei-
to de direito e de identidade própria. O adulto que sabe do
potencial transformador do jovem (MANNHEIM, 1982 apud
MATOS, 2003, P.33), mas de forma adultocrata, mantém re-
lações tensas e assimétricas com os mesmos, tolhendo seu
potencial contestador, transgressor e questionador da ordem
estabeleci da. O adulto, que antes jovem e focado no grupo, na
ludicidade, no questionamento e na revolução, é silenciado e
formatado para a crença única de que a estética do consumo
é a legitimação e personificação do ideal de sucesso que deve
ser perseguido sob a chancela da ótica e ética do capital.

Esse consumo alienado é a fetichização da mercadoria,
agora ampliada para a fetichização do mercado, graças à glo-
balização neoliberal, atestando a Sociedade do Espetáculo da
qual nos fala Guy Debord:

A alienação do espectador em proveito do objeto con-
templado (que é o resultado da sua própria atividade
inconsciente) exprime-se assim: quanto mais ele con-
templa, menos vive; quanto mais aceita reconhecer-se
nas imagens dominantes da necessidade, menos ele
compreende a sua própria existência e o seu próprio
desejo. A exterioridade do espetáculo em relação ao
homem que age aparece nisto, os seus próprios gestos
já não são seus, mas de um outro que lhos apresenta.
Eis porque o espectador não se sente em casa em par-
te alguma, porque o espetáculo está em toda a parte.
(DEBORD, 2003, P.19).
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A juventude é objetada e coisificada adquirindo status
não apenas de consumidora, mas também de mercadoria a
ser consumida. Margulis e Urresti (1996 apud ABRAMOVAY,
2007, p.2S) refletem esse conceito:

Em nossos dias, os signos atribuídos àjuventude tendem
a se constituir numa estética, cujo espectro engloba,
dentre diversos outros aspectos, artefatos e costumes
relacionados ao corpo, à indumentária e ao compor-
tamento. A reificação desse ideal estético - que nas
sociedades de consumo se apresenta como paradigma
de tudo o que é desejável - viabiliza a comercialização
de vários dos atributos associados à juventude na forma
de mercadorias, intervindo no mercado do desejo como
veículo de distinção e de legitimidade.

o fetiche pela mercadoria e a crença deflagrada pelo ne-
olíberalismo global de que o mercado é soberano e capaz de
regular as relações dentro da sociedade, fragilizam o estado de
bem-estar, as condições de trabalho e do próprio trabalho, a
democracia, os direitos humanos, a cidadania e consequente-
mente fabricam em larga escala a exclusão social e a violência.
O jovem é diretamente afetado por essa economia política da
incerteza (BAUMAN, 2001) tornando-se mero espectador e
consumidor de uma ideologia que o empobrece, o ameaça e o
mata diariamente.

A perda da esperança e a alienação são componentes
comuns nessa realidade, ocasionando o que Leloup (2004)
chamou de Normose, ou doença da normalidade, embotan-
do e contribuindo para a manutenção do estado de violência
estrutural. A vivência plena da democracia, dos direitos hu-
manos, da cidadania, da sustentabilidade socioambiental e
consequentemente da justiça social e da paz, está diretamente
ligada à participação política consciente, como um valor es-
sencial a ser conquistado e vivenciado.
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o Paradigma da Cultura de Paz

Somos violentos também quando somos vorazes consu-
midores e deprecia dores do ambiente, praticando o conceito
restrito de desenvolvimento. Também somos violentos quan-
do excluímos por base no preconceito com o que é diverso. A
violência está em sermos mantenedores de um sistema que
ixplora e marginaliza. As relações de poder igualmente são
violentas ao naturalizarmos os valores patriarcais. Somos vio-
lentos .... Muitas, diretas, perniciosas e tácitas são as formas
de violência. Enquanto agrupamento social é preciso mudar o
foco da cultura da violência para a cultura de paz.

Ajuventude é alvo fácil da violência e como tal precisa-
mos cuidar desse ser jovem (MATOS, 2003). É ultranecessá-
rio estimulá-Io à vivência afetiva da cultura de paz.

A cultura de paz nas escolas traz um novo paradigma
que se assenta na ideia de paz positiva e de conflito criativo e
construtivo do conflito (JARES, 2002). Nesse novo modelo,
a paz não é entendida como uma experiência de serenidade e
ausência de conflitos, mas como a ausência de toda forma de
violência. A violência pode ser direta ou estrutural, como foi
xposto no segmento anterior deste artigo. Portanto, a cultura

de paz, sob o enfoque positivo da paz, propõe uma profunda
mudança na situação de injustiça social. O conflito também
é visto sob nova ótica e enaltecido como um valor vital para
a crítica, o debate, o embate e o desenvolvimento das socie-
dades democráticas, pelo simples fato de possibilitar as mu-
danças necessárias à construção de sociedades mais justas. O
conflito sob tal perspectiva, não deve ser evitado, e sim desnu-
dado "Temos de detalhar, aprender e praticar métodos não de
iliminar o conflito, mas de regulá-Io e conduzi-Io a resultados
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produtivos." (LEDERACH, 1985 apud JARES, 2002, P.134).
Essa tarefa é essencial tendo em vista que a escola como mi-
crouniverso e a sociedade como macrouniverso são permea-
das por relações de conflito, fruto da pluralidade, diversidade
e multiculturalidade dos seus membros.

A resolução não violenta dos conflitos, a educação crí-
tica, a educação em valores e a ação na paz são objetivos bus-
cados na vivência escolar, formando jovens críticos, ativos,
combativos e protagonistas do projeto esperançoso freireano
(1983; 1987) que, contrário à conivência ingênua, atua em
oposição aos determinismos do sistema econômico neoliberal
que se impõe globalmente e se manifesta cada vez mais pre-
sente e visível no campo educacional.

Objetivando trabalhar cada vez mais para o empodera-
mento dos jovens que estão concluindo o ensino médio inte-
grado ao programa de valores humanos e cultura de paz, o
Centro Educacional da Juventude Padre João Piamarta' de-
senvolve, desde março de 2011, o 'Projeto Um Novo Tempo'.

Conhecendo o Centro Educacional da Juventude Padre João Piamarta

Muitos meninos e meninas no Brasil são vítimas da vio-
lência estrutural, mencionada. Faltam recursos básicos para
a sua sobrevivência digna, embora saibamos que os motivos
que determinam o ingresso no abrigo não podem ser anali-
sados de forma isolada, muitos pais e responsáveis buscam
instituições governamentais ou filantrópicas para que seus
filhos possam ter assegurados os recursos necessários para a
garantia dos seus direitos essenciais.

1Para conhecer mais a instituição visite o site www.piamartaaguanambi.org.br
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Neste contexto temos o Centro Educacional da Juven-
tude Padre João Piamarta, fundado em 1972 e localizado na
avenida Aguanambi, em Fortaleza. A escola nasceu da neces-
sidade dos padres Piamartinos da Congregação da Sagrada
Família de Nazaré ampliar assistência a crianças e jovens de
forma integral e diária.

O Centro Educacional da Juventude Padre João Pia-
marta é uma escola de educação formal e profissionalizante
que funciona em regime integral (feminino e masculino) e o
internato para crianças e adolescentes do sexo masculino, ór-
fãos, vítimas de famílias desestruturadas ou provenientes de
lares que não podem arcar com seus cuidados e sustento.

A instituição tem como missão resgatar a pessoa huma-
na com a dignidade que lhe é devida, colaborando para que
cada criança e adolescente descubra e desenvolva seu poten-
cial. O Centro Educacional disponibiliza serviços socioassis-
tenciais e educativos abrangendo desde a educação formal
aos cursos profissionalizantes, atividades culturais, esporti-
vas, lazer, orientação e encaminhamento para o mercado de
trabalho, assistência médico-odontológica, acompanhamento
psicossocial e participação em programas de educação em va-
lores humanos, incluindo as famílias dos alunos.

No regime de abrigo, a instituição incentiva o fortaleci-
mento dos vínculos familiares, estimulando as crianças e jo-
vens a passarem os finais de semana, feriados e as férias com
a família, bem como desenvolve ações junto a esses grupos
através do projeto "Família que ama cuida.:?

A instituição possui caráter filantrópico e depende da
ajuda financeira da sociedade para continuar "oferecendo

2 Projeto desenvolvido pelas assistentes sociais do Centro Educacional da Juventude
P.J. Piamarta.
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Projeto Um Novo Tempo- Preparação para o Desligamento Institucional

uma oportunidade verdadeira e concreta de uma vida huma-
na e socialmente mais digna para 601 residentes acolhidos e
204 em sistema integral." 3

A adolescência é uma fase da vida do ser humano de
muitas inquietações e transformações, um fenômeno biop-
sicossocial, uma fase em que eclodem questionamentos em
relação ao corpo, aos valores, as escolhas, as exigências dos
adultos para com eles e ao seu espaço na sociedade.

Para as crianças e adolescentes que ficam na institui-
ção em regime de internato, a instituição não é um espaço de
passagem, mas de moradia, lugar de referência na sua vida
e no processo de construção da sua identidade. Neste senti-
do, o período de conclusão do ensino médio, quando se dá
o desligamento da instituição, se apresenta com uma carga
emocional ainda mais intensa. É o momento em que deixarão
a instituição, voltando a morar com seus familiares e buscarão
um espaço no mundo do trabalho.

Diante da necessidade de colaborar para o empodera-
mento desses adolescentes, na busca de tornar esse momento
de transição uma oportunidade a mais de crescimento, ela-
boramos o projeto "Um Novo Tempo", que visa, a partir da
cultura de paz, do autoconhecimento e da reflexão pessoal e
grupal, ampliar a visão crítica que tem de si mesmos e das re-
lações que estruturam a sociedade, ajudando-os a identificar
com mais clareza suas necessidades, limites e potencialidades,
bem como a revisão dos valores, atitudes e comportamentos
para descobrir-se agente de transformação pessoal e social.

3Texto extraído do encarte de divulgação da campanha Seja Amigo do Piamarta, 2012
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o projeto também pretende ampliar a capacidade de
análise dos adolescentes com relação à inserção no mundo
do trabalho, bem como desenvolver junto com o projeto "Fa-
mília que Ama Cuida", atividades que esclareçam aos pais ou
responsáveis a maneira de interagir com seus filhos para es-
timular os vínculos afetivos tão importantes para o êxito do
processo de reinserção familiar. Por fim, o projeto pretende
que os adolescentes percebam que a construção do futuro de-
pende das vivências e escolhas presentes.

Nesta perspectiva, o objetivo principal do projeto é for-
talecer no adolescente a autoestima e o senso crítico, perce-
bendo-se capaz de conduzir sua vida, consciente de suas po-
tencialidades e da situação de violência estrutural presente na
sociedade, de modo a facilitar sua inserção coletiva para que
se torne sujeito da sua história e da construção de uma socie-
dade mais justa e solidária. Os objetivos específicos do proje-
to são: Compreender a necessidade de buscar o autoconhe-
cimento e perceber-se dotado de potencialidades e limites,
fortalecendo o protagonismo juvenil; Identificar e praticar os
valores que contribuem para uma boa convivência com o ou-
tro, resolvendo os conflitos de forma não violenta; Construir
uma imagem positiva de si, que implique na confiança em sua
capacidade de escolher e realizar seu projeto de vida, funda-
mentado nos valores éticos, na coerência entre fins e meios,
nos direitos humanos e na vivência da cidadania; Preparar-se
para a inserção no mundo do trabalho, reconhecendo as rela-
ções de poder no modo de produção capitalista; Adotar hábito
de cuidado diante da vida, através da consciência social, polí-
tica e ecológica, como recursos para examinar e transformar
situações de violência estrutural presentes na organização so-
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cial; Fortalecer os laços afetivos dentro do grupo familiar, do
grupo de trabalho e da comunidade escolar.

A metodologia utilizada é participativa priorizando o
modelo crítico- conflituoso- não violento de educação para a
paz. As atividades são assentadas no trabalho individual, de
grupo e plenário, na construção compartilhada e dialógica do
conhecimento partindo sempre da realidade grupal, refletin-
do e sistematizando o conhecimento coletivo, assim como, ex-
perimentando exercícios de simulação para tomada de deci-
sões. Os encontros são desenvolvidos através de oficinas que
tem como significado aprender na liberdade de expressão,
organizar ou mesmo modificar o que está interiorizado, re-
criar, aceitar o outro, integrar conhecimentos, avaliar postura
diante do vivido (SOUSA,2007).

Os conteúdos são organizados em quatro módulos+,
cada um contendo perguntas que dinamizam o trabalho. En-
tretanto, as temáticas se inter-relacionam, sendo realizadas
as conexões necessárias durante todo o processo, conforme a
seguir:

1. Ojovem por ele mesmo: Quem sou eu? Como
cuido das minhas múltiplas dimensões? O que quero
para minha vida?

2. Ojovem em interação: Quais osvalores necessários
para uma boa convivência? Qual o conceito de paz e de
conflito presentes no imaginário juvenil? Como estou
cuidando das relações de afeto estabelecidas com as
pessoas? Como me relaciono com a diversidade pre-
sente nas pessoas?

4 Estrutura didática cujo referencial se baseia em trabalhos realizados pela
OfinArtes - Centro de Vivências, Ensino e Pesquisa Educativas.
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3. Ojovem no mundo: Quais são os desafios dojovem
no mundo de hoje? O que são os direitos humanos
e as liberdades fundamentais? Qual o meu papel na
construção de uma sociedade mais democrática e
justa? Quais as relações de poder presentes na or-
ganização do mundo do trabalho e como me inserir
nesse universo?

4. Ojovem e a sustentabilidade do planeta: Como
estou me relacionando com o planeta? Qual o meu
conceito de desenvolvimento? Qual a minha respon-
sabilidade diante da grande teia da vida?

Para facilitar a interação dos sujeitos no processo gru-
pal e mobilizar sentimentos, pensamentos e ações, integra-
mos diferentes recursos, utilizando não somente a fala dos
participantes, mas também as demais formas de expressão do
sujeito como a colagem, o desenho, a dramatização, a foto-
linguagem, a música, a poesia, os jogos cooperativos, textos,
recortes de jornais, entre outros.

Os encontros são coordenados por duas profissionais
(assistente social e psicóloga) que se revezam na facilitação
do grupo e no registro do acontecer grupal para a elaboração
do relatório descritivo. Os encontros são quinzenais com du-
ração de duas horas.

Uma profissional da área de recursos humanos é convi-
dada para orientar os adolescentes sobre mercado de trabalho,
ntrevista de solicitação de emprego, elaboração do currículo

c outros temas afins. Também contamos com o coordenador
dos cursos profissionalizantes a fim de contatar instituições
para encaminhamento dos adolescentes à seleção de estágios
ou empregos.

PROJETO UM NOVO TEMPO: PROTAGONISMO JUVENIL PARA CONSTRUÇÃO DA CULTURA DE PAZ -Z) 121



Um Breve Comentário a Respeito da Prática

o trabalho desenvolvido é avaliado no final de cada en-
contro de uma maneira informal, como um ato de investiga-
ção e diagnóstico a fim de analisarmos todos os momentos
vividos e o sentir dos jovens envolvidos no encontro e no final
do ciclo do projeto, de forma escrita.

o Projeto Um Novo Tempo é desenvolvido há dois anos
no Colégio Piamarta da avenida Aguanambi, com dezessete
adolescentes do sexo masculino. Dentre as atividades desen-
volvidas destacamos a construção de três textos coletivos,
com as seguintes temáticas: a realidade da nossa cidade e do
nosso país; o sonho de sociedade e o que fazer para transfor-
mar a realidade.

Nesta atividade, os adolescentes têm a oportunidade de
refletir, dialogar e debater acerca da realidade da sua cidade,
do seu país e do mundo, adotar uma atitude de respeito às
opiniões alheias, exercitar o diálogo e a teoria não violenta do
conflito, conhecer e aplicar formas de intervenção individual
e coletiva sobre a realidade com o objetivo de transformá-Ia.

Partimos de perguntas as quais são respondidas por to-
dos individualmente e em seguida, o grupo é dividido para
organizar os três textos, respeitando as ideias contidas nas pa-
peletas, sem julgamento de valor, ficando na responsabilidade
do plenário a retirada ou não das ideias diante das fundamen-
tações levantadas pelos integrantes do grupo. A atividade é
concluída quando todos legitimam o texto. O resultado desta
produção escrita é apresentado para as famílias como culmi-
nância do projeto.
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Ressaltamos que, mediante as avaliações realizadas e
a observação do cotidiano escolar dos adolescentes, perce-
bemos mudanças concretas em suas atitudes diante da vida
e nas relações com as pessoas em seu entorno. Percebemos,
através de seus depoimentos, uma maior segurança no en-
frentamento dos desafios e clareza a respeito de si mesmo.

Um dos participantes do grupo deu o seguinte depoi-
mento:

o projeto é uma gigante fonte de conhecimento, que
contribuirá como uma luz das estrelas, iluminando-nos
na escuridão da mente e das dúvidas crescente no nosso
interior. Tem seu importante papel na vida de cada um
dos integrantes. (F.W.)

Esta experiência tem nos confirmado que nossa ação é
sempre uma ação política levando-nos ao comprometimento
com um modelo de sociedade que privilegie a cultura de paz.
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CONTRIBUiÇÕES DA BIOLOGIA DO CONHECIMENTO PARA COMPREENSÃO
DO PROCESSO EDUCATIVO: FUNDAMENTOS PARA RElAÇÕES

DEMOCRÁTICAS E CONSTITUINTES DA CULTURA DE PAZ

Claudia M. M. Pierre

A Biologia do Conhecimento (1972), desenvolvida pelo
neurobiólogo Humberto Maturana Romensín, PhD em Biolo-
gia pela Universidade de Harvard, compreende a democracia
como um modo de atuar pautado na emoção que aceita o ou-
tro como legítimo outro na convivência, que é o amor. Demo-
cracia, nesta concepção refere-se, prioritariamente, ao modo
como as interações humanas acontecem.

A democracia, tal como a compreendemos, existe ape-
nas no âmbito do amor. Esta· emoção especifica ações que,
em função da aceitação do outro na convivência, inclui res-
peito, capacidade de ouvir, consideração pelo outro, exercí-
cio da liberdade sem medo e a possibilidade de poder parti-
cipar e exercer a autonomia (poder gerir o próprio destino
e fazer as próprias escolhas). Democracia é um exercício do
amor. Somente o amor propicia a realização deste domínio de
condutas.

Considerados desta maneira, os conceitos de democra-
cia e Cultura de Paz são permutáveis. A educação para a
paz acontece natural e necessariamente, dentro do contexto
democrático e a democracia suscita uma Cultura de Paz.

Segundo a UNESCO, Cultura de Paz se constitui dos
valores, atitudes e comportamentos que refletem o respeito à
vida (apud NEY FILHO, P.107). Estes valores e condutas são
realizados através de metodologias e estratégias, pois a paz
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no que se refere à escola, a abordagem da Cultura de
paz ressalta diversas necessidades e estratégias: uma
relação educador/educando fundamentada no afeto,
respeito e diálogo; um ensino que incorpore a dimen-
são dos valores éticos e humanos; processos decisórios
democráticos, com a efetiva participação dos alunos
e de seus pais nos destinos da comunidade escolar ...
aproveitamento das oportunidades educativas para o
aprendizado de respeito às diferenças e a resolução
pacífica de conflitos; abandono de modelo vigente de
competição e individualismo por outro, fundamentado
na cooperação e no trabalho conjunto. (p.ioê).

ou violências não são naturais, são construídas. Milani, citado
por Nei Filho (2008) afirma:

A educação como prática para a democracia é uma pre-
ocupação sempre atual porque se trata da qualidade das rela-
ções humanas e realização do ser em suas necessidades mo-
rais fundamentais. Este modo de educar origina um padrão
de condutas não presentes no modo de interação impositiva.

Partimos do princípio que num contexto em que preva-
lece um modo de convivência democrático, há mais paz. Por
que processos democráticos são fatores que podem erigir con-
dutas de paz? Porque vivenciar estes valores significa aceita-
ção do outro, fator que dispensa a violência como estratégia
para conseguir atingir necessidades que não são satisfeitas
num ambiente autoritário (ROSENBERG, 2003).

Além do amor como fundante das relações democráti-
cas, a questão da concepção de o que é a realidade também
incide na forma como as relações humanas acontecem.

AQuestão da Realidade e as Relações Sociais

A Biologia do Conhecimento lança novas bases para o
entendimento das relações humanas, da aprendizagem e da
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educação, a partir de suas pesquisas sobre o operar dos seres
vivos e como conhecemos o conhecimento. Em suas investiga-
ções acerca da percepção, Maturana chegou à conclusão de que
"tudo o que é dito é dito por um observador, que pode ser ele
mesmo" (2002, P.34). Isto é, não existe uma realidade objetiva
independente da capacidade perceptiva daquele que percebe.
Este fato tem amplas e profundas implicações em nossa con-
cepção de realidade e na compreensão das interações sociais.

A forma como compreendemos a questão da realida-
de, então, se constitui na pedra angular na maneira pela qual
as interações sociais ocorrem. Pois, o fato de não termos um
acesso privilegiado à realidade, mas configurarmos a realida-
de segundo o modo como estamos feitos, implica em reconhe-
cer que o mundo perceptivo do outro é tão legítimo quanto o
nosso. Este fato nos leva a outra dinâmica das relações huma-
nas e a outra abordagem do processo educativo.

De que modo o fundamento de nossas capacidades cog-
nitivas se relacionam com a dinâmica das relações humanas?
Ora, se acreditarmos que existe uma realidade objetiva, temos
a justificativa de fazer o outro obedecer aos nossos desejos e
subjugá-Io às nossas crenças, porque consideraremos que te-
mos posse da verdade e o outro não. Então, ele deve se curvar
à verdade que nós advogamos. Tal postura é própria das prá-
ticas educacionais autoritárias.

Maturana formula dois critérios em relação à questão
da objetividade dependendo de aceitarmos ou não a explica-
ção considerando as habilidades cognitivas do observador:
"Objetividade sem parênteses - quando o observador presu-
me que pode fazer referência à realidade sem considerar suas
habilidades cognitivas". (MATURANA,1998, P-4S).

o que estou dizendo é válido porque é objetivo, não
porque seja eu quem diz, é a realidade, são os dados,
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... se digo que você está equivocado, não sou eu quem
determina que você está equivocado, mas a realidade
(idem, P-46).

De acordo com este critério, existe uma realidade ob-
jetiva para a qual podemos apontar, e que usamos como refe-
rência para validar nossas explicações. Considerando assim,

[...] se ele não está de acordo comigo está errado, e
que deve fazer o que digo para estar certo e que, se não
o fizer, não me resta outro recurso senão exigir-lhe
obediência ou rechaçá-lo. (MATURANA, 1998, P.58).

Assim, assumimos que o critério de validação está sem-
pre conosco. Neste raciocínio, estamos certos e o outro erra-
do. Isto justifica a submissão. Passamos a considerar aqueles
que não partilham da mesma explicação da experiência, como
ameaças, como inimigos.

Admitimos a objetividade entre parênteses quando
partimos da premissa de que não podemos fazer referência a
uma realidade independente de nós. Na vida cotidiana, nos-
sas relações são forjadas a partir da consideração de um ou
outro caminho explicativo. Caso adotemos o modelo do cami-
nho explicativo da objetividade sem parênteses, não aceita-
mos a legitimidade do mundo do outro. Isto implica em não
respeitá-lo, e nos concede o argumento racional para subme-
tê-lo aos nossos desejos. Considerando a objetividade entre
parênteses, se fizermos alguma objeção, faremos a partir de
nosso querer, assumindo nossa responsabilidade por tal pos-
tura, e não porque temos um acesso à verdade que, supomos,
o outro não tem.

Portanto, a

reflexão epistemológica sobre o explicar é também um
diagrama das relações humanas a partir de nossa di-
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nâmica emocional, ao revelar-nos como nosso explicar
tem a ver com a maneira que nos encontramos com o
outro. (MATURANA, 1998, p.so).

Para que exista um modo de vida democrático precisa-
mos abdicar da ideia de que temos um acesso privilegiado a
uma realidade objetiva. O agir democrático implica em atuar
considerando que todos somos legítimos. O outro é tão legítimo
quando nós, ainda que tenha posições ideológicas diferentes.

O que define a democracia é a base emocional de aceita-
ção do outro na convivência, considerando-o em sua legitimi-
dade. Ela se fundamenta no desejo de estar juntos e configurar
um mundo comum. Na compreensão de que o mundo que vi-
vemos não existe independente do operar do observador, há o
reconhecimento de que o mundo que configuramos é o mun-
do que queremos, e assumimos a responsabilidade por nossos
atos. Portanto, a conspiração democrática está relacionada
com o aspecto fundamental do humano que está no amor, ou
seja, na aceitação do outro como legítimo outro na convivên-
cia. Ao atuarmos a partir da exigência de que o outro aja de
uma maneira que nós consideramos apropriada, criamos es-
paço para as diversas formas de autoritarismos que se fundam
na negação da legitimidade do outro. Segundo Maturana, in-
terações baseadas na obediência, na exclusão e no preconceito
negam o outro como legítimo outro, ou seja, negam o amor.
Para o autor, a democracia é um modo de convivência fundado
no amor que é a emoção que constitui a legitimidade do outro.

Emoções e Domínios de Condutas

Segundo a Biologia do Conhecimento, todas as nossas
ações têm um fundamento emocional. Emoções são domínios
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Na medida em que diferentes emoções constituem
domínios de ações distintos, haverá diferentes tipos
de relações humanas dependendo da emoção que as
sustente, e será necessário observar as emoções para
distinguir os diferentes tipos de relações humanas, já
que estas as definem. (Idem., 1998, p.68).

de ações. Sob determinadas emoções, atuamos de maneira es-
pecífica que não é possível se estivermos em outro domínio
emocional. Em função disto, Maturana afirma que ao obser-
varmos as ações dos outros, conheceremos suas emoções e,
ao contrário, ao conhecermos suas emoções saberemos quais
ações são capazes de realizar. Com suas palavras:

'Quando mudamos de emoção, mudamos de domínio
de ação. Quando estamos sob determinada emoção, há coisas
que podemos fazer e coisas que não podemos fazer, e que acei-
tamos como válidos certos argumentos que não aceitaríamos
sob outra emoção (MATURANA, 1998, p.IS).

E ainda:

Portanto, as interações sociais acontecem segundo a
emoção que lhes dá suporte. O amor é a emoção que constitui
o domínio de ações que considera o outro um legítimo outro.
As relações democráticas só são possíveis por esta aceitação
da legitimidade do outro. As interações recorrentes no amor
ampliam e estabilizam a convivência; as interações recorren-
tes na agressão interferem e rompem a convivência (MATU-
RANA, 1998, p.22).

Para Maturana, o amor é o fundamento do social. O
processo de socialização só se deu por causa da recorrência de
interações e esta recorrência de interações só é possível por
causa da aceitação do outro na convivência conosco, ou seja,
só é possível por causa do amor. O fenômeno social humano
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se funda no amor. Com suas palavras:"o amor é o fundamento
operacional de nossa coexistência."

O amor é uma emoção pré-linguagem, mas aprende-
mos o emocionar de nossa cultura na convivência social. Isto
nos leva a crer que um modo de convivência no qual a aceita-
ção do outro é a emoção estruturante, as crianças erigem uma
configuração amorosa do mundo, pois sua percepção terá
esta emoção como fundamento. Sua emoção manifesta-se por
meio de sua conduta.

É possível que haja comunidades humanas não fun-
dadas no amor. São comunidades em que as interações não
implicam em cooperação, mas em competição. Nestas comu-
nidades, os domínios de ações são fundados em outras emo-
ções que não o amor. Nem todas as relações humanas são da
mesma 'natureza', porque nem todas são constituídas a partir
do amor. Emoções de amor e desamor têm domínios de ações
opostos no âmbito da convivência. O desamor resulta numa
irresponsabilidade quanto aos outros. Sob esta emoção, não
há preocupação com o outro, não há ética, erigindo assim,
condutas não promotoras da paz.

Emoções e Meio Social

Dado que somos seres sociais, aprendemos o emocionar
no entrelaçamento com as outras pessoas. "O ser humano ad-
quire seu emocionar no seu viver congruente com o emocio-
nar dos outros ... com quem convive." (MATURANA, 2002a,
P.172). Por causa disto, é absolutamente fundamental o modo
de convivência no qual nos desenvolvemos.

Ao vivermos, incorporamos ou não a emoção do amor;
aprendemos ou não a realizar o domínio condutual especifi-
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cado por esta emoção. Se, ao longo da história individual, o
ser humano não viver um espaço de convivência onde haja o
amor, ele não atuará de acordo com o amor, mas com o domí-
nio de ações que vivencia. Nós amamos se vivemos um espaço
de convivência onde o amor existe.

É o espaço de convivência que especifica a predomi-
nância de uma ou outra emoção. É no espaço de convivência
com os outros que aprendemos a ser o que somos. Não nas-
cemos nem amando nem odiando, aprendemos a manifestar
essas emoções a partir do espaço de convivência em que nos
encontramos. O processo de estruturação do ser huma-
no é construído a partir de uma história de interações; tem,
portanto, uma dependência do modo de vida que viven-
cia. Segundo Maturana, uma pessoa é sempre dependente de
como e com quem vive e das circunstâncias de sua vida. Ele
afirma que "não há genes para a bondade ou maldade, mas há
histórias vitais que levam à bondade ou à maldade."

Emoções diferentes especificam diferentes modos de
atuar. Isso significa que emoções distintas originam diferentes
sistemas de convivência. Sistemas de convivência constituem
em modos de viver, definidos por padrões emocionais. Assim,
há sistemas diferentes dentro de uma cultura, definidos pelas
emoções que os fundamentam. Maturana especifica três siste-
mas diferentes segundo a emoção em uma cultura: 1.Sistemas
Sociais - ele considera sistemas sociais somente os sistemas
de convivência constituídos sob a emoção do amor; 2. Siste-
mas de Trabalho - constituídos sob a emoção da aceitação do
cumprimento de determinadas tarefas e; 3. Sistemas Hierár-
quicos ou de Poder - constituídos sob a emoção que constitui
ações de aceitação de submissão própria ou do outro; institui
a obediência como ação básica, negando o outro e a si mesmo.
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História de Interações, Aprendizagem e Educação

o ser humano é dotado de sistema nervoso, com estru-
tura plástica que amplia as possibilidades de transformações
struturais. Ao estar vivo em interações recorrentes com o

meio (ambiente, com o meio social) o ser humano sofre trans-
formações. Ele continua a manter sua organização, mas a es-
lrutura se modifica.

Maturana chegou à conclusão de que nós somos deter-
minados por nossa estrutura. Isto significa que tudo o que
acontece conosco, acontece segundo a maneira como estamos
feitos. Quer dizer ainda que

'os encontros, as interações somente desencadeiam
mudanças em nossa estrutura que sejam determinadas
por esta mesma estrutura. O agente externo com o qual
nos encontramos não especifica o que se passa conosco,
não determina o que se passa com um ser vivo.' (1990).

Por sermos sistemas determinados por nossa estrutura,
cada vez que há um encontro, o que se passa depende de nós,
de como somos feitos. O que acontece não é determinação por
algo externo, mas o outro apenas desencadeia perturbações
permitidas pela própria estrutura do organismo, de uma ma-
neira que a própria perturbação tornada possível por dada
estrutura, pode propiciar novas modificações estruturais e,
assim, indefinidamente.

O determinismo estrutural tem consequências revolu-
cionárias no que diz respeito à questão da aprendizagem
e, portanto, da educação. Segundo esta teoria, como dito, o
meio não determina o que acontece ao organismo, pois o que
determina o que lhe acontece é sua própria estrutura. O meio
apenas desencadeia as mudanças que sua estrutura permite.
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Uma vez que se conserve a organização, acontece uma
história de interações. Ocorre, então, uma história de mudan-
ças estruturais. Há transformações estruturais que dependem
da própria dinâmica do sistema, mas há aquelas que depen-
dem das interações do ser vivo com o meio. O ser vivo e sua
circunstância mudam juntos. Quando estamos em interações
recorrentes na convivência, nos modificamos de forma con-
gruente com nossas circunstâncias.

'O viver é uma história na qual o curso das mudanças
estruturais que se vive é contingente à história de in-
terações pelo encontro com os objetos. Depois de uma
certa história de interações recorrentes, o organismo
aparece com uma estrutura diferente da que possuía
originalmente, em congruência com uma circunstância
diferente da inicial, ocorre, necessária e inevitavelmen-
te, no fluir do viver.' (MATURANA,1990).

Este processo de mudança estrutural, tornado possível
por uma história de interações é o que o observador chama de
aprendizagem. Esta concepção vai de encontro aos concei-
tos existentes de educação como injeção de fora para dentro.
A noção de instrução serve de justificativa para uma educação
autoritária, pois o outro tem que se amoldar ao que é especi-
ficado a partir do externo. Ao contrário, a nova epistemolo-
gia das ciências, ao afirmar que o que ocorre é uma contínua
reestruturação interna, modifica-se a concepção sobre o que
significa o ato de educar. Na nova acepção, tudo o que pode-
mos fazer é configurar um espaço de convivência no qual o
outro possa se modificar juntamente conosco num processo
de deriva estrutural coontogênica.

Então, o espaço de convivência que configuramos com
nossas crianças e jovens é fundamental na constituição de seu
ser social, porque é neste espaço que manifestaremos o amor
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ou a rejeição e que configuraremos um mundo de acordo com
uma ou outra emoção. O espaço de convivência que realiza-
mos leva à questão sobre o processo educativo. O que vem a
ser educar? Ora, se nos modificamos de acordo com nossa
história de interações, a educação vem a ser configurar um

espaço de convivência desejável para o outro, de forma
que eu e o outro possamos fluir no conviver de uma
certa maneira particular ...e nesta convivência ambos,
educador e aprendiz, irão se transformar de maneira
congruente. (1990)

Educamos, em Um Meio Social

Os organismos vivos estão sempre inseridos num meio
e continuamente sofrem perturbações ao longo de suas histó-
rias de interações. Nesta história, todo ser vivo parte de uma
estrutura inicial, estrutura esta que define o curso de intera-
ções possíveis. O organismo nasce em um meio, que, por sua
vez, dispõe de uma dinâmica estrutural operacionalmente
distinta da do ser vivo.

A história de interações de todo ser vivo consiste em sua
contínua transformação estrutural. Tal como o meio, o outro
com quem interagimos constitui apenas uma fonte de pertur-
bações. Essas perturbações - constitutivas da história de inte-
rações - não são determinantes, mas são decisivas, à medida
que o sistema nervoso passa por mudanças de estado e adquire
novas formas de acordo com essas perturbações. Somos como
somos segundo nossa história com a circunstância.

O processo de mudanças estruturais é congruente com
o meio no qual ele se realiza. Portanto, a forma de interação
no contexto de convivência é fundamental para o desenvol-
vimento da criança. Afirmamos que esta forma de interação
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pode ter o amor como emoção básica ou pode ter outras emo-
ções que geram conflitos e estruturam a fisiologia de modo
desarmônico e geram problemas relacionais. As relações com
o meio e com os outros vão especificar mudanças estruturais
e vão formar incessantemente nossas histórias de vida. Se o
meio societário tiver como base a emoção do amor, a criança
crescerá vivenciando condutas amorosas - formará uma base
de conduta baseada na emoção de aceitação e respeito.

Aprendemos o emocionar de dada cultura, a partir da
história de interações que nos estrutura de um modo espe-
cífico - a história de interações vai estabelecendo mudanças
estruturais. À medida que vamos vivendo, vamos nos tornan-
do de determinada forma em acoplamento com o meio social.
Nós vamos nos tornando de um modo particular no vivenciar,
e esse tornar-se é um processo de estruturação, que é depen-
dente do modo de convivência. Há modos de convivência no
qual os indivíduos são aceitos como legitimo outro e há mo-
dos de convivência nos quais a negação é a tônica principal.,

Em virtude disso, vale enfatizar, o espaço de convivên-
cia no qual crescemos e nos movemos é decisivo em nosso
operar - nós nos formamos ao longo de nossas histórias de
interações - e é a educação enquanto espaço formador de
nossa convivência, que vai delimitar uma conduta de amor ou
uma conduta que nega o outro. Uma criança que seja desres-
peitada, não saberá respeitar a si, nem os outros. As condutas
nas quais não se reconhece a legitimidade do outro advém de
uma história de interações na qual o amor esteve ausente. O
espaço social de desamor implica numa configuração de mun-
do que pode originar o comportamento de desamor.

A formação de um indivíduo particular como membro
de uma sociedade está amarrada a sua contínua história de
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interações. São essas interações que mantêm ou modificam
a dinâmica de cada um dos integrantes da rede social. O que
ocorre é um processo interno de estruturação, mas em acopla-
mento com o meio social. As mudanças de estado, provenien-
tes das perturbações, seja do meio, seja da convivência com
outros seres humanos se corporificam no indivíduo, forman-
do seu modo de ser e de viver.

Uma história de interações vividas em um modo de
vida ou de outro definirá indivíduos, cujo emocionar será re-
sultante desta história. Espaços sociais nos quais o respeito
faz parte de sua dinâmica, suscitarão condutas sociais de res-
peito mútuo. O respeito é um modo de aceitação do outro em
sua legitimidade. Ao contrário, espaços sociais nos quais seus
membros têm condutas pautadas em emoções que negam o
outro, levarão indivíduos a atuarem na negação, o que signi-
ficamanifestação de condutas não pacíficas.

As sociedades compreendem sistemas de convivência
que se diferenciam segundo a emoção, segundo um espa-
ço básico de ações. Há sistemas de convivência cuja base é a
'moção de aceitação e respeito pelo outro. Neste sistema de
convivência o outro é reconhecido em sua legitimidade. E, há
sistemas de convivência nos quais há um referencial estranho
ao operar do organismo. Nestes sistemas de convivência, há
uma rejeição, uma negação do outro e, portanto, são sistemas
de veio autoritário e impositivo.

Um modo de interações baseado em outras emoções
suscita percepções nas quais o outro é considerado não a par-
Iir da aceitação, mas da exigência - o outro tem que se condu-
zir de maneira especificada pelo observador. A não aceitação
provoca conflitos e nega a reflexão - uma criança negada não
r iflete sobre si, presa na ansiedade de ser quem não é. O di-
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álogo não tem lugar, pois o ideal é construí do de acordo com
uma sentença que não se pode questionar.

Um espaço social baseado no amor é diferente de um
espaço social em que as pessoas vivam em domínios de ações
baseados no medo e na rejeição. Tais emoções levam a con-
dutas que impedem a reflexão, porque não há condição para
que isto ocorra. Uma criança que encerre emoções conflituo-
sas construirá um espaço social diferente de outras que foram
socializadas na aceitação e no respeito. Se se vive num espaço
relacional que dispensa o diálogo e a reflexão, vive-se sob o
jugo do autoritarismo.

Considerando que o desenvolvimento do ser humano se
faz no contexto de conversações no âmbito de sua convivên-
cia, não é, absolutamente, trivial que tenhamos um modo de
vida ou outro. Aprendemos a ser e aprendemos o emocionar
no curso de nossa história de vida em nossas interações com
os outros. As qualidades destas interações são importantíssi-
mas na história do desenvolvimento do ser humano. Somos
"resultado" de uma "história de mudanças estruturais contin-
gentes com as interações com o meio a partir de uma certa
estrutura inicial" (viver na linguagem, P.327).

Condutas Não Sociais

Maturana afirma que somos dependentes do amor -
ele é constitutivo do social. As interferências com o amor ge-
ram problemas na autorrealização do ser no sistema social.
Há modos de convivência pautados na agressão, mas estes
modos de convivência, se estabilizados levam a sofrimento,
porque impedem a realização do ser vivo em sua ontogenia
(história individual de cada organismo).
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o amor, o modo de operar que aceita o outro como legí-
timo na convivência, é necessário para o desenvolvimento fí-
sico, condutual, psíquico, social e espiritual da criança, assim
como para a conservação da saúde física, condutual, psíquica
e social e espiritual do adulto. Maturana afirma que a maior
parte do sofrimento vem da negação do amor (1998, P.44).

Quando o espaço de convivência não se trata de um Sis-
tema Social, os organismos participantes do sistema não se
realizam, vivem na frustração e no medo. O atuar a partir de
outra emoção que não o amor, leva a problemas nas relações
com os outros, gerando condutas que o observador denomina
de violentas.

O amor consiste numa operacionalidade de aceitação do
outro como legítimo. Este modo de convivência é que permi-
te as relações que Maturana chama de sociais. Ele afirma que
quando "a criança cresce de uma maneira na qual as coisas não
funcionam bem na relação ... passa a ser uma pessoa que gera
uma dinâmica de convivência problemática." (2002, P.17).

'Na medida em que não cresce no amor, e se altera sua
fisiologianeste processo, se altera sua configuração de mundo'
(2002). Ora, a configuração de mundo é resultado de um emo-
cionar básico que se manifesta em modos de atuar. Se se alte-
ra a configuração de mundo, pela interferência com a emoção
que nos realiza no sistema, se altera a dinâmica social. Assim,
os interferências com o amor levam a condutas inadequadas,
do ponto de vista do observador, porque geram dinâmicas de
(' nvivência não sociais. Infere-se, portanto, que relações ba-
s adas na negação do outro levam ao sofrimento e a dinâmi-
cas relacionais problemáticas. Infere-se também que todas as
r .lações não fundadas no amor - relações hierárquicas e de
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obediência (relações autoritárias) - geram problemas relacio-
nais na escola e fora dela.

Creio que podemos afirmar que há condutas pautadas
numa pedagogia do medo e na pedagogia do amor. A pedago-
gia do amor é aquela da aceitação, do respeito, do espaço de
convivência onde há liberdade. Em se tratando do espaço de
convivência escolar, isto é passível de verificação nas relações
em sala de aula e nos métodos para auferir conhecimento. Os
procedimentos em sala de aula e modo de gestão dão subsí-
dios para avaliar se as condutas perante os alunos são basea-
dos no medo ou no amor.

Condutas não sociais são originadas por emoções que
interferem com a realização do ser como sistema social. Con-
sideramos não sociais, as condutas que interferem com as
relações de paz. Ao avaliarmos o uso de ameaças e condu-
tas autoritárias nas escolas, por parte do corpo docente, por
exemplo, podemos tirar um retrato do modo como o sistema
escolar opera.

Em Que Meio Social Educamos?

Para Maturana, a democracia extrapola o aspecto de
luta pelo poder e se constitui num modo de convivência. Esta
concepção vai ao encontro da proposta de John Dewey, para
quem a 'democracia é mais do que uma forma de governo; é
primeiramente, um modo associado de vida, de experiência
de comunicação conjunta (apud YUZ,2002, p.168).

Abordando a democracia segundo esta concepção, ao
atentar para a escola especificamente, é importante verificar
os fatores organizacionais que se instalam como uma configu-
ração de um modo de convivência. Considerando que apren-
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demos o emocionar de nossa cultura na convivência social, é
necessário averiguar como acontece a convivência social nas
escolas, que tipos de condutas sua estrutura organizacional e
eus princípios diretivos ajudam a suscitar. A história de inte-

rações que ocorrerão na escola são aquelas que ela se propõe
a realizar como eixo norteador da dinâmica escolar, que en-
volve questões como metodologias em sala de aula e partici-
pação, através de assembleias.

Um modo de vida democrático inclui, necessariamen-
te, o reconhecimento da legitimidade do outro, e portanto, o
respeito. Isto se dá através da aceitação, da valorização dos
jovens e crianças, do estímulo à autonomia, compreendendo,
necessariamente, o aspecto afetivo-emocional. Estes fatores
ou a ausência deles nos servem de guia para mostrar como es-
tamos configurando nosso viver nas escolas e no seio familiar.

Podemos delimitar alguns fatores básicos que caracte-
rizam o modo de convivência democrático e de Cultura de Paz
nas escolas. Há alguns critérios que devem existir para dar
uma identidade democrática às escolas. "Um modo de con-
vivência democrático implica em contemplar determinados
métodos e conteúdos" CYUZ, P.154).

Um ambiente democrático se caracteriza pelos valores
que definem o que vem a ser democracia, levando em conta o
princípio fundamental que é a aceitação do outro como legí-
timo. Em termos práticos isto se expressa como participação,
preocupação ética, ausência de medo, liberdade e autonomia.
Um modo de interação democrático implica, necessariamen-
te, o respeito - por si e pelo outro.

, Um espaço de convivência autoritário se caracteriza pela
repressão e, quando se pode efetivar punições, costuma-se
usar o castigo para reparar o que se considera como trans-
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grcssão. As relações de submissão se sobrepõem às relações
de igualdade. Como é instituído um dever-ser, a vigilância é
uma constante. Neste tipo de ambiente, o temor toma lugar
da emoção do amor. Não há estímulo à autonomia, pois não é
desejada a liberdade de criar e de ser - a expectativa é de que
se cumpram papéis sociais já estabelecidos. A liberdade não
pode existir onde há medo._

A democracia supõe alguns valores que a configuram
como tal. Em se tratando de ambientes escolares, podemos
observar se há relações de parceria na delimitação dos obje-
tivos a serem estudados, se há cooperação e participação de
todos os que fazem parte do sistema. Para a construção de
uma escola democrática, estes fatores têm que ser levados em
conta. Para Puig Ravira - a escola democrática é aquela que
estimula a participação na elaboração e aplicação de projetos
e regulação da convivência. A ausência destas características
configura um espaço social não democrático.

Estes fatores são, na verdade, expressões do emocionar
que leva em conta o outro como legítimo outro, ou seja, do
amor - única emoção que propicia o modo de vida democrá-
tico. Ou seja, o afeto, o diálogo, a ética e a cooperação que
compreendem as condutas de paz, são tão somente desdo-
bramentos do amor, ou as várias facetas da conduta amorosa.
Em que meio social educamos? Num meio social democrático,
fundado no amor e aceitação e liberdade, ou num meio auto-
ritário, fundado na rejeição, negação de exigência. Portanto,
os espaços de convivência compreendem duas possibilidades:
relações democráticas ou relações autoritárias. Este último,
por suas características, impede a construção de uma Cultura
de Paz. A democracia, porque fundada no amor, é a realização
de relacionamentos que busca a consideração por cada um
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qu faz parte do grupo social, porque pautada na legitimida-
t 1(' de seus membros. Portanto, a única possibilidade de cons-
trução da Cultura de Paz consiste na criação de um ambiente
t lomocrático, no qual tem por fundamento a emoção do amor.
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APRENDIZAGEM COLABORATIVA PARA A CONSTRUÇÃO DE UMA
CULTURA DE PAZ NA ESCOLA

Maria Auricélia da Silva
José Aires de Castro Filho

"Um galo sozinho não tece uma manhã:
eleprecisará sempre de outros galos.
De um que apanhe esse grito que ele
e o lance a outro; de um outro galo

que apanhe o grito que um galo antes
e o lance a outro; e de outros galos

que com muitos outros galos se cruzem
osfios de sol de seus gritos de galo,

para que a manhã, desde uma teia tênue,
se vá tecendo, entre todos os galos".

(João Cabral de Melo Neto).

Introdução

o trabalho colaborativo tem-se tornado cada vez mais
frequente nos diversos segmentos sociais e adentra a escola,
ambiente propício à promoção do ensino e da aprendizagem
nessa perspectiva, pois é o espaço onde o contato com os bens
culturais é feito de forma sistemática, intencional e planejada.
É também o ambiente adequado para a vivência de experiên-
cias promotoras de paz, diálogo e colaboração.

Trata-se não só de aprender a colaborar, mas também
de colaborar para aprender numa sociedade em que o respeito
ao outro, o diálogo, a empatia, a tolerância e a solidariedade
devem ser buscados com veemência. Nesse processo, profes-
sor e alunos constroem o conhecimento por meio de intera-
ções e ajuda mútua, o que possibilita um grande avanço nas
aprendizagens individual e coletiva.

144 ~



Desse modo, o trabalho colaborativo impulsiona a vi-
vência de práticas pedagógicas capazes de potencializar a
aprendizagem colaborativa, mediante a apreensão dos con-
teúdos curriculares e a internalização de valores e atitudes
fundamentais à convivência social e à construção de uma cul-
tura de paz na escola.

Este trabalho discute, portanto, o significado do termo
colaboração e os critérios para a definição de interações cola-
borativas. Discorre, ainda, sobre o surgimento, o conceito e
s fundamentos da aprendizagem colaborativa e como essa

perspectiva pode contribuir para a formação de uma cultura
de paz na escola.

Que é Colaborar?

o termo colaboração é comumente empregado em di-
versas situações em que está presente o trabalho em grupo,
tanto no contexto escolar como fora dele. Ela constitui uma
filosofia de interação, um estilo de vida (PANITZ, 1996) e tem
'orno consequência o fato de que a aprendizagem colaborati-
va é uma filosofia de ensino, ou seja, algo mais profundo que
um fazer pedagógico ou uma metodologia.

Diversos autores estudam o fenômeno da colabora-
ção e apresentam concepções convergentes sobre a temáti-
eu. Roschelle e Teasley (1995) afirmam que a colaboração é
lima atividade coordenada e partilhada para a resolução de
d 'terminada situação. (DILLENBOURG), 1999, p.8, tradução
nossa) partilha da mesma ideia, pois afirma que "na colabora-
çao, os parceiros fazem o trabalho juntos". Stahl, Koschman e
'uthers (2006, P.3) informam que, no trabalho colaborativo,
"os participantes não se isolam para realizar atividades indi-
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vidualmente, mas mantêm-se engajados em uma tarefa com
partilhada que é construí da e mantida pelo e para o grupo".
Fiorentini (2006, P.52, grifo do autor) corrobora esse pensa-
mento quando esclarece que

Na colaboração, todos trabalham conjuntamente (co-la-
boram) e se apoiam mutuamente, visando atingir objeti-
vos negociados pelo coletivo do grupo. Na colaboração,
as relações, portanto, tendem a ser não-hierárquicas,
havendo liderança compartilhada eco-responsabilidade
pela condução das ações.

Assim sendo, os membros de um grupo colaborativo
envolvem-se em atividades nas quais predominam as intera-
ções, a negociação de ideias e o compartilhamento de infor-
mações e resultados. Palloff e Pratt (2002, P.141)afirmam que

quando os alunos trabalham em conjunto, isto é, cola-
borativamente, produzem um conhecimento mais pro-
fundo e, ao mesmo tempo, deixam de ser independentes
para se tornarem interdependentes. (LIPPONEN,2002)

salienta que, no âmbito das ciências da aprendizagem, o que
é comum às diferentes definições de colaboração é a noção de
coconstrução do conhecimento e envolvimento mútuo dos par-
ticipantes, o que demonstra uma forma especial de interação.

O pensamento de Costa (2005 apud DAMIANI, 2008)
vai ao encontro dos autores supracitados. Ele adverte que o
termo colaborar, palavra oriunda de laborare, quer dizer pro-
duzir, trabalhar e realizar atividades com alguma finalidade.
Assim, esse autor afirma que os participantes trabalham jun-
tos e buscam alcançar objetivos estipulados pelo grupo, a par-
tir de relações não hierarquizadas, de confiança, corresponsa-
bilidade e liderança compartilhada.

Nitzke e Franco (2002, P.25, grifos dos autores), a par-
tir de pesquisas que corroboram o pensamento dos autores já
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referenciados, lembram que "do original latino, [...] colaborar
provém de colaboro 'trabalhar de comum acordo', acrescen-
tando o acordo comum à obra de mais pessoas."

Dillenbourg (1999) cita três critérios para a definição
de interações colaborativas: interatividade, sincronicidade e
negociabilidade. É notório que uma situação de colaboração
deve ser interativa, o que não se verifica somente pela fre-
quência das interações, mas pela capacidade de influenciar
cognitivamente os processos cognitivos dos pares. O traba-
lho colaborativo, fazer algo 'juntos', requer uma comunicação
síncrona, um espaço de negociação, para que os membros do
grupo possam argumentar, discordar, sugerir e construir so-
luções compartilhadas.

Essas definições abrigam aspectos do trabalho pedagó-
gico que prioriza o ser, o diálogo, a escuta solidária, a com-
preensão, a troca de informações, o trabalho coletivo, a fim de
que os envolvidos nas atividades, professor e alunos, experi-
mentem a produção coletiva e compartilhada, vivenciada no
otidiano da escola.

O conflito pode estar presente, visto que faz parte da con-
vivência entre pessoas e grupos e, assim, constitui um processo
natural no ambiente escolar. Estudos de Carbonell (2002) in-
dicam que a existência de diversas culturas, visões de mundo
, interesses dos integrantes da comunidade escolar suscitam
confronto e divergências que interferem no diálogo e na cola-
boração. Matos e Nascimento (2006, p.26) advertem que

o conceito de paz, diferente do que muitos pensam, não
significa a ausência de conflitos e sim a possibilidade
desses conflitos serem tratados com o diálogo, a com-
preensão das partes envolvidas.
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o movimento da Escola Nova, no começo do século XX,
embasado por teorias de educadores como John Dewey,
Maria Montessori e Jean Piaget, foi uma grande influ-
ência para a Aprendizagem Colaborativa.

Diante dessas considerações, é oportuno lembrar que

°trabalho colaborativo [...] evidencia a necessidade de
repensar valores bem como colocar em prática atitudes
de abertura, humildade, compartilhamento, respeito,
aceitação, acolhimento, cumplicidade e compromisso
(ALMEIDA; PRADO, 2003, P.56).

A colaboração favorece a produção grupal e concorre
para as aprendizagens individual e coletiva, pois todas as ati-
vidades são compartilhadas e produzidas por todos os inte-
grantes de determinado grupo.

Aprendizagem Colaborativa

o estudo da aprendizagem colaborativa tem sido reali-
zado por teóricos, pesquisadores e educadores desde o século
XVIII. Professores das mais variadas disciplinas trabalham
com aprendizagem colaborativa, a fim de preparar seus alu-
nos para os desafios que se apresentam fora da escola. Além
de instituições educacionais, empresas e repartições também
adotam o trabalho em grupo, com o intuito de desenvolver
habilidades e produzir coletivamente, em colaboração com
outros (TORRES; ALCÂNTARA;IRALA,2004).

Stahl, Koschman e Suthers (2006) explicam que o es-
tudo da aprendizagem em grupos teve início antes dos anos
1960. Torres, Alcântara e Irala (2004, p.8) destacam que

Mais tarde, na década de 1950, as teorias cognitivistas,
propostas por Piaget e Vygotsky, suscitaram novas reflexões
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sobre a importância da interação nos processos de aprendi-
zagem. Mesmo com a realização de estudos e pesquisas nas
décadas de 1960 e 1970, Torres, Alcântara e lrala (2004) re-
conhecem que a aprendizagem colaborativa só ganhou popu-
laridade na década de 1990.

A despeito dos estudos não serem recentes, Dillenbourg
(1999) afirma que não há uma definição única para aprendi-
zagem colaborativa, mas uma variedade de usos para o ter-
mo. Essa expressão é utilizada para definir vários tipos de ex-
periência, o que acarreta um duplo problema: primeiro, não
há como falar sobre os efeitos cognitivos da colaboração, se
qualquer situação pode ser rotulada de colaborativa; segundo,
torna-se difícil trabalhar com as contribuições de autores di-
versos que usam o mesmo termo de modo diferente.

A definição mais ampla de aprendizagem colaborativa
" uma situação em que duas ou mais pessoas aprendem ou
l ntam aprender alguma coisa juntas. Tal definição é insatis-
Iatória porque requer análise de várias ideias nela implícitas:
duas ou mais pessoas podem significar uma dupla, um trio,
um pequeno grupo, uma comunidade; aprender alguma coisa
pode indicar várias formas de estudo, como realizar um curso,
utilizar um material de estudo, resolver problemas, aprender
com as práticas cotidianas, enfim, uma gama de possibilida-
d s; a maneira como se dá essa aprendizagem pode ser face
li face ou mediada pelo computador, de forma síncrona ou
IIS íncrona, tem relação com a frequência de tempo utilizada
(' com a distribuição dos esforços na realização do trabalho
(DILLENBOURG,1999)·

De todo modo, o fundamento da aprendizagem colabo-
rntiva é a ideia de que o conhecimento resulta de negociação
entre os participantes de uma comunidade, que busca apren-
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der com o diálogo, o trabalho coletivo e o consenso. É, por-
tanto, uma forma de ensinar e aprender que torna a aprendi-
zagem um processo ativo, dinâmico, interessante (TORRES;
ALCÂNTARA; IRALA, 2004). Convém observar, contudo,
como advertem Nitzke e Franco (2002, P.27), que

Não é porque dois ou mais sujeitos juntam-se na ela-
boração de um trabalho conjunto que a aprendizagem
será melhorada. É necessário que esta interação entre
os sujeitos gere atividades extras (explicações, desen-
tendimentos, regulações mútuas) que irão acionar
outros mecanismos cognitivos tais como elicitação do
conhecimento, internalização ou demanda cognitiva). O
resultado destes é que irá resultar numa aprendizagem
de melhor qualidade.

Panitz (2006) enfatiza que a aprendizagem colaborati-
va revela uma maneira particular de lidar com as habilidades
e contribuições individuais dos membros de um grupo, me-
diante o compartilhamento da autoridade, a aceitação de res-
ponsabilidades, o desenvolvimento de papéis e a construção
de consenso. Cada membro do grupo é responsável por sua
aprendizagem e pela dos colegas, através da formação de uma
rede de interações em torno de um objetivo comum. Torres,
Alcântara e lrala (2004, p.12) esclarecem como se dá a cons-
trução desse processo.

São as atividades que dão sentido à ação do grupo ao
mesmo tempo em que o dinamizam. É no processo
de gestão destas atividades que os componentes do
grupo se organizam, repartem papéis, discutem ideias
e posições, interagem entre si, definem subtarefas,
tudo isso dentro de uma proposta elaborada, definida
e negociada coletivamente. As estratégias pedagógicas
são centradas na construção do conhecimento e na
colaboração entre pares. Colaboração esta que não
visa a uma uniformização, já que respeita os alunos
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como indivíduos diferentes, que na heterogeneidade
produzem e crescem juntos.

A aprendizagem colaborativa trata, portanto, de uma
situação em que há expectativa de que determinadas formas
de interação aconteçam, a fim de desencadear mecanismos de
aprendizagem. Todavia, não há garantia de que essas intera-
ções aconteçam, razão pela qual deve haver uma preocupação
em ampliar as possibilidades de interação entre os integran-
tes de um grupo que se propõe a aprender colaborativamente
(DILLENBOURG, 1999). O autor cita quatro categorias nas
quais as formas de interação estão presentes: a) configurar as
condições iniciais através do planejamento cuidadoso da situ-
ação; b) estabelecer as regras; c) construir interações produ-
tivas a partir de regras de interação; d) monitorar e regular as
interações, papel exercido pelo professor.

Sob a ótica de Crook (1998), existem três características
de interação social centrais para o êxito do envolvimento cola-
borativo: em primeiro lugar, produções colaborativas podem
ser caracterizadas pela intimidade entre os participantes, isto
é, pela consciência do propósito comum que envolve o grupo;
segundo, a possibilidade de criar uma situação produtiva de
construção do conhecimento é ampliada por um rico supri-
mento de recursos externos, como computadores; por último,
relações colaborativas dependem da qualidade dos relaciona-
mentos interpessoais, ou seja, relações de amizade e trocas
interpessoais são fatores importantes para a solução colabo-
rativa de problemas.

Ainda conforme Dillenbourg (1999), determinada si-
luação é considerada colaborativa se atende a três critérios:
simetria na interação, objetivos comuns e divisão do trabalho
mtre os membros do grupo. Existe simetria de ação, de conhe-
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cimento e de status. A simetria de ação refere-se à medida em
que o mesmo rol de atividades é oferecido a todos os membros
(DILLENBOURG apud DILLENBOURG & BACKER, 1996);
a simetria de conhecimento trata do nível de conhecimento e
habilidades dos integrantes de um grupo; a simetria de status
diz respeito à medida em que os agentes apresentam um sta-
tus semelhante em relação à comunidade da qual fazem parte
(DILLENBOURG apud LIGO RIO, 1997).

Percebe-se, pois, que o fato de todos os integrantes de
um grupo terem a possibilidade de propor ideias e soluções
para determinada situação-problema, compartilhar informa-
ções e serem coautores em todo o processo de criação faz com
que alunos e professores assumam a condição de formadores,
responsáveis pela aprendizagem do outro e aumente a res-
ponsabilidade com o ensino-aprendizagem.

Mas como saber se a aprendizagem colaborativa é mais
eficiente que a individual? Dillenbourg et al (1996) relatam que,
apesar do entrelaçamento entre as teorias que fundamentam a
aprendizagem colaborativa, elas têm procurado separar os di-
ferentes paradigmas de investigação, a fim de responder essa
indagação. Para tanto, descrevem a evolução da pesquisa nessa
área sob três paradigmas: os efeitos, as condições e as interações.

A análise dos efeitos da aprendizagem colaborativa é
a única forma de perceber os mecanismos que a tornam efi-
ciente, com atenção especial aos efeitos positivos e negativos.
A partir da comparação entre os efeitos nas aprendizagens co-
laborativa e individual realizada por diversos pesquisadores,
Dillenbourg et al (1996) afirmam que não se pode dizer que a
colaboração, em si mesma, é eficiente ou ineficiente, uma vez
que ela depende de determinadas condições para ser eficiente,
do que resulta o segundo paradigma.
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Para determinar as condições em que a aprendiza-
gem colaborativa é eficiente, tais condições devem ser orga-
nizadas, sistematizadas. Algumas variáveis estão envolvidas
nesse processo e dizem respeito à composição do grupo, às
características da atividade, ao contexto de colaboração e aos
meios disponíveis para a comunicação. Esses itens sugerem a
existência do terceiro paradigma, que trata das interações que
ocorrem durante a colaboração.

O paradigma interações surge da complexidade do
segundo paradigma e procura elucidar a indagação sobre as
condições em que a aprendizagem colaborativa é eficiente a
partir de duas novas questões: a) quais interações ocorrem e
sob quais condições?; b) quais os efeitos dessas interações?

A conjugação desses três paradigmas pode oferecer ele-
mentos para determinar a eficiência da aprendizagem cola-
borativa. Ao mesmo tempo em que a colaboração favorece a
aprendizagem de conteúdos, valoriza atitudes como respeito
ao outro, capacidade de escuta autêntica, abertura à crítica,
melhoria da auto confiança e da autoestima.

Assim, essa perspectiva de trabalho pedagógico favore-
ce a formação de uma cultura escolar baseada no diálogo e na
produção coletiva. Tais aspectos favorecem a criação de uma
cultura de paz na escola.

Considerações Finais

O desenvolvimento de práticas pedagógicas em que os
aspectos cognitivos e os valores humanos sejam vivenciados
cotidianamente torna-se relevante para a construção sólida e
contínua de uma cultura de paz que, uma vez vivenciada na
escola, pode ser expandida para os diversos contextos sociais.
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PRINCípIOS PARA UM MUNDO SUSTENTÁVEL: A EDUCAÇÃO
FUNDAMENTADA EM VALORES

Paulo Sérgio Barros
Lilia Cristiaa Barreira

A espiritualidade, nos tempos atuais, tem sido um
tema recorrente no âmbito educacional, percebido através de
uma tendência de humanização dos currículos. Esse aspecto
é constatado tanto por iniciativas oficiais (ainda tímidas) da
macroestrutura educacional, como por práticas de organiza-
ções e programas' que têm penetrado nos currículos, contri-
buindo para uma educação de fato holística, no bojo da qual a
ética possa ser sempre a força motriz.

Moacir Gadotti afirma, na introdução do livro Ecopeda-
gogia e cidadania planetária (GUTIÉRREZ & PRADO, 2008,

P.23) que a competência do educador tem uma dimensão éti-
ca. A ética, conforme ele, não é mais uma coisa, um conteúdo,
uma disciplina, um conhecimento que se deve acrescentar à
prática educativa. É a sua própria essência.

Visto dessa perspectiva, a reflexão e a vivência de valo-
res humanos na seara educacional é uma necessidade, tanto
na forma de disciplinas específicas, como associados ao cur-
rículo das disciplinas tradicionais; nas práticas de gestão es-
colar e de sala de aula; na vida pessoal dos educadores, bem
como deve estar no cem e da formação destes.

Neste artigo objetivamos, portanto, mostrar a reflexão e
a vivência de valores humanos na Escola Estadual de Ensino

I Como iniciativas efetivas não-oficiais citamos, à guisa de exemplo, o Programa
Internacional Vivendo Valores na Educação-VIVE, o Programa de Educação em
Valores Humanos - PEVH e Cinco Minutos.
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Profissionalizante Maria José Medeiros, em Fortaleza, notada-
mente na disciplina Técnicas, Práticas e Vivências - TPV, com
três turmas de primeiro ano do Ensino Médio (Administração,
Enfermagem e Informática), por dois educadores (autores deste
artigo), durante o ano letivo de 2011. O foco da experiência pe-
dagógica centrou-se na necessidade que os estudantes tinham
de desenvolver habilidades pessoais e sociais no âmbito escolar
que facilitassem o convívio harmonioso e respeitoso consigo
mesmos, com os outros e com o ambiente, visto que passavam
uma jornada longa de estudo e adaptação a uma nova realidade
de aprendizagem proposta pela escola profissionalizante.

Ademais, é preciso entendermos que faz parte da educa-
ção a vivência e a reflexão sobre valores para que os mesmos
sejam incutidos na vida pessoal e social dos estudantes e docen-
tes. Não somente relacionados aos papéis desempenhados no
âmbito escolar, mas como cidadãos planetários, sincronizados
com uma percepção da Terra e da humanidade como uma "ci-
dadania integral", comprometida com valores éticos e espiritu-
ais que permeiem as esferas social, política, cultural, econômica.

A perspectiva teórico-metodológica da experiência pe-
dagógica relatada neste texto centrou-se na aplicação do Pro-
grama Vivendo Valores na Educação VIVE2, sobre o qual fala-
remos em um tópico a parte.
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2 oVIVE foi desenvolvido em consultoria com o Clausto de Educação do UNICEF,
em Nova York e da Organização Brahma Kumaris. Foi criado em agosto de 1996,
quando vinte educadores representando os cinco continentes se reuniram na sede
do UNICEF para refletir sobre as necessidades das crianças em todo o mundo, as
suas experiências de trabalho com valores, e como os educadores podiam integrar
valores para melhor preparar os estudantes para a aprendizagem ao longo da vida.
Esses educadores usaram os conceitos de valores e processos reflexivos contidos no
livro: Vivendo Valores: um manual, produzido pela Brahma Kumaris, como uma
fonte de inspiração, e da Convenção sobre os Direitos da Criança, como estrutura.
O Programa é coordenado pela Association for Living Values International -
ALIVE, apoiado pela UNESCO e por uma variedade de organizações, instituições
e indivíduos em mais de 60 países. Visite: www.livingvalues.net.



"Espiritualidade É Aquilo Que Produz no Ser Humano Uma Mudança
Interior"

A frase de Dalai Lama que dá título a esse tópico, resu-
me, de forma simples e ao mesmo tempo profunda, a acep-
ção do termo e da experiência dela mesma na vida de um ser
humano. A educação, seja ela formal ou informal, trata tam-
bém dessa mudança interior que vai se configurando com a
maturidade, mas também com as experiências que devem ser
desenvolvidas nos espaços de interação social do ser para que
lhe permita florescer seus valores e assim possa relacionar-se
melhor consigo mesmo, com os demais e com o mundo em
uma perspectiva ampla.

Para Rafael Yus, a espiritualidade é algo que conecta
toda a vida, respeitando a diversidade na unidade e está rela-
cionada à experiência de ser, de pertencer e de cuidar.

É sensibilidade e compaixão, devoção e esperança. É
o sentido de encontro e reverência pelos mistérios do
universo e um sentimento do sentido da vida. É um
movimento em direção às mais altas aspirações do
espírito humano.

Trazer a espiritualidade para a sala de aula significa in-
centivar os estudantes a inundar seu mundo com um sentido
de encanto pela análise, pelo diálogo, pela criatividade (YUS,
2002, P.15-19).

Tillman e Colomina (2004, P.70-72) afirmam que

é o espiritual que nos une em uma família global; é o
espiritual que nos aproxima por trás dos véus das dife-
renças religiosas; é ele que vai nos permitir recapturar
a compreensão do valor de toda pessoa, de toda cultura
e toda religião.
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As citadas autoras compreendem que a espiritualidade
é o "mundo pessoal e interior de pensamentos e sentimentos."
No âmbito educacional, o objetivo de ensinar a espiritualida-
de "é ajudar os alunos a tomar consciência de sua natureza es-
piritual: suas qualidades naturais e inatas, por meio das quais
eles podem levar uma vida mais plena e mais feliz."

Conforme assinala Boff (2006, P.09-1S) a espiritualida-
de é uma das formas primordiais de inspiração do novo e de
esperança do ser humano. Ela está relacionada com as quali-
dades do espírito humano, tais como o amor, a compaixão, a
tolerância, a paciência, o perdão, a responsabilidade e a har-
monia que trazem felicidade tanto para a própria pessoa como
para os outros. A espiritualidade, acrescenta Boff,

vive da gratuidade e da disponibilidade, vive da compai-
xão, vive da capacidade de enternecimento e compaixão,
vive da honradez em face da realidade e da escuta da
mensagem que vem permanentemente desta realidade.
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"Por Educadores, para Educadores"

oVIVE, como já o dissemos, serviu de suporte para a ex-
periência de educação em valores na instituição citada. Desen-
volvido por educadores para educadores, o Programa é uma
forma de conceber a educação como promotora do desenvolvi-
mento de comunidades de aprendizagem baseadas em valores
e coloca a busca por significado e propósito no coração da edu-
cação. O VIVE enfatiza o valor e a integridade de cada pessoa
envolvida na promoção da educação, seja no lar, na escola ou
na comunidade. Ele apoia o desenvolvimento global do indiví-
duo e de uma cultura de valores positivos em cada sociedade e
em todo o mundo, acreditando que a educação é uma atividade
proposital, projetada para ajudar a humanidade a prosperar.



Diane Tillman (2012, P.3-4) menciona uma sene de
1" lu .ípios fundamentais do Programa. O primeiro deles é
I ld 'ia de que, em um ambiente de ensino e aprendizagem,
uuundo os valores positivos e a busca de significado e propó-

110 são colocados no centro de ensino e aprendizagem, a pró-
pria ducação é valorizada.

A autora acrescenta que a aprendizagem é especial-
mente reforçada quando ocorre dentro de uma comunidade
t h, aprendizagem baseada em valores, em que os valores são
Irunsmitidos através de um ensino de qualidade e os alunos
dlscernem as consequências, para si, para os outros e para o
mundo, de ações que são e que não são baseadas em valores.

Para tornar um ambiente de aprendizagem baseado em
valores possível, Tillman chama a atenção para o fato de que
os educadores não apenas exigem uma formação adequada de
professores e um contínuo desenvolvimento profissional, eles
também têm a necessidade de ser valorizados e cuidados no
âmbito da comunidade de aprendizagem.

Outro aspecto ressaltado é que a educação de valores
não é apenas um assunto sobre o currículo. Primeiramente,
é pedagogia; uma filosofia educacional e prática que inspira e
desenvolve valores positivos na sala de aula. O ensino baseado
em valores e o uso de reflexões conduzi das em sala de aula
apoiam a aprendizagem como um processo de construção de
significado, contribuindo para o desenvolvimento do pensa-
mento crítico, a imaginação, a compreensão, o auto conheci-
mento, habilidades intrapessoais e interpessoais e considera-
ção pelos outros.

Especificamente sobre avida pessoal do professor, Tillman
afirma que "educadores com valores efetivos são conscientes de
seus próprios pensamentos, sentimentos, atitudes e comporta-
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mentos e sensíveis ao impacto que estes têm sobre os outros".
Umprimeiro passo na educação baseada emvalores, acrescenta,

é para os professores desenvolverem uma percepção clara
e precisa de suas próprias atitudes, comportamentos e
inteligência emocional como um impulso para viver seus
próprios valores. Eles podem, então, se ajudar e incenti-
var outros a desenvolver melhor suas próprias qualidades
pessoais, culturais e sociais. (TILLMAN, 2012, P-4).

Para Tillman, ao conceituar educação, o VIVE leva em
consideração

uma visão das pessoas como seres pensantes e senti-
mentais e valoriza os seres humanos integralmente,
vendo-os como culturalmente diversos e ainda assim
pertencentes a uma família mundial. A educação deve,
portanto, preocupar-se com o intelectual, o emocional, o
espiritual e o bem-estar físico do indivíduo. (TILLMAN,
2012, P.4).

Um último aspecto que consideramos sobre as reflexões
de Tillman a propósito dos princípios do VIVEé que o discur-
so da educação, de pensar, de sentir e de valorizar, "é tanto
analítico quanto poético". O estabelecimento de um diálogo
sobre os valores, dentro do contexto de uma comunidade de
aprendizagem baseada em valores, facilita a troca interpesso-
al e a intercultural sobre a importância e os meios de trans-
missão de valores na educação.

Em termos metodológicos, as atividades do VIVE são
efetivas e ricas pois usam diferentes estímulos, técnicas e
linguagens que contribuem para o desenvolvimento de uma
gama de habilidades pessoais, emocionais e sociais dos es-
tudantes. Seu modelo teórico propõe a criação de uma at-
mosfera de valores. Ele parte do reconhecimento de que os
estudantes necessitam de habilidades que considerem seu de-
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senvolvimento cognitivo, emocional e espiritual para serem
capazes de apreciar e comprometerem-se com os valores e
desenvolverem habilidades sociais, discernimento cognitivo
e entendimento para levarem esses valores consigo em suas
vidas (TILLMAN, 2002, p.01).

Essa atmosfera ajuda aos estudantes a pensar e a refle-
tir sobre valores e suas implicações práticas em relação a si,
aos outros e ao mundo; aprofunda o entendimento, a motiva-
ção e a responsabilidade para fazer escolhas pessoais e sociais
positivas; inspira-os a escolher seus próprios valores pessoais,
sociais e espirituais e a estarem cientes de métodos práticos
para desenvolvê-Ios e aprofundá-Ios; e encoraja educadores a
ver a educação como provedora de uma filosofia de vida, que
facilita seu crescimento geral, desenvolvimento e escolhas, de
modo que se integrem na comunidade com respeito, seguran-
ça e propósito (TILLMAN & COLOMINA, 2003, p.211). Para
as autoras (2003, p.80) um ambiente permeado por valores

é afetivo e positivo para desenvolvimento e aprendiza-
gem. Os estudantes sentem-se amados, respeitados, ou-
vidos, valorizados e seguros e desenvolvem habilidades
pessoais, sociais e emocionais.

"Busque a Experiência Mais Que o Conhecimento"

As conclusões apresentadas aqui são a partir das vivên-
cias, das produções e dos relatos de esperiências dos estudan-
tes, das observações dos professores, bem como da análise de
um formulário de avaliação das atividades desenvolvidas du-
rante o ano de 2011, aplicado aos estudantes.

A frase de Miriam Subirana que dá título a parte conclu-
siva deste artigo traduz o que objetivávamos sobre as ativida-
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des com valores: a experiência. Nessa perspectiva, podemos
concluir que as atividades com valores inspiram os estudantes
à compreensão e à vivência dos mesmos através do autoco-
nhecimento e da experiência da dimensão subjetiva.

As aulas de TPV fundamentavam-se nas temáticas pro-
postas para a disciplina: valores humanos, ética, espirituali-
dade, diversidade cultural, sustentabilidade, educação am-
biental, juventude etc. Esses assuntos foram trabalhados em
uma perspectiva dialógica com as atividades VIVE.

A metodologia do VIVE caracteriza-se pela abertura,
pela sujetividade, pelo dinamismo, pela interatividade, pela
criatividade e põe o estudante como protagonista do proces-
so. Insere-se, portanto, na percepção de Subirana (2012, p.67)
quando afirma que "aprender é muito mais que compreender
e conceituar: é querer, compartilhar, dar sentido, interpretar,
expressar e viver."

A forma como pensávamos as aulas levava em conside-
ração o espaços, as diferentes linguagens e as atividades ade-
quadas ao momento emocional e relacional do grupo e entre
as turmas e os professores.

Privilegiamos atividades sobre os valores Paz, Respeito,
Amor, Honestidade, Cooperação, Tolerância e Simplicidade.
Algumas atividades foram criadas a partir da reflexão entre
valores, diversidade cultural e sustentabilidade. Parte delas
foi publicada em um material didático internacional do VIVE.4

3 A maior parte das aulas aconteciam na Eco-classe, um dos espaços arborizados
da Escola. Também usávamos o pequeno jardim e o pátio. Quando eram nas salas
de aula, procurávamos organizar o espaço de forma que estivesse limpo e que
proporcionasse maior interação.
4 Living Green Values. Trata-se do material didático mais recente do VIVE, escrito
por Diane Tillman (2012), com cooperação de educadores dos Estados Unidos,
Brasil, Romênia e China. Foi lançado durante a Conferência das Nações Unidas
sobre Desenvolvimento Sustentável- RiO+20. Disponível gratuitamente em: http://
www.livingvalues.netjgreen.html.
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Valeressaltar que, concomitantemente àsaulas devalores,
demos primazia às técnicas introspectivas (relaxamento, visua-
lização e meditação), oficinas de arte (pintura, grafite, origame,
mapa mental, poesia e teatro), produção textual (manifestos,
poemas), projetos de consumo sustentável de papel, energia,
água e alimento na escola e exposições (painéis, desfiles).

Para cada aula usávamos uma técnica introspectiva
sugeri da pelas atividades VIVE ou criada pelos professores,
conduzi da por eles mesmos ou por um dos estudantes que se
sentiam à vontade para conduzi-Ia. Esse momento reflexivo
sempre estava relacionado ao valor em foco ou à intuição, aos
sentimentos, à emotividade da turma.

Outro ponto relevante foi, sobretudo em duas das referi-
das turmas, a ênfase dada à resolução de conflitos entre os es-
tudantes. O processo se deu na presença de todos. A princípio,
começou com duas atividades sobre a Paz, as quais davam pri-
mazia a esse aspecto, propondo um diálogo mediado. Poste-
riormente sugeríamos que os estudantes dramatizassem situ-
ações rotineiras de conflitos na escola, nas quais eles próprios
eram os protagonistas. Um dos estudantes mediava sempre a
situação. O resultado foi bastante positivo, pois as situações
criadas eram similares as que ocorriam na sala de aula. Quan-
do os professores perguntavam se alguém estava passando por
um conflito real e se gostaria que fosse resolvido seguindo a
metodologia que eles haviam representado, alguns se manifes-
tavam e um dos professores passava a ser o mediador.

Ao final do ano letivo, observamos uma considerável
diminuição dos conflitos, bem como a resolução pacífica dos
mesmos. Em alguns momentos, a mesma técnica foi usada
para conflitos de estudantes de outras turmas, com um dos
professores sendo o mediador. Mesmo quando um estudan-
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te de uma das três turmas manifestou durante a aula que es-
tava em conflito com um dos professores que ministravam a
disciplina, este prontamente sugeriu que o estudante viesse
com ele para mediar o conflito com o outro professor. O que
foi feito na presença de todos os outros estudantes. Foi uma
experiência nova, causou surpresa e expectativa. O professor
precisou de muita humildade e o estudante de autorrespeito.

Infelizmente, essa prática não existia para toda a esco-
la. Para a resolução de conflitos, aprender a conviver pacifica-
mente, necessita-se de um planejamento, tanto para o espaço
da sala de aula quanto da instituição escolar como um todo,
levando-se em conta os três principais protagonistas da co-
munidade educacional - professorado, alunos e rnãesvpais
(JARES, 2007, P.177).

Percebemos que as atividades com valores proporcio-
nou o aumento da concentração; mais criatividade no proces-
so produtivo e no domínio dos conceitos e categorias trabalha-
dos em sala; o desenvolvimento da auto estima, entendimento
cognitivo e afetivo dos valores humanos; desenvolvimento de
habilidades de comunicação interpessoal; o entendimento da
importância da prática dos valores em termos pessoais, so-
ciais e globais e o maior interesse pelos estudantes por temá-
ticas como direitos humanos, cultura de paz, meio ambiente,
diversidade cultural, espiritualidade.

As discussões, produções e exercícios introspectivos
eram estímulos essenciais para o reconhecimento de suas vir-
tudes, assim como identificá-Ias e praticá-Ias em suas vidas.
Observamos que todas estas prática levavam, consequente-
mente, à criação de um ambiente propício para relacionamen-
tos respeitosos, cooperativos e solidários, além de desenvol-
ver a capacidade cognitiva, a consciência de cidadania global
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e de habilidades para lidar com os sentimentos como medo,
vergonha e insegurança.

A associação dessas atividades com valores aos conteú-
dos curriculares e às experiências socioculturais, ou seja, o re-
conhecimento daquilo que é valorizado pelos estudantes em
suas comunidades e escola, foi uma forma de valorizar o que
davam importância e de inspirá-los a fazer escolhas pessoais
e sociais positivas.

No ano letivo de 2012 a proposta oficial para a disciplina
de TPV passou por mudanças. Lamentamos o fato de uma ex-
periência exitosa não ter tido continuidade. Faltou o conhe-
cimento da experiência pedagógica e um diálogo da escola\
professoresvestudantes com a instância superior. A proposta
atual da disciplina assumiu uma pespectiva mais técnica, va-
lorizando o empreendedorismo. Isso causou um sentimento
de frustração aos educadores envolvidos no processo. Não
que a proposta atual seja sem sentido. Contudo, o educador
que conduz a disciplina atualmente não tem o mesmo nível
de entusiasmo e contentamento. Houve a interrupção de uma
experiência que foi unanimente avaliada como positiva pelos
estudantes e professores que a vivenciaram.

Os alunos que passaram pela experiência, agora no se-
gundo ano, sempre pedem a continuidade das aulas de valo-
res, o que infelizmente não é possível, pois não há uma disci-
plina no currículo que abra espaço específico para isso. Há,
de fato, uma preocupação com a formação humana dos estu-
dantes na instituição e os professores o fazem na medida do
possível. Contudo, cremos que uma proposta constante, coti-
diana e consistente de educação em valores é necessária e que
deveria envolver todos os estudantes e professores. Para tan-
to, necessita-se de um planejamento para que práticas como
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a que descrevemos neste texto estejam presentes na sala de
aula, mas também em toda a escola, considerando-se todos
os sujeitos que a constituem: educadores, estudantes e pais.

Todavia, percebemos que há alguns estorvos para que
isso aconteça. A própria proposta macroinstitucional para a
educação que embora tenha caminhado nesse sentido, como
afirmamos na introdução do texto, não desenvolve um progra-
ma constante para educadores e estudantes (formações, pro-
postas curriculares etc.). Quando há, parte da própria escola
ou de parte de educadores da instituição, ou acontece eventu-
almente no âmbito de circunstâncias e campanhas. Também
convém ressaltar que a formação dos educadores ainda está
centrada em uma visão de conhecimento compartilhado, em
uma visão que não percebe o indivíduo integralmente. Assim,
enquanto algumas disciplinas contemplam a dimensão emo-
cional, espiritual e psíquica do indivíduo, outras parecem ig-
norar esse aspecto.

Na escola, precisamos incentivar as habilidades intelec-
tuais, as racionais, para entender, falar e analisar, por exem-
plo, valores como a tolerância, a cooperação, o respeito, a paz,
o amor, a solidariedade etc. Avaliamos que esse processo é
relativamente bem feito. Porém, é preciso transcender a pers-
pectiva racional, analítica e chegar a experiência, ou seja, sen-
tir esses valores, personificá-los. Quando a metodologia do
VIVE foi escolhida para a experiência com formação humana
dos estudantes, foi porque ela provou ser efetiva, cativante e
prática para os educadores e estudantes.

As experiências anteriores, desenvolvidas na mesma
escola, atestam isso pelos mesmos educadores que conduzi-
ram a disciplina, bem como por outros professores, em outros
momentos, como registraram Barros (2009; 2011) e Queiroz
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(2009). Outro exemplo que elucida a efetividade da experiên-
cia é a constante demanda dos estudantes para reviverem as
aulas de valores no ano que se segue (no segundo ano do Ensi-
no Médio), e em cuja grade curricular não consta a disciplina.

A criação de uma atmosfera de aprendizagem baseada
em valores é uma parte integrante da educação holística e
é essencial para criarmos e estruturarmos princípios para
um mundo sustentável. É nessa perspectiva que o indivíduo
aprenderá a ser, a conviver, a compreender, a tornar-se um
cidadão comprometido com as mudanças que precisamos im-
plementar em escala planetária. Os relatos e as conclusões su-
pracitadas atestam algumas possibilidades dela ser tecida no
cotidiano escolar.
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COMPLEXIDADE E ESTÉTICA DA EXISTÊNCIA: PRÁTICAS DE
RECONHECIMENTO E DE CUIDADO DE SI E DOS OUTROS NA

CONTEMPORANEIDADE

Dorgival Gonçalves Fernandes
Antonia Arisdélia Fonseca M. A. Feitosa

Este texto se assenta na articulação das noções "reco-
nhecimento humano", "complexidade" e "estética da exis-
tência", elementos fundamentais para pensarmos a condição
humana na contemporaneidade, tomando como referência o
pensamento de Morin (1995, 2000, 2006), Honneht (2003)

e Foucault (1984, 1985, 1987). Assim, desenvolvemos refle-
xões sobre os cenários das relações interpessoais e coletivas
entre os seres humanos nas quais se recomenda aos sujeitos
buscarem assumir o governo de suas vidas e de suas ações no
mundo em relação a si e aos outros, não permitindo o assujei-
tamento de suas subjetividades e objetividades, colocando o si
mesmo e o outro como problema e como possibilidade para a
construção da autorrealização humana.

Nessas reflexões, assinalamos a necessidade de o sujei-
to contemporâneo arregimentar-se de motivações ancoradas
na necessidade de produzir reconhecimento e cuidado de si
e dos outros para alcançar sua autorrealização enquanto ser
individual que constitui o coletivo e se constitui neste, pro-
duzindo uma ética e estética da existência que se organiza na
operacionalização diária do "exercício de si", visando confi-
gurar a sua vida como uma "obra de arte", de acordo com a
postulação foucaultiana.
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A complexidade humana não poderia ser compreendi-
da dissociada dos elementos que a constituem: todo
desenvolvimento verdadeiramente humano significa o
desenvolvimento conjunto das autonomias individuais,
das participações comunitárias e do sentimento de per-
tencer à espécie humana. (MORIN, 2000, P.55).

A Unidade Complexa do Humano nos Limiares Contemporâneos

Entendemos a complexidade como uma teoria que in-
tegra as diferentes formas de pensar, conhecer e entender a
vida, opondo-se à fragmentação, à linearidade e ao reducio-
nismo. Trata a incerteza e o antagonismo como parte da vida e
da condição humana. Assim sendo, pensando na complexida-
de que configura nossa existência, nossos saberes, pensamen-
tos, sentimentos e nossos modos de relacionar-se enquanto
sujeito individual e coletivo no tempo presente, Morin (2000,

P-48) assinala que

É impossível conceber a unidade complexa do ser hu-
mano pelo pensamento disjuntivo, que concebe nossa
humanidade de maneira insular, fora do cosmos que
a rodeia, da matéria física e do espírito do qual somos
constituídos, bem como pelo pensamento redutor, que
restringe a unidade humana a um substrato puramente
bio-anatômico.

Para Morin (2006, P.53), o homem é, simultaneamen-
te, um ser plenamente biológico e cultural. Encontra-se en-
volvido em três circuitos básicos que lhe conferem viver en-
quanto ser/pessoa: circuito cérebro/mente/cultura; circuito
razãc/afeto/pulsão: e o circuito indivíduo/sociedade/espécie.
Portanto,

o pensamento complexo se constitui na articulação
entre a identidade e as diferenças que consubstanciam os se-
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res em seus variados aspectos: biológicos, sociais, culturais,
psíquicos e espirituais. Tal articulação compreende e opera o
conhecimento como elemento multidimensional e comporta
em seu interior um princípio de incompletude e de incerteza,
de problemas e possibilidades referentes à produção e à ex-
plicação da vida biológica e social, se sobrepondo a qualquer
sistema disciplinador que prescreve e modela corpos e almas,
no intuito de esquadrinhá-lo e enquadrá-lo,

A complexidade é uma forma de pensar e entender o
mundo, os homens e suas relações consigo e com os outros,
considerando as relações de interdependência que envolvem
a vida humana. Esta compreensão acerca da complexidade,
no nosso entender, propicia as condições de produção e de
viabilidade de uma ética e estética da existência humana sus-
citadas a partir de procedimentos operacionalizados por meio
do reconhecimento de si e do cuidado de si e dos outros, den-
tro dos pressupostos assinalados por Foucault (1985).

Baseados neste entendimento, pensamos na produtivi-
dade da associação entre o pensamento de Morin, Honneht
e Foucault para refletirmos sobre uma estética da existência
para o homem contemporâneo, com vistas a sua autorrealiza-
ção como sujeito humano nas dimensões individual e coletiva,
doméstica e social. Neste caso, entendendo como fundamento
e procedimento desta estética o exercício do reconhecimento
de si e dos outros e do cuidado de si e dos outros como consti-
tuição e práticas de si.

Pensando a contemporaneidade na perspectiva da com-
plexidade, inferimos que tal exercício se funda e se fortalece
através de princípios que Morin (2006. p 94) considera suple-
mentares ao entendimento da condição humana: o princípio
dialógico, que une noções antagônicas para pensar os proces-
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sos organizadores do mundo complexo da vida e da história
humana; o princípio da recursão organizacional que trans-
cende a retroação e utiliza a percepção crítica e o pensamento
como processo organizador da autoprodução; e o princípio
hologramático em que a parte está no todo e o todo está na
parte. Desta maneira, o indivíduo é uma parte da sociedade,
mas a sociedade está presente em cada indivíduo enquanto
todo através da sua linguagem, sua cultura, suas normas, ou
seja, seus modos de existência, suas normas e padrões éticos
e estéticos.

Tomando a complexidade como perspectiva de enten-
dimento da existência humana se torna necessário reconhecer
essa existência como unidade complexa, biodiversa, auto-or-
ganizadora, autônoma e dependente nos processos relacio-
nais que os seres humanos estabelecem consigo mesmo e com
os demais seres no seu cotidiano e projetos de futuro.

Para pensarmos a produção de uma estética da existên-
cia humana dos indivíduos no contexto social contemporâneo
em vistas à autorrealização, se faz necessário conceber esses
indivíduos e suas intersubjetividades vinculadas ao conjunto
de valores móveis, não dissociados do mundo político, mas
em consideração os diversos dispositivos de saberes e de po-
deres socialmente instituídos que buscam constituir os indi-
víduos num quadro de hierarquias, de normas e de regras que
estabelecem níveis distintos de respeito e consideração social,
ou a sua negação, de prestígio ou de desprestígio social, eco-
nômico e cultural, operando determinada seleção social que
classifica aqueles que terão prestígio e os que não o terão, que
gozarão de visibilidade social e os que não gozarão.

É observando esse quadro de hierarquia e seleção so-
cial no que este fere a dignidade dos homens em sua vida em
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sociedade, repercutindo no âmbito da intimidade do sujeito,
que se coloca a necessidade e a produtividade de pensarmos a
questão do reconhecimento de si e do outro e o cuidado de si e
do outro, relacionando tais conceitos à produção de uma ética
e estética da existência do homem contemporâneo. Tal pensa-
mento se impõe ao considerarmos a grande desigualdade so-
cial, econômica e educacional, as áreas de conflitos, a acentu-
ada violência urbana e doméstica e a exorbitância dos apelos
consumistas do mercado e do poder de consumo que pautam
e dão materialidade à atribuição ou não de importância e va-
lidade social dos sujeitos, entre tantos outros elementos de
distinção e classificação social dos homens, pois tais elemen-
tos, de muitos modos, têm produzido um mal-estar humano,
antagonizando-se com uma estética positiva da vida humana.

o Reconhecimento de Si e do Outro entre Sujeitos Diferentes

Embora a humanidade tenha sua origem na natureza
física e viva, seu desenvolvimento se diferencia desta por pro-
cessos culturais, pela construção de sua consciência, de sua
existência contextualizada, localizada e datada. A compreen-
são, segundo Morin (1995), de como se dá a relação do homem
consigo mesmo, com o outro e com o mundo só é possível
através de um pensamento capaz de unir as noções e os sabe-
res compartimentalizados, ou seja, o pensamento complexo.

Ao exercitarem o bem pensar em função do seu bem vi-
ver, os sujeitos aprendem e apreendem, em conjunto, o texto
e o contexto que configuram os seus modos de viver, o local e
o global onde se dá o seu viver, e o sentido multidimensional
e complexo da sua existência. Assim, os sujeitos por meio da
introspecção praticam o autoexame para a compreensão das
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fragilidades, vigorosidade e possibilidades da sua vida biopsi-
cossocial. Desta forma, reconhece-se a necessidade humana da
mútua compreensão, que emerge de diálogos entre pessoas, en-
tre os grupos humanos, bem como da pessoa consigo mesmo.

Neste contexto, os sujeitos exercitam a "escuta" e a
"fala" para compreenderem, comunicarem e socializarem
suas realidades e as re-significarem para si mesmo e para os
grupos dos quais fazem parte, criando universos discursivos
de entendimento e de comunicação que expressam seus dese-
jos, seus conflitos e afetos. Isto permite que se desenvolva, nos
indivíduos, um sentimento de pertença em relação ao grupo
e de auto estima pessoal por si, pelos outros e demais seres
vivos e assim sentirem-se capazes de assumir atitudes de re-
sistência aos contextos indesejados da sua realidade existen-
cial. Surgem daí, possibilidades de caminhos que favorecem a
autorrealização.

É neste sentido que compreendemos o reconhecimento
de si e dos outros como uma luta intersubjetiva, como um va-
lor que jamais poderá ser concedido ou doado. Trata-se, sim,
de um processo de construção e de conquista dentro dos jogos
de saber e de poder, assinalando as lutas individuais e coleti-
vas em prol de uma vida boa. Nesta perspectiva, compreende-
-se que tais lutas são construí das na relação com o outro, na
ação conjunta a partir de processos complexos, abertos, con-
tínuos e recursivos.

A atitude de reconhecimento do potencial humano de
superação em função de um bem comum - a autorrealização
- que as pessoas manifestam em grupo gera um fortalecimen-
to mútuo entre os sujeitos, que passam a atuar como sujeitos
mais valorizados, com seus direitos preservados e expandidos,
e acende neles a expectativa de alcançar as mudanças deseja-
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das para sua comunidade. O sentido básico desta postura está
no reconhecimento das interdependências que conduzem os
processos interativos entre autonomia e dependência.

O sentimento de autorrealização, segundo Honneth
(2003), se consubstancia no transcender da atitude reificada
de desprezo ou subordinação em relação ao outro, para uma
postura de sujeitos que ao respeitarem, se realizam na cole-
tividade, tendo por finalidade a conquista da justiça, da paz
social e da liberdade, bases da autorrealização.

Os sujeitos, tendo a liberdade como busca e horizonte,
como elemento característico do ser humano, instituem esta
liberdade como o fundamento das suas lutas sociais engen-
dradas por afetos, objetivando o desenvolvimento histórico
da humanidade com base na solidariedade. Sendo assim, a li-
berdade precisa ser compreendida como a capacidade de agir
refletidamente no movimento de reconhecimento de si e do
outro enquanto seres de dignidade, construindo uma práxis
cotidiana individual e coletiva ligada inevitavelmente à inter-
subjetividade na relação de um eu com os outros. Desta for-
ma, a relação com o outro pode e deve implicar numa relação
de respeito e convivialidade amistosa.

Entretanto, considerando-se as características da socie-
dade atual e o tipo de relação entre os sujeitos que esta en-
gendra, ou seja, de competitividade e desrespeito, as formas
de reconhecimento do direito à dignidade, respeito e consi-
deração de um eu em relação aos outros, portanto, de estima
social, coloca-se como problema, pois estas formas são repre-
sentadas num quadro moral de antagonias que geram con-
flitos sociais. Assim, pode-se entender que a luta social é. um
processo prático no qual experiências individuais de desres-
peito são interpretadas como experiências cruciais típicas de
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um grupo inteiro, de forma que elas podem influir como mo-
tivos diretores da ação na exigência coletiva. Sua transforma-
ção depende de critérios socialmente generalizados, segundo
o modo funcional inteiro de um grupo, de uma sociedade.

Deste modo, o sentimento de desrespeito só pode tornar-
-se a base motivacional de resistência coletiva a este quando
o sujeito é capaz de articulá-lo num quadro de interpretações
intersubjetivas que o comprova como típico de um grupo e se
converte em negatividade para este grupo. Assim, o surgimen-
to de movimentos sociais em prol do reconhecimento de si e
do outro depende da existência de uma semântica coletiva que
permita interpretar as experiências de desapontamento pes-
soal como algo que afeta não só o eu individual, mas também,
um círculo de muitos outros sujeitos (HONNETH, 2003).

A luta por reconhecimento, expressa na teoria de Hon-
neth (2003), privilegia os conflitos que se originam de uma
experiência de desrespeito social, de um ataque à identida-
de pessoal ou coletiva capaz de suscitar uma ação que busque
instaurar relações de reconhecimento mútuo num nível evo-
lutivo, produzindo evolução pessoal e social.

É assim que a resistência coletiva, procedente da inter-
pretação socialmente crítica dos sentimentos de desrespeito
partilhados em comum, não é apenas um meio prático de re-
clamar para o futuro padrões ampliados de reconhecimento.
O engajamento nas ações políticas possui para os sujeitos em
processo de evolução sensibilizada e racional, a função direta
de arrancá-los da situação paralisante do rebaixamento tole-
rado e lhes proporcionar uma autorrelação nova e positiva. A
razão dessa motivação secundária da luta está ligada à própria
estrutura da experiência de desrespeito no que respeita a sua
negatividade.
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o engajamento individual na luta política, segundo
Honneth (2003) restitui ao indivíduo seu autorrespeito per-
dido, pois ele demonstra, na articulação coletiva, sua posição
no mundo, compartilha ideias e desenvolve um processo de
defesa frente às situações de desrespeito experimentada. A
solidariedade propicia no interior do grupo a experiência de
reconhecimento - fazendo os membros alcançarem uma es-
pécie de estima mútua

o nexo existente entre experiência de reconhecimento e
a relação consigo resulta da estrutura intersubjetiva da
identidade pessoal: os indivíduos se constituem como
pessoas porque, da perspectiva dos outros que assentem
ou encorajam, aprendem a se referir a si como seres a
quem cabem determinadas propriedades e capacidades,
pois as lutas por reconhecimento são intersubjetivas.
(HONNETH, 2003, P.272).

Reconhecimento e respeito são atitudes que precisamos
adotar, pois estas possibilitam nossa integridade como seres
humanos. A autoconstituição do ser é, pois, uma construção
dialógica, multidialógica na qual os sujeitos operam em con-
junto e são transformados pela existência do outro.

Educação, o Cuidado de Si e a Estética da Existência

o reconhecimento de si e do outro se estabelece como
pensamento e mecanismo que propicia o pensamento e as
práticas do cuidado de si. É a partir de tais práticas que se for-
ja uma estética da existência coerente com a autorrealização
humana, sendo a educação a principal agência do aprendiza-
do deste cuidado.

Somos formados a partir da educação que recebemos e
da qual participamos. Nas palavras de Brandão (1989, P-47),
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"A educação do homem existe por toda parte, e muito mais do
que a escola, é o resultado da ação de todo o meio sociocultural
sobre os seus participantes." Assim, as sociedades modernas
fundaram seus modos e sistemas públicos de educação cal-
cados nos objetivos e procedimentos de disciplinarização dos
indivíduos, bem como de populações, a que Foucault (1988,
p.16S) chamou de biopolítica: "tecnologias modernas de po-
der que tomam por alvo a vida", para produzir sujeitos dóceis
e úteis aos interesses dos seus Estados e de setores sociais, a
exemplo da mídia, da educação e do setor jurídico, que lhes
servem e dão legitimidade social aos seus interesses. Neste
caso, tais interesses tiveram por fundamento a desigualdade
social com seus processos seletivos, estabelecendo as diferen-
ças humanas como hierarquias, definindo os seres dignos e os
não dignos de respeito, prestígio, distinção social e direito a
um bom viver livre e confortável.

Nesta perspectiva, a educação moderna se constituiu,
segundo Foucault, como um arsenal de dispositivos discipli-
nares variados para estrategicamente construir processos de
subjetivação e assim fabricar os sujeitos assujeitados à socie-
dade disciplinar. Diz este:

Duas imagens, portanto, da disciplina. Num extremo,
a disciplina-bloco, a instituição fechada, estabelecida à
margem, e toda voltada para funções negativas: fazer
parar o mal, romper as comunicações, suspender o
tempo. No outro extremo, com a panoptismo, temos
a disciplina-mecanismo: um dispositivo funcional que
deve melhorar o exercício do poder tornando-o mais
rápido, mais leve, mais eficaz,um desenho das coerções
sutis para uma sociedade que está por vir. O movimento
que vai de um projeto a outro, de um esquema de dis-
ciplina de exceção ao de uma vigilância generalizada,
repousa sobre uma transformação histórica: a extensão
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progressiva dos dispositivos de disciplina ao longo dos
séculos XVII e XVIII, sua multiplicação através de todo
o corpo social, a formação do que se poderia chamar
grosso modo a sociedade disciplinar. (FOUCAULT,
1987, P·172).

Quanto à ação disciplinar, Foucault a entende em dois
modos interdependentes e complementares que abarcam a
constituição do sujeito moderno:

Um na ordem do saber (forma discursiva de controle
da produção de novos discursos) e outro na do poder (o
conjunto de técnicas em virtude das quais os sistemas de
poder tem por objetivo a singularização dos indivíduos).
(CASTRO,2009, p.110).

Neste pressuposto, a educação moderna foi erigida en-
quanto prática social e política sistemática e intencional, tendo
por finalidade formar homens e mulheres para viverem disci-
plinarrmente em sociedade. Tal prática foi construí da a partir
das características e dos projetos de sociedade que as instân-
cias sociais de poder foram engendrando, visando modelos de
ser, pensar, fazer e conviver, ensinados sobremaneira na esco-
Ia. Para tanto, foram construindo pensamentos e ideais acerca
do tipo/modelo de sociedade e dos tipos/modelos de homem
a serem formados. Assim se constituiu a educação enquanto
pensamento, política e prática disciplinar, formativa de cor-
pos e de almas docilizados, articulando-se a um determinado
desenho social, político, econômico e cultural a partir do qual
se tem produzido processos de subjetivação objetivando a for-
mação de sujeitos assujeitados.

Na segunda metade do século XX, esse modelo social
disciplinar entra em crise, suscitando uma "crise de paràdig-
mas", mostrando sinais de esgotamento desse modelo de or-·
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ganizar, explicar e justificar a vida. Tal acontecimento está a
engendrar nova configuração social e a alterar os modos de
pensar, sentir, agir e relacionar-se dos homens, instituindo a
contemporaneidade como tempo de incertezas no qual a ca-
pacidade das metanarrativas em explicar e instituir a reali-
dade é colocado em questão e em descrédito (SILVA, 1994),
surgindo questões e reflexões que demandam novas perspec-
tivas para se pensar o viver humano, tais como as noções de
complexidade e cuidado de si.

Foucault (1985) assinala que na Antiguidade "o cuidado
de si" e "o conhece-te a ti mesmo" estavam associados, porém
na Modernidade há a ruptura e o conhece-te a ti mesmo foi
instituído como regra para o viver a vida, fazendo operar sis-
temas de conhecimentos uteis ao controle pelo outro, servin-
do para o sujeito dar-se a conhecer pelo outro como modo de
assujeitamento e de controle, a exemplo do que acontece no
exame escolar, na confissão religiosa, criminal, médica e psi-
cológica. Este filósofo entende o cuidado de si como o ocupar-
-se consigo, o cultivar-se como técnicas de si, governo de si,
uma cultura de si produzida na relação e no reconhecimento
do outro, instituindo uma ética de si, uma estética ou artes da
existência. Foucault (1984, P.17-18) as define como sendo

Práticas refletidas e voluntárias através das quais os
homens se fixam regras de conduta, como também pro-
curam se transformar, modificar-se em seu ser singular e
fazer de sua vida uma obra que seja portadora de certos
valores estéticos e responda a certos critérios de estilo.

As práticas de reconhecimento de si e cuidado de si e dos
outros possibilitam a configuração de um "corpo existencial
do sujeito" que implica, além do estilo de vida, o retorno a si
mesmo, entendendo que as verdades, vontades de verdade e os
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discursos de verdade não são absolutos, fixos, nem universais
e que não estão fora e nem são produzidas fora de cada sujeito.

A estética da existência, em consonância à complexi-
dade, consiste na forma de pensar a constituição do ser e a
capacidade deste instituir seu espaço para viver e assumir as
práticas de si a partir da sua sensibilidade e criticidade, razão
e sentimentalidade ao que lhe é apresentado como verdadei-
ro. Corresponde a uma postura na qual o sujeito impede que
o "poder" o governe e produz processos de autorrealização.

Considerações Finais

Neste texto refletimos sobre a complexidade peculiar
da condição humana em convergência com os processos que
envolvem o cuidar de si e a construção de sua própria subje-
tividade - como cenários a delinearem uma estética da exis-
tência humana.

Assim, articulamos teorias acerca da complexidade
(MORIN), do reconhecimento (HONNEHT), cuidado de si e a
estética da existência (FOUCAULT), pretendendo apresentar
a vida como uma obra de arte continuamente em construção
e como processo produzido nas relações que o sujeito estabe-
lece consigo, com os outros e com o mundo, sendo desafiado
a compreender-se na sua complexidade e a escolher, no âmbi-
to das diversas possibilidades de verdades que lhes são apre-
sentadas, valores, caminhos e estilos de vida que, articulados,
configuram sua autoconstituição.
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EDUCAÇÃO FíSICA PARA A PAZ: A CONSTRUÇÃO DE UMA LINHA DE
PESQUISA

Nei Alberto Salles Filho

Contextualizando a Questão Problema

Ao pensar uma situação problema a ser pesquisada
precisamos deixá-Ia objetiva. Ao mesmo tempo, neste es-
clarecimento, mais questões são agregadas, deixando claro
que é no melhoramento das perguntas que encontramos
perspectivas mais viáveis para pensar o problema com ri-
gor acadêmico. Nossa proposição, neste artigo, é justificar a
construção da Linha de Pesquisa Educação Física, Esportes
e Educação para a Paz, no Grupo de Estudos e Pesquisas em
Educação Física Escolar e Formação de Professores, vincula-
do ao Programa de Pós-Graduação em Educação - Mestrado
e Doutorado - da Universidade Estadual de Ponta Grossa,
Paraná. Com a referida linha, objetivamos pensar a Educa-
ção Física e Esportes como possibilidades de prevenção das
violências escolares, através de metodologias que privile-
giem aspectos estruturados pelas questões da Educação para
a Paz.

Neste cenário, de antemão, ressaltamos que tais ques-
tões são muito presentes no cotidiano escolar, mas ainda não
tão presentes na pesquisa científica. Existe uma "massa de da-
dos" considerável sobre a violência, mas que somente mostram
os "números" sem dar voz aos atores, contextos e desdobra-
mentos das situações. De outro lado, há uma boa quantidade
de reflexão teórica sobre a violência, mas também assentada
em olhares macro, que pensam a sociedade em geral, sem
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aprofundar nos pequenos dramas cotidianos das violências no
interior das escolas.

Um exemplo simples, mas que ajuda nesta compreen-
são se dá no seguinte caso: "Em uma aula de Educação Física
com conteúdo esportivo, dois alunos se desentendem por algo
aparentemente sem importância e entram em conflito. Nesse
momento, o professor, considerando aquilo natural, uma vez
que o esporte traz em sua base a noção de vigor, competição e
dedicação, não interfere na situação, pois para ele, os alunos
"têm que aprender como é a vida"! No lance seguinte da par-
tida, existe um "revide" por parte de um dos alunos e, então,
ambos entram em situação de violência verbal e física. Só nes-
te momento existe a intervenção do professor, mas já no sen-
tido punitivo, sem dialogar, encontrar os motivos, fomentar o
diálogo e crescimento dos alunos".

Do exemplo tão simples e corriqueiro do dia a dia das
escolas, emergem inúmeras questões como: a concepção do
professor sobre educação, educação física, esportes, convi-
vências; todas que tangem à perspectiva sobre violência e paz
nas relações humanas. Mesmo supondo que um bom "ensino
de" Educação Física com o professor formado bem em didá-
tica, com noções de psicologia e sociologia, ainda faltam ele-
mentos importantes no contexto das convivências escolares,
como o entendimento do papel pedagógico dos conflitos e a
noção de que a prevenção das violências também pode com-
por as práticas pedagógicas. Na continuidade da discussão do
problema, concordamos com Luna (2007):

Um dos recursos úteis no detalhamento do problema de
pesquisa é o destrinchar a formulação inicial, buscando
destacar as respostas que o pesquisador gostaria de ob-
ter, ou pelo menos, indicar que aspectos do fenômeno a
estudar ele julga necessário cercar. (p.30).
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Nesse contexto, o projeto de linha de pesquisa busca
questionamentos gerais e caminha na tentativa de qualificá-
-los. Temos de início questões fáceis de identificar no cotidia-
no escolar, nas salas, pátios, quadras esportivas, conforme
vimos no exemplo, que são as violências de toda ordem que
estão presentes de maneira cada vez mais frequentes, graves
e consideradas "normais" no dia a dia das instituições educa-
cionais. Num olhar superficial podemos dizer que tais violên-
cias são apenas o reflexo da violência social mais ampla que
se apresenta na sociedade. Esta percepção está no discurso de
muitos professores que atuam na educação básica e que con-
sideram impossível pensar quaisquer mudanças. Aqui temos
uma primeira pergunta: As violências escolares são resultan-
tes apenas de um mundo e de uma sociedade violenta? Res-
ponder "sim" à questão implica desconsiderar a escola como
espaço de relações e convivências, construção e desconstrução
de significados. Responder "não" nos faz caminhar adiante e
pensar em como a escola, além de refletir, em grande medida,
a violência estrutural da sociedade, também é portadora de
mecanismos de violência, à medida que as pessoas presentes
no espaço de relações criam situações de conflito, disputas
por poder, reconhecimento e autoafirmação.

Embora os argumentos até aqui apresentados sejam
amplos, devemos reconhecer que compõe as ações humanas,
incluindo aqui a escola. Dessa condição, outras perguntas sur-
gem: na medida em que a escola é o local de encontro de mui-
tas e diferentes pessoas, não serão os conflitos e as violências
marcas naturais dessa instituição? Aqui novamente podemos
tender a responder positivamente, mas sob pena de cairmos
na armadilha comum referente aos estudos sobre violência e
nãoviolência. É fato que os conflitos são inerentes aos seres
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humanos, devido à diversidade que nos caracteriza. Porém,
conflitos não são necessariamente violências, mas sim, efeti-
vamente, diferenças em jogo buscando equilíbrio. Em grande
medida, portanto, conflito é essencialmente uma questão pe-
dagógica que precisa ser compreendida e desenvolvida pelos
profissionais que vivem a educação e a escola.

Aqui cabe uma primeira síntese sobre as questões que
cercam um possível problema que justifica a linha de pesqui-
sa: considerando a grande maioria das pesquisas sobre o fe-
nômeno da violência, raramente a perspectiva do conflito é
discutida. Muitas vezes, os termos são tratados como sinôni-
mos. Portanto, qualquer estudo que se pretenda mais efetivo
na proposição de alternativas para a prevenção das violências
escolares deve considerar a mediação de conflitos como par-
te determinante. Nesse sentido, mais uma indagação surge:
reconhecendo que existe necessidade de aprofundar a discus-
são sobre mediação de conflitos e prevenção das violências
nas práticas educacionais escolares, podemos dizer que de-
vem ser criadas disciplinas para tal fim? Mesmo que isso pa-
reça exagero, de fato existem conhecimentos sobre tipologia
de violências, metodologias dialogadas para a mediação de
conflitos e práticas diferenciadas para o trabalho com direi-
tos humanos e valores humanos, ou seja, há um campo que
vem sendo estudado faz algumas décadas e em diferentes pa-
íses, em torno daquilo que vem sendo chamado de Educação
para a Paz.

O contexto até agora, complexo e difuso em relação ao
problema de pesquisa, ainda requer a inserção da Educação
Física e Esportes na escola a partir de uma questão central:
não seria muito "esforço" encaminhar uma investigação das
relações entre "violências-conflitos-paz" apenas para pensar a
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Educação Física e Esportes em meio a tantas outras questões
como políticas públicas, a gestão escolar ou as próprias áre-
as clássicas do conhecimento (Filosofia, Sociologia e Psicolo-
gia) na busca de elementos para qualificar o entendimento da
área? Esta questão não é simples e nem fácil de ser respondi-
da. O fato é que as violências nas escolas chegam a ser quase
insuportáveis para muitos professores e raramente são vis-
lumbrados nos modelos atuais de formação inicial, elementos
de suporte ao enfrentamento deste quadro.

Especificamente a Educação Física e Esportes no con-
texto escolar também sofrem o impacto de todas as questões
levantadas até o momento e, ainda, incorporam uma violên-
cia mais "própria" da área, que é a cultura, especialmente es-
portiva, ligada a idéia de vencer a qualquer custo, de tratar o
adversário como inimigo, sem respeitá-l o e nem reconhecê-lo
como individuo. Isso é muito comum entre torcidas rivais e
entre muitos atletas, mas se reproduz no interior das escolas,
nas aulas, onde os objetivos são (ou deveriam ser) diferentes.
Não é por acaso que grande parte das violências escolares tem
como origem as aulas de Educação Física ou momentos em
que os alunos estão praticando esportes (intervalos, aulas va-
gas). Essa violência, que surge na prática esportiva, é levada
para as "brigas na saída", ou transformadas no bulliyng peran-
te os mais frágeis e, no crescimento da intolerância entre gru-
pos de alunos, entre turmas, gerando toda uma situação em
que as relações humanas e o processo ensino aprendizagem
seja comprometido, não só na Educação Física, mas em todo
o contexto escolar. Assim, estabelecemos marcos dos proble-
mas a investigar na Linha Pesquisa Educação Física, Esporte
e Educação para a Paz: as aulas de Educação Física, através
de suas práticas pedagógicas (particularmente o Esporte), em

EDUCAÇÃO F[SICA PARA A PAZ: A CONSTRUÇÃO DE UMA LINHA DE PESQUISA ~ 189



escolas públicas, com adolescentes, contribuindo para a pre-
venção das violências escolares. Porém, o que destacamos é
que nossa intenção não é simplesmente discutir a Educação
Física e Esportes relacionando com alguma teoria sobre vio-
lência ou paz, mas sim, redimensionar as próprias questões
sobre mediação de conflitos como pedagogia, articulada com o
objeto central. Com isso, pretende-se afastar a ideia de "colar"
o problema a alguma teoria, mas de observar o movimento de
construção de significados que se dá às violências e à paz no
cotidiano educacional, através dos diferentes atores.

Reconhecendo a importância da escola na formação do
cidadão e, concordando com a necessidade dessa recuperação
de espaços da Educação Física escolar, é que pensamos que os
avanços na área, atualmente, estão justamente em não partir
só da reflexão da própria área em si, mas sim, dos pressupos-
tos intercambiáveis com outras vertentes, como o caso dos es-
tudos da mediação de conflitos, violências e paz.

Perspectiva e Objetivos Alongados da Linha de Pesquisa

Considerando as questões levantadas na definição do
problema de pesquisa, procuramos justificar a relevância
deste estudo a partir de alguns marcos: a) programas e pro-
jetos ligados à prevenção de violências e educação para a paz
estão presentes em muitas escolas, em diversos municípios
e estados brasileiros, mas ainda desenvolvidos muito mais
pelo senso comum e boa vontade, do que fundamentados em
pressupostos educacionais concretos; b) as pesquisas em re-
lação às violências escolares, realizadas por diferentes grupos
e instituições apontam dados de crescimento das mesmas
especialmente na adolescência e, ao contrário, as pesquisas
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sobre alternativas pedagógicas para o enfrentamento deste
problema são ainda reduzidas; c) a área da Educação Física é
uma das mais exploradas em relação a argumentos pela "paz"
e "cooperação", mas ainda é uma das que mais reproduzem
violências na escola; d) justamente por não encontrar estudos
mais rigorosos na mediação entre "violências-conflitos-paz",
na área da Educação Física, a formação dos professores ain-
da é limitada em criar alternativas pedagógicas que avancem
da imagem do "professor legal" que tem "uma interação me-
lhor com os alunos", entre tantos chavões que absolutamente
não carregam em si, posturas pedagogicamente coerentes em
relação à ética, respeito à diversidade e promoção de auto-
nomia; e) documentos internacionais da ONU e da UNESCO
evidenciam a Educação Física e o Esporte como elementos
estratégicos no desenvolvimento humano e para uma cultura
de paz. Tais documentos embasam políticas públicas para o
esporte e lazer no Brasil ao longo dos últimos anos; f) a década
em que vivemos marca um momento especial para a Educa-
ção Física e Esportes no Brasil, com a realização da Copa do
Mundo de Futebol (2014) e as Olimpíadas do Rio de Janeiro
(2016). Isso tem colocado o esporte (como conteúdo privile-
giado da Educação Física) mais presente na mídia explorando
seus aspectos de desenvolvimento das pessoas, da cultura e do
país. É um momento singular para discutir uma pedagogia da
Educação Física voltada efetivamente para convivências posi-
tivas, prevenção de violências e cidadania.

Considerando os fatores mencionados, estabelecemos
como objetivos da organização da linha de pesquisa: geral:
Analisar a Educação Física e o Esporte escolar em suas rela-
ções com a prevenção das violências, mediação de conflitos
e educação para a paz; específicos: aprofundar o entendi-
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mento sobre as violências e convivências na escola e como a
Educação Física e Esportes podem contribuir no processo de
prevenção; relacionar as questões da mediação de conflitos e
educação para a paz como aspectos pedagógicos fundamen-
tais para a prevenção das violências e proposição de alterna-
tivas pedagógicas concretas para a Educação Física Escolar;
compreender a relação da Educação Física e Esportes com as
violências escolares a partir da inserção na comunidade esco-
lar; estabelecer elementos teórico-metodológicos que contri-
buam para subsidiar a formação inicial e continuada de pro-
fessores de Educação Física, nas questões da prevenção das
violências escolares.

Breves Notas sobre o Referendal Teórico

Considerando que as pesquisas relacionando a Educação
Física e Esportes com a prevenção das violências, são pratica-
mente inexistentes no Brasil. Alguns estudos apontam para as
características positivas que a Educação Física e Esportes apre-
sentam nas relações humanas, como aponta Finck (2010):

O Esporte, principalmente nas modalidades coletivas,
possibilita tanto a formação de novo grupos de relacio-
namento, como ensina novas formas de se relacionar
por meio da sua prática, oferecendo também inúmeras
situações para o desenvolvimento de competências
necessárias para uma boa convivência em grupo, como
a tolerância, a aceitação do outro naquilo que é melhor,
como também as suas limitações. (P.12S).

Éjustamente nesse espaço de construção de convivências
e valores mais profundos, como a tolerância, o respeito às di-
ferenças, a aceitação do outro no reconhecimento de si, entre
tantas possibilidades humanizadoras da Educação Física e
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Esportes, que somos provocados a pensar no movimento da
Educação Física para a Paz. Por isso optamos em abordar, nes-
se momento, questões referentes à Educação Física para Paz,
fundamentada nos estudos de Callado e seus colaboradores,
que constituíram na Espanha, desde o ano de 1993, um grupo
de estudos das relações da Educação Física com a Educação
para a Paz. O referido grupo tem sua sede em Valladolid. Tam-
bém, nesta revisão de literatura, analisamos alguns pontos do
documento da Organização das Nações Unidas (ONU) intitu-
lado Esporte para o Desenvolvimento e a Paz, que possibili-
tam ampliar perspectivas da Educação Física e Esportes em
seus desdobramentos no cotidiano das práticas pedagógicas
com o foco da não-violência. Para Callado, a Educação Física
para a Paz tem como objetivo determinar a contribuição que a
área de Educação Física pode trazer a um projeto de Educação
Para a Paz, como ele mesmo expressa:

Partindo do modelo de educação humanista que pro-
pugnamos, buscamos a formação de pessoas que sejam
capazes de responder criticamente aos problemas so-
ciais, quer dizer, que estejam preparadas para opinar
sobre a sociedade em que vivem e se esforcem para
melhorá-Ia. (2004,P.52).

Segundo Callado, uma proposta de Educação Física
para a Paz teria que integrar temas transversais da educação
como: ética, saúde, meio ambiente, gênero, multiculturalis-
mo, entre outros. Ao contrário do que se pensa, o processo
de Educação para a Paz é balizado por perspectiva crítica e
de revisão da própria trajetória pessoal e profissional. Por
isso, a proposta de Callado é adequada para pensar a relação
com a Educação para a Paz. Ao falar sobre a complexidade
das discussões sobre uma Educação Física para a Paz, Callado
(2004) apresenta a seguinte reflexão:

EDUCAÇÃO F[SICA PARA A PAZ: A CONSTRUÇÃO DE UMA LINHA DE PESQUISA -'=) 193



Nesse sentido, tendo sempre presente à dimensão
interdisciplinar e transversal da educação para a paz,
não se trata de investigar absolutamente tudo na Edu-
cação Física, mas de destacar aqueles elementos que,
por suas próprias características essenciais da área da
Educação Física, tendem a se converter num referente
básico da Educação para a Paz. Assim, pode ser difícil,
por exemplo, abordar conteúdos relacionados com a
educação para o desarmamento, mas, pelo contrário,
parece uma área privilegiada para trabalhar com as-
suntos relacionados à regulação de conflitos, relações
grupais, habilidades sociais, etc. (P.51).

Este ponto é relevante à medida que parte-se de pos-
sibilidades concretas de onde a Educação Física e Esportes
podem potencializar aspectos referentes à não-violência e as
convivências mais positivas. Ao mesmo tempo, devemos es-
tar muito atentos para tratar a Educação Física e Esportes de
maneira pedagógica e não ufanista, como é muito comum en-
tre profissionais da área. Um alerta disso é feito por Barbosa
(2010) quando diz que:

Como um dos fenômenos sociais mais difundidos no
planeta, o esporte ocupa hoje um papel de destaque na
vida da maioria das pessoas. Entretanto, apesar da sua
influência, o esporte não "utiliza" seu potencial para
tornar o mundo um lugar mais harmonioso, pautado
na justiça e igualdade. (p.100).

Justamente por esse motivo, quando abrimos a discus-
são e propomos uma pesquisa sobre Educação Física e Espor-
tes na perspectiva da Educação para a Paz, acreditamos que
é possível pensar outras formas de abordagem que favore-
çam o conhecimento da própria personalidade, melhorem a
capacidade de relacionar-se em grupo, promovam processos
de regulação de conflitos mais adequados, respeitem as dife-
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renças culturais e individuais, entre outros aspectos, como
diz Fensterseifer "[...] o esporte, penso eu, é o "fenômeno de
superfície", é o sentido dado ao "fenômeno de fundo", que é
a ludicidade humana [...]" (2006, P.30). Nesse sentido, dize-
mos que, na Educação Física e Esportes, o grande "sentido
de fundo" (atualmente nas escolas) está nas questões dos va-
lores humanos, nas convivências e no processo de mudança
gradual de práticas violentas para práticas não-violentas, que
contribuam para uma cultura de paz.

Nesse sentido concordamos com Velozo (2010) que
argumenta a favor de que o professor "possa atuar como um
mediador simbólico que se contrapõe aos discursos acríticos
sobre as práticas corporais." (2010, P.33). Conforme vamos
delineando neste artigo, uma Educação Física para a Paz, lon-
ge de uma proposta acrítica, só existe e tem sentido com a
análise conjunta dos fenômenos das violências e dos conflitos.
Portanto, novamente salientamos que a Educação Física e Es-
portes podem ampliar muito sua abrangência, como prática
educacional privilegiada, à medida que dialoguem horizontal-
mente com as questões das "violências-conflitos-paz."

Nesse caminho, ao aprofundar a reflexão entre Esporte
e Paz, uma contribuição é fundamental na análise macro.
Trata-se do documento da Organização das Nações Unidas
(ONU), criado por uma Força-Tarefa nos anos de 2002 e
2003, que contou com a participação de Agências Internacio-
nais para discutir o esporte no sistema das Nações Unidas.
O trabalho chamado de "Força-Tarefa entre as Agências das
Nações Unidas sobre o Esporte para o Desenvolvimento e a
Paz", contou com as seguintes Agências da ONU: Organiza-
ção Internacional do Trabalho (OIT), Organização das Nações
Unidas para Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), Progra-
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ma das Nações Unidas para o Desenvolvimento (UNDP), Or-
ganização Mundial da Saúde (OMS), Voluntários das Nações
Unidas (UNV),Programa das Nações Unidas para o Meio Am-
biente (PNUMA), Escritório do Alto Comissário das Nações
Unidas para Refugiados (UNHCR), Fundo de Emergência das
Nações Unidas para as Crianças (UNICEF), Escritório das Na-
ções Unidas para o Combate às Drogas e ao Crime (UNODC)
e Programa Conjunto das Nações Unidas para o HIV/AIDS
(UNAIDS). A intenção foi reunir e conhecer as diferentes ex-
periências das Agências em relação ao esporte. Nesse contex-
to, a Força-Tarefa focou na promoção da utilização coerente
do esporte em atividades relacionadas à Paz e ao Desenvolvi-
mento da Humanidade. O documento foi intitulado Esporte
para o Desenvolvimento e a Paz: em direção à realização das
metas de desenvolvimento do milênio.

Em linhas gerais, o documento da ONU discute o po-
tencial do esporte como ferramenta para o desenvolvimento e
a paz, ressaltando e procurando ressignificar os valores clás-
sicos presentes no esporte, como a cooperação e o respeito. O
conceito definido pela Força-Tarefa é de que os esportes "são
todas as atividades físicas que contribuem para a boa forma
física, para o bem-estar mental e para a interação social" (RE-
LATÓRIO,2003, P.03). Além disso, o relatório explicita a re-
lação entre esporte e educação, entendendo o esporte como
uma "escola para a vida". Trata-se de um argumento inte-
ressante, mas também relativo, à medida que os valores do
esporte podem ser positivos ou negativos, como uma prática
humana e social. A discussão ainda reforça o caráter inclusi-
vo do esporte, dando exemplos de sua utilização em campos
de refugiados e durante as guerras. Um argumento relevante
neste sentido reside na reflexão a seguir:
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A educação física é um componente essencial da educa-
ção de qualidade euma parte integral da aprendizagem
por toda a vida. Negligenciar a educação física reduz a
qualidade da educação, com futuros impactos negativos
na saúde pública e nos orçamentos da saúde. Aeducação
física é a única matéria no currículo escolar que focaliza
especificamente o corpo - seus próprios, assim como
os dos outros - e os ajuda a lidar com muitos dos desa-
fios enfrentados por jovens, incluindo o risco do HIV/
AIDS e outras doenças sexualmente transmitidas e os
perigos do tabaco e das drogas. Oferecer aos alunos a
oportunidade de praticar esporte na escola assegura de
que recebam uma educação completa que trate do corpo,
da mente e do espírito. (ONU, 2003, p.18).

Este é o aspecto importante do documento, argumentar
a favor de um novo olhar e posicionamento frente ao univer-
so da Educação Física e Esportes na educação. Um universo
que amplia a visão do esporte como mera atividade e o colo-
ca como elemento humano potencialmente rico para o mun-
do do século XXI. Pelas questões apontadas e considerando
esta década como sendo importante no Brasil, em relação aos
grandes eventos esportivos, Copa do Mundo e Olimpíadas, o
impacto desta reflexão é considerável. Como observamos, ain-
da que numa breve revisão de literatura, não há muitas pos-
sibilidades de relacionar a Educação Física e Esportes com as
violências, buscando apenas "colar" uma sobre a outra. Existe
um "pano de fundo" complexo que vai do entendimento das
violências e que, requer no mesmo momento, uma perspec-
tiva que pense o seu oposto, a não violência. Nesse processo
dialético, encontramos o conflito como o elemento pedagógi-
co privilegiado, que estabelece o norte, a mediação, o proces-
so dialógico de construção de convivências qualificadas, que
possam contribuir timidamente, mas efetivamente, para uma
cultura de paz.
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Assim, o movimento de aproximar a Educação Física
Escolar das questões da Educação para a Paz, mediação de
conflitos e prevenção de violências requer apresentar algumas
definições conceituais de base, o que procuramos encaminhar.
Nos estudos científicos que embasam o campo de estudos da
Educação para Paz, temos dois teóricos mundialmente conhe-
cidos como estruturadores do pensamento sobre o tema. Um
deles é o norueguês Johann Galtung, que desde os anos 1960
pesquisa a Educação para a Paz através da perspectiva pedagó-
gica do conflito e a construção de uma epistemologia da paz. Os
estudos de Galtung nas últimas décadas criaram o movimento
internacional conhecido como Peace Research, ou, a pesquisa
da paz. Os estudos teóricos de Galtung foram tratados metodo-
logicamente como elementos constitutivos das práticas peda-
gógicas em diversos países nas últimas décadas. Na Espanha,
esse processo foi mais elaborado e grande parte disso, foi de-
senvolvido por Xesús Jares, da Universidade de Corufía, que
desde os anos 1980 dedicou-se a aos estudos da paz.

Mesmo que nossa fundamentação teórica passe por de-
mais autores, pretende-se aprofundar nos estudos destes dois
pesquisadores - Galtung e Jares - ao longo do desenvolvi-
mento do projeto, pelo fato de subsidiarem muitas análises
pertinentes na incorporação da Educação Física e Esportes.
Nesse contexto, reconhecemos que os alunos dentro do am-
biente escolar, são reflexos da sociedade onde vivem. Mas isso
por si só, não justifica as violências apresentadas na escola e,
mais especificamente, nas aulas de Educação Física. A partir
desta afirmação, percebemos a importância da aproximação
dos estudos a respeito das violências escolares com a Educa-
ção Física e Esportes, para refletir sobre elas em função da
idéia de prevenção da violência e mediação de conflitos.
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Aviolência que vemos hoje na sociedade faz parte de um
processo cultural histórico, não sendo então um fenômeno re-
cente. Questões históricas de configuração da sociedade e das
relações humanas, o individualismo, a manipulação do poder,
corrupção entre tantas questões, tornaram-se parte das rela-
ções do sistema social. Com isso muitas formas de violência
foram sendo legitimadas na sociedade. Aqui, cabe destacar a
reflexão feita por Mattos e Gentili (2011) sobre violências:

Qualquer que seja a referencia conceitual, é consensual
que a percepção de que ocorrências como guerras, fome,
tortura, assassinato, preconceito, vandalismo e outras,
são manifestações da violência. Na comunidade inter-
nacional de direitos humanos, esse conceito amplia-se
ainda mais, sendo aviolência compreendida como todas
as violações dos direitos tipificados a partir da tríplice
concepção de Marshall (1965): direitos civis (vida, pro-
priedade, direito de ir e vir, de consciência e de culto);
direitos políticos (votar e ser votado, ter participação
política); direitos sociais (habitação, saúde, educação
e segurança), acrescidos dos direitos econômicos (em-
prego e salário) e culturais (manter e manifestar sua
própria cultura). (p.20).

Em relação à escola, existe a necessidade de pensar nas
manifestações de violências que afetam o processo pedagógi-
co e as convivências. As violências sociais tomam contornos
próprios na escola, surgindo como formas de agressão, abusos
verbais, bullying, que inviabilizam quase que complemente o
processo pedagógico nas diferentes disciplinas escolares. Por
isso, dizemos que a definição da violência no ambiente esco-
lar deve considerar a realidade e o contexto da escola e dos
alunos, além da relação dos professores, as construções co-
munitárias e a forma com que cada espaço se relaciona com
tantas variáveis. Considerando as questões acima, abrimos a
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reflexão para a necessidade de construir no interior das esco-
las um caminho pedagógico da Educação para a Paz.

O conhecimento em geral sobre a cultura da paz tem
sido estabelecido de maneira a mais acessível, mundialmente,
a partir da Resolução da Assembléia Geral da Organização das
Nações Unidas (ONU) número 53/243 de setembro de 1999,
que teve o título: Declaração e Programa de Ação sobre uma
Cultura de Paz. No ano 2000 foi proclamado o Ano Interna-
cional da Cultura da Paz pela Secretaria Geral das Nações
Unidas, tendo como objetivo fomentar o diálogo e a troca de
experiências sobre a paz. Em linhas gerais, a partir da propo-
sição da ONU, a Organização das Nações Unidas para a Edu-
cação, Ciência e Cultura (UNESCO), aponta que a cultura de
paz possui muitas dimensões relacionadas ao desenvolvimen-
to, às oportunidades de maneira igual para todos e a justiça.
A cultura de paz é a promoção a longo prazo de mudanças
baseadas em atitudes pacíficas resultando positivamente em
uma melhor qualidade de vida como explicita Milani (2003):

[...] Promover a cultura de paz significa e pressupõe
trabalhar de forma integrada em prol das grandes mu-
danças ansiadas pela maioria da humanidade - justiça
social, igualdade entre os sexos, eliminação do racismo,
tolerância religiosa, respeito às minorias, educação uni-
versal, equilíbrio ecológico e liberdade política. (p.131).
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Outra dimensão a ser fundamentada em projetos que
pretendam pesquisar temáticas referentes à prevenção das
violências é noção de conflito, à medida que é o elemento
pedagógico articulador das noções de violências e paz. Basi-
camente, podemos definir o conflito como uma situação de
incompatibilidade de metas, ou a percepção de que estas são
incompatíveis, ocorrendo em âmbito intrapessoal, interpes-



soal ou intergrupal. o conflito caracteriza-se por um tipo de
situação em que as pessoas ou grupos sociais procuram ou
preservam metas opostas, afirmam valores antagônicos ou
têm interesses divergentes (JARES, 2002). Já para Lederach,
(1984 apud JARES 2002) o conflito é uma luta travada entre,
pelo menos, duas pessoas ou grupos independentes, que per-
seguem objetivos incompatíveis, com recompensas escassas e
interferências do outro na realização de suas metas. Segundo
Callado (2004):

A partir da concepção negativa, vê-se o conflito como
uma realidade não desejável, como algo que se deve evi-
tar de qualquer jeito. Defato, a concepção tradicional da
paz a define como ausência de conflito. Popularmente, o
conflito é interpretado como um fato negativo. Falamos
de "pessoas conflitantes'" para nos referirmos aqueles
que manifestam condutas diferentes e têm criticas a
determinados valores ou comportamentos estabeleci-
dos. (P.24).

Essa visão negativa do conflito também leva consigo um
conceito igualmente negativo para dentro da escola, em que
é visto como sinônimo de 'brigas" entre as pessoas. Podemos
dizer que, na maioria das vezes, as situações de conflitos na es-
cola, justamente pela falta de clareza da importância pedagó-
gica da mediação, acabam sendo suprimidas, sufocadas e não
trabalhadas. Isso pode ser pensado na imagem de dois adoles-
centes em frente a um adulto, após uma situação de conflito,
em que, perante a tentativa de argumento de ambas as partes,
o adulto diz: "não interessa o que houve, apertem as mãos e
façam as pazes". Como sabemos esta situação não se resolve e
na maior parte das vezes, ela continua com a "briga na saída da
escola". É exatamente nesse processo que o entendimento so-
bre conflito e sua mediação acabam encontrando a justificativa
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concreta para a prevenção de uma parte significativa das vio-
lências escolares. Em relação a essa questão, Jares (2002) diz:

No âmbito escolar, o conflito configura-se igualmente de
uma perspectiva negativa. A partir de opções ideológico-
-científicas tecnocrático-positivistas, o conflito apresen-
ta-se como disfunção ou patologia e, consequentemente,
como uma situação que é preciso corrigir e, sobretudo
evitar. (P.133).

Observamos novamente uma ideia inadequada de con-
flito no âmbito escolar, a perturbação da ordem da sala, e o
desacordo entre necessidades (JARES, 2002), que geralmen-
te leva à perturbação (ativa ou passiva) da efetividade da aula
(PEARSON, 1984). Nessa perspectiva

o conflito deve enfocar-se, não como um fator distan-
ciador, mas como elemento que se una às partes enfren-
tadas, obrigando-as a trabalhar juntas, cooperando na
busca das soluções (LOZANO E RUEDA, 1997, P.31).

Sendo assim podemos colocar que enfrentar o desacor-
do não equivale a um processo autodestrutivo. O conflito não
é mal em si, embora as pessoas possam responder a ele de
forma negativa. Além disso, o conflito não apenas é uma rea-
lidade e um fato mais ou menos cotidiano nas organizações,
como também é necessário encará-Io como um valor,

pois o conflito e as posições discrepantes podem e devem
gerar debate e servir de base para a crítica pedagógica
e, naturalmente, como uma esfera de luta ideológica e
articulação de práticas sociais e educativas libertadoras
(ESCUDERO, 1992).
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Então, podemos e devemos entender o conflito não de
forma negativa, mas sim, em uma concepção que busca o di-
álogo como elemento fundamental de mediação dessas situ-



ações. O conflito é um processo natural e necessário em toda
a sociedade humana, é uma das forças motivadoras da mu-
dança social e um elemento criativo essencial nas relações hu-
manas. Essa concepção positiva do conflito, como um desafio,
como uma das forças motivadoras da vida, é essencial para a
vida social CJARES,2002).

Exatamente nesta perspectiva da Educação para a Paz
como a resolução não violenta dos conflitos é que acreditamos
que a Educação Física e Esportes na escola são momentos es-
peciais, através das suas práticas pedagógicas, para mobilizar
os alunos na discussão e vivência de realidades colaborativas,
cooperativas, que provoquem novas interações e convivên-
cias, longe da visão ingênua de paz, mas como perspectiva de
entendimento ampliado.
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EDUCAÇÃO AMBIENTAL E ESPIRITUALlDADE

Clesley Maria Tavares do Nascimento

Introdução

o presente artigo traz alguns questionamentos sobre o
aspecto espiritual da Educação Ambiental e sua abordagem
no processo de ensino-aprendizagem. Assim sendo, conside-
ramos pertinente expor as dúvidas e reflexões surgi das du-
rante a caminhada como educadora e ambientalista. Também
será aqui relatada a experiência oriunda das aulas de campo
ocorridas no aldeamento Pitaguary, responsável por desvelar
os véus da relação do espiritual com a educação ambiental.

Era comum iniciar as aulas de Educação Ambiental
conceituando meio ambiente como a interação entre os as-
pectos físico, biológico, social, cultural, político, psicológico e
espiritual. Discorria sobre cada um deles, visando facilitar a
aprendizagem daqueles que ali se encontravam, mas quando
abordava o aspecto espiritual, surgia um certo desconforto,
talvez remanescente da educacão tradicional na qual fomos
formados, cujo "espírito sempre foi um campo exclusivo das
religiões." (YUS,2002, P.109).

Diante deste contexto foram surgindo questionamen-
tos: Como trabalhar o enfoque espiritual na Educação Am-
biental mantendo uma postura crítica? Como explanar o en-
foque espiritual e sagrado, do meio ambiente, mantendo a
credibilidade e superando o medo de parecer "ridícula" diante
dos alunos e colegas de profissão?

Com o tempo, percebemos que os sentimentos de inse-
gurança e inadequação relacionados ao tema eram fomentados
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pela lógica do sistema econômico vigente, que supervaloriza a
razão e a subordina à natureza, aos desejos e às ações antrópi-
casoBoff (1999) argumenta que essa lógica se mostra destru-
tiva da Terra e de seus recursos, da espiritualidade e do sen-
timento de pertença a algo maior que a razão possa explicar.

Em conformidade com o pensamento exposto, Façanha
(2004, P-44) adverte que:

Com a vida humana e a natureza dessacralizadas e com
os comportamentos que tocam a exploração de ambas
devidamente naturalizados, justificados, o arranjo
econômico-político capitalista coloca em movimento
sua quinta e não menos importante estratégia de susten-
tação: rejeitar, afastar, excluir, reprimir toda e qualquer
visão que lhe seja alternativa ou contraposta.

A espiritualidade, em essência, já se contrapõe ao ar-
ranjo capitalista, pois é substancialmente integradora do ser,
contrária ao pensamento fragmentado, cartesiano, que rege a
orquestra degradadora dos recursos naturais que assistimos
nesses tempos de crise. Desta forma, urge reavaliar os pressu-
postos que embasam o conhecimento que norteia as ações hu-
manas diante da natureza.' Isto implica como diz Leff (2001)
em incorporar novos valores e sentidos ao conhecimento, pre-
sente em todo processo de significação do mundo e de apro-
priação da natureza.

Pela observação dos aspectos analisados corroboramos
com Boff (1999) sobre a urgência de um novo ethos civiliza-
cional, que nos permita dar um salto de qualidade na direção
de formas mais cooperativas de convivência entre os seres hu-

1Para Maturanaízoog) a sociedade ocidental está mergulhada na ideia de que é
preciso controlar a natureza por acreditar que o conhecimento leva ao controle.
Mas que isto não ocorre, pois o conhecimento não se traduz em controle e sim
no entendimento, na compreensão, que leva a ações harmônicas com os outros
eomeio.
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manos e os demais seres da comunidade biótica, planetária
e cósmica, visando um reencantamento face à majestade do
universo e à complexidade das relações que sustentam todos
e cada um dos seres.

Sobre a Educação Ambiental, Holismo e Espiritualidade

A educação ambiental não se refere apenas a uma si-
tuação pedagógica, ela é tecida e enriquecida no diálogo em
torno de uma determinada situação existencial. Assim, é im-
prescindível criar espaços dialógicos, onde os sujeitos possam
expor suas subjetividades reflexivas a respeito das ações que
exercem no entorno, significando-as.

Para Freire (1987), o diálogo é uma exigência existen-
cial, é nele que homens e mulheres se constroem, vivenciando
a ação reflexiva que origina o pensar crítico, único capaz de ge-
rar o diálogo, sem o qual não há comunicação e nem a "verda-
deira" educação. Nesse sentido, a educação é percebida como
prática libertadora, emancipatória, balizada no pensamento
crítico, o qual não comunga com a dicotomia mundo-homens,
pois reconhece entre eles uma inquebrantável solidariedade.

Neste sentido, podemos considerar o diálogo como
prioridade de qualquer educação comprometida com a eman-
cipação do ser, independentemente dos adjetivos atrelados a
ela, realidade que a torna única e livre dos modismos educa-
cionais. Para Brügger (1999) "[ ...] o "ambiental" deveria ser
parte intrínseca da educação como um todo e não de modali-
dade ou uma de suas dimensões [...] (p.78). Desta forma, le-
vando em consideração que não há processo educativo fora do
meio ambiente, é possível afirmar que toda educação é origi-
nalmente ambiental.
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Portanto, é sobre o agir dos homens-mundo nesse
"mundo-homens" que a educação ambiental emancipatória
se insere. Ao resgatar questionamentos esquecidos ou propo-
sitalmente deixados para trás, por aqueles que são avessos ao
diálogo, ela vai se construindo, tematizando o meio ambiente
em todos seus aspectos: físicos, sociais, culturais, políticos,
psicológicos e espirituais; a partir de uma perspectiva holísti-
ca, integrando às "partes" e o "todo."

O enfoque humanista, holístico, democrático e partici-
pativo, assim como também a permanente avaliação crítica
do processo educativo são princípios básicos referenciados
na Política Nacional de Educação Ambiental Lei Nº 9.795/99.
Este fato nos leva a questionar se é por acaso que a educação
ambiental possui em sua fundamentação legal a visão holísti-
ca, a totalidade do ser, reconhecida como princípio básico do
saber-fazer ambiental.

Sobre o paradigma holístico Albuquerque discorre:

o paradigma holístico relaciona-se de modo relevante à
concepção sistêmica, que aprofunda o entendimento no
modo como interagem as partes e o Todo, tendendo à
ordem, à evolução e a autorrealização. Oparadigma ho-
lístico dá conta de levar os novos conceitos emergentes
do século XX para salutar dissolução ou reorganização
das tendências reducionistas, seja no campo da ciência,
da religião ou de qualquer outra área de atividade hu-
mana, inclusive a educação. (2011, p.85).

Apresentando uma abordagem aproximada do autor
supracitado, Capra (2008) comenta que, durante o século
XX, a mudança do paradigma mecanicista para o holístico
não ocorreu uniformemente, mas de forma e velocidade dife-
rentes em várias áreas científicas. Para o autor, a tensão bási-
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ca desta mudança de paradigma é a tensão entre as "partes"
e o "todo", em que a ênfase nas partes tem sido chamada de
mecanicista, reducionista e a ênfase no todo de holística, eco-
lógica, organística ou sistêmica.

A estreita relação entre o holismo e o aspecto ambiental
foi retratada na Declaração de Chicago, resultante da VIII
Conferência Internacional de Educadores Holísticos, em 1990:

o holismo enfatiza o desafio de criar uma sociedade
sustentável, justa e pacífica, em harmonia com a terra e
sua vida. Implica uma sensibilidade ecológica, um pro-
fundo respeito pelas criaturas indígenas e modernas, e
também pela diversidade de formas de vida no planeta.
O holismo procura ampliar a maneira como nos vemos
e a relação que temos com o mundo, exaltando nossos
potenciais humanos inatos: o intuitivo, o emotivo, o
físico, o imaginativo e o criativo, assim como o racional,
o lógico e o verbal. (Apud Yus, 2002, p.21)

Por reconhecer e permitir em sua análise a complexida-
de da questão ambiental, a visão holística vem sendo aponta-
da como caminho ideal para percorrer a dura jornada da atual
superação paradigmática, originária das lacunas sem respos-
tas deixadas pelo pensamento cartesiano.

Pela observação dos aspectos analisados, podemos afir-
mar que a educação ambiental é uma ferramenta estratégica
na condução desse processo de transição de paradigmas, lem-
brando que mudança de paradigma implica em mudanças de
atitudes, na internalização de novos valores, novos sentidos e
significados para a existência humana. Nas palavras de Boff
(1999), a permanente capacidade humana de criar sentidos
e inventar símbolos é própria de um ser portador de espírito.
Hoje, após séculos de cultura material, estamos optando por
uma nova filosofia, holística, ecológica e espiritual capaz de
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devolver ao ser humano o sentimento de pertença à Terra, ao
universo e ao propósito divino.

A perda do sentimento de conexão com a natureza é
mais comum do que se pensa, é característico da ideologia do-
minante separar o humano do natural. Essas fragmentações
dificultam a compreensão sistêmica nossa com tudo o que nos
cerca, pois nos coloca como algo externo e consequentemente
alheio à degradação planetária. A dissociação do humano com
a natureza rendeu-lhe até uma natureza própria: "a natureza
humana". Como se homens e mulheres não fossem constituí-
dos por e pelo ambiente onde vivem.

Resgatar o sentimento de pertencimento à Terra é fun-
damental ao processo de sensibilização para a resolução dos
problemas ambientais pelos quais estamos passando. Muito
do descaso que há para com o cuidar da Terra deve-se, em
parte, devido ao ser humano considerar-se à parte da nature-
za, esse "desligamento" forjado pelo pensamento cartesiano,
dificulta a implementação e a continuidade de ações educati-
vas ambientais, pois é difícil cuidarmos daquilo que não nos
pertence ou que não sentimos pertencer; a convivência har-
moniosa entre os seres e o meio é dependente deste sentir.
Maturana (2005) adverte que, [...] somos como somos em
congruência com nosso meio e que nosso meio é como é em
congruência conosco, e quando essa congruência se perde,
não somos mais." (p.63). Logo, deixamos de ser quando não
mais sentimos e nos reconhecemos pertencentes à Terra, a in-
teração que deveria ocorrer entre nós com o que nos rodeia
não acontece, então passamos a nos sentir desconectados,
fragmentados e vulneráveis, tornamo-nos buscadores de algo
que não sabemos o que é, embora tenhamos a vaga lembrança
de sua existência.
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Embora, como bem coloca Yus (2002) esse sentimen-
to de estarmos desconectados é mera ilusão. Tanto a mística,
como a física subatômica afirmam que estamos todos conec-
tados a algo que vai além de nós mesmos; somos parte de uma
realidade espiritual mais ampla, que pode ser ativada através
de uma relação mais orgânica com a natureza. Mas, para que
isso ocorra, é necessário que a natureza continue a existir; a
qualidade da conexão, entre nós e o todo, é diretamente pro-
porcional ao nível de conservação e respeito que concedemos
a nós, ao outro e a tudo que nos cerca. A convivência harmôni-
ca com a natureza e a espiritual idade tecem a teia vital, nos faz
sentir seguros, acolhidos e pertencentes a algo maior e divino.

Abordando essa questão e adicionando o aspecto edu-
cacional, Maturana (2005) postula que é preciso educar para
recuperar tal convivência harmônica, educar para não explo-
rar, destruir ou abusar da natureza. Educar de modo que o
conhecimento não seja mensurado pelo grau de domínio do
mundo natural e sim pelo desejo em conhecê-lo, e que o bem-
-estar humano se dê no bem-estar da natureza em que se vive.
Para tanto, é necessário respeitar o mundo natural que nos
sustenta, devolver o que se toma emprestado da natureza.

Entendemos que essas considerações são suficientes
para retratar, de forma clara e plausível, o aspecto espiritual
contido na educação ambienta!. Embora saibamos que esse
entendimento necessita que cada um de nós se perceba como
elo integrante de uma realidade maior, cuja soma das partes é
bem maior que o todo. E que este todo se compõe de aspectos
materiais e imateriais, visíveis e invisíveis, mas que, embora
sejam abstratos, estão presentes e são fundamentais para a
manutenção do nosso equilíbrio, homem e planeta.
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Sobre os Pitaguary

Os Pitaguary compõem o grupo das 12 etnias indígenas
do Ceará, localizam-se nos municípios de Maracanaú e Paca-
tuba e têm uma população estimada em 2.800 pessoas. Atu-
almente, suas terras se encontram em processo de demarca-
ção, e eles reivindicam parte do território do centro da aldeia,
que ficou fora da demarcação devido a uma decisão judicial,
fato que contribui para a demora do reconhecimento de suas
terras".

A luta pelo reconhecimento da terra indígena é, a prio-
ri, a luta de um povo por sua identidade cultural; cabe desta-
car que a identidade indígena está visceralmente interligada
a terra. Assim, entendemos que o não reconhecimento das
terras indígenas perpassa pela negação da existência de um
povo. Para Diegues (1996), reconhecer-se pertencente a um
grupo social específico é um dos critérios mais importantes
para definição de culturas e populações tradicionais. O autor-
reconhecimento faz parte de um processo de identidade cons-
truída ou reconstruída, a partir de conflitos com a sociedade
urbano-industrial e os novos mitos criados por esta.

Foi justamente em 2008, quando saiu a decisão do juiz
negando o reconhecimento do território do centro da aldeia,
que realizamos a nossa primeira aula de Educação Ambiental
no aldeamento. Apesar da tensão em torno da posse da terra,
fomos muito bem recebidos pelo cacique Daniel; desde então,
através das aulas, nosso contato vem se estreitando.

A dinâmica das aulas de Educação Ambiental no alde-
amento Pitaguary, foi se modificando à medida que ia sendo

2 Veja: direitos humanos e a questão indígena no Ceará - Relatório do Biênio
2007-2008
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estabelecido um sentimento de confiança entre o cacique Da-
niel e nós. Inicialmente, as aulas se restringiam a uma conver-
sa com o cacique em uma oca construída ao lado de sua casa,
onde ele costuma relatar a história de luta pelo reconhecimen-
to da etnia Pitaguary e da terra. Durante uma dessas conversas
na oca, uma aluna perguntou ao cacique: o que é ser índio?

O índio não é só caracterização, é a espirituoiidade, é
a luta pela etnia, até porque com as atuais mudanças,
o crescimento urbano a civilização cada vez mais se
aproximando das aldeias, que se os índios não tiverem
cuidado, eles avançam nas terras índigenas como
aconteceu com eles. Então ser índio está na espiritua-
lidade, na sua cultura, nos seus costumes, ser índio não
é apenas aparência e sim uma realidade, mesmo com
as mudanças pelas quais todos os seres humanos vêm
passando. Mas o índio tem uma cultura diferenciada
que não se aprende em estudos, mas sim épassada pe-
Iasvivências através das gerações, com o conhecimento
passado dos antepassados. (Cacique Daniel, 2009)

Naquele momento, esta definição conseguiu esclarecer
as dúvidas e dificuldades que tínhamos ao associar a espiri-
tualidade à educação ambiental crítica. Mostrou-nos também
que, quando nos conectamos com a natureza e nossa origem
ancestral, estamos nos educando ambientalmente, de forma
integradora, sem cortes, sem partes e com o todo, nos fortale-
cendo para lutarmos por nossos direitos.

Tendo em vista os aspectos observados, cabe mencio-
nar um elemento fundamental para afirmação da identidade e
resgate da cultura Pitaguary: a dança do Toré; ritual sagrado
executado na forma de um grande círculo, em que homens e
mulheres dançam e entoam cantigas que falam dos seres da
natureza e seus deuses, ao som das maracás- e dos tambores

3 Maracá- tipo de chocalho feito com cabaça e sementes.

214 """')CLESLEY MARIA TAVARES DO NASCIMENTO



posicionados no centro da roda. Segundo os Pitaguary, en-
quanto eles dançam e cantam o ritual do Toré, a "Mangueira
Sagrada" chora, lembrando as dores de seus antepassados es-
cravizados. Nas palavras do cacique Daniel (2009), "os índios
têm uma história de sofrimento igual a dos escravos, explora-
dos pelos donos dos canaviais."

Outra manifestação de cunho espiritual são as reuniões
que acontecem embaixo da "Mangueira Sagrada", onde os
Pitaguary discutem questões relevantes ao destino do alde-
amento. O cacique acredita que as dicussões e decisões que
acontecem à sombra da mangueira centenária recebem a força
e proteção da mata, o teor sagrado do local remete ao período
da escravatura, pois os índios eram ali açoitados. Geralmente,
encerramos a aula de educação ambiental no aldeamento, de
mãos dadas em torno da "Mangueira" com o cacique fazendo
uma prece católica e outra, de origem indígena, para o deus
Tupã e a Mãe Terra.

Consideramos pertinente expor essa experiência com
os Pitaguary, devido à carga de representação simbólica e
mística existente. Concordamos com Diegues (1996) quando
coloca que é importante analisar o sistema de representações,
símbolos e mitos de uma população, pois é com base nele que
os indíviduos agem sobre o meio. Nesse sentido, podemos
concluir que o uso racional dos recursos naturais tem estreita
relação com o místico, por isso "o ser humano precisa refazer
essa experiência espiritual de fusão orgânica com a Terra, a
fim de recuperar suas raízes e experimentar sua própria iden-
tidade [...]" (BOFF, 1999, P.78).
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EDUCAÇÃO AMBIENTAL DIALÓGICA E CULTURA DE PAZ: EMANCIPAÇÃO
HUMANA E TRANSFORMAÇÃO SOCIAL EM PAULO FREIRE

Deyseane Maria Araújo Lima
JoãoBatista de Albuquerque Figueiredo

A educação popular é uma práxis educativa que se fun-
damenta na libertação dos(as) oprimidos(as) socialmente
através da problematização da realidade vivenciada por eles
e de facilitar momentos críticos em que pode ocorrer o apro-
fundamento da consciência. Tem como principal autor o bra-

. sileiro e nordestino Paulo Freire, que aprofundou as temáticas
da dialogicidade, amorosidade, autonomia, práxis, Ser Mais, a
politicidade, a esperança, a utopia, o círculo de cultura, a alfa-
betização, a problematização, a conscientização, as relações de
opressão, a transformação social e a emancipação e o empode-
ramento humano, que são fundamentais para o conhecimento
e desenvolvimento de seu paradigma educacional libertador.

A Educação para a Paz, para Jares (2007), visa à reso-
lução de conflitos de forma dialógica e não violenta. A paz é
pensada como um posicionamento crítico frente à realidade e
a amorosidade entre os seres humanos, além de ser uma pos-
sibilidade de aceitar, respeitar e conviver com a diversidade,
baseado na justiça social, na valorização da vida humana e no
cuidado com a natureza.

A Educação Ambiental Dialógica (EAD), para Figueire-
do (2007), tem como influência, na sua constituição, a Edu-
cação Ambiental Crítica (REIGOTA, 2004) e Educação Dia-
lógica (FRElRE, 2005, 2009). A Educação Ambiental Crítica,
para Reigota (2004), é um processo político que visa mudar
as relações de opressão e as situações de opressão em nossa
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realidade. Esse compromisso está presente na EAD que preza
pela democracia, direitos humanos, justiça social e dialogici-
dade para a resolução das problemáticas sociais e ambientais.

A Educação Ambiental Dialógica, a Educação Libertado-
ra Freireana e a Educação para a Paz têm como compromisso a
emancipação humana e a transformação social em prol de um
mundo eco-solidário e com justiça social. Nesta perspectiva,
Matos (2011, p.21) afirma que

tomando como referência o conceito de paz positiva,
ligado a justiça social e ao crescimento com sustenta-
bilidade, sabemos que a paz é uma construção social,
enquanto tal pode ser ensinada e aprendida.

o intuito do artigo é relacionar a Cultura de Paz e a
Educação Ambiental Dialógica com a temática da emancipa-
ção humana e transformação social na Educação Libertadora
de Paulo Freire.

Ambiente e Paz: Paulo Freire e Seus Contributos para a Educação

Ambiente constitui-se como espaço físico, biológico,
social, político, espiritual, simbólico, amoroso e construído
com/pela ação humana. Na concepção de Educação Ambiental
Dialógica, para Figueiredo (2007), não lidamos com a natureza
somente em seu aspecto natural, mas percebemos as conexões
entre o ambiente, a sociedade e o ser humano, nas dimensões
sociais, afetivas e espirituais. A questão ambiental é uma temá-
tica transversal que interage com diversos saberes e disciplinas,
como por exemplo, a psicologia, a economia, a administração, a
sociologia, a saúde, a assistência social, a política.

Desta forma, enfatizamos a dimensão política que re-
trata que
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[...] a educação ambiental deve ser entendida como
educação política, no sentido de que ela reivindica e
prepara os cidadãos para exigirjustiça social, cidadania

. nacional e planetária, autogestão e ética nas relações
sociais e com a natureza (REI GOTA,2004, p.ro).

Nesta perspectiva, percebemos a luta comprometida
deste modelo educacional, bem como a abertura amorosa para
a compreensão do ser humano integrado ao ambiente, o cuida-
do com a natureza, a preservação ambiental, a vinculação afe-
tiva entre pessoa e ambiente. Neste sentido, estamos tecendo o
caminho de uma cultura de paz que dialogue com o ambiente.

Assim, a paz não é passiva, não é mera tranquilidade,
em que não se verbaliza, apenas se aceita. A paz é atividade
no mundo, que se caracteriza por uma problematização da
realidade e a resolução de conflitos de maneira não violenta,
ou seja, os conflitos existem para serem solucionados de for-
ma pacífica, utilizando-se do diálogo, que permite entender
os pensamentos, ações dos (as) outros(as) e a ideologia domi-
nante (JARES, 2007).

[...] a educação para a paz baseia-se, portanto, na
concepção de paz positiva e na perspectiva criativa do
conflito, que problematiza ocorrências, auxiliando-nos
quanto ao entendimento crítico da realidade. Através da
reflexão diante comportamentos inadequados é possível
a formação em valores humanos que priorizem a diver-
sidade, o respeito à vida, a democracia e a tolerância.
(MATOS,2011,p.21).

Enfatizamos que os conflitos são essenciais para o desen-
volvimento, o crescimento pessoal, profissional do ser humano,
bem como para o exercício comprometido como cidadãos em
uma sociedade com muitas problemáticas sociais e ambientais
para serem resolvidas, embora com muitas potencialidades ad-
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vindas da cooperação e da formação de grupos com objetivos
e anseios compartilhados. Reafirmando esse pensamento, a
educação dialógica freireana acredita que a transformação das
situações conflituosas acontecem em sujeitos empoderados e
conscientes em comunhão pela imersão na realidade.

Freire (2009) preocupou-se com o contexto vivenciado
pelos oprimidos e esfarrapados presentes em sua realidade. A
ênfase era o seu contexto, então, especificamente, Pernambu-
co, o Nordeste, o Brasil, América do Sul e a América Latina.
Isso se exemplifica, no exílio no Chile, em que trouxe contri-
buições para este país em relação ao processo de alfabetização
de jovens e adultos com base na criticidadej curiosidade em
relação ao mundo e não só na aprendizagem de palavras. Mas,
na palavração, que é movimento de entes dialogantes na reali-
dade com outro(a)s, é reflexão e ação como facetas indissociá-
veis. Nesta perspectiva, paraFigueiredo (20°7, P-47),

E, assim, vai o diálogo, vai sendo afirmado como a base
fundamental da abordagem de Paulo Freire, como elo
constitutivo da consciência crítica. Meio essencial de
relações significativas e significantes. Considerando a
'palavra autêntica', mediação do diálogo e das relações
autênticas, como 'palavração', práxis, ação refletida e
reflexão atuante. Freire afirma ser o diálogo a própria
historicização, o movimento constitutivo da consciência.

Então, foi na experiência de exílio, com a distância da
realidade brasileira, que pode analisar e repensar esse con-
texto, ou seja, a partir do lugar de "empréstimo" pôde refle-
tir sobre problemáticas sociais brasileiras. Enfatizamos que
o intuito não era enquadrar uma realidade na outra, mas de
perceber aproximações já que estamos em um contexto latino-
-americano e analisar as distinções de cada realidade histórica
e social (FREIRE, 2009).
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Freire (2005) foi um educador libertador que construiu
um método de alfabetização de jovens e adultos que se focava
na leitura da palavra (a leitura e escrita formal), mas também
da leiturae re-leitura do mundo, em que os sujeitos assumem
um posicionamento crítico sobre a realidade vivenciada. As-
sim, a leitura do mundo é precursora da leitura da palavra.
Para isso, investiga o universo vocabular dos educandos(as),
com a finalidade de estudar as palavras geradoras, que são
aquelas que apresentam riqueza fonética e social para a rea-
lidade. Estas são traduzi das em código, por meio de imagens
ou outras formas.

A sua metodologia não se aplicaria somente a alfabe-
tização, mas também a processos educacionais não formais,
que tenham como objetivo a transformação social e a emanei-
paçãohumana, como por exemplo, no trabalho como Educa-
ção Ambiental e Cultura de Paz em Organizações Não Gover-
namentais e Instituições Sociais.

Uma das possibilidades da construção do diálogo pro-
blematizador e amoroso, para Freire (2010) é a sua realização
em círculos de cultura, metodologia essencial da educação
popular, que se fundamenta num espaço crítico que permite
a horizontalidade na problematização das temáticas grupais,
a busca de soluções compartilhadas e permite a mudança dos
sujeitos e da sociedade. O reconhecimento destes como cida-
dão e assunção de seu papel político e social.

Uma das críticas sofridas pelo pensamento freireano
é em referência a horizontalidade, que implicaria que edu-
cadores(as) e educandos(as) fossem iguais no processo edu-
cativo e, na prática, isso não seria possível. Sabemos que
os papéis construí dos em sala de aula são diferenciados e a
forma de ser educador(a) e ser educando(a) é também uma



convenção histórica e social, que pode ser desconstruída ao
ser trabalhada no universo escolar. °que o autor posiciona
é que não devemos assumir uma postura vertical, que sugere
que um dos pólos do binômio educador(a)-educando(a) seja
melhor do que o outro, e que isso sirva de justificativa para o
ensino autoritário e alienante.

Devemos pensar na horizontalidade, como um processo
dialético, que envolve a igualdade e a diferença. Igualdade, no
sentido de que os seres humanos têm uma vocação ontológi-
ca de Ser Mais com os(as) outros(as) no mundo, somos seres
inacabados, dialógicos e amorosos, e que buscamos superar
as situações limites por meio do inédito viável. Diferença, na
perspectiva, de que assumimos papéis diferentes e os repre-
sentamos de uma maneira diversificada de acordo com o con-
texto em que estamos imbricados. Se somos educadores(as),
assumimos esse papel através dos pressupostos teórico-práti-
co-vivencial de nossa formação, da nossa história de vida e da
nossa realidade social e comunitária. Mas, isso não quer dizer
que não aprendemos com os educandos(as), mas sim que po-
demos dialogar e construir conjuntamente o conhecimento.

A horizontalidade está presente na Educação para
uma Cultura de Paz (JARES, 2007) e a Educação Ambiental
Dialógica (FIGUEIREDO, 2007) que preconiza a aceitação e
convivência com oía) outro(a) como ser legítimo em sua al-
teridade, que facilita no processo de emancipação humana
e empoderamento humano. Baseia-se na solidariedade com
os(as) outros(as) e o respeito a diversidade em referência
a etnia, a espiritualidade, a classe social, a cultura, questão
econômica, ao processo de escolarização, ao gênero, ao lugar
de moradia, a orientação sexual, a profissão, como garantem
os Direitos Humanos.
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o que diferencia os(as) homens/mulheres dos animais?
Será que é somente a irracionalidade dos animais e a racio-
nalidade humana? Analisamos a importância nesta discussão
da presença da dimensão afetiva, a capacidade de tornar-se
consciente ou alienado, a consciência do seu inacabamento, a
politicidade, a possibilidade de indignar-se e de ser instigado
por assuntos relevantes em seu contexto.

O ser humano na concepção freireana é um sujeito dia-
lógico, libertador, transformador, objetivo e subjetivo, trans-
cendental e mundano. É histórico, ontológico, antropológico,
amoroso, ético, político e epistemológico. É um ser em pro-
cesso de desenvolvimento, emancipação e empoderamento
humano. Assim, perde-se a dimensão humana quando não
se reconhece como ser humano e não percebe o outro como
humano, que ocorre nos processo de subalternização e de dis-
torção da vocação ontológica de Ser Mais (FRElRE, 2005).

A Educação Ambiental e a Cultura de Paz pactuam com
este posicionamento sobre o humano, acrescentando as rela-
ções afetivas entre a humanidade e o ambiente, o compromisso
com a sustentabilidade da vida, preocupações com o consumo
excessivo que é uma das causas primordiais da crise ambiental.

Devemos repensar o consumo, para Trigueiro (2005),
realizá-lo de maneira consciente, avaliando as nossas necessi-
dades e as condições naturais de nosso planeta, sem ganância
e ostentação. Ao acontecer o consumo de maneira exacerba-
da, eliminará as condições de existência humana na terra e
será um problema para a cultura de paz.

Destacamos que a tomada de consciência possibilita
uma apreensão cognoscível das problemáticas sociais, que di-
fere da conscientização como ação/reflexão/ ação, que promo-
ve transformação social. O primeiro não implica necessaria-
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mente mudanças estruturais na sociedade e nos indivíduos,
já para o segundo é condição fundamental de sua existência
(FRElRE, 2005).

Em relação ao consumo, é fundamental que além da
tomada de consciência, sejam realizadas atividades transfor-
madoras de prevenção da publicidade, da existência da reei-
clagem e da valorização do consumo consciente.

Outro ponto essencial é que as ideias freireanas foram
revolucionárias para a época em que foram introduzidas no
cenário da ditadura militar, em que foi exilado. No entanto,
permanecem atualmente sendo revolucionárias, pois visa a li-
bertação dos(as) opressores(as) que estão embutidos ideologi-
camente nos(as) oprimidos(as), sugere a denúncia de situações
excludentes e o anúncio das possibilidades de transformação.
Esses oprimidos(as) introjetam o discurso, pensamento, sen-
timentos, ações dos (as) opressores(as) e não conseguem vi-
sualizar como estranhas a si mesmos. Nesta inter-relação, há
dependência e alienação, que gera sofrimento para ambos.

No entanto, a utopia freireana remete à esperança de
construir uma sociedade cooperativa e solidária com os ou-
tros, isto é, a concretização de um sonho possível com os (as)
outros(as) mediatizados pelo mundo. É fundamental compro-
meter-se com uma utopia, que concebe o sonhar como um ato
social e político de acreditar na concretização do ato sonhado,
a partir da superação das dificuldades e das condições alie-
nantes. Uma esperança que exige ação, reflexão e transforma-
ção social (FRElRE, 2009).

Para a realização de uma Cultura de Paz é necessário a
esperança e o compromisso social como mediadora de confli-
tos e interesses, além de impulsionadora de ações e reflexões
com a realidade, pois, segundo Jares (2007, P.148),
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[...] a educação é um processo de futuro carregado de
esperança. Pais e educadores precisam transmitir espe-
rança, conviver com ela com uma excelente e necessária
companheira de vida; A esperança está ligada ao otimis-
mo e; nesse sentido, facilita uma convivência positiva,
com efeito benéfico para a auto estima, individual e
coletiva, e como antídoto da passividade e do confor-
mismo, duas circunstâncias claramente prejudiciais às
pessoas e à convivência

A esperança nos move a construir sonhos de um mun-
do baseado na valorização do humano, dos direitos sociais e
fundamentais e na justiça social, em que haja espaço para que
uma paz positiva possa realmente acontecer no meio familiar,
comunitário e societal. Valorizando assim as relações amoro-
sas entre homem/mulher e natureza.

Diante disto, fazemos referência com a práxis da Edu-
cação Ambiental Dialógica (FIGUElREDO, 2007), que acre-
dita em mudanças individuais e coletivas, locais e globais na
constituição de uma nova ética ecológica, pautadas em uma
nova lógica que priorize a sustentabilidade da vida. A confian-
ça na humanidade no enfrentamento da crise ambiental e das
problemáticas sociais.

Para a emancipação humana e transformação em uma
cultura de paz, na educação freireana, na educação ambien-
tal dialógica, é necessário a esperança, pois esta nos mobiliza
a acreditar que as problemáticas sociais e ambientais podem
mudar com ações conscientes, solidárias e cooperativas em
nossa sociedade. Em contrapartida, o ser humano também se
emancipa e empodera-se de seu contexto, podendo transfor-
má-lo coletivamente.
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Considerações Finais

A realização deste artigo permitiu discutir e refletir so-
bre a pedagogia freireana, voltando-se para a concepção de
ser humano, a dialogicidade, a utopia, a esperança, a emanci-
pação humana e a transformação social, dentre outras temáti-
caso Foi um momento de entrar em contato com a práxis, em
novas relações sobre a forma de pensar, agir e construir novos
conhecimentos sobre o modelo educacional.

A Educação Ambiental Dialógica, a Educação Liberta-
dora Freireana e a Educação para a Paz com um foco na eman-
cipação humana e transformação social são estratégias de
problematização da exclusão social, pobreza, miséria, polui-
ção, degradação da natureza e exploração humana. Trabalhar
com essas temáticas requer a interface com outros saberes e
a possibilidade de uma formação docente ambientalizada que
possa contemplar a amorosidade, esperança e dialogicidade.

Concluímos, ressaltando, então, que é fundamental a
afetividade e a politicidade na práxis educativa na vertente
ambiental que visa uma cultura de paz com os(as) outros(as).
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EDUCAÇÃO AMBIENTAL E CULTURA DE PAZ: PENSANDO NOS PARQUES E
ZOOLÓGICOS COMO LOCAIS DE DIÁLOGO

Pricila Cristina Marques Aragão
Luiz Botelho Albuquerque

Introdução

Esse artigo se propõe a estabelecer uma ponte entre os
parques e zoológicos e a educação ambiental e cultura de paz,
tentando refletir sobre aspectos que direcionam nossa prática
e que podem melhorar nossa relação, como cidadãos urbanos,
com o meio ambiente que nos envolve e do qual fazemos parte.

Os parques e zoológicos emergem na atualidade como
locais importantes para se pensar, discutir e desenvolver a te-
mática ambiental. Tais espaços são geralmente apresentados
como locais próximos aos centros urbanos, e que são respon-
sáveis pelo resgate da relação harmônica entre a natureza e o
ser humano, indiscutivelmente parte dela, mas infelizmente
distanciado pelo estilo de vida moderno.

A educação ambiental vem transformar essa relação,
trazendo novos significados ao modo como a humanidade
percebe e se envolve com as áreas verdes, tendo em vista a
necessidade de assimilar a problematização das questões am-
bientais e incorporar os parâmetros sociais, culturais e histó-
ricos ao cotidiano dos centros urbanos, pois este é um espaço
caracterizado por contradições e conflitos.

Dialogamos também com a educação para a paz, como
uma maneira de valorizar e enriquecer o aspecto afetivo na
reconstrução dessa relação homem e ambiente, fortalecendo
valores como tolerância, solidariedade, autonomia, autoafir-
mação e o enfrentamento não violento dos conflitos.
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OsParques e Zoológicos no Contexto Urbano

Os parques urbanos surgiram na Europa em meados do
séculos XVIII e XIX, com o objetivo de amenizar os impactos
ambientais provocados pelo crescimento desordenado e acen-
tuado das cidades. Desse modo, os parques foram idealizados
como locais para atender a demanda por lazer e amenizar a
poluição das-cidades. No Brasil.os.parques urbanos surgiram

. .,. ·-·~·.1·"
no final do século XVIII e início do século XIX. Como a re-
alidade brasileira na época era bem distinta da europeia, os
parques surgem com o objetivo de propiciar espaços de lazer
adequados para a elite local (LIMA;ROCHA, 2009). Já no iní-
cio do século XX,aparecem em números muito mais significa-
tivos os jardins, praças e parques arborizados, principalmente
nas cidades enriqueci das com o café, especialmente no estado
de São Paulo (GOMES; SOARES,2003).

No século XIX e início do século XX, os zoológicos eram
concebidos e construídos para expor animais aos olhos do pú-
blico humano. Nessa concepção antropocêntrica, os animais
eram exibidos em celas de cimento e grades de ferro. O objetivo
prioritário era o entretenimento das pessoas, através de cons-
truções variadas para lazer, em absoluto desprezo pelo bem-
-estar animal e pela elevação do nível cultural de seus visitantes
(ARAGÃO,2006). No final da década de 1960, muitos filmes
sobre história natural foram feitos e mostrados ao mundo. As-
sim, as gerações se conscientizaram a respeito da vida real nos
animais selvagens em seus habitats. Ao mesmo tempo, estudos
em etologia faziam progressos e novos trabalhos acerca da vida
selvagem eram fielmente elaborados (MORRIS, 1990).

Com o passar dos anos, a melhoria das instalações e a
evolução da consciência ambiental do público e das institui-
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ções permitiram a criação de programas de preservação de es-
pécies ameaçadas e o desenvolvimento de programas educa-
tivos (MORRIS, 1990). Para Conway (1995), esse processo de
evolução dos zoológicos se deve ao fato desses locais enfren-
tarem paradoxos éticos com relação à sua natureza e ao modo
como eles tratam os animais selvagens. Porém, esses espaços
estariam destinados a se tornarem centros importantes para a
conservação, pesquisa e educação.

Para Almeida et ai (2004), espaços naturais como pra-
ças, parques e jardins públicos e zoológicos, inserem-se no
ambiente urbano com o objetivo de auxiliar na manutenção
do clima local, ajudar na preservação de espécies e serem pro-
pícios ao desenvolvimento de projetos de educação ambiental,
além de possuírem um inestimável valor cultural, paisagístico
e sócio-histórico.

Os parques e zoológicos atuam como fatores de apro-
ximação entre os sujeitos urbanos e o meio ambiente (FUR-
TADO; BRANCO, 2003; MORRIS, 1990). Agora, estes locais
passam a ser procurados por serem lugares para o lazer agra-
dável e próximo à natureza; uma oportunidade de conhecer
animais; e como local para participação de programas de edu-
cação ambiental desenvolvidos por estas instituições.

Porém, é preciso explicitar que os parques e zoológicos
se inserem em todo um contexto no qual se baseiam suas re-
lações com os visitantes. Aqui estabelecemos seu caráter ur-
bano, onde a cidade é o centro dessas interações. A cidade é
historicamente associada à maior parte das civilizações, sen-
do muitas vezes considerada a sua expressão mais completa.
Esse conceito carrega uma multiplicidade de percepções e de-
finições, quase sempre contraditórias e conflitantes entre si.
Para Ana Carlos:
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Essa dimensão histórica é fundamental para a com-
preensão da natureza da cidade. Ela é essencialmente
algo não definitivo; não pode ser analisada como um
fenômeno pronto e acabado, pois as formas que a cidade
assume ganham dinamismo ao longo do processo histó-
rico. A cidade tem uma história. (CARLOS, 2009,P.57).

Magalhães (1994) comenta que a cidade foi historica-
mente considerada como sede privilegiada, fundadora de
uma civilização, de uma arte de viver. Longe dos campos, ela
fascinava pelos seus monumentos, inovações e modernidade.
Porém, ao mesmo tempo que trazia a novidade do "ser civili-
zado", aliado ao fenômeno da crescente industrialização, essa

. modernidade da vida urbana também possuía um forte lado
negativo, ao distanciar essa civilização do ambiente natural, e
transformar essa natureza em recurso, que deveria ser extraí-
do para a manutenção do status moderno.

Pensando nesse conflito existente entre a percepção de
que fazemos parte do ambiente e a ideia do meio como sim-
ples provedor de recursos, trazemos a seguir algumas refle-
xões com o objetivo de estimular o debate sobre a forma como
nos relacionamos com a natureza e como esse relacionamento
vai afetar também a forma como nos vemos como indivíduos
e como coletivo.

Sentindo a Educação Ambiental e a Cultura de Paz

A educação ambiental tem sua história amplamente
difundida e orientada a partir de marcos históricos oficiais,
baseados em reuniões, conferências e relatórios, presentes
em uma rica bibliografia (DIAS, 2004; FIGUEIREDO, 2007;
GRÜN, 1996; REIGOTA,2009; SATO,2004). Nesses estudos,
percebemos que a crescente degradação ambiental em âmbito
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mundial estimulou debates acerca da qualidade ambiental e
do estímulo a uma nova percepção do meio ambiente.

A EA se manifesta de diversas maneiras, através de cor-
rentes, concepções, práticas pedagógicas e metodológicas. No
trabalho realizado por Sauvé (200S), vemos a tentativa de iden-
tificare definir algumas correntes de EA, sendo o termo "cor-
rente", usado com uma maneira geral de conceber e praticar
a educação ambiental, por exemplo: corrente naturalista, con-
servacionista, sistêmica, científica, holística, crítica, feminista,
etnográfica e corrente da ecoeducação. Cada corrente não é iso-
lada, sendo comum o seu envolvimento com as demais, por isso
a dificuldade de delimitá-Ias. Porém, longe de ser um entrave,
esse envolvimento de correntes promove um enriquecimento
da prática da educação ambiental, que se transforma e renova
como uma construção social ao longo do contexto histórico.

Carvalho (2001) problematizou sobre a imprecisão e a
generalização de educações ambientais, que não apreendem
a grande variação de intenções, metodologias e compreensões
sobre as mudanças ambientais. A autora também demarca
duas orientações da educação ambiental, a EA comportamen-
tal e a EA popular. Na primeira, tem-se a educação como um
meio de divulgar os conhecimentos sobre o meio ambiente,
e esses conhecimentos é que vão promover as mudanças de
comportamento com relação ao meio. Na segunda, tem-se a
educação como um ato político, no qual se propõe a trans-
formação das relações com o meio através da estimulação de
valores democráticos, libertários e solidários.

Essa última orientação proposta por Carvalho (2001)
dialogou com a ideia de Ana Maria Freire (2003), que expõe a
necessidade da educação ambiental ser uma educação de pos-
tura, não somente de conteúdos. Além da necessidade de que
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o mundo da natureza seja percebido como gerador e perpe-
tuador da vida, e que "no lugar de estarmos vivendo simples-
mente dela devemos estar com ela." (FRElRE, 2003.). Pois
apesar de Paulo Freire não ter discutido explicitamente so-
bre a EA, ele traz elementos importantíssimos para a mesma,
como a conscientização, dialógica, comunicação e libertação.
Pois, segundo Bordas e Matos, (2012):

Assim podemos dizer que toda forma de educação é uma
caminhada ascendente num processo de ressignifica-
ção, de estações que conduzem aos entendimentos da
experiência que a humanidade realiza historicamente.
(BORDAS; MATOS, 2012, P-47).

Cabe lembrar também a contribuição de Paulo Freire
como o profeta da Pedagogia da Esperança, um processo
que envolve a coerência da prática educativa como prática
política, além da busca contínua pela libertação, através da
construção do conflito como um modo de constituição do in-
divíduo e da coletividade, que busca desconstruir a opressão
através da construção do diálogo, da coerência e da liberdade
(FRElRE, 2005).

É nesse contexto que Guimarães (2000) defende uma
educação ambiental crítica, que tem sua base freireana ao
afirmar que a criticidade está atrelada aos interesses das clas-
ses populares, os oprimidos, e na busca por romper as rela-
ções desiguais e dominantes da sociedade. A práxis tem papel
fundamental na consolidação dessa EA pois se fundamenta na
contínua transformação entre o pensar e fazer, que vai se fle-
xibilizando e transformando as ações dominantes em práticas
libertadoras e dialógicas.

Para fazer o diálogo entre a educação ambiental e a cul-
tura de paz, trago a contribuição de Jares (2007), que trabalha
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vários conceitos que podem ajudar a a problematizar a EA de
um ponto de vista mais humano e solidário. O autor traz dis-
cussões como: 1) o conceito de paz, entendida como o opos-
to de violência, mas que não exclui o conflito como modo de
consolidação de disputa; 2) o conceito de conflito, entendido
como um processo natural e que auxilia no desenvolvimento
pessoal, social e educativo, desde que trabalhado adequada-
mente; 3) o conceito de desenvolvimento humano, que foge
da percepção de desenvolvimento somente sob a visão eco-
nômica e que vai abordar aspectos qualitativos para uma vida
digna; e 4) o conceito de educação para a paz, que constitui-se
pela construção de uma educação fundamentada em valores
como justiça, cooperação e solidariedade que vão estimular
o desenvolvimento do indivíduo perante a coletividade, reco-
nhecendo a diferença como um fator positivo ao crescimento
e a diversidade.

EA, Parques, Zoológicos e Educação para a Paz: Criando Ciclos

Os parques e zoológicos são excelentes locais para a
promoção de práticas dialógicas pois eles integram aspectos
ambientais, sociais, culturais e históricos, sendo muito ricos
em todas essas esferas. Por isso, a integração destes com a
educação ambiental e a cultura de paz são facilmente percebi-
dos, quando evidenciamos a necessidade de uma relação mais
ética entre nós, seres humanos, e nós e o nosso ambiente,
jamais negando que somos parte e influenciamos constante-
mente nossos arredores.

Podemos entender as áreas verdes urbanas (e nesse
conceito incluem-se os parques e zoológicos) como locais de
disputas, que ocorrem por diversas características que eles
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possuem, como por exemplo: espaço para Iazer, manutenção
da qualidade de vida, importância socioambiental e valor pai-
sagístico. Essas disputas vão interferir diretamente no uso e
na ocupação das áreas verdes, como o crescimento de bairros
de classe média nas redondezas ou - no caso inverso, ou seja,
a falta de disputas - a ausência de recursos básicos como sa-
neamento e saúde nos arredores.

É por isso que esses locais de disputa precisam ser apro-
priados pela coletividade, criando uma teia entre o que é e o
que deve ser, para o fortalecimento de novas relações. A ju-
ventude pode fazer esse elo entre as áreas verdes e a reivindi-
cação de espaços de lazer, cultura e arte, integrados com a na-
tureza. Iniciativas como a de Novaes (2002) e Matos (2004),
por exemplo, que trabalharam com a inserção da juventude
nas questões ambientais de um ponto de vista do engajamen-
to e da problematização, esclarecem-nos e permitem a trans-
formação do papel do jovem na idealização de um novo pa-
radigma, necessário para superar a crise socioambiental da
atualidade.

Contudo, isso se contrapõe ao que Layrargues (2012)
afirma de que a expansão quantitativa da educação ambiental
na escola não é acompanhada por uma expansão qualitativa
das intervenções desta no espaço escolar. O caso percebido
por Nikokavouras e Matos (2011), em uma escola pública de
Fortaleza-CE, demonstra como os projetos de educação am-
biental ainda são idealizados e permanecem na esfera teórica,
sem encontrar uma prática real nas vivências do cotidiano es-
colar, além de diversas outras dificuldades como a formação
dos professores e o tempo para a realização desses projetos.
É na superação dessas dificuldades que podemos encontrar
uma nova maneira de dar significado as nossas ações.
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Aqui citamos Silva e Figueiredo, que nos dizem:

A dialógica permite que a afetividade aflore na cons-
tituição da teia relacional, com a externalização dos
afetos, da construção dos laços de confiança, de empatia,
respeito mútuo. É na dimensão afetiva que encontramos
motivação e estímulo para a ação e a comunicação. bem
como se tem a ampliação da autoestima na práxis que
proporciona o reconhecimento da capacidade de con-
tribuir para a transformação de uma dada realidade. °
sentimento de pertença a um grupo potencializa que se
supere a passagem da individualidade para a coletivida-
de, para o partilhar com o outro. (SILVA;FIGUEIREDO,
2011,p.12S), grifo nosso).

Portanto, para construirmos essa relação de parceria
entre os ambientes naturais urbanos, locais que precisam e
devem ser reapropriados, podemos pensar na dimensão afe-
tiva, que proporciona esse nosso despertar para a urgência da
tomada de atitude individual e coletiva mas principalmente
construtiva, para que possamos imaginar uma nova manei-
ra de idealizar e praticar a educação ambiental, sem esquecer
dos preceitos da cultura de paz, que em última instância pre-
zam a harmonia entre a humanidade e seu entorno.
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A CONSTRUÇÃO DO SENTIDO DO SER AMADOR

Angela Maria Bessa Linhares
Lidia Valesca Pimentel .

Numa das atividades realizadas no Grupo Espirita Casa
da Sopa, que lida com pessoas em situação de rua, estáva-
mos, nós, trabalhadores voluntários, em uma dinâmica que
solicitava uma fala sobre as aprendizagens neste tempo-es-
paço. Foi um momento que derivou em um percurso maior,
que chamamos formador e que serviu para compreendermos
que saberes nós estávamos tecendo durante o engajamento
nos projetos da Casa. Os participantes sentiram dificuldades
iniciais em refletir sobre si, mas afirmaram com entusiasmo
a sua alegria com o trabalho. Descreveram, então, como era
sentir-se crescendo junto aos outros e como iam nutrindo o
sentimento de auto conhecimento, no aprofundar as relações
com os sujeitos em situação de rua.

Como observa Santos (2005), todo conhecimento é
autoconhecimento. E foi no campo da observação da práxis
cotidiana, porém, que vimos pensando a construção do sen-
tido de ser voluntário em um trabalho educacional. O que faz
uma pessoa se dedicar ao outro? Que motivações tem a pessoa
que decide dedicar-se ao cuidado e ao crescimento dos outros,
sem esquecer que é sua formação também que está a ser tra-
balhada nas trocas dialógicas ali vividas? Como a formação de
um fazer que é trabalho, atravessada pela lógica da mercado-
ria, no contexto capitalista, pode alimentar-se dos aprendiza-
dos do amor? Por que o amor não poderia ser uma categoria
válida para se pensar uma formação que considera o trabalho
junto às outras experiências da vida? A prática voluntária pro-
vocava que mudanças na construção da imagem de si mesmo?



Essas questões, que levavam a outras, iam compondo
um diálogo fértil pelos campos político-educacional e espí-
rita, a matriz de pensamento da Casa da Sopa, que trabalha
com sujeitos em situação de rua. Entre um olhar quase atô-
nito, muitas vezes; ora entre uma e outra escuta sensível que
aprendia com as situações da rua, observávamos, quando em
avaliações e estudos nossos, como trabalhadores da casa, que
estávamos, sim, a costurar, nessa trama dialógica, os senti-
dos do ser.

Tanto na dimensão religiosa, filosófica e científica, di-
mensões do pensamento espírita, como nas outras, o exercício
voluntário de trabalho via-se ser parte integrante das ações
formativas do sujeito como um todo, em uma experiência de
si calcada no serviço ao outro, que compreende e abarca todo
o ser, sua prática como seu discurso. Como dizia Arendt (2003
P.192), "na ação e no discurso, os homens mostram quem são,
revelam suas identidades pessoais e singulares e assim apre-
sentam-se ao mundo humano [...] Só no completo silencio e na
total passividade alguém pode ocultar quem é." Desse modo, a
ação do voluntariado pode ser associada ao sentido da própria
formação e experiência, mas, também, à espiritualidade, em
seu exercício da caridade, que não é apenas um dar do que de-
temos (no sentido do que temos nos apossado em termos de
riquezas que não são nossas), mas dar, sobretudo, do que so-
mos, como observava Emmanuel, por Chico Xavier (2010). É
nessa perspectiva de comparecer junto ao outro como somos
e repartir a descoberta de caminhos possíveis, em uma prá-
tica social que tenta ultrapassar o excesso de regulação, em
favor de uma vertente emancipatória (SANTOS, 2005), que
realizaremos empréstimos para entender a prática do exercí-
cio voluntário de trabalho como prática social amadora.
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Um tipo de amor que por definição só pode ser entendido em
sua prática e que, em seu exercício, vai formando o exercício
voluntário de trabalho como prática social amadora.

A modernidade desenvolveu o trabalho social em sua
pujança, mas também em seu sentido de expropriação do
outro, em um sentido utilitarista. Nesse entendimento, o
indivíduo é pensado a partir da divisão social do trabalho e
sua função no corpo social. A fragmentação típica do mundo
moderno tendeu a uma racionalização do tempo e das ações.
A prática social amadora, como rompimento dos contornos
típicos do capital mundializado, embora dentro dessa confli-
tualidade, se ergue como uma experiência de ser "amador"
que recobre os significados de ação e trabalho, com sua po-
tência de transformação (FRElRE, 2003). Mesmo que Arendt
(2003) tenha discorrido cuidadosamente sobre as significa-
ções do trabalho desde os gregos até os modernos, apontando
o diverso no que se conceituava como labor, poiéses e práxis,
tomaremos de empréstimo de seu pensamento que a ação
do trabalho nos liga ao coletivo e a "esfera pública, enquanto
esfera do comum, reúne-nos na companhia um dos outros e
contudo evita que colidamos uns com os outros, por assim di-
zer." (ARENDT; 2003, p.62).

A "prática amadora" seria, então, por definição, um mo-
vimento que se concretiza na interação com o outro e, portan-
to, ocorreria no plano relacional e seria vivida pelos sujeitos,
também, como experiência de individuação. Uma escolha ou
uma disposição para uma experiência do humano, como
chamamos, a prática amadora se expressa também como cui-
dado social amoroso e exercício do bem na compreensão crís-
tica. Nesse sentido, o amor é também exercício ético, como
interroga Bittar (20°7, P.76), em se referindo à ética como
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acervo de humanidade: A ação que fazes auxilia a construir
um modelo para a humanidade ou a denegri-la? Ou ainda,
a escolha a ser efetuada colabora para engrossar o conjunto
de ações destrutioas ou construtivas da humanidade?

A prática social como ação colaborativa do "amador"
se ergue, pois, como uma cultura dos direitos humanos -
propomos. Integra a dimensão espiritual como exercício da
fraternidade, no concerto de um trabalho com um sujeito
multidimensional, compreendido como ser espiritual tam-
bém. Marginalizada na dimensão política (a fraternidade),
pela supremacia da busca da igualdade e da liberdade, o tripé
que guiou a revolução francesa passa, assim, na prática social
amadora a ser buscado mais conscientemente por meio de
uma ação que ama, vivida pelo sujeito que educador que, en-
tão, traz as dimensões estético-expressivas, junto à cognitiva
e a afetivo-moral para comparecer nesse exercício voluntário
de trabalho. Pode-se ver, nessa visada, um olhar à ideia de
cidadania como formação do novo sujeito coletivo, que reto-
ma riecessidades sociais que a ideia de Paidéia dos gregos já
apontava.

Na prática cotidiana, o termo "trabalhador espírita" de-
signa normalmente uma pessoa que age, que se move para
os outros, em uma espécie de militância social concreta como
prática do bem, na visão crística. Alan Kardec (2002) já ano-
tava que "toda ocupação útil é trabalho"; a filosofia espírita
nos auxiliando a cunhar a ideia de prática social amadora,
dentro de uma matriz que associa o sentido do ser ao sentido
do trabalho-serviço, pois como distingue Emmanuel: "O tra-
balho-ação transforma o ambiente. O trabalho-serviço trans-
forma o homem." (2002, P.37).

244 ~ ANGELA MARIA BESSA UNHARES· UDIA VALESCA PIMENTEL



A Prática Social Amadora como Formação

A experiência de si como experiência formadora, que se
dá na prática social amadora, se constrói na interação com o
outro, mediada pelo trabalho-serviço e considera que:

• Na formação do educador, a sua autoformaçãoé funda-
mental. A autoformação é esse processo (autopoiético) de
"nos tornarmos quem queremos ser" e quem, em alguma
medida, já somos. Semelhante ao processo de individuação,
em Jung (1997a) oprocesso de autoformação, segundo pode-
mos estudar na perspectiva da pedagogia espírita, considera
que a autonomia, essa apropriação de suas escolhas, feita
pelo ser que se educa, é fundamental como devir do sujeito.

• Será importante, na nossa perspectiva, focalizarmos o "em
que estou me transformando agora", quer dizer, en-
fatizarmos em formação os momentos em que modificamos
algo que consideramos de valor em nós e em nossa atuação
no mundo. As transformações mostram rupturas com o
que vem antes (com o passado) e apontam devires (futuros
movimentos de ser dos sujeitos que se anunciam), em mo-
vimento que aponta rupturas geracionais e retomadas do
passado em novas elaborações.

• Aautonomia envolveescolher caminhos e responsabilizar-
-se por eles, mas, também, implica em nos apropriarmos da
reflexão sobre nossas escolhas. Precisamos nos apropriar
dos saberes que conduzem, informam nossa prática educati-
va. E é então que o saber sobre nós e nossas vidas, em geral,
nem sempre é explicitado e trabalhado em autoformação.
Aqui vemos dois aspectos importantes: que formação em
educação não se restringe a escolarização ou profissionali-
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zação. E que formação deve ser compreendida como uma
articulação entre diversas dimensões da experiência de si
- e é nesse solo que se move a prática social amadora como
exercício voluntário de trabalho. Veja-se: sabe-se bem que
as competências profissionais se articulam e são guiadas,
muitas vezes, por saberes da nossa vida afetiva, espiritual,
social, política, mas na prática não consideramos isso nas
nossas tarefas formadoras.

A educação, sabe-se, como modelo de direção do todo
social tem sua função de conduzir para algum lugar os indi-
víduos e as coletividades. Na realidade, um olhar interdisci-
plinar parece ser fundamental para as tarefas na educação
em nosso tempo. E para enfrentarmos as tarefas da educa-
ção, concretamente, nessa direção do comprometimento com
a esperança e a construção de referências éticas e solidárias,
há que se ir arregimentando elementos capazes de delinear
concepções fundantes de uma noção de sujeito coletivo (uma
concepção formadora das novas gerações) e traços para um
horizonte de sociedade em vista, como dissemos. Sai-se, as-
sim, de um presente maciço e adentra-se em um trabalho do
sentido, que valora as experiências feitas, em sua produção
de saber, e os devires dos sujeitos. Como vimos de dizer, esse
trabalho do sentido, como ação que lida com os sentidos do
ser, possui um aspecto formativo inequívoco, quando envolve
uma prática social amadora.

Isso requer que os sujeitos possam se perguntar o que
querem ser, assumindo sua autoformação, e, em última ins-
tância, exige explicações de finalidade da existência (que se
associam a reflexões ou experiências sobre finalidades da
vida, relação com o mundo maior ou Deus, espiritualidade,
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sentido para o vivido e o sonhado). Colocando em termos prá-
ticos, para as finalidades de uma reflexão inicial sobre espiri-
tualidade e educação, dizemos que é preciso nos situar como
sujeito de nossa formação, incorporando nessa produção de
sentidos, os sentidos que damos a nossas experiências de si
e do Outro em todos os âmbitos da vida que achamos impor-
tante. A prática social amadora é ganha, aqui, seu relevo como
lugar de formação do sujeito.

Por outro lado, costuma-se pensar que é em decorrên-
cia de comprovações científicas ou da evolução do pensamen-
to nas ciências que as pessoas têm excluído o espiritualismo
do diálogo, de diversa natureza, com as questões humanas.
Superando a arcaica visão de educação reduzida à instrução,
que o neotecnicismo vestiu de funcionamento para os merca-
dos capitalistas, chegamos a Kardec (2000), que nos propõe
pensar em termos de um ideário que caracterize essa ruptura
entre a educação como devir evolutivo do ser e como instru-
ção. Desse modo é que parece ficar clara a ideia de ser o educa-
dor um profissional da educação que deva pensar-se como ser
ético-moral. Já Incontri (1997; 2003; 2006) trazia de volta a
pergunta pelo delineamento de capacidades e desenvolvimen-
tos a serem feitos pelo educador, como tarefas de autoeduca-
ção. Assim é que coloca a espiritualidade como a identificação
da divindade intrínseca ao humano (como queria Pestallozi)
e, dessa maneira, fundamenta o trabalho de autoeducação do
educador junto ao da realização da sua obra educadora. É nes-
se contexto de formação que consideraremos a autoformação
de um modo especial, que aqui se desdobra na experiência da
prática social amadora.

Herculano Pires (2004), por sua vez, assinala a ideia
de que caminhar nessa direção de construir compreensões do
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universo e da vida é um dos objetivos da educação e que ad-
quirir isso é algo extremamente complexo e valioso; exige, po-
rém, que lidemos com as ciências, com um sistema filosófico e
com a síntese estética e conceptual-emotiva de ordem religio-
sa. É que, para Herculano Pires (2004), este aspecto tríplice-
ciência, filosofia, religião - envolve as funções da consciência
em sua dialética na relação do humano com seu mundo-vida.

A ideia de formação em educação sempre foi base para
perspectivas diversas do fazer educativo. Quando se pensa em
um projeto de educação, em uma ação que envolva o ensinar e
o aprender, estar-se a pôr em questão: que tipo de ser huma-
no se tem em vista (se quer ajudar a formar) e que horizonte
social se está a mirar. Acrescentamos: e que autoeducação es-
tamos realizando nesse movimento dialético. Sem nos voltar-
mos aqui para examinar as formas como ao longo da história
da educação os educadores e suas teorias pedagógicas respon-
deram a estas perguntas - que visão de sujeito se tem em vis-
ta e para que sociedade - vamos, contudo, partir da ideia de
que os processos de educação envolvem uma autoeducação
do sujeito que se situa no contexto da vida como um todo e no
seio de processos sociais mais abrangentes.

Ora, a redução do sujeito que aprende a um intelecto
que possui a inteligência lógico-verbal já se sabe que deve ser
ultrapassada. Não que vá se jogar fora a água do banho com a
criança dentro. Quer dizer, não se vai deixar de considerar a
reflexão, as tarefas de pensar o pensamento em ciências, por
exemplo, que deve fazer a crítica do modo como ele é traba-
lhado, hoje; nem se vai deixar de lado a dimensão cognitiva,
essa que trabalha o conhecer em educação em toda sua po-
tência de desenvolvimentos. Ao contrário, vai-se pensar o ser
da educação como um sujeito biopsicossocial e espiritual. As-
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sim, conectamos dimensões estético-expressivas e desejantes,
como também a sociopolítica, junto à organísmica e à espiri-
tual. Focalizemos, por agora, a dimensão espiritual- ela pode
também pode chamar a prática social amadora para dizer-se.
E, nela, uma ideia de autoeducação como pilar de uma forma-
ção que valora o saber experiencial.

Temos, de nossa parte, produzido pesquisas em edu-
cação, sobre espiritualidade e educação e, nesse percurso,
encontrado como vital em uma reflexão (aqui inicial) sobre
espiritualidade, a necessidade da produção de sentidos espi-
rituais para a vida e, pois, para as experiências que chamam
as diversas dimensões da pessoa para se dizer. Avançando
um pouco, propomos como tarefa da formação do educador
a construção biográfica como movimento importante da
educação de si e, nela, a construção de sentidos para as pró-
prias experiências devendo considerar também os sentidos
espirituais. Assim, as questões de sentido das experiências
vão dialogar com questões de finalidade da existência huma-
na, o que traz a filosofia e a religião como formas de conhecer
que se conectam à ciência, nos processos de educação. Dete-
nhamo-nos nisso.

A Biografização como Forma de Trabalho com a Experiência

Partindo, então, de uma leitura crítica e criativa de si e de
suas experiências, o educando e o educador, em seus proces-
sos formativos, podem pensar suas experiências no concerto
de suas histórias de vida, que se situam no universo de aconte-
cimentos que se vai organizar e interpretar a partir do interior,
na direção da compreensão do todo. Nesse colo se inscreve a
atividade de biografização como trabalho com a experiência:

A CONSTRUÇÃO DO SENTIDO DO SER AMADOR -'=) 249



Delory-Momberger (2008) procura, com abiografização,
que aqui situamos como trabalho formativo, ver como se en-
contram as expectativas e os mundos de experiências que
cada pessoa traz consigo, em confronto com o universo de
conhecimentos proposto pelas instituições educativas. Bus-
cando ver como o indivíduo representa sua vida, a organiza
e como essa visão se encontra com a forma como a família,
a escola e os diversos grupos sociais veem a pessoa, a autora
tenta propor com a atividade de biografização modos de rela-
cionar, estruturar e elaborar o vivido, em um encontro com as
expectativas que são demandadas a si, segundo a percepção
da pessoa, pelas diversas instâncias educadoras. E aqui situa-
mos a prática social amadora como lugar onde esse momento
formador acontece no exercício voluntário de trabalho. Acres-
centamos, partindo dessa perspectiva de Delory-Momberger,
que certamente estaríamos a pensar na dimensão espiritual,
nessa visada, no sentido largo, ao desvelar o como está sendo
vivido pelo sujeito o seu processo de individuação e o modo
como os projetos coletivos das várias instâncias educadoras
são compreendidos nesse percurso da pessoa.

Para Delory-Momberger (2008, P.140), na escrita de
si, vivida por meio da atividade de biografização, dá-se o que
ela nomeia como autossocialização e que ela designa como
sendo "o processo segundo o qual os membros das sociedades
pós-modernas trabalham sua individuação, buscando neles
mesmos os recursos para sua socialização." Nessa perspec-
tiva vemos que há uma necessidade de produzirmos reflexão
sobre as relações sociais que estamos vivendo e que embasam
e constituem nossa experiência de si, vivida como individu-
ação: o ato dese transformar no que já se é e que se vai de-
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senvolver, mesmo comportando transformações. Na prática
social amadora, experiência de si mediada pelo serviço vivido
como exercício voluntário de trabalho, essa perspectiva nos
é cara. Vejamos mais como Delory-Momberger mostra como
as pessoas vão necessitando de estabelecer por si mesmo os
"possíveis biográficos" que falam do mundo plural em que
vivem; como são solicitadas pela vida hoje a estabelecer por
si mesmos vínculos sociais e coordená-los, organizando suas
vidas.

Cada indivíduo, pressionado a se fazer o ator biográ-
fico de sua própria vida, é assim levado a realizar um
trabalho biográfico intenso para tentar restabelecer a
continuidade e a coerência entre "histórias" plurais,
marcadas pela dispersão, pela fragmentação, pela
dissociação. O paradoxo da condição pós-moderna é
ter entregue ao indivíduo o cuidado de produzir em si
mesmo o vínculo social que a extrema diferenciação e a
complexidade da sociedades hoje parecem ter desfeito.
Lá onde a sociologia clássica falava de interiorização
ou incorporação dos modelos sociais e dos hábitos
coletivos, seria hoje preciso falar de auto-socialização
para designar o processo segundo o qual os membros
das sociedades pós-modernas trabalham sua indivi-
duação, buscando neles mesmos os recursos para sua
socialização. A biografia, tal como nós a entendemos,
é um dos lugares privilegiados deste processo de auto-
-socialização.(DELORY-MOMBERGER; 2008, P.140)

Partindo dessa configuração de elementos, propomos
que na biografização sejam elaborados ou buscados os senti-
dos espirituais no contexto que nomeamos como "trabalho do
sentido", visto como essa perquirição sobre:

• a ideia de finalidade da vida (aqui se pode adentrar na nossa
experiência de Deus, mundo espiritual e em nossa visão
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como ser espiritual, bem como nossa leitura das razões éticas
de nossas responsabilidades e escolhas);

• a produção de sentido para as experiências com o Outro;
com o amor; o trabalho;

• o desvelamento da experiência de si em sua interioridade
e em diálogo com as demandas sociais lidas pela pessoa;

• a elaboração de projetos de experiências, como o possível
do futuro que se pode ler agora, a partir de leituras de ex-
periências já feitas.

Importante dizer: o sujeito pode ter silenciado, até en-
tão, a: dimensão espiritual e é então que ele toma consciência
disso (a escuta aos outros pode estimulá-lo a buscá-Ia) e aten-
ta para os outros aspectos acima mencionados. É como se nos
puséssemos a trabalhar na perspectiva de refletir sobre "em
que estou me tornando agora" - os processos de leitura de
mundo e do vivido vindo, pois, a pôr-se enquanto base para
delineamentos de "o que estou querendo projetar com os ou-
tros a partir de agora com o que estamos a chamar de projetos
de experiências".

Dilthey, como observa Delory-Momberger (2008), em
sendo filósofo e historiador, já propunha a autobiografia como
modelo de compreensão nas ciências humanas e sociais. O
processo de compreensão de nossa própria vida, segundo o
autor, suscitaria uma inteliqibilidade biográfica, essa capaci-
dade de tornar compreensível sua própria história. Conside-
ramos esta ser uma base reflexiva importante em processos
formativos de cunho marcadamente experiencial e que con-
sideram a auto educação, como os que caracterizam a prática
social amadora. Pensamos, então, que a experiência reflexiva
biográfica, como experiência de si, lugar de produção de sen-

252 ~ ANGElA MARIA BESSA UNHARES· UDIA VALESCA PIMENTEL



tidos sobre o eu, não se esgota em um si mesmo abstrato e
autorreferente. Ao contrário, o que pensamos de nós mesmos
extrai sua validade das relações interindividuais que o sujeito
encontra em suas redes de pertencimento, a quem ele sempre
se dirige, já que todo conhecimento é um olhar para o Outro e
é atravessado de desejo de interação.

É importante acrescentar que a tarefa formadora de
tornar compreensível sua própria história de vida, não deve
desprezar um trabalho com a dimensão estético-expressiva e
a ético-moral, em especial quando se situa em um contexto
de autoformação, de base experiencial e, pois, reflexiva, que
insere a espiritualidade em educação. Daí que seja importan-
te lidar-se expressivamente com várias linguagens para essa
elaboração de sentidos; é que na arte o sentido não é o que se
reduz ao conceituável (ao que se expressa pelo pensamento
lógico-verbal).

O imaginar, nessa medida, é o próprio modo do sujeito
se autoproduzir e pôr em pauta a dimensão da razão que per-
gunta pelo que as coisas podem ser; em que poderão tornar-
-se. Assim, colocando-se o trabalho com a utopia e o devir hu-
mano, em sua amplitude, como forma de não redução ao que
se tem hoje como realidade, o trabalho com a autobiografia
pode ser considerado um movimento de autoconhecimento e
autocompreensão dos sujeitos e sua formação, em que se va-
lorizam as transformações de si.

Nessa configuração que esboçamos é que se situa a im- .
portância do auto conhecimento, que vai tentar proporcionar
um movimento nessa direção do eu profundo ou selJ, sem es-
quecer o cuidado com o Outro, em um solo cujo endereço é o
ambiente em sua complexidade. Situando o conhecer junto à
vocação humana de ser mais, como observava Paulo Freire,
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devemos inscrevê-Ia junto aos desafios sociopolítico-ambien-
tais de nosso tempo, que alçaram uma magnitude que se pode
chamar de crise civilizatória.

Nesse campo de desafios e esperanças, a consideração
da dimensão espiritual no contexto de uma discussão que traz
uma reconceptualização do sujeito da educação como ser espi-
ritual de múltiplas dimensões parece-nos fundamental. É nes-
sa perspectiva de produção de sentido para as próprias expe-
riências que chegamos a pensar como movimento formativo:

• a escrita de si vivida como autobiografia (no construto de
uma autoeducação), o que inclui o desvelamento das signi-
ficações que reinterpretam vários aspectos do conjunto do
curso da vida;

• a socialização da bioteca como momento do diálogo reflexi-
vo, quer dizer, como momento em que se socializa o conjunto
das experiências e dos saberes biográficos ou biografemas
pensados sobre o vivido, buscando-se a reflexividade opor-
tunizada pelos diálogos;

• a heterobiografia - segundo Delory- Momberger, a forma da
escrita de si que praticamos quando nos confrontamos com
a narrativa do outro. Isso implica que um novo movimento
de escrita de si é deflagrado - e aqui acrescentamos, em lin-
guagens diversas da arte, em falas e textos, como dialogismo
entre os projetos de experiências e os escutados do outro.

Éválido anotar que os biografem as não são fatos brutos,
mas acontecimentos sobre o qual o sujeito se debruçou refle-
xivamente, passando a constituir categorias da experiência
biográfica, como nomeia Delory-Momberger (2008, p.61-2).
Ainda devemos ver que o ato de narrar sua vida inscreve-se
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em um permanente lançar-se para adiante, o trabalho com a
autobiografia sendo, também, projeto de experiências futu-
ras. O passado recomposto é o que vai levar o sujeito adiante,
em uma visão que o impulsiona e o leva a ser mais - e aqui
valoramos a prática social amadora. Pode-se dizer que só há
uma história de vida narrada quando o sujeito se experimenta
como projeto, como alguém que é capaz de pensar-se fazendo
.releituras do passado e produzindo o futuro, problematizan-
do-o (FREIRE, 2003). Nas palavras de Delory-Momberger
(2008, p.66): "Ahistória de vida não é a história da vida, mas
a ficção apropriada pela qual o sujeito se produz como projeto
dele mesmo."

Nessa construção que Delory-Momberger nomeia de
figuração de si, e que é uma espécie de ateliê de projeto, que
propomos com a concretude de projetos de experiências (que
são multidimensionais), temos que "a imagem de si mesmo
como ser em atividade" é o que forma esse ser em constante
projeto - projeto tomado, então, como um vir-a-ser perce-
bido como alguma coisa que se quer fazer junto às pessoas,
que é experiência de si e nos mobiliza na direção de realizar
também práticas sociais amadoras. Reiteramos, novamente,
a importância da prática social amadora como esse lugar de
possíveis de ação no mundo-vida.

Na biografização, o sujeito reflete, ainda, sobre a ins-
tituição em que se insere e sobre o modo como as agências
diversas educacionais comparecem em sua formação e é en-
tão que aparece, também, o modo como participa dos proje-
tos coletivos, com suas contradições e o modo como o sujeito
negocia aspectos desse projeto, para si e seus grupos diversos.
Nessa caminho, também se inscrevem as relações intergera-
cionais e seus aprendizados; nas palavras de Mead:
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Em este sigla se plantea ahora COmcreciente insistência
y angustia una nueva pregunta: Puedo consagrar mi
vida a algo? En Ias culturas humanas tal como existen
em Ia actualidad hay algo digno de ser salvado, digno de
suscitar mi compromiso? (MEAD,1970,p.16).

A ideia de problematização do futuro, tão problemáti-
ca em educação, nessa perspectiva, passa a ser centrada na
experiência (o vivido reflexionado), como passado, presente
e como projeto de futuro, envolvendo os diversos mundos e
ambientes dos sujeitos, trazendo necessariamente os sentidos

.do ser para se dizerem. Dessa maneira, "aprender na vida"
extrapola o aprender nos processos de escolarização e profis-
sionalização em sentido estritos - e dialoga com os sentidos
do ser, no movimento de fazer com que se possa trazer nos-
sa reflexão para outras instâncias da nossa experiência como
pessoa e como parte de um coletivo. Instâncias que fazem
nossa autoformação comparecer como pergunta pela "produ-
ção de si" como um todo e, assim:, pela nossa espiritualidade,
como dimensão negada ou explicitada, que se quer desvelar,
em meio a esse percurso formativo.

É válido anotar, ainda, que o projeto educacional da
instituição à qual pertencemos ou da prática social amado-
ra que trilhamos, não resume todo o projeto educacional de
nossa vida. Contudo, ele nos dá pistas para pensar traços do
novo sujeito coletivo que estam os a historicamente construir
no tempo presente. Daí que vamos trabalhar com movimen-
tos de transformação do ser; detendo-se no "em que estamos
nos transformando agora" a atividade biográfica pode mover
a autoformação e, também, a compreensões das transforma-
ções que se dão na crítica da cultura.

Desse modo, inclusa nesse movimento reflexivo é que
comparece, então, a produção de sentidos para nossas expe-
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riências, e aqui se inclui a prática social amadora como
experiência importante na formação dos sujeitos. E, na pro-
dução de sentidos, buscada por meio do trabalho com a bio-
grafização, os sentidos espirituais para as experiências do
mundo-vida, no dizer de Herculano Pires.
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AJEUN: ALIMENTAÇÃO E ESPIRITUALlDADE NA UMBANDA:
CONSI DERAÇÕES SOBRE O TERREI RO J/CASA DE SANTO ANTÔNIO" -

BATURITÉ- CE

Anna Erika Ferreira Lima
Márcia Maria Leal de Medeiros

Introdução

o tema surgiu inicialmente pela aproximação das au-
toras com a discussão da alimentação, em um primeiro mo':'
mento pelo curso de Gastronomia, do qual são professoras
desde 2010; e posteriormente por se consubstanciar como um
fascínio pessoal através das leituras sobre os cultos afro-bra-
sileiros e suas influências nos costumes e hábitos alimentares
da sociedade contemporânea. Apresentando natureza inter-
disciplinar, a discussão teórica perpassou por leituras na área
das ciências sociais, geografia, antropologia e história. Foram
realizadas entrevistas semiestruturadas com filhos de santo, e
com o Pai de Santo responsável pelo Terreiro "Casa de Santo
Antônio" - objeto de estudo -localizado na cidade de Baturi-
té, a 106 km de Fortaleza. Durante as entrevistas, inicialmente
os sujeitos sociais falaram sobre as histórias e o funcionamen-
to do terreiro e da umbanda no Brasil; explanaram sobre suas
escolhas para se iniciarem na Umbanda e finalmente focaram
no objetivo principal - a alimentação e sua utilização nos ri-
tuais empregados em um terreiro de Umbanda.

Vale ressaltar que esta pesquisa é parte integrante do
Projeto "Alimentos Tradicionais do Nordeste (ALINE)", fi-
nanciado pelo MCT/CNPq n? 019/2010 e coordenado pelo
Professor José Arimatéia Barros Bezerra da Pós-Graduação
do curso de Educação da UFC.
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Permeada de sincretismo religioso, ou seja, por uma
fusão de concepções religiosas diferenciadas, a alimentação
votiva, apresenta reflexos no cotidiano da mesa laica e traz
consigo uma gama de elementos, vegetais e animais, muitos
provenientes da África e que até hoje, no Brasil, são utilizados
como forma de manter a religiosidade e refletir a espirituali-
da de dos grupos de umbanda.

Assim, a umbanda se caracteriza como uma religião que
traz a preocupação com os alimentos consumidos e destinados
às entidades (Caboclos, Pretos-Velhos, Boiadeiros, Exús, Pom-
bas-Giras, Erês), O que é possível apreender nesse contexto
é que os alimentos destinados às entidades homenageadas,
são facilmente identificados em nosso dia a dia. Desta forma,
iniciou-se a pesquisa com o objetivo de compreender como os
alimentos provenientes da cultura africana foram sendo uti-
lizados nos rituais, adicionados e adaptados aos rituais, com
objetivo de possibilitar a manutenção da cultura afrodescen-
dente da umbanda no Brasil, assim, sustentável à medida que
a cultura alimentar é conservada e disseminada.

É importante destacar, conforme Capra (2002) que no
texto Culture do historiador Raymond Williams vai se buscar
o sentido da palavra "cultura" no uso que tinha na antiguida-
de, quando era um substantivo que denotava um processo: a
cultura, ou seja, o cultivo, de cereais, ou a cultura (a criação)
de animais.A raiz da palavra remete ao plantio, ao labor da
ação de cultivo, sendo que no século XVI, esse sentido recebeu
uma extensão metafórica e a palavra passou a designar o cul-
tivo da mente humana; e no fim do século XVIII, ela adquiriu
o sentido do modo de vida particular de um povo, ou mesmo
"modos de vida específicos", os quais são transmitidos através
de ensinamentos.
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o Ajeum significa "refeições", sendo este um exemplo
de ritual da cultura afrodescendente. Tal termo advém da
língua ioruba o qual se caracterizou como o momento de ce-
lebração em que se pode perceber de forma mais evidente a

.preocupação com o alimento, sua escolha, modo de preparo,
disposição até o momento do consumo sendo utilizado como
motivação para festas públicas em terreiros.

Compreensão Histórico-Antropológica sobre a Alimentação: Breves
Considerações sobre a Umbanda

A alimentação acompanha o homem desde os primór-
dios, evoluindo na tecnologia de cultivo, modo de preparo e
consumo. Ou seja,

a história da alimentação encontra-se envolta em nosso
cotidiano, isto é, nas relações sociais da vida diária,
como trocas afetivas em torno da mesa, nas receitas
passadas de geração em geração, nos modos de preparo
de um prato, nos utensílios empregados [...] entre outros
aspectos (ZUIN; ZUIN, 2009, p.61).

Diretamente ligado a esses elementos, apreendemos
que a tradição é essencial para a identidade e a preservação de
uma cultura, e logo, da sua história. Mas como uma tradição é
mantida? Essa questão é levantada por Zuin; Zuin (2009) vis-
to que a mesma é constituída por rituais, símbolos e valores,
as práticas ritualísticas desenvolvidas pela umbanda são tra-
dições seculares advindas da África e facilmente percebidas
em nosso cotidiano. Ao passo que surgiu a cultura nasceram
as tradições, a fim de que ajudassem o homem a transmitir os
saberes construídos historicamente (ZUIN; ZUIN, 2009). É
um claro processo de ensino-aprendizagem que possibilita a
sustentabilidade do modo de fazer e viver na umbanda.
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Dessa forma vê-se a ligação direta da alimentação com
a cultura dos povos e os rituais para o Ajeum. Segundo Ribei-
ro (2009), "Ajeun é o termo Yorubá destinado às refeições.
Sua tradução mais literal é "comer" e constitui o ato de comer
e dar de comer às entidades nos centros de religião afro-brasi-
leira" (p.i) sejam da umbanda ou do candomblé.

Vale estabelecer aqui uma diferenciação sobre a um-
banda e o candomblé, bem como, estas religiões veem a ali-
mentação. Ribeiro (2009) afirma que a Umbanda foi origina-
da do sincretismo candomblé-católico-kardecista.

Com a chegada dos negros, e com eles a crença em novas
entidades espirituais, a igreja católica, e o Estado a ela
ligado, proíbe esses cultos, forçando aos praticantes
a encontrarem uma forma de preservar sua fé, obe-
decendo aos padrões estabelecidos pela Igreja. Surge
assim a relação dos. santos católicos com os orixás do
candomblé. Oficialmente, a umbanda foi criada nos pri-
meiros anos do século XX,sob influência do kardecismo
Europeu 10. (SILVA,2007, P.38).

Diferentemente do candomblé, na umbanda faz-se uso
de uma variedade e quantidade de frutas nas suas oferendas.
Nos chamados terreiros, o que se apreende é o fato das enti-
dades serem o centro das devoções, por esta razão, observa-se
a prática de alimentar as entidades, fazendo uso de diversos
grupos alimentares.

O estudo de caso do terreiro "Casa de Santo Antônio"
não é diferente da realidade disseminada pela própria religião
umbandista. A aquisição das frutas é facilitada pela sua boa
disponibilidade própria da região do Maciço de Baturité.

O município de Baturité, localizado a 106 km da capital
icarense, possui parte de sua região na serra, que devido aos
solos e condições climáticas mais amenas é identificada como
relevante área de produção e distribuição de frutas no Estado.
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Entre as frutas podemos destacar a banana, a manga, a jaca,
a melancia, a carambola e a acerola. Conforme o Pai de Santo
RCL (30 anos),

A gente escolhe usar as frutas daqui da terra mesmo ...
do nosso chão por causa do solo, das nossas raizes que
estão aqui ...a terra limpa [...] pura [...] os frutos colhi-
dos pela nossa gente mesmo [... ] (RCL, Pai de Santo,
30 anos, Entrevista realizada em 04 de julho de 2012).

Tal assertiva permite-nos entender a forte relação exis-
tente entre as práticas ritualísticas e a terra, bem como, a re-
gião onde esses cultos são estabelecidos. O pai de santo ainda
indica como é importante para a umbanda o alimento estar
puro, neste caso, livre de pesticidas e destaca a relevância de
serem plantados e colhidos por pessoas da própria região.

Fazendo um estudo sobre a história da alimentação e
os tipos de hábitos alimentares de cunho religioso, pode-se
observar a influência que alguns hábitos alimentares possuem
em função de suas crenças e religiões. Cheia de crenças e mis-
ticismos, a comida não vem sanar apenas uma necessidade
momentânea, indo além, recheando a história, incrementan-
do as tradições e temperando o dia a dia.

O hábito alimentar do povo brasileiro surgiu com base
em três matrizes principais: o europeu, o indígena e o africa-
no. Nesse caso remetemo-nos à Câmara Cascudo (2004) em
que seu livro História da Alimentação no Brasil o mesmo di-
vide a África em duas regiões no que tange aos povos que vi-
viam nessas áreas. Seriam elas identificadas como Sudaneses
e Bantos. Para Cascudo (2004), a área dos Sudaneses engloba-
va a região noroeste, litoral atlântico, e central do continente,
onde localizam-se, essencialmente, hoje Guiné (o maior ex-
portador de negros africanos para a América), Nigéria e Gana.
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Conforme o autor, os Bantos possuíam um território
mais extenso, que ia da costa oeste até o extremo leste e su-
deste, no lado mais oriental da África, atualmente identifica-
dos por países como Angola e Congo (estes dois junto à Guiné
também enviavam negros para a América), bem corno, Zâm-
bia, Zimbábue e Moçambique (CASCUDO, 2004). É impor-
tante frisar que estes escravos eram conhecedores do gado,
diferentemente do indígena americano. Tal fato reflete-se nas
técnicas de cozimento e preparo da comida, padrões alimen-
tares, preferências e simpatias.

Utilizadores de tais técnicas e unidos a isto detentores
do uso de especiarias e iguarias como pimentas e ervas, além
de leguminosas e frutas, estes não foram os responsáveis por
trazer esses produtos para a Europa, mas sim pelos senhores
europeus que tinham o intuito de promover uma boa adapta-
ção do escravo nas novas condições em que iriam trabalhar
(CASCUDO,2004)·

Com a ampliação do tráfico negreiro no século XVII
tornou-se menos difícil trazer as plantas da África que eram
conhecidas pelos negros, os quais, mesmo diante da restrição
alimentar, apresentavam indícios de exigências por sua vege-
tação conhecida, como

[...] os hibiscos, o quiabo, quingombô, gombô ... a vi-
nagreira [...] quiabo da Angola, caruru da Guiné [todos
tipos de quiabo]; as dioscoreáceas, inhame liso, inhame
da índia [todos variações de inhame] [...] erva doce
[...] o gengibre amarelo [...] gergelim [...] (CASCUDO,
2004, p.220).

Entretanto, nem tudo era adquirido e o que era trazido
por vezes se deteriorava na viagem. Assim, uma adaptação foi
inevitável no que se referia aos alimentos ofertados aos orixás
c entidades, ocorrendo, dessa forma, a inclusão de alimentos
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americanos, neste caso especificamente brasileiros, nestes ri-
tuais como a inclusão do milho nas comidas de Oxossi', Ie-
manjá", Omolú'' ou Xapanã+ que também gostam de pipocas,
o feijão para Oxum, o fumo no culto de Írôkôõ, e farinha de
mandioca no amalá" para Xangô. Serão conquistas brasilei-
ras e não fidelidadessudanesas no cardápio dos orixás (CAS-
CUDO, 2004). A partir desse pensamento voltamos o olhar
para a religião aqui destacada e o estudo de caso do Terreiro
"Casa de Santo Antônio" localizado no Município de Baturité
- Ceará, onde serão identificados os alimentos para além do
arriar (oferecer) por retribuição por alguma graça alcançada
ou agradecer e pedir perdão, mas também, conforme Amaral
(2007), para fortalecê-los, simbolicamente, de atenção, res-
peito, reconhecimento, amor e confiança.

OsAlimentos e a Relação com a Umbanda: influências, heranças e rituais

A umbanda utiliza comidas para agradecer e pedir. As
oferendas têm que ser do gosto particular de cada entidade
com uma característica em comum entre elas, todas são pre-

1 OXÓSSI (ODÉ): Seus recursos, na Umbanda, vêm de todo o verde do mundo,
já que a ele estão associados Ossãe (o Orixá das ervas medicinais e religiosas),
Otim e todos os Orixás das matas e campos agrícolas (TRINDADE et ai, 2008).
2 Seu caráter maternal e protetor é célebre nos mitos, tanto que divide as atribuições
da gestação e fartura na Natureza com Oxum, sendo que a segunda tornou-se
a guardiã das crianças pequenas (as que não falam ainda) e Iemanjá continua
acalentando, maternalmente, toda a Criação (VERGER, 2002).

3 Esse é o Orixá da cura e da saúde (TRINDADE et ai, 2008).
4 Orixá conhecido por sua ira e vingança contra malfeitores e pessoas que não
possuem respeito e honestidade, sendo considerado de forma respeitosa em todas
as Nações da África ao Brasil (TRINDADE et ai, 2008).
5 Do iorubá Írôkô é um orixá cultuado no candomblé do Brasil pela nação Ketu
e, como Loko, pela nação Jeje, sendo considerado como um orixá fitomorfo. No
Brasil é representado pela árvore "gameleira." (VERGER, 2002).

6Amalá é comida ritual votiva do Orixá Xangô, Iansã, Obá e Ibêji (JACQUES, 2005).
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paradas com um ritual. E, nesse contexto, os alimentos que
podem ser oferecidos aos orixás e entidades podem ser clas-
sificados em duas categorias conforme Amaral (2007): a) o
grupo corresponde aos alimentos sacrificais, ou seja, aqueles
em que animais são sacrificados, e seu sangue (eje) é oferecido
juntamente com suas partes vitais como o coração e fígado
(àse) para a entidade;

No caso específico do Terreiro "Casa de Santo Antônio"
de Baturité, na comunidade de Antônio Diogo, o Pai de Santo
destaca que

[ ...] a sangria são as matanças [...] de penosas que são
as galinhas, de porcos e matança de carneiro. Agora
os carneiros são para os grandes reis das encruzilha-
das; são as autoridades maiores no caso para Tranca
Rua, para Exú Caveira que são mais pra eles e em
muitos terreiros também que a gente ainda não teve
a oportunidade de fazer foi matança também de boi
que também é feita para o caboclo. Já para o Nêgo
seu ChicoFeiticeiro (Nêgo Chico),para os mestres das
casas éfeita a matança e oferenda da alimentação do
porco [...] e pro seu Raimundão da Jurema tudo isso
são feito a alimentação deles, são feito uma alimen-
tação mais grosseira, rabada do porco, panelada do
porco, esse tipo de alimentação, comidas mais pesadas
pros mestres da encruza (RCL, Pai de Santo, 30 anos,
Entrevista realizada em 4 de julho de 2012).

E o b) grupo referente às "comidas secas" que são os
alimentos como frutas (banana, maçã, melancia), quiabo, ma-
xixe, milho, feijão, entre outros, não havendo assim a necesi-
dade de derramar o sangue do animal,

É, a gente sempre arreia alimentação pros caboclos
das matas, a alimentação pros cabocos da matas, [...]
sãofrutas, muitasfrutas, são bananas, maçã todo tipo
quanto qualidade de fruta e coisas que venha da terra
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jerimum, maxixe, quiabo, feijão verde, batata doce,
todo tipo de batata. A gentefaz as oferendas pra eles
para os caboclos das matas e para os pretos velhos
também vai quase nesse ritmo as coisas da terra que
são o café, café amargo, café em pó, o fumo em rolo
a folha do fumo, o fumo já no pacote, tudo isso são
oferendas que a gentefaz. Para Obaluaiê a gente tem
o costume de fazer o banho de pipoca a gente oferta
pra ele a pipoca e aflor de Obaluaiê é a pipoca. (RCL,
Pai de Santo, 30 anos, Entrevista realizada em 4 de
julho de 2012).

Percebe-se ainda que os alimentos que não são compra-
dos nos mercados advindos de áreas de plantio e colheita do
próprio Maciço de Baturité, são os do tipo industrializados,
incluindo neste caso o café e o milho de pipoca. No caso do
angu de milho, este é preparado com milho triturado indus-
trializado em uma panela de barro, e é ofertado para os cabo-
cos e para os orixás.

No entanto, dentro de uma perspectiva mais abrangente,
o Pai de Santo afirma que no caso dos alimentos mais usados,

[. ..] a gente compra [...] no mercado, as penosas tam-
bém são compradas lá.Agora assim ... quando a gente
tem alguém que possa trazer da própria terra sem ser
comprada as coisas, banana para os caboclos das ma-
tas, [...],macaxeira essas coisas,frutas, legumes [...]eles
trazem e a gentefaz as oferendas. (RCL,Pai de Santo,
30 anos, Entrevista realizada em 4 de julho de 2012).

Entretanto, o que a religião preconiza é que os insumos
utilizados no preparo das comidas, em sua maior parte têm
que ser orgânicos de preferência cultivados pelos próprios um-
bandistas. Os animais devem ser criados pelos próprios prati-
cantes ou comprados em casas especializadas. As preparações
devem ser feitas em fogão a lenha por pessoas preparadas para

268 -"=) ANNA ERIKA FERREIRA LIMA· MARCIA MARIA LEAL DE MEDEIROS



essa função. Carvalho (2011), indica como se estabelecem essas
relações com a natureza ao colocar a importância da relação

[... ] mantida pelo povo de santo com as matas, rios,
cachoeiras e demais espaços naturais é de grande impor-
tância. Muitos espaços naturais estão ainda preservados
nas cidades inventariadas devido aos trabalhos feitos
pelos adeptos para atender aos orixás, que exigem seus
lugares de manifestação limpos e intactos. Onde existe
despacho, é sinal de que as matas estão bem cuidadas
e as lagoas e as cachoeiras têm água limpa. A relação
dos terreiros com a terra e com a água é constitutiva e
constante, e essa relação é sempre ambientalmente cor-
reta: respeitosa, preservacionista, amorosa e cuidadosa.
(CARVALHO, 201, p.S1).

Segundo o Pai de Santo RCL,

°certo pra ser tudo feito é no fogão a lenha, mas aqui
na minha casa não tem e tem que ser feito na panela
de barro principalmente semente de Obaluaiê que é a
pipoca que tem que ser na panela de barro ou então
junto com o carvão que é colocado a brasa coloca o
milho dentro e ele mesmo se papoca ele mesmo se
vira e então eles são preparados dessa forma dessa
maneira cada um da sua forma da sua maneira são
arriadas dentro do alquidar/ para isso nãopode tá com
a matéria suja. (RCL, Pai de Santo, 30 anos, Entrevista
realizada em 4 de julho de 2012).

Existe a consciência sobre como preparar os alimen-
tos corretamente, entretanto, existe também uma limitação
financeira para atingir os objetivos. E como se trata de um
terreiro em processo de construção, o referido fogão à lenha,
tão importante neste processo, não foi identificado. Ademais,
foi também identificado que existem no terreiro (Ilê) , além

7 o alguidar, é um vaso de barro ou metal, de uso doméstico, em forma de cone
invertido.
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da comida oferta da às entidades, determinados objetos como
atabaques que devem possuir axé suficiente para que, a partir
de .uma mesma frequência energética, poderem se conectar
com as entidades. Não obstante ao fato do atabaque, todos os
demais objetos ligados ao orixá devem também ser alimenta-
dos, mas não necessitam de uma constante alimentação para
manter o axé, diferentemente do que ocorre com os orixás e
entidades (SILVA,2007).

Essa relação diretamente vinculada à natureza é uma
constante na umbanda, principalmente por acreditar-se que o
axé é conseguido pela energia advinda da terra, do ar e do ali-
mento, bem como a forma como ele é preparado. Geralmente,
quem prepara o alimento na cozinha do terreiro é a Jyábassé,
a mãe da cozinha. Para Amaral (2004), geralmente esta fun-
ção é ocupada por uma mulher que "não sangre mais" (RCL,
Pai de Santo, 30 anos. Entrevista realizada em 4 de julho de
2012) porque o sangue advindo da menstruação se consubs-
tancia como um tabu, cuja associação é efetivada com a mor-
te. Ou mesmo que não esteja menstruada como afirma o Pai
de Santo RCL (30 anos): ./

No casodas mulheres elas nãopodemfazer alimentação
nem pode fazer incorporação no dia que elas estiverem
fértil ou no dia que estiver de vermelho, menstruada,
tem que serfora desse período. (RCL, Pai de Santo, 30
anos, Entrevista realizada em 4 de julho de 2012).

O Pai de Santo é responsável pela cozinha. Segundo o
mesmo,

A comida dessa casa por enquanto quem estáfazendo
sou eu, mas toda vez que voufazer uma comida é com
a participação de todofilho de santo. Porque é apren-
dizagem é ensinamento, todos os domingos são baias
aberta para toda a comunidade. [...]e na segunda-feira
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trabalho só para filho de santo, é o trabalho de desen-
volvimento, [. ..] que eu em terra passo a aprendizagem
de alimentação e as cabocas quando vêm passam
também a aprendizagem como elas gostam da alimen-
tação, como épra ser feita uma matança, porque não é
qualquer que podefazer uma matança; o mesmo para
fazer uma sangria ... Você tem que ter mão defaca para
poder você fazer isso, o pai de santo tem que ter mão
defaca, tem que ser feito uma consagração para que o
pai de santo possa ter permissão para que possa fazer
uma sangria. Filho de Santo nenhum ainda da minha
casa tem permissão ainda de fazer uma matança ele
pode ajudar e aprender a matança. (RCL, Pai de Santo,
30 anos, Entrevista realizada em 4 de julho de 2012).

Entretanto, dúvidas perpassam sobre este depoimento,
visto que a exemplo do "amalá", que consiste em um pirão de
mandioca com caruru (quiabo cortado, temperado com den-
dê, camarão e cebola), o qual é oferta do a Xangô. Afinal de
contas, o que torna esses alimentos especiais é a forma que os
mesmos são feitos, ou mesmo "não chegar o orgasmo com al-
guém e nem sozinho." (PAI DE SANTORCL,30 anos). Existe
ainda toda uma preparação para fazer o ajeun,

O pai de santo tem que tá preparado com a matéria
limpa [...]. tanto eu como osfilhos de santo [...] tem que
tá limpo epurificado e antes da preparação a gente têm
que fazer um banho de descarrego, ainda depois um ba-
nho de alevanta para pedir proteção para fazer aquilo
ali. Não pode ser com qualquer roupa tem que ser com
a roupa da umbanda [...], pra poder ter aforça do seu
pensamento nada de muita zuada (barulho) ...pertur-
bação ... grito essas coisa ligadas pra poder não sair de
sintonia. Sempre que for fazer uma alimentação tem que
ter umponto do caboclo ali do teu lado, porque antes de tu
fazer o chamado dele pra ele poder vim já ficar olhando
o que ele vai receber quando terminar elajá tá ali pronto
pra receber a alimentação. (RCL, Pai de Santo, 30 anos.
Entrevista realizada em 4 de julho de 2012).
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Atenção também deve ser voltada aos utensílios neces-
sáriospara depositar o ajeun. Sendo que normalmente tais
recipientes são feitos a partir de materiais naturais como por-
celana, madeira e barro. Havendo para a escolha do utensílio
a orientação e determinação do orixá e suas qualidades (AMA-
RAL,2007), bem como uma preparação diferenciada da casa.

A preparação da casa na questão de que todos os reci-
piente que vai serfeito tenho umas panela aqui que não
pode ser trabalhada nem usada com as coisas da minha
casa da minha alimentação. Certo? Só as panelas dos
caboclos. Os alquidares de cada caboclo tem o seupara
que não possa misturar, então essa preparação deve
ter uma defumação dentro do terreiro, uma defumação
dentro da minha casa também para poder preparar o
ambiente para poder preparar a alimentação do ca-
boco. No dia de sangria, que é alimentação também, é
feito todo um preparo. Opreparo da casa a gente coloca
uma cortina branca lá, cobrindo o altar de Oxalá pra
que aquela matança, aquele sangue, aquela energia,
não atingir os anjos de guarda para que nãopossaficar
nenhuma kizila na hora da matança, porque há uma
legião muito forte que rodeia a casa toda então isso a
gente tem queproteger muito, ter muito cuidado com a
linha branca, com a linha dos em. (RCL, Pai de Santo,
30 anos. Entrevista realizada em 4 de julho de 2012).

[ .. .] Na hora da matança se tiver algum visitante de
fora que tenha medo ele não podeficar, se tiver pena ele
não pode ficar, ele tem que se retirar; se tiver mulher
grávida tem que se retirar um pouco; se tiver criança
não pode de maneira alguma. Durante a preparação
da alimentação do caboclo das mata tem que ter muito
silêncio em todas as alimentações, não pode tá com cor-
reria não pode tá com andança, {...J,falando o que não
deve, com brincadeira isso não pode dejeito nenhum.
(RCL, Pai de Santo, 30 anos. Entrevista realizada em 4
de julho de 2012).
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Considerações Finais

Esse estudo mostrou que a Umbanda utiliza os alimen-
tos em seus rituais, mantendo-se o mais fiel possível às tradi-
ções alimentares e a cultura, inseridas na atual realidade. A
preparação do alimento na Umbanda é um ritual admirável
de respeito à natureza - presente nos alimentos e em todos
os seres que possuem um sopro de vida - uma vez que se
empenha em cuidar do alimento de forma mais pura e na-
tural possível, desde o plantio até chegar à cozinha onde se
transformará em oferenda, alimentando o corpo e o espírito.
Em consequência tem-se como retorno a manutenção de sua
sobrevivência, pois na busca pelo equilíbrio homem-natureza
de forma contínua, protege-se e preserva-se a vida, por estar
agradando aos espíritos da natureza.

Se a natureza está bem eles estão bem, sendo possível
assim visualizar claramente o pensamento sustentável, que
parte da umbanda, em relação as suas práticas ritualistas e ao
meio ambiente. Essa busca por equilíbrio se caracteriza como
o sustentáculo da umbanda que, por meio de seus rituais esta-
belece o fortalecimento dos seus vínculos com ancestrais afri-
canos, os quais permitem que a religião seja mantida. Eviden-
temente ocorreu uma fusão entre os conhecimentos nativos
do país de origem e os conhecimentos adquiridos na América,
além de haverem ocorrido adaptações com relação aos uten-
sílios, e mobiliários domésticos - exemplo disso - a não uti-
lização de fogão à lenha. Fatores esses que não diminuem os
significados que permeiam a religião e os seus significantes
não só se mantém como se reproduzem entre aqueles que a
seguem por meio dos rituais.
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Concluiu-se que a Umbanda oferece importante contri-
buição à preservação da cultura e das práticas tradicionais ali-
mentares, e, que deve ser enaltecida, em oposição a opiniões
diversas que pregam sobre sua falta de seriedade, rotulando-a
como uma cultura inferior (como se assim fosse possível) pra-
ticante de rituais de baixa magia, o que contradiz uma máxi-
ma defendida pelo Dalai-Lama o qual defende que "a melhor
religião é aquela que te faz melhor."
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CULTURA DE PAZ EM ESCOLAS PÚBLICAS NOS DIAS ATUAIS:
POSSIBILIDADES E LIMITES

Maria do Carmo Alves do Bomfim
Maria Gessi-Leila Medeiros

Introdução

Cultura de Paz nas escolas é uma prática recente em
escolas brasileiras. É uma prática e estudos a que nos dedi-
camos nos últimos quatro anos, junto a colegas do Departa-
mento de Fundamentos da Educação e discentes do Curso de
Pedagogia em atividade de Iniciação Científica e mestrandas/
os do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universi-·
dade Federal do Piauí.

Com o objetivo de socializar reflexões pessoais e resul-
tados de pesquisas' com outras/os pesquisadoras/ es e leito-
ras/ es, bem como contribuir para a ampliação desse debate
e das práticas dele decorrentes, recorro aos fundamentos te-
óricos e empíricos produzidos por autores/as que vêm pes-
quisando esse mesmo objeto, há alguns anos (GOMES, 2002;
ORTEGA e REY, 2002; JARES, 2002; BOMFIM, 2006; MA-
TOS, 2006a; MATOS, 2006b; MATOS e NONATO JÚNIOR,
2010; NUNES, 2011; SOUSA, 2012; MACÊDO, 2012; SAM-
PAIO, 2012), já neste século. Porém, inspirados por Ghandi,
Luther King, Dom Helder Câmara e outros. A relevância deste
debate justifica-se pela possibilidade de, em se ampliando e se
fortalecendo, provoca inquietações em pessoas, instituições e
coletivos (movimentos juvenis, de mulheres, de afrodescen-

1Realizadas pelo Núcleo de Estudos e Pesquisas em "Educação, Gênero e Cidada-
nia - NEPEGECI" - CCE/PPGEd/UFPI.



dentes, ambientais e outros) que agregam indivíduos, tendo
como princípio e responsabilidade social primeira a valoração
da vida pessoal e de outrem com quem se relacionam cotidia-
namente e com as gerações futuras.

Com tais perspectivas, discorreremos sobre pesquisas
já realizadas nesse campo de estudo, suas contribuições para
a formação de crianças, jovens, adultos e idosos; as possibi-
lidades já demonstradas em espaços escolares e outras pos-
síveis de realização da prática de Cultura de Paz em escolas
públicas e privadas; as práticas de violências como limites e
fronteiras de ações pela paz em espaços escolares, sem a pre-
tensão de exaurir tal discussão.

Revisitando Pensamentos e Práticas de Pesquisa

A Paz não significa quietude, passividade, ausência de
voz (MATOS, 2010, P.3S). A Paz é construída no enfrenta-
mento de conflitos, implicando uma diversidade de sentimen-
tos, cognições e práticas: de um lado, pelo exercício de escuta
de si mesma e de outras pessoas sobre desejos, emoções, an-
gústias, frustrações, buscas, realizações, aventuras, alegrias e
outros sentimentos; de outro, pelo exercício de comunicar-se
.onsigo mesmo e com os outros sobre os mesmos sentimen-
to na prática da escuta. Tais atitudes só ocorrem quando me-
diadas, mesmo em momentos de tensões, através de diálogos
sinceros, abertos e solidários, alicerçados em saberes expe-
ri inciais e teóricos já produzidos, cujas reflexões resultam em
IlOVOS conhecimentos e atitudes;tendo como alvo a mediação
d ' conflitos, uma alternativa à ação judicial, exigindo para
isso a interferência de terceiro/s: o/s mediador/es (MORAIS;
•'PENGLER, 2012, p.10 e 131).

CULTURA DE PAZ EM ESCOLAS PÚBLICAS NOS DIAS ATUAIS: POSSIBILIDADES E LIMITES ~ 277



Para se construir uma prática de mediação de confli-
tos é preciso exercitar permanentemente o cultivo da nossa
espiritualidade, por meio da meditação coletiva concretizada
pelo exercício da respiração, realizada em ambiente saudável
.e tranquilo, guiada por sentimentos de acolhida, de tolerân-
cia, de justiça, de democracia, de solidariedade e de susten-
tabilidade, que são valores humanos inerentes a essa prática,
para que o cotidiano escolar se transforme em comunidade de
afetos (CARVALHO,2009). Pois, como nos ensina Arora (in

S.fu\1PAIO,2007, P.17): "[...] a meditação coletiva promove
qualidade de vida, bem-estar e saúde."

Com tais perspectivas, apontamos contribuições de au-
toras e autores que vêm se debruçando sobre esta causa. Nes-
te sentido, inicio com Jares (2002) quando concebe a paz no
sentido de positividade, vinculada a práticas de justiça e sus-
tentabilidade, aos direitos humanos e a processos de constru-
ção da democracia. Por sua vez, Gomes (2002) assevera que a
Paz só é possível com justiça social, afirmando que

o ser humano que não consegue viver dignamente,
realizar seus sonhos de uma existência que garanta os
mais elementares direitos, que vive uma situação de
instabilidade e insegurança, sem condições de se ali-
mentar, obrigatoriamente responde de diversas formas,
entre as quais a violência.

Ortega e DeI Rey (2002, P-41-69), ao estudarem a rea-
lidade de escolas da Espanha, buscando formas estratégicas
para a melhoria das convivências como prevenção às violên-
cias nesses espaços de socialização dos indivíduos, desenha-
ram um projeto "com o objetivo de aprender a resolver pací-
fica, dialogada e democraticamente os conflitos e prevenir os
fenômenos de violência", compreendendo várias fases, dentre

278 ~ MARIA DO (ARMO ALVES DO BOMFIM· MARIA GESSI-LEILA MEDEIROS



elas: análise do contexto e avaliação prévia das necessidades
das pessoas que convivem na escola, com base no exame do
clima de conflitos; planejamento e desenho das ações a se-
rem desenvolvidas; desenvolvimento de uma linha de gestão
democrática; tomada de decisões coletivas; desenho de um
grupo de trabalho cooperativo e de uma linha de educação de
sentimentos, atitudes e valores; desenvolvimento das ativida-
des planejadas delineando também formas de continuidade;
avaliação como processo de reflexão crítica com estímulo a
uma projeção de futuro; elaboração de um relatório seguido
de uma publicação da experiência vivenciada como socializa-
ção de práticas e resultados.

Bomfim (2011, P.198), em discussão sobre a construção
de uma Cultura de Paz em escolas de Teresina, corroborando
as ideias de Matos (2010, p.21), testemunha que:

Paz [...] não significa ausência de conflitos [...], tudo
em harmonia de ideias, de atitudes e práticas. Muitas
polêmicas emergem sobre 'educar para', 'educar sobre'
a paz [...] Como outros conceitos o de Cultura de Paz
é uma construção histórica, modificando-se conforme
os contextos e as conjunturas locais, nacionais e inter-
nacionais.

Continuando sua reflexão, essa mesma autora destaca
que a "Cultura de Paz nas escolas é possível!", tendo como base
o exame de experiências desenvolvidas em escolas da capital
piauiense, onde são desenvolvidas atividades artísticas, despor-
tivas, feiras culturais e científicas e outras, pois, nestas práticas

estão explícitos inúmeros valores humanos [...], sendo
possível acreditar na escola pública e na construção de
ações de convivência de paz entre as atrizes e atores que
nela, cotidianamente, se fazem presentes. (BOMFIM in
MATOS,2011, P.198 e 206).
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Discorrendo sobre as possibilidades de convivência
humana com respeito à dignidade das pessoas, Nunes (2011,
P.3i) afirma que a escola

[...] é o local adequado para aprimorar o nosso potencial
de vivermos juntos, de alcançarmos objetivos comuns
criando habilidades de relacionamentos e de difundir-
mos práticas de solidariedade e de cooperação. Um dos
grandes desafios da educação é buscar a autonomia
dos jovens e possibilitar a construção da capacidade de
relacionar-se com eles mesmos, com os outros e com

. o mundo.
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Para concretizar essas ideias, esse mesmo autor recor-
re aos pilares da educação registrados no relatório da UNES-
CO, coordenado por Jacques Delors (1993) como desafios
para o século XXI: "aprender a conhecer, aprender a fazer,
aprender a ser, aprender a conviver", com base nas ideias de
Noleto (2008) que preconizam "a educação no sentido amplo
e completo, para além dos limites da sala de aula", eviden-
ciando que essa práxis funda-se em princípios, valores e vir-
tudes a serem construídos e semeados em cada criança, em
cada jovem e em cada adulto com quem interagimos no espa-
ço escolar, por meio da experiência de Justiça Restaurativa,
"cujas práticas são usadas no mundo todo como meios alter-
nativos para a resolução de conflitos de forma extrajudicial,
com a participação dos envolvidos e de membros da comu-
nidade". Prática que deve refletir uma "filosofia que abrange
um conjunto de comportamentos, procedimentos e práticas
proativas" buscando a construção de "uma forte integração
escola-família-comunidade", chegando à restauração de re-
lações pessoais rompidas, reaproximando pessoas para re-
construção de novas convivências. Realidade que exige um
continuum de intervenções.



Macêdo (2012, P.14) em sua tese de doutorado intitu-
lada "Juventudes, Cultura de Paz na Escola: transformando
possibilidades em realidade", afirma que

[...] nunca estivemos tão perto da paz, porém, estra-
nhamente, ela nunca nos pareceu tão distante. Apesar
dos avanços da revolução tecnológica e de toda a trans-
formação gerada pelo mundo globalizado, a humani-
dade ainda não conseguiu criar uma cultura de paz.
Convivemos cotidianamente com eventos de agressão,
desentendimento e desrespeito entre as pessoas. Vive-
mos em um mundo carregado de conflitos interpessoais,
locais, nacionais e globais, sendo que, em muitos casos,
esses conflitos se transformam em atos de violência. Em
diversos contextos isso pode ser percebido: na família,
no trânsito, no trabalho, na rua, na escola.

Macêdo, ainda na mesma obra, tendo como referência
os estudos de Milani (2003a), Weil (2002) e Yus (2002), re-
forçando a dimensão das relações interpessoais nas convivên-
cias humanas, afirma que

em todos esses espaços, que se caracterizam como es-
paços intersubjetivos, parecem existir dificuldades das
pessoas quanto à habilidade de conviver. Uma das con-
sequências que se pode perceber desse fato é a crescente
insegurança que hoje sentimos, pois, mesmo nos lugares
tradicionalmente considerados seguros como o lar e a
escola, o medo parece estar sempre presente. Muitos ale-
gam que este é o preço que o ser humano paga por viver
em uma sociedade separada por classes sociais, onde as
desigualdades, infelizmente, pautam as relações entre
as pessoas. [...] ao mesmo tempo em que o processo de
modernização trouxe-nos benefícios, também nos impôs
ônus, como [...] a crescente individualização no nosso
modo de ser, que nos leva [...] à indiferença ao outro.

Esse processo de individualismo imposto pelo capital
neoliberal às pessoas tem fortes influências nos indivíduos,
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contraditoriamente na escola. Instituição esta que, mesmo
tendo como papel social cultivar valores que inspirem soli-
dariedade e praticando cotidianamente trabalhos em grupo,
muitas das vezes os concretiza de forma superficial e mecâni-
ca. Assim, Macêdo (2012, P.14) sintetiza: "Uma das heranças
da modernidade, nos cinco séculos em que o ser humano se
submeteu à ditadura da razão, sem dúvida, foi a fragmenta-
ção [...]", que na escola é materializada em várias dimensões,
dentre elas a cultura da divisão entre as disciplinas (áreas de
conhecimento). A prática da interdisciplinaridade e trans-
disciplinaridade orientada pelos "Temas Transversais" fica à
deriva. É praticada, muitas das vezes, de maneira pontual e
desconectada do conjunto das ações escolares, desenvolvidas
sempre como "atividade extraclasse."

Não obstante tais constatações, na sua pesquisa para
construção de sua tese de doutoramento, Sampaio (2012,
P-4S) inspirada por vários autores, dentre eles Lynch (2008),
[...] ressalta o valor da meditação como estratégia pedagógica
implícita na proposta de Cultura de Paz na escola, utilizando
uma reflexão do autor citado:

A meditação funciona. Adquire-se mais conhecimento
intelectual durante o período escolar e de uma forma
mais divertida. Mas o receptáculo desse conhecimento
também se expande. E quando o comparamos com os
resultados da educação tradicional, é como uma piada.
A educação tradicional promove fatos e personagens,
mas ninguém aprende a conhecer a si mesmo.

Continuando seu pensamento, Sampaio registra uma
de suas práticas com os sujeitos de pesquisa, a experiência de
uma oficina:

Feche os olhos. Sinta o silêncio. Não aquele que vem
do entorno, recortado continuamente pelos ruídos da
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cidade, do cotidiano. Encontre o silêncio dentro de
você, que vem quando calam os pensamentos ruins, as
preocupações, as interferências. Sua mente em sintonia
com a vibração do seu coração, com o fluxo contínuo,
pulsante e harmônico do sangue em todo o seu corpo,
integralmente. Seu corpo todo é harmonia. Seu corpo
todo é paz. Ao encontrar essa paz, por alguns breves
instantes, diariamente, ela se torna uma certeza. E os
ruídos do cotidiano, as interferências da vida urbana,
as dissonâncias do entorno não abalarão essa certeza.
Abusca por essa vibração de paz por meio da prática da
meditação diária é a motivação deste trabalho. E com
um recorte fundamental: escolhemos observar como
essa prática pode ser transformadora ao ser implantada
junto à juventude e de forma coletiva.

À luz de todos esses estudos apresentados e acrescidos
ao conhecimento de algumas experiências vivenciadas em es-
colas de Teresina, por meio de projetos em escolas públicas
municipais e estaduais, acreditamos que a Cultura de Paz é
possível, embora existindo certos limites como: questões bu-
rocráticas impostas pelo sistema de ensino, questões de ges-
tão escolar, desconhecimento de problemas vivenciados por
alunas e alunos por parte dos docentes, que dispõem de pouco
tempo para suas aulas, até porque na formação que recebe-
ram nas universidades onde estudaram não se tratava de con-
teúdos dessa natureza.

Cotidiano Escolar e Práticas de Cultura de Paz: Possibilidades e Limites

Por que nos preocupamos com a efetivação de Cultura
de Paz na Escola? De que forma esse fenômeno vem sendo vi-
venciado nas escolas de Teresina? Com que objetivos ele vem
s efetivando? Quais profissionais vêm se ocupando com essa
tarefa? Com quais sujeitos tais profissionais dialogam mais so-
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bre Cultura de Paz na escola? Que impactos decorrentes dessa
prática emergem no espaço escolar, nos espaços familiares,
nas igrejas, nos espaços de lazer, nos partidos políticos e em
outros espaços de convivência e de socialização de pessoas?

Os estudos revisitados nas páginas anteriores. revelam
que a Cultura de Paz na escola, embora permeada por sérios e
profundos obstáculos, vem sendo praticada em muitas cidades
brasileiras, ainda que de forma lenta, restrita e em determina-
dos casos superficial. Entretanto, há experiências exitosas que
vêm se realizando em Brasília-DF, Fortaleza-CE, Sta. Maria-
-RS, em Teresina-PI dentre outras. Na sua grande maioria, são
efetivadas, principalmente pela ação de pessoas e equipes que
assumem tais práticas de forma competente, técnica e politi-
camente, como filosofia de vida e objeto de pesquisa, exercício
de cidadania e opção profissional inspiradas por um ethos de
esperança e de utopia em suas vidas. Há de se registrar que al-
guns gestores e algumas gestoras, que atuam no Ministério da
Educação, de Secretarias Municipais e Estaduais de Educação
e na escola, aderem e assumem como política pública tal pro-
posta porque também suas visões de homem e mulher, homo
e heterossexuais, visão de mundo e visão de educação coinci-
dem com as/os concepções dos protagonistas de experiências
de Cultura de Paz no ambiente escolar como extensão de suas
opções de vida pessoal e profissional.

Ressaltamos que pesquisas realizadas no âmbito de Ini-
ciação Científica, de Mestrado eDoutorado, alimentadas pela
coragem e opção política de pesquisadoras/es que, "em rede"
alimentam e realimentam essa filosofia de vida, como respos-
tas às demandas de compreensão relativas às convivências es-
colares e necessidades de formação continuada de educadores
em atuação no campo das diversidades, das diferenças cultu-
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rais. Seria injusto deixar de mencionar o Projeto "Escola que
Protege", promovido pela Secretaria de Educação Continua-
da, Alfabetização, Diversidade e Inclusão - SECADI/MEC,
cujo conteúdo reflete explicitamente o campo da Cultura de
Paz nas escolas, uma vez.que propicia a discussão relativa a
preconceitos e discriminações vivenciados no espaço escolar,
bem como a busca de apreensão de valores e práticas de supe-
ração desses problemas.

Outra iniciativa oficial refere-se aos cursos de Aperfei-
çoamento "Gênero e Diversidade na Escola - GDE" e "Edu-
cação e Relações Étnicorraciais - ERER, de iniciativa da Se-
cretaria Especial para Mulheres - SPM, Secretaria Especial
de Políticas de Igualdade Racial - SEPPIR e Ministério da
Educação - MEC, coordenados pela SECADI/MEC. É preciso
ressaltar que o Curso ERERjá avançou para a Pós-Graduação
lato sensu. Em ambos os cursos os conteúdos versaram sobre
diversidade e desigualdade, gênero, sexualidade, orientação
sexual e relações étnicorraciais.

Tais possibilidades têm sido permeadas por muitos
limites e contradições, de um lado, materializados em ques-
tões burocráticas impostas pelo sistema de ensino e, de ou-
tro, surgem questões referentes à gestão da escola, ao des-
conhecimento por parte de docentes quanto aos problemas
vivenciados por alunas e alunos (oriundos de suas respectivas
famílias, contextos dos lugares onde moram e até mesmo do
próprio espaço escolar), uma vez que dispõem de pouco tem-
po para trabalhar com suas turmas em sala de aula (cada uma
com duração de 50 minutos), resultando, na maioria das ve-
zes, em negligências nas dimensões do "aprender a ser" e do
"aprender a conviver", não necessariamente voluntárias.
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Além desses limites, existem outros de caráter estrutu-
ral, quais sejam: o tamanho das escolas que, em sua maioria,
são grandes em termos de espaço físico, acolhendo centenas
de estudantes e dispondo apenas de uma equipe gestora re-
duzida a um/a diretor/a, uma pedagoga e poucos auxiliares
de apoio técnico e administrativo; o quantitativo do corpo
docente, sempre em maior número, os profissionais em gran-
de parte, por vários determinantes (deficiências na formação,
salários baixos, turmas com 30 ou mais alunos, aulas com
duração de 50 minutos e parte deles e delas acometidos/as
pela síndrome de burnout), não conseguem conhecer nem
mesmo a história de vida real dos seus discentes, por con-
seguinte, não chegam a perceber a complexidade da vida de
cada aluna, de cada aluno, em outras palavras, as singulari-
dades dos seus discentes, dado fundamental no processo de
ensinar-aprender.

Pela natureza complexa do trabalho docente que exige,
além do domínio de conteúdos especializa dos no que tange
às áreas de conhecimento tradicionais" (Português, Matemá-
tica, História, Ciências e outros) requer também o domínio
de outros assuntos como o cuidado com o meio ambiente
próximo e o Planeta Terra, Relações de Gênero, Sexualidade,
Relações Étnicorraciais, Relações Intergeracionais, a PAZ no
mundo (articulados aos primeiros), trabalhando em sala de
aula estratégias metodológicas compatíveis àquelas áreas de
estudo, historicamente sistematizados. Acrescidos a esses sa-
beres, torna-se indispensável um certo grau de conhe-
cimento sobre a história de vida dos/as discentes e
seus familiares, o que se, razoavelmente conhecida, seria

2 Entendidos como necessários e obrigatoriamente contínuos, mesmo com abor-
dagens diferenciadas.
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possível verificar que muitos problemas no âmbito da apren-
dizagem decorrem de questões psicossociais,de saúde (defici-
ência visual e auditiva, em muitos casos), de sexualidade e de
convivência familiar, os quais exigiriam não só estudos em
equipe interdisciplinar para compreendê-l os de forma
abrangente e holística, mas também desenvolvendo práticas
assumidas com abordagem nessa mesma perspecti-
va, e com dedicação de tempo suficiente para enfren-
tá-los. (grifo nosso).

Considerações Finais

A prática de Cultura de Paz na escola é e será sempre
possível efetivá-Ia, desde que haja vontade política de um
grupo de profissionais que atuam nos âmbitos da gestão, de
apoio técnico-administrativo e pedagógico, articulados com
outros em nível macro e comunitário, em parceria. Uma
equipe que decida, se organize, estude e comece e/ou busque
aperfeiçoar ampliar práticas que vêm realizando. No entanto,
a exequibilidade da prática de Cultura de Paz exige uma de-
cisão de componentes dos vários segmentos de trabalhadores
em educação calcada em diagnóstico amplo e profundo dos
problemas encontrados na escola onde trabalham, em espe-
cial aqueles relacionados às vivências entre docentes e todos
os profissionais com os discentes, recursos financeiros con-
quistados mediante projeto específico e uma equipe treina-
da para tal fim e, se possível, assessorada e articulada com
pesquisadoras/ es desta temática, reforçando que todos pre-
·isam inspirar-se e alimentar-se em esperanças e utopias na
perspectiva de construírem condições objetivas e subjetivas
de melhoria das convivências no espaço escolar.
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Para tanto, é fundamental criar muitos momentos de
estudo e reflexão individual e coletiva, por meio da prática da
mediação de conflitos e outras atividades que elevem a au-
toestima das pessoas, que permitam o exercício de concen-
tração pessoal, a valorização de seus sentimentos, atitudes e
desejos respeitando a dignidade de cada um, cada uma, enfim
respaldadas na Educação em Direitos Humanos, sendo exem-
plos muito promissores: a prática de Reiki nas escolas, uma
ação contínua e sistemática entre escola-família-comunidade
e a monitoria na prática de mediação de conflitos exercida por
alunas/os treinadas/os para este fim.

Referências

BOMFIM, Maria do Carmo A. do. Agregação de Juventudes:
múltiplos olhares. ln: Juventudes, Cultura de paz e Violências
na Escola. (Orgs.) Bomfim, Maria do Carmo Alves do e MA-
TOS, Kelma Socorro Lopes de. Fortaleza: Editora UFC, 2006.

CARVALHO,Janete Magalhães. Ocotidiano escolar como co-
munidade de afetos. Petrópolis-RJ, 2009.

GOMES, Álvaro. A Banalização da Violência. ln: _
paz só com justiça social. São Paulo: Anita Garibaldi, 2002.

JARES, Xesús R. Educação para a paz: sua teoria e sua prá-
tica. Tradução de Fátima Murad. 2. ed. Porto Alegre-RS: Art-
med,2002.

MACÊDO, Rosa Maria de Almeida. Juventudes, cultura de
paz na escola: transformando possibilidades em realidade.
Tese (Doutorado). Fortaleza: UFC/FACED, 2012.

MATOS,Kelma Socorro Lopes de. Vivência de paz: o Reiki na
Escola Parque 210-211Norte. Brasília. ln: BOMFIM, Maria do

288 ~ MARIA DO (ARMO AlVES DO BOMFIM· MARIA GESSHEllA MEDEIROS



Carmo Alves do e MATOS, Kelma Socorro Lopes de. (Orgs.).
Juventudes, cultura depaz e violências na escola. Fortaleza:
Editora UFC, 2006, P.1S-32.

___ o A Paz Protege: Experiências de Paz em Escolas de
Fortaleza. ln: Educação e Diversidade Cultural. BOMFlM,
Maria do Carmo Alves do, MATOS, Kelma Socorro Lopes de,
GOMES, Ana Beatriz Sousa e SANTOS, Ana Célia de Sousa
(Orgs.). Fortaleza: Edições UFC, 2010, P.34-4S.

___ o Juventude, paz e espiritualidade: opção por uma
prática ético-amorosa. ln: IBIAPlNA, lvana Maria Lopes de
Melo; CARVALHO, Maria Vilani Cosme de (Orgs.). Teresina:
EDUFPl, 2006b (P.167-178). (Apresentado no IV Encontro de
Pesquisa em Educação da UFPl).

___ o A Paz Protege: Cultura de Paz, Juventudes e Docen-
tes. ln: Cultura de Paz, Ética e Espiritualidade. Orgs. MA-
TOS, Kelma Socorro Lopes de e NONATO JÚNlOR, Raimun-
do. Fotaleza: Editora UFC, 2010.

MORAIS, José Luis Bolzan de; SPENGLER, Fabiana Marion.
Meditação e Arbitragem. Alternativas à Jurisdição. 3. ed.
Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 2012.

NUNES, Antonio Ozório. Como restaurar a paz nas escolas:
um guia para Educadores. São Paulo: Contexto, 2011.

ORTEGA, Rosário; DEL REY, Rosário. Enfrentar o Clima de
Conflito. ln: __ o Estratégias Educativas para a Prevenção
da Violência. Tradução de Joaquim Ozório. Brasília: UNES-
CO,2002.

SAMPAIO, Daniela Dias Furlani. Cultura de paz, educação e
meditação comjovens em escola pública de Fortaleza - Cea-
rá. Tese (Doutorado). Fortaleza: UFCjFACED, 2012.

CULTURA DE PAZ EM ESCOLAS PÚBLICAS NOS DIAS ATUAIS: POSSIBILIDADES E LIMITES ~ 289



A PAZ É posSíVEL: COM A PALAVRA OS JOVENS

Rosa Maria de AZmeida Macêdo

A Paz, como se sabe, é um assunto largamente tratado
por diferentes pessoas, em diversos momentos e lugares. Por-
tanto, não se trata de um tema novo, sendo possível encontrar
referências a ele em diversos documentos escritos ao longo da
história humana, o que mostra que desde tempos remotos já
havia uma preocupação do homem com a violência e com a
instauração da paz (JARES, 2002). Atualmente, a temática da
Paz tem recebido maior atenção por parte das pessoas, de gru-
pos, instituições e governos, haja vista a violência ter ganhado
ares e formas cada vez mais assustadores. Mesmo havendo
algumas discordâncias em torno do assunto, parece existir o
consenso quanto à necessidade de se buscar alternativas que
possam reduzir os elevados índices de violência por meio da
construção de uma Cultura de Paz.

Nesse contexto das violências, a escola tem sido pro-
fundamente afetada e ao mesmo tempo conclamada a contri-
buir na solução da problemática. Embora em número ainda
reduzido, já existem iniciativas voltadas para a prática de uma
Cultura de Paz no ambiente escolar, a exemplo de programas
como, Cinco Minutos de Valores Humanos na Escola, Progra-
ma Sathya Sai de Educação, Meditação na Escola, Mediação
de Conflitos, dentre outros (MATOS, 2010). No entanto, na
maior parte das escolas, embora se reconheça a existência de
situações de violência, não se nota o efetivo engajamento dos
seus profissionais, pais e alunos em torno de um projeto de
construção da Paz.

A pesquisa realizada por mim em uma escola pública



nu cidade de Teresina-Piauí é um exemplo do que acabei de
.omentar. Convivendo diariamente com problemas de indis-
.iplina, incivilidades e violências, os professores e membros
da equipe gestora dizem não saber mais o que fazer. Porém,
quando indagados sobre o que, de fato, a escola tem realizado
para melhorar a situação, a resposta é bastante evasiva. Na
v rdade, como pude ver, ao acompanhar o cotidiano da escola
durante um ano (junho de 2010 a junho de 2012), não verifi-
quci a existência de nenhum projeto com esta finalidade, mas,
npcnas ações pontuais e esporádicas que, a meu ver, além de
níío produzirem impacto positivo na realidade escolar, geram
na pessoas uma sensação de impotência e desânimo diante
do problema.

Do trabalho realizado na escola, por meio de uma pes-
quisa-intervenção, cujos resultados e considerações compõem
11 minha tese de doutoramento intitulada "Juventudes, Cultu-
rn de Paz e Escola: transformando possibilidades em realida-
d ''', faço um pequeno recorte para falar sobre o tema Paz de
ou tra perspectiva: o olhar e o falar dos jovens. Quase sempre
Ipontados como bagunceiros, indisciplinados e violentos, eles
rnramente são ouvidos pelos adultos e, muitas vezes, punidos.
Na escola, embora sejam sempre colocados no centro dos pro-
hl 'mas, nunca são chamados a dizer o que pensam sobre o
issunto (MACÊDO, 2012). Penso, assim como Matos (2007),

que os jovens possuem uma capacidade enorme para colabo-
1'11 r em mudanças e é dessa forma, como potencial positivo,
que devemos vê-los, Sabemos, entretanto, que isso implica
lima mudança de percepção em relação aos jovens: passar de
lima visão negativa para uma visão positiva, na qual possam

1'1" vistos como pessoas capazes de emitir opiniões, de resol-
Vl'1" problemas e de fazer escolhas.
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Foi movida por esta convicção que, ao realizar a pesqui-
sa-intervenção procurei envolver os jovens não apenas como
informantes, como é comum na maioria das pesquisas, mas
como participantes ativos em todo o processo de investiga-
ção. É essa experiência vivida, com um grupo de alunos do
60 ao 90 ano do ensino fundamental, que desejo apresentar.
Comodisse no início, são vários os caminhos que nos levam
ao tema Paz. O caminho que escolhi, neste artigo, é um tanto
quanto inabitual: falar sobre o assunto a partir da perspectiva
dos jovens. O que é paz? Na nossa escola existe um ambiente
de paz? Épossível construir uma Cultura de Paz? Como posso
colaborar com este trabalho? Estas são algumas questões que
nortearam o processo de reflexão realizado em seis oficinas
temáticas que passoa comentar a seguir.
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Vivenciando a Construção da Paz

Dentre os diferentes dispositivos de análise' que utili-
zei com os jovens durante a pesquisa-intervenção: encontros,
grupos focais e rodas de conversa; destaco a realização de seis
oficinas temáticas como momentos de profundo enriqueci-
mento, tanto na dimensão afetivo-emocional, por ser um es-
paço de exercício da convivência, da aceitação e do respeito ao
próximo, como na dimensão de construção de conhecimento,
por ser, também, espaço de reflexão, troca e (re)construção de
novos saberes e habilidades. O objetivo foi exercitar com os
jovens a aprendizagem de valores relacionados a uma Cultura
de Paz e de não violência, tendo em vista que este é um dos

1Na perspectiva da Pesquisa-intervenção, os dispositivos de análise são utilizados
como estratégias, por meio das quais se deflagra processos de análise das
instituições presentes em determinadas práticas culturais, como por exemplo, a
Cultura de Paz ou de violência (MACÊDO, 2012).



requisitos para a sua concretização. Somente a vivência coti-
diana desses valores poderá torná-los princípios orientadores
da vida sendo, portanto, necessário exercitá-los, diária e per-
manentemente, através de atitudes, gestos e ações (DISKIN e
R IZMAN, 2002).

Nas oficinas foram abordados os seis pontos do Mani-
I"t sto 2000 da UNESCO - Por uma Cultura de Paz e Não-Vio-
lência, por serem princípios que podem e devem ser seguidos
por todas as pessoas que desejam agir no espírito da Cultura
(ll- Paz, em qualquer espaço de convivência, na família, na es-
cola, no trabalho ou na rua. Tomei como referência o material
produzido pelo Programa "Escolas de Paz'" desenvolvido em
I-scolas do Rio de Janeiro, pela UNESCO em parceria com o
( lovcrno do Estado, que tem como foco o desenvolvimento de
eis atitudes: respeitar a vida, ser generoso, ouvir para com-

PI'(' nder, redescobrir a solidariedade, rejeitar a violência e
prc s rvar o planeta (DISKIN e ROIZMAN, 2002). É impor-
t ml pontuar que, embora tenha me fundamentado neste tra-
hnlho, a proposta foi adaptada e amplamente discutida com
I h jovens que apontaram sugestões, tornando-a mais coerente
l'OIl1 as demandas do grupo.

h speltar a Vida: Primeira Atitude

A primeira oficina aconteceu em uma manhã de março
IIi . 011 e nela estavam presentes, além de mim, seis jovens:
I ,0, Paixão, Vida, Felicidade, Amor e Esperança.ê

I I (h-,nlhamento do Programa "Escolas de Paz" pode ser visto no documento "Paz
I "1110 I' raz? Semeando cultura de paz nas escolas", organizado por Lia Diskin e
I 111111Oorrcsio Roizman, através do sítio: http://naoviolencia.org.br/sobre/pdf/1',", IIhllnPazcomosefazUNESCO.pdf
I I" (' lU o nomes fictícios atribuídos pelos jovens a eles mesmos.
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Iniciamos com a leitura compartilhada do texto "Respeitar a
vida" para identificar mensagens relacionadas ao assunto: a
primeira é a de que a vida no planeta encontra-se ameaçada e
esta ameaça vem dos próprios homens que ao mesmo tempo,
constroem e destroem; a segunda é a de que a violência exis-
te e se manifesta em todos os lugares, matando milhares de
pessoas no mundo todo. Com base nessas mensagens, lancei
algumas perguntas a fim de problematizar o assunto: Quais
são os motivos que levam o homem a agir dessa forma? O que
acontecerá conosco e com o planeta, se não houver uma mu-
dança? É possível vivermos isoladamente, sem dependermos
das outras pessoas?

Para os jovens, são muitas as razões que levam o ser
humano a ter atitudes destrutivas em relação a si, aos outros e
ao planeta, porém, as principais são: a desvalorização da vida,
pois, "nem sempre damos valor a ela" (Vida) e por isso, "des-
truímos vidas" (Esperança); o fato de que "a vida é diversa,
as pessoas são diversas, diferentes" (Paixão) e de isso gerar
em nós dificuldades nas relações interpessoais, pois temos
muita dificuldade em "aceitar os outros que são diferentes de
nós" (Amor) o que nos leva, muitas vezes, a "magoar o ou-
tro" (Felicidade).

Como complemento da discussão, realizamos a técnica
"Colcha de Retalhos". Após permanecerem alguns minutos
com os olhos fechados, procurando pensar sobre a sua pró-
pria história, relacionando-a a família, a escola, a comunidade
e ao planeta, os jovens representaram os sentimentos gera-
dos neste momento, por meio de desenhos, palavras ou fra-
ses, formando um grande painel, que foi comentado por cada
participante no momento de socialização e encerramento das
ntividades. Verifiquei que as representações se referiram, ba-
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sicamente, à vida pessoal, familiar e escolar, o que me levou
a perceber, nos jovens, a dificuldade para estabelecer relações
entre a vida deles na família e o contexto mais amplo, da cida-
de onde moram, do país e do planeta.

Redescobrir a Solidariedade: Segunda Atitude

A segunda oficina, também realizada em março de 2011,

teve como objetivo levar os jovens a perceberem a importân-
cia da realização coletiva e do poder que esta tem, mostrando,
com isso, a necessidade de sairmos do individualismo para a
cooperação. Como introdução, exibi o vídeo "Solidariedade"4
e depois distribuí uma cópia do texto relativo ao vídeo para
ser lido silenciosa e individualmente. Com base nesses recur-
sos, pedi aos jovens que dissessem quais mensagens haviam
identificado. Para Esperança, a mensagem mais importante
é a de que "mesmo quando não se pode fazer tudo é preciso
fazer alguma coisa, mesmo que seja uma coisinha pequena"
porque como complementa Amor "se cada umfizer um pou-
quinho tudo pode melhorar." Outra mensagem identificada
foi a de que "somos iguais na alegria e na tristeza" (Cari-
nho) e por isso, o sofrimento que pode atingir uma pessoa,
hoje, poderá nos atingir amanhã.

Nas falas percebi que os jovens compreendem a solida-
riedade como uma atitude necessária à vida em coletividade,
pois é o que leva os seres humanos a se ajudarem mutuamen-
te. Ao mesmo tempo também ficou clara a percepção do quan-
to isto é difícil de ser concretizado, na vida cotidiana. Segundo
os jovens, na correria do dia a dia, o que predomina são as ati-
tudes egoístas das pessoas que "não estão nem aí umas pras

4 o vídeo "Solidariedade" foi retirado do sítio: www.youtube.com
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outras." (Riso), voltando-se, cada uma, para seus próprios
problemas.

Finalizando a oficina fizemos uma reflexão sobre as
consequências que esse tipo de atitude traz, enfatizando a
noção de que é necessário nos reconhecermos como partes
integrantes de um todo, de uma coletividade, pois como tão
bem afirmou Carinho, "somos todos iguais na alegria e na
tristeza", de tal modo que o sofrimento ou a alegria vivida por
uma pessoa, hoje, poderá nos atingir amanhã.

Saber Ouvir: Terceira Atitude

No final do mês de março de 2011 realizei a terceira ofi-
cina, desta vez com o tema "Saber ouvir", com o objetivo de
exercitar a percepção sobre si mesmo, os outros e o mundo,
no sentido de criar espaços de conhecimento e compromisso
com a realidade, como elementos essenciais para melhorar as
nossas relações com as outras pessoas.

Como introdução, usei a técnica "Mensagem truncada".
Chamei um participante, em separado, e contei-lhe uma notí-
cia que havia lido no jornal local e pedi para ele que contasse
para outro participante, em voz baixa, que por sua vez deveria
repassar para outro, de modo, que ao final, todos deveriam sa-
ber da notícia. Em seguida, na mesma ordem em que ouviram,
pedi que cada um contasse o havia escutado. Como já era de
se esperar, cada participante apresentou uma versão diferente
para a mesma notícia, de forma que entre a mensagem inicial
e a mensagem final, não existia quase nenhuma semelhança.
Quando perguntei o que poderia ter causado essa distorção
alguns jovens admitiram não ter dado muita atenção ao que o
('01 iga estava falando. "Não prestei muita atenção não!" diz
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Vida, logo complementada por Paixão que acrescenta "eu
também não ouvi direito, acho que me distraí!".

A partir dessa dinâmica, procurei refletir com os jovens
sobre a importância de saber ouvir, tendo em vista que a falta
desse exercício pode trazer prejuízos para nossas vidas. Além
disso, ouvir é um ato de respeito e de generosidade, porque ao
ouvir o que o outrotem a nos dizer estamos não apenas atri-
buindo importância ao que é dito, mas acolhendo o outro. A
reflexão foi complementada pela leitura do texto "Ouvir para
compreender" que permitiu não somente o aprofundamento
do tema, mas também, exercitar, mais uma vez, a habilidade
de ouvir.

Ser Generoso: Quarta Atitude

Esta oficina foi realizada no início de abril de 2011 com
o objetivo de despertar para a necessidade de sermos gene-
rosos, por se tratar de uma virtude que nos humaniza e nos
torna iguais, ao mesmo tempo em que nos faz sentir parte de
algo maior que nós mesmos, a família, o país e o planeta.

Com o intuito de provocar uma reflexão sobre o tema,
reuni os jovens em torno de uma mesa e distribui aleatoriamen-
te seis imagens recortadas de revistas e pedi para que cada um,
em silêncio, atribuísse um significado. A socialização feita em
seguida, mostrou que as imagens foram associadas a sentimen-
tos como: piedade - "tenho pena da pessoa que sofre" (Vida);
alegria - "é bom vencer. A gentefica muito alegre" (Esperan-
ça); sofrimento - "tanta gente no mundo que sofre!" (Felici-
dade). Perguntei a eles então: Sentir pena de alguém é ajudar?
O que é possível fazer para diminuir o sofrimento das pessoas?
A tristeza e o sofrimento alheios me dizem respeito?
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Embora. concordem em relação à necessidade de aju-
darmos uns aos outros.' esta percepção fica mais no âmbito
pessoal e familiar: "procuro ajudar meus amigos quando eles
precisam" (Vida) ou "quando minha mãe está triste, eu tam-
bém fico triste" (Esperança). Como vivência, realizamos a
dinâmica "Quadrados cooperativos", cujo objetivo é despertar
para os benefícios da atitude generosa. Para que cada um for-
masse um quadrado completo, os participantes precisariam
"abrir mão" de algumas das frações que haviam recebido,
estabelecendo, com isso, uma troca, em que todos saem ga-
nhando e não apenas uma pessoa.

Como finalização e ampliação do tema, fizemos a lei-
tura do texto "Ser generoso", sendo destacados os seguintes
pontos: como "ninguém é obrigado a ser generoso" (Amor)
e "a gente faz o bem porque é bom pra gente! " (Paixão), pois
"quando a gente faz alguma legal pra outra pessoa e quando
isso é de coração, não se quer nada em troca" (Vida).

Rejeitar a Violência: Quinta Atitude

Esta oficina realizada em maio de 2011 teve como obje-
tivo refletir, com os jovens, sobre questões relacionadas à vio-
lência como, exclusão social, preconceito, racismo, corrupção,
enfocando a necessidade da construção de Cultura de Paz en-
quanto alternativa possível para o enfrentamento da violência
e transformação da realidade.

Iniciei a oficina, distribuindo para cada participante
um recorte de jornal com notícias de eventos de violência e
orientei a leitura atenciosa do material, para que pudessem
responder aos questionamentos: O evento noticiado poderia
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ter acontecido de outra maneira? O que poderia ser mudado?
É possível reescrever esta notícia, dando-lhe outro final?

Após a leitura dos recortes de jornal, os jovens afirma-
ram que os eventos noticiados poderiam ter acontecido de ou-
tra maneira se as pessoas agissem com mais amor e respeito ao
próximo. Além disso, para eles, faltou habilidade para resolver
os "problemas" de forma amigável e pacífica, por isso, os even-
tos sempre confluíam para um final violento. "Às vezes é uma
besteira de nada e daí a pouco vira uma confusão!" diz Vida.

Para melhorar a compreensão sobre o assunto, fizemos
a leitura do texto "Rejeitar a violência", que traz como foco a
necessidade de aprendermos a resolver os conflitos de forma
não violenta, tomando como exemplo o que foi praticado por
pacifistas como Mahatma Gandhi e Martin Luther King. Com
isso, ficou claro para os jovens que se as pessoas envolvidas
nos eventos noticiados, tivessem procurado resolver as suas
"diferenças" sem usar a violência, as histórias contadas teriam
um final bem diferente, comprovando-se com isso que a utili-
zação de métodos pacíficos para resolver conflitos é uma for-
ma eficiente de se prevenir a manifestação da violência.

Preservar o Planeta: Sexta Oficina

A última oficina, também no mês de maio, foi realiza-
da com o objetivo de promover uma reflexão sobre a vida no
planeta, a partir da ideia de que esta compõe uma trama na
qual tudo e todos estão relacionados. Como atividade inicial,
mostrei aos jovens uma foto do planeta Terra e pedi-lhes que
a observassem com bastasse atenção.

Todos disseram que a Terra "é linda", mas "está sendo
destruída epor isso deve ser cuidada, porque se isso não acon-
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tecer o planeta não aguenta" (Vida). Esperança acrescenta
que "são ospróprios homens que destroem oplaneta", por isso,
são eles que "precisam fazer alguma coisa" e "ajudar oplane-
ta a se levantar da destruição". Para Paixão, "devemos pre-
servar, não poluindo os rios, nem desmatando asflorestas".

Depois dessa reflexão inicial, fizemos um passeio pelas
dependências da escola e pelo entorno, observando árvores,
animais, construções, existência de lixo e outros aspectos.
Munidos de papel, lápis e câmera fotográfica começamos o
passeio pela escola: pátio, quadra de esporte, copa e outras
dependências e em seguida, saímos para dar uma volta no
quarteirão onde está situada a escola. Cada um foi anotando
o que lhe chamou a atenção e registramos algumas imagens.

Ao retomar, socializamos o que havia sido observado
durante o passeio. Em relação à escola, na parte interna, os
jovens disseram ter achado "tudo limpo e em ordem", porém
na área externa, foi visto muito mato e lixo acumulado, o que
impede a utilização destes espaços pelos alunos. Outro aspec-
to observado foi a ausência de árvores que servem tanto para
ornamentar quanto para oferecer sombra e, principalmente,
diminuir o calor.

Sobre o entorno, o que foi destacado pelos jovens é a
existência de uma galeria (canal de esgotos) ao lado da escola,
por onde passa a água dos esgotos próximos e que, segundo
eles, quando chove transborda, impedindo até a passagem
das pessoas. O lixo jogado em terrenos baldios próximos da
escola também chamou a atenção dos jovens. Mas, apesar dis-
so, eles dizem gostar do bairro, pois segundo Vida, "já estou
acostumada com isso tudo que tem aqui."

Finalizando esta última oficina e para ampliar a com-
PI"' nsão sobre o assunto, fizemos a leitura compartilhada
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do texto "Preservar o Planeta" em que os jovens destacaram
como interessantes os seguintes pontos: os recursos naturais
são finitos e se não forem utilizados de forma equilibrada, em
breve, chegarão ao final; todos os animais são importantes,
não apenas o ser humano, pois cada espécie tem uma função
e, principalmente, que o Planeta é um todo, do qual somos
apenas uma parte.

Aprendemos a Lição?

Após a realização das seis oficinas, fizemos a avaliação
da experiência. Todos disseram ter gostado muito porque
aprenderam muitas coisas, principalmente, coisas novas e
também porque tiveram "momentos maravilhosos de intera-
tividade entre os colegas." (Esperança). Segundo eles, nas
oficinas foram abordados assuntos sobre os quais eles não
tinham parado para pensar e debater, como por exemplo, o
racismo, a corrupção, saber ouvir as pessoas, dentre outros.
"Alguma coisa em mim mudou, professora. Agora penso di-
ferente!", conclui Vida.

Do mesmo modo, também fiz uma avaliação bastante
positiva. Um aspecto importante a destacar foi a participação
dos jovens nas atividades realizadas nas oficinas, sobretudo,
o envolvimento e a disponibilidade para se manifestar e ex-
pressar seus pontos de vista, bem como para construir novos
conhecimentos e atitudes. Esta capacidade participativa é
ressaltada nos trabalhos de Matos (2003, 2007), nos quais os
jovens são sempre apresentados como "exemplos de revitali-
zação social." (20°7, P.6S). De fato, quando são criados espa-
ços e situações propiciadoras da sua participação, os jovens se
mostram criativos e solidários na solução de problemas.
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É evidente que, inicialmente, houve uma postura mais
reservada por parte deles, ou desconfiada, talvez! Quem sabe,
pela estranheza de serem ouvidos! Como naquele primeiro
encontro, quando perguntei a eles o que sabiam sobre o tema
Paz e Verdade retrucou: "A gente não sabe dessas coisas
não professora. A senhora é que tem que dizer. É a senhora
que sabe! na escola a gente nunca tratou sobre isso não!".

A fala de Verdade é bastante elucidativa ao mostrar
a postura mais comum adotada pela escola, que é a de negli-
genciar, em seu projeto educativo questões fundamentais da
vida humana, dando mais ênfase a determinados conteúdos e
atividades que privilegiam apenas a dimensão cognitiva dos
processos de ensinar e aprender. A vivência de valores rela-
cionados a uma Cultura de Paz não são, sequer, mencionadas.
Dessa forma, a escola deixa de oferecer aos alunos oportuni-
dade para o exercício da consciência crítica, de práticas de
reflexão e de diálogo, aspectos que caracterizam o processo
de educar para a paz. (MACÊDO e BOMFIM, 2007, MATOS,
2007, JARES, 2002, 2007).

Além disso, como afirmei no início deste texto, na maio-
ria das escolas, os alunos são considerados apenas recebedo-
res de conhecimento e não como interlocutores válidos. Se-
gundo Matos (2007) isso pode estar relacionado à imagem
negativa, bastante veiculada, em que os jovens são vistos
como pessoas destrutivas, bagunceiras, violentas e que nada
têm para dizer. Esta concepção, ainda muito presente na es-
cola, leva a negação do jovem como sujeito de interlocução,
portador do desejo de ser escutado e de ser reconhecido em
suas potencialidades.

A realização das oficinas temáticas como vimos, serviu
em primeiro lugar, para confirmar aquilo que já dissemos so-
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bre a capacidade dos jovens em se envolver com questões que
dizem respeito não apenas a eles, mas à coletividade, de acor-
do com o que nos aponta Matos (2007). Em segundo lugar,
as reflexões mostraram que a compreensão dos jovens sobre
o que é a Paz reflete a concepção corrente no cotidiano, de
que se trata de um atributo individual e não uma construção
coletiva e comunitária. Em decorrência disso, há a dificulda-
de para se pensar a Paz como realidade intersubjetiva e como
processo que se realiza no cotidiano, por meio de gestos e ati-
tudes, que ao serem repetidos, tornam-se princípios nortea-
dores das nossas ações, resultando em uma Cultura de Paz.

De modo particular, nos chamou a atenção a dificulda-
de dos jovens para falar sobre aspectos relacionados à Paz,
numa demonstração clara de que este é um tema pouco, ou
quase nunca abordado pelas famílias, professores e escola. O
conhecimento sobre o assunto, baseado numa perspectiva ne-
gativa largamente difundida no mundo ocidental, traz muitos
equívocos, sendo que o principal é a naturalização da Paz e da
violência. Esse fato indica que a escola, precisa urgentemen-
te colocar em pauta esses temas, sob pena de ter a situação
agravada. Esperar que a Paz aconteça sem que haja o envol-
vimento efetivo de toda a comunidade escolar em torno de
um projeto com esta finalidade é, no mínimo, assumir uma
postura ingênua diante de uma questão tão grave. Chamar os
alunos para uma boa conversa, dialogar com eles, como ficou
demonstrado nas oficinas, talvez seja um bom começo!
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AVALIAÇÃO DO PAPEL DO GESTOR ESCOLAR NO FORTALECIMENTO DA
CULTURA DE PAZ

Elione Maria Nogueira Diógenes
Maria Joyce Maia Costa Carneiro

Introdução: o Lugar da Temática

o presente estudo propõe-se investigar como a gestão
democrática participativa pode se constituir no fortalecimen-
to de um ambiente escolar na promoção de uma cultura de
paz na comunidade escolar.Nesse sentido, o gestor escolar
tem um papel fundamental junto à essa comunidade, que o é
o de propor seu envolvimento em todas as ações pedagógicas
voltadas para uma aprendizagem eficaz, não somente em sala
de aula, mas sobretudo formando o aluno para o exercício da
ação dialógica preparando-o para o exercício da cidadania,
com respeito ao próximo e a si mesmo.

Assim, tratamos neste artigo de um estudo envolven-
do a avaliação de políticas públicas entendida, previamente,
enquanto um "[...] campo de estudo da pesquisa social em
desenvolvimento." (SILVA,2001, P.44). Portanto, avaliar um
determinado programa, estratégia ou ação equivale a compre-
ender que as políticas públicas se articulam com a realidade
social em que estão inseridas.

Isto significa que tem abrangência histórica articulada
com a dinâmica das transformações sociais, econômicas, po-
líticas e culturais de uma determinada sociedade, e com a sua
capacidade de resolver ou não os problemas e os dilemas de
sua época "Toda política pública é uma forma de regulação e
intervenção na sociedade." (SILVA,2001, P.37).



As políticas públicas podem ser compreendidas como
sendo responsabilidade do Estado quanto

[ ... ] à implementação e manutenção a partir de um
processo de tomada de decisões que envolve órgãos
públicos e diferentes organismos e agentes da socieda-
de relacionados à política implementada. (HóFLING,
2001, P.31).

São, portanto, o 'Estado em ação', em processo de im-
plantação de um projeto de governo hegemônico, por meio da
criação, formulação e implantação de programas, de projetos
e ações voltadas para tais ou quais classes sociais.

Sob esta ótica, o Estado não se reduz à burocracia públi-
ca, em que os organismos estatais planejam e programam as
políticas públicas, agindo como mero instrumento de planeja-
mento e execução dessas políticas.

Deste modo, vamos trabalhar o papel do gestor escolar
no fortalecimento de uma gestão participativa e no fortaleci-
mento de uma cultura de paz em um prisma avaliativo, refle-
tindo com Freire (2002, p.83) que "O pensar crítico implica o
diálogo, que é, também, o único capaz de gerá-lo, Sem ele, não
há comunicação e, sem esta, não há educação."

Por extensão, a educação é diálogo e denota a vocação
dialógica e ao mesmo tempo democrática da ação docente.
Assim, concordamos com esse educador, indo um pouco
além: colocamos que o diálogo engendra o desejo de encon-
trar nas escolas um ambiente de paz e acolhedor, que resulte
em aprendizagem satisfatória dos alunos e, consequente-
mente, na construção de uma escola com menos problemas
de violência.
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Sobre o Educar para/pela Paz

"Educar todos para a vida" é possibilitar uma escola
atrativa aos alunos, que esteja aberta a participação da comu-
nidade, permitindo seu envolvimento nas ações da escola, se-
jam ou não pedagógicas, abrindo espaços para comunicação e
inserção da família no engajamento de um projeto único: o de
preparar o aluno para viver seu papel de cidadão na socieda-
de, e num mundo onde prevaleça o diálogo.

Para isso, a escola deve propor um projeto político-pe-
dagógico com ações que direcionem os alunos para a práti-
ca de posturas capazes de evitar, por exemplo, o consumo de
drogas lícitas e/ou ilícitas, gravidez precoce, abandono esco-
lar, desemprego, atos de violência tão comuns em nossos dias
e até mesmo o não cumprimento das obrigações básicas. Para
Freire (1995, P.91).

É preciso e até urgente que a escola vá se tornando em
. espaço acolhedor e multiplicador de certos gostos democrá-
ticos como o de ouvir os outros, não por puro favor, mas por
dever, o de respeitá-l os, o da tolerância, o do acatamento às
decisões tomadas pela maioria a que não falte, contudo o di-
Teito de quem diverge de exprimir sua contrariedade.

Para isso, é papel da Escola promover a formação dos
professores nessa abordagem, facilitando processos e méto-
dos pedagógicos voltados para esse fim, que permitam que o
ato pedagógico seja feito com conteúdos didáticos elaborados
e oferecidos aos alunos de forma lúdica e prazerosa, elevando
assim, o nível de satisfação dos alunos, o que facilitará sua
permanência na escola.

É importante que o gesto r permita que a comunidade
escolar também se engaje para que o ambiente escolar seja fa-
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vorável às perspectivas doa alunos, e que no futuro haja uma
inserção no mercado de trabalho, e estejam preparados para
enfrentar um mundo cheio de adversidades, preparados para
agir com ética mediante as realidades impostas pelo cotidia-
no humano, possibilitando igualdade de oportunidades para
todos.

É necessário um projeto pedagógico que permita que
o aluno seja livre para expressar suas ideias e desejos, e que
possa desfrutar unia vida mais saudável, sem drogas e sem
violência. Como expressou bem o grande educador Paulo
Freire (2005,41) "que o educando aprenda a escrever a sua
vida, como autor e como testemunha de sua história, isto é,
biografar-se, existenciar-se, historicizar-se."

Para Rubens Alves: Não haverá borboletas se a vida
não passar por longas e silenciosas metamorfoses. Assim,
diversas são as linguagens que educam para a vida, como a
da ciência e da tecnologia, por exemplo, mas acima de tudo a
linguagem mais importante é a do amor, pois se colocarmos
.amor em tudo que fizermos, haverá um crescimento pessoal
e espiritual no ser humano. Portanto, a escola deve promo-
ver o envolvimento do aluno no interior da mesma, abrindo
espaços para a comunicação, respeitando seu cotidiano extra-
-escolar a fim de que possa expressar de maneira dinâmica
sua vida como ela é.

Levantamos como pressuposto que o gestor escolar
tem como função: assumir um papel fundamental no estabe-
lecimento de relações dialógicas entre escola e comunidade
escolar (FRElRE, 1997), principalmente envolvendo os dife-
rentes segmentos escolares eo aluno. Duas preocupações fo-
ram determinantes: a primeira diz respeito à participação e
as relações de afetividade que envolvem os alunos (protago-
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ni mo juvenil); a segunda, trata-se do atual modelo de gestão,
configurando-se como esteio de uma política educacional, que
tem como eixos centrais a gestão democrática e a autonomia
escolar.

Destacamos como razão que orientou o interesse por
essa temática, a nossa experiência nessa área; o que facilitou
uma maior familiaridade com o tema. O contato direto com
os problemas das escolas definiu o nosso interesse, principal-
mente quanto a participação dos alunos na gestão escolar.

Assim, nossa proposta constitui-se numa oportunida-
de para aprofundarmos os problemas detectados na pesquisa
anteriormente realizada: cultura de paz x não violência envol-
vendo o segmento representativo dos alunos, principalmente
no que concerne a satisfação dos mesmos quanto ao ambiente
escolar e o papel do gestor escolar nesse processo. Para Jares
(2002, P.103):

[...] a Educação para a paz, se baseia na definição
de paz positiva, e na perspectiva criativa de conflito,
que pretende através de métodos problematizadores,
desenvolver um novo tipo de cultura, que auxilie no
entendimento crítico da realidade violenta em busca
de modificá-Ia.

Nesse sentido, refletimos sobre a cultura de paz x não
violência, definindo os princípios e características da gestão
participativa com ênfase nessa prática. Isso implica o exercí-
cio da cidadania, envolvendo o aluno em discussões que le-
vem à resolução de problemas concretos do seu cotidiano e
nas questões de interesse coletivo.

Verificamos que não adianta a escola trabalhar com o
aluno sobre o significado do termo cultura de paz, sem que,
na prática, torne essa participação cidadã, desde que haja o
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envolvimento total no saber ouvir e de um posicionamento
crítico. Assim, a escola pode vir a se tornar um espaço privile-
giado de humanização e cidadania. Nessa perspectiva, o aluno
não participa na escola sem ter vivenciado algumas formas de
relação com a mesma. Costa (2000, p.IS) destaca com clareza
estas etapas

Para que a ação exista, é preciso que haja iniciativa,
planejamento, execução, avaliação e apropriação dos resulta-
dos. Tais etapas, a serem percorridas pelos jovens, acontecem
em função de determinadas formas de relação entre muito
especialmente, mas não somente, professor e aluno. Aponta
tais formas como de dependência, colaboração e, finalmente,
autonomia.

Portanto, buscamos ver os avanços e dificuldades, obs-
táculos existentes no cotidiano escolar dos alunos no tocante
às relações de poder engendradas no dia a dia da escola. Daí
porque a nossa pesquisa pode contribuir como reflexão sobre
a sua própria identidade, fortalecendo a cultura de paz no in-
terior das unidades escolares que fazem parte de um panora-
ma educacional e social mais amplo.

Cultura de Paz & Protagonismo Juvenil

Em Matos (2010), a paz precisa ser cultivada no sentido
de formar o educando para a humanidade. Para a estudiosa:
"O conceito de paz positiva', com o qual concordamos está
ligado à justiça e à sustentabilidade, aos direitos humanos e à
democracia." (MATOS, 2010, p.2I). É nesta perspectiva que
assumimos o paradigma de educação para/pela paz. Assim,
faz-se necessário que haja uma mudança no perfil dos edu-

1 Grifo das autoras.
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cadores a fim de que possam lidar com as adversidades no
inl rior da escola, capazes de pôr em risco qualquer processo
d construção de uma cultura de paz. Para isso, os educandos
precisam estar preparados para saber lidar com essas adver-
sidades, priorizando sempre a busca e manutenção de uma
convivência pacífica no dia a dia da escola.

Na concepção de Boff (2006), uma cultura de paz possi-
bilitará a concretização de uma busca reflexiva e permanente
da existência humana

[...] a paz não nasce por ela mesma. Ela é sempre fruto
de valores, comportamentos e relações que são vividos
previamente. O resultado feliz é então a paz, talvez o
bem mais ansiado e necessário da humanidade atual.
(Idem., P.27).

Nesse sentido, pode-se defender que as ações altruísti-
cas são imprescindíveis e de valores imensuráveis à qualidade
de vida da população. No caso do ambiente escolar, foco deste
estudo, faz-se necessário que os esforços não sejam quantifi-
cados numa perspectiva do capital efetivo, mas sim, que haja
um comprometimento dos segmentos educacionais em prol
de um convívio salutar e agradável, condições propícias ao
crescimento pessoal de todos e a qualidade da educação.

A palavra protagonismo é de origem grega, com 'pro-
tos': o principal, o primeiro, enquanto 'agonistes': o lutador e o
contendor. Assim, a retomada do termo Protagonismo juvenil
assume o significado do jovem capaz de ocupar um papel cen-
tral nos esforços por mudanças sociais e na construção da au-
tonomia, tomando decisões baseadas em valores vividos. Isso
implica o exercício da cidadania, envolvendo-o na discussão e
resolução de problemas concretos do seu cotidiano e nas ques-
tões de interesse coletivo, com destaque para a cultura de paz.
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Além de abordar a temática da cultura de paz, a escola
precisa motivar o aluno a se integrar em ações voltadas para
uma participação cidadã, levando em conta desde o envolvi-
mento total no saber ouvir ao estímulo em um posicionarnen-
to crítico.

Dessa forma, a escola pode vir a ocupar um espaço pri-
vilegiado na política de cultura de paz. Entretanto, o engaja-
mento do aluno na escola requer alguns condicionamentos.
Costa (2000) destaca, com clareza, essas etapas, mostrando
que a existência da ação prescinde de iniciativa, de planeja-
mento, de execução, de avaliação e de apropriação dos resulta-
dos. Tais etapas, a serem percorridas pelos jovens, acontecem
em função de determinadas formas de relação entre professor
e aluno. Assim, o autor aponta três etapas percorridas pelos
estudantes como formas de dependência, colaboração e, final-
mente, autonomia.

A participação do jovem pode alterar positivamente o
processo da cultura de paz e, por conseguinte, contribuir na
melhoria da aprendizagem, enfatizando a sua importância
como uma alternativa de participação efetiva e de controle
social da escola pública em relação à eficácia das suas ações:
"Acredito que o diálogo, o reconhecimento e o acolhimento
nas relações com os jovens são fatores fundamentais para a
construção de uma cultura de paz." (MATOS, 2003).

Freire (1997) é o teórico por excelência para referendar
as reflexões, elencadas neste estudo, da relação dialógica im-
prescindível ao ambiente escolar saudável. O protagonismo
juvenil e a cultura de paz podem incentivar a participação do
jovem, possibilitando seu envolvimento na tomada de decisões.

Apesar dos limites impostos pela socialização proposta
pelo mundo sistêmico, o jovem, seja estudante e/ou trabalha-
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dor, constitui de fato um ator social que no seu cotidiano con-
tribui na construção da sociedade. Conforme Matos (2008,
P.76), "Temos de assumir nosso papel de promotores de uma
nova forma de viver, que pode ser traduzi da na proposta da
cultura de paz."

A relação dialógica de escuta verdadeira e facilitação da
expressão da fala do aluno são fatores fundamentais para o de-
senvolvimento de uma cultura de paz nas escolas. Para Freire
(200S, P.9S): Se o diálogo é o encontro dos homens para ser
mais, não pode fazer-se na desesperança. Se os sujeitos do di- .
álogo nada esperam do que fazer, já não pode haver diálogo. O
seu encontro é vazio e estéril. Éburocrático e fastidioso.

Nesse sentido, se hoje muitos jovens estão sem rumo e
buscam nas drogas e na violência espaços para se afirmar, o
engajamento em ações e movimentos que buscam um mundo
melhor e mais feliz para todos, poderá significar a diferença.
Segundo Matos e Nascimento (2006, P.34):

Enquanto os alunos forem enxergados como um pro-
blema ou o problema, estaremos excluindo-os da pos-
sibilidade e canalizar construtivamente suas energias
enquanto agentes na construção de uma cultura de paz.

Nas escolas atuais, vive-se um regime democrático, em
que os estudantes têm a liberdade de fazer protestos para me-
lhoria da educação e da sociedade em geral. Para Jares (2002,
P.130): ''[...] paz, desenvolvimento, direitos humanos e demo-
cracia são conceitos interdependentes que se requerem mutua-
mente." O que, logicamente, deve ter sua aplicação concreta
no plano pedagógico. Por essa razão, as ações direcionadas a
reduzir as desigualdades sociais, dentro e fora da escola, pre-
cisam de uma organização que congregue esforços individuais
e/ou coletivos emanados para esse fim.
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De um Querer Mais Que Bem Querer: Escritas Conclusivas

Não adotamos a visão ingênua de achar que tudo será
como num "conto de fadas", a realidade em si é bem mais
complexa e não comporta receitas teóricas. Quando, porém, a
escola assume de fato e de direito a gestão colegiada e traba-
lha de forma articulada para que se torne concreticidade tudo
caminha em direção a uma prática coletiva de gestão. Por isso,
o Núcleo Gestor deve ficar atento para escapar às armadilhas
de uma cultura centralizadora e autoritária ainda vigente nas
escolas.

O gestor escolar deve ser uma pessoa dinâmica, de-
senvolvendo estratégias de apoio e integração com os outros
componentes do Núcleo Gestor, bem como a comunidade es-
colar, com vistas a construção de uma realidade que rompa
com uma prática isolacionista dentro da escola. Tal concepção
nos leva a concordar com Paro (1997, P.51):

o que temos observado a esse respeito é que, na me-
dida em que a pessoa passa a contribuir quer finan-
ceiramente, quer com seu trabalho na escola, ela se
acha em melhor posição para cobrar o retorno da sua
colaboração, e isso pode dar-lhe maior estímulo na
defesa de seus direitos e resultar em maior pressão por .
participação nas decisões. Além disso, a participação
de pais (especialmente mães, como tem sido mais fre-
qüente) na realização de pequenos reparos, em serviços
de limpeza; na preparação da merenda, ou ainda na
organização e cumprimento de tarefas ligadas a festas,
excursões e outras atividades, acaba por lhes dar acesso
a informações sobre o funcionamento da escola e sobre
fatos e relações que aí se dão e que podem ser de grande
importância, seja para conscientizarem-se da necessida-
de da sua participação nas decisões,seja como elemento
para fundamentar suas reivindicações nesse sentido.
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o papel do Núcleo Gestor é, pois, organizar melhor a
participação e a mobilização da comunidade. Sabemos que a
forma como se organiza o envolvimento dos diferentes seg-
mentos escolares é determinante para o bom desempenho da
gestão colegiada. O processo de participação da comunidade
no processo de tomada de decisão, na execução e acompanha-
mento das ações faz a diferença.

A gestão democrática desde o processo da sua criação
enquanto agenda pública até a sua implementação enquanto
política educacional de intervenção governamental é foco de
discussão na área da educação, de forma que não raro tem
se constituído em linha de pesquisa em diversos programas
de pós-graduação. Em tal sentido, a gestão democrática e a
referência teórica que a alimenta encontram-se alicerçadas
em arcabouços sociais cujo fio de conduta é a luta social dos
movimentos sociais.

Esta condição praxiológica tem como esteio os estudos
de Freire (1997), Matos (2008), Boff (2006), Jares (2002),
dentre outros. Freire (2005), por exemplo, iluminou as refle-
xões acerca dessa temática, no sentido de compreender que a
construção de um olhar em torno da gestão e da participação
do jovem no dia a dia da escola é um desafio a ser realizado
paulatinamente, apresentando uma reflexão sobre a atuação
dos diferentes segmentos educacionais no cotidiano escolar,
que pode ser considerada como um dos mecanismos propul-
sores de uma política de cultura de paz. Assim, faz-se neces-
sário que haja uma mudança no perfil dos educadores a fim de
que possam priorizar sempre a busca e manutenção de uma
convivência pacífica no dia a dia da escola .

• Nesse sentido, discorrer sobre o papel do Coordena-
dor Escolar de Gestão, implica ressaltar um profissional que
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além de deter os domínios e habilidades próprias dessa área,
também tenha uma identidade toda especial com a gestão co-
legiada, pois só assim saberá envolver a todos, não apenas na
participação e nas decisões da escola, mas essencialmente no
compromisso com o projeto educativo, na definição e concre-
tização dos objetivos educacionais e, sobretudo, napossibili-
dade de promover uma prática pedagógica fundamentada na
melhoria da qualidade do ensino, contribuindo para o resgate
da função social da escola pública. Por esta razão, o Coorde-
nador Escolar de Gestão deverá no âmbito de suas funções:

• Exercer uma atitude proativa;
• Comunicar-se bem e manter todos bem informados sobre

o que acontece na escola;
• Desenvolver um relacionamento interpessoal com foco no

aluno e na família;
• Envolver a comunidade escolar nos projetos da escola;
• Compreender o ambiente escolar e o cenário externo e

interno;
• Ser participativo e comprometido com a escola;
• Promover um trabalho harmonioso.

Finalmente, afirmamos que a gestão participativa é um
instrumento de democratização educacional, e como tal tem a
capacidade de superar a prática individualista e competitiva
instaurada pela ideologia capitalista no cenário do neolibera-
lismo. Estabelecer a lógica da solidariedade e do companhei-
rismo com foco na ação coletiva, administrando os conflitos
exteriores e interiores à escola é outra tarefa do gestor escolar.

Em verdade, o desafio principal é que estejamos atentos
a tudo o que se passa no interior da escola, com seus proble-
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mas e suas dificuldades e, ao mesmo tempo, em sermos um
espaço que prevaleça a harmonia e que os conflitos existam
mas que sejam resolvidos num processo dialógico e dialético
como ressalta Freire (2005, P.25): "Ao fundar-se no amor, na
humildade, na fé nos homens, o diálogo se faz numa relação
horizontal, em que a confiança de um pólo no outro é conse-
quência óbvia".

Enfim, sabemos que essa não é uma tarefa apenas do
Gestor escolar, mas de toda a comunidade escolar, pois a es-
cola pública não é apenas mais um espaço de aprendizagem,
mas um patrimônio incalculável que havendo projetos com
ações voltadas para uma gestão que possibilite uma cultura de
paz permitirá que os alunos se engajem numa sociedade mais
humana e menos violenta.
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ESTE POEMA ACONTECEU: HENRI WALLON E A IMPORTÃNClA DE UMA
EDUCAÇÃO INTEGRAL NA FORMAÇÃO DOS PROFESSORES

Bernadete Porto

Introdução

Conduz agora este momento
O pensamento e os olhos meus

brilhando de emoção e grato
alguém que só te conheceu

num filme que viu tantas vezes
Este poema aconteceu.

(Milton Nascimento, River Phoenix)

Com o objetivo de discutir as características de uma
educação que tome por principio a concepção dialética de .
desenvolvimento, analisa-se a atualidade da teoria walloniana
na recorrência de questões de formação docente, sobretudo
aquelas que defendem a integralidade humana, o crescimento
de sua identidade profissional e inusitadas possibilidades de
diálogo com sua realidade imperiosa de modificações. Wallon
é um teórico muito interessante para a educação, especial-
mente para aqueles que desejam que a mesma se reconheça
em discursos e práticas contrapostos à injustiça, à desigual-
dade, ao autoritarismo.

É importante dizer que, segundo o autor, desenvolvi-
mento é um processo assistemático e descontínuo (199sa;
1995b; 1989; 1979a; 1979b). Coerentemente com seu refe-
rencial epistemológico vê o conflito Gomo propulsor do de-
senvolvimento. Tal ideia assemelha-se às de outro seguidor
do materialismo histórico, ultimamente bastante estuda-



do pela educação, como o bielo russo Lev Vygotsky (1996a;
1996b; 1989). Para ele, só aprendemos por desafios. E somos
desafiados em conformidade com nossa inserção cultural,
sendo a educação um processo mediador de nossas relações
e compreensões sobre o meio em que vivemos. Note-se que
esta concepção sobre o desenvolvimento liga-se diretamente
à concepção sobre a aprendizagem, tida como um processo
dialético, e, sendo assim, não é adequado postular verdades
absolutas para a "ensinagem",

Para Wallon, a educação tem sempre um papel político
e o desenvolver-se ou o educar-se implicam na condição de
ser autônomo, cidadão e conhecedor da cultura do seu tem-
po. Fundamenta-se, claramente, em uma compreensão crítica
sobre o funcionamento da sociedade, apontando para catego-
rias como movimento, contradição, negação e conflito como
fontes de conhecimento. É por isso que consegue superar a
dicotomia da discussão relação indivíduo X sociedade. Em
conformidade com seu ideário, uma personalidade isolada é
inconcebível. Para ele, é na interação e no confronto que se
forma o indivíduo, sempre visto como ativo, criativo, social e
histórico. Já o meio, transforma-se juntamente com o sujeito.
Além disso, a aplicação de sua teoria na educação é impactan-
te no cotidiano escolar uma vez que ele é um crítico das con-
cepções reducionistas ao propor o estudo da pessoa completa.
Do mesmo modo, contrapõe-se às práticas predominantes
uma vez que considera a cognição importante, mas não mais
importante que a afetividade e a motricidade.

Outro elemento a registrar como necessariamente im-
pactante na educação pautada em princípios wallonianos é
o fato de que para ele, reprovar é sinônimo de expulsar, ne-
gar, excluir (1979b). É a própria negação do ensino. Assim,
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apregoam-se princípios e ações inclusivas, cooperativas, en-
gajadas e que permitam o desenvolvimento dos vínculos, es-
pecialmente entre os sujeitos e destes com o conhecimento e
a cultura. Permanentemente nos convida ao entendimento de
que as emoções são propulsoras do desenvolvimento da pes-
soa; o que nos leva a expressar um universo sensível pouco es-
tudado e admitido pelos modelos tradicionais de ensino. Além
disso, traz o entendimento de que as emoções dependem da
organização dos espaços, efetiva uma crítica contumaz à rigi-
dez e imobilidade nas salas de aula. Do mesmo modo, invoca-
-nos a pensar em como lidar com o sincretismo de ideias dos
aprendizes, numa contraposição aos modelos que adotam o
padrão aluno ideal da escola simultânea. Mais que isso, ele
afirma que a solução dos confrontos é a evolução da inteli-
gência. Então, como lidar com o contraponto ideias lineares
X mundo interior?

Em resposta a este desafio, traz a proposição de huma-
nizar a inteligência e a preocupação com a formação de uma
educação integral que prime pela formação de valores éticos e
morais e afirma uma educação para a cidadania, autonomia e
ordenamento profissional, baseando-se nos princípios de jus-
tiça, igualdade e diversidade.

A nós, professores, dois pontos importantes: 1) somos
pessoas completas: com afeto, cognição, e movimento, e nos
relacionamos com um aluno, também pessoa completa, inte-
gral, com afeto cognição e movimento e 2) somos componen-
tes privilegiados do meio de nosso aluno. Por que essas ideias
são importantes? Porque nos possibilita desenvolver, em
nós mesmos, atitudes para um desempenho mais abrangen-
te, sensível, respeitoso em relação a todas as dimensões que
constituem a pessoa: a pessoa do aluno e a nossa identidade.
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Segundo Wallon, as crianças são seres poéticos e pre-
cisamos entender e penetrar nesse mundo da poesia, ou seja,
como educadores, precisamos ser sensíveis e solícitos, o que
denota a importância de afinarmos nossa sensibilidade para
as necessidades estudantis. A escola, na sua projeção, seria
um ambiente acolhedor, amoroso, de justiça, liberdade (atra-
vés da fluidez dos movimentos, das emoções e do pensamen-
to) e humanização da cultura e da educação. Como diz Maria
Cristina Kupfer (2001), se o professor não estivesse tão preo-
cupado em responder para que serve aquilo que ensina, pode-
ria dizer ao seu aluno:

Tudo isso não tem mesmo que significar nada, ninguém
sabe de antemão onde um estudo ou as notas musicais
ou as palavras vão nos levar. Suporte não saber o que
esse saber significa [...], permita que esse saber venha
a produzir os efeitos que apaziguam - ou enlouquecem
-, não procure saber por que, pois isto é defensivo e
faz frear a busca, jogue-se no rio, molhe-se sem parar
para olhar o que está acontecendo com suas roupas.
(2001, P.14).

Precisa dizer mais para clamar atenção para a sua im-
portância em nosso chão de escola?

o Professor e o Desafio de Ser Mais

Para a discussão da importância dos paradigmas domi-
nantes no campo da Didática e da formação do educador, res-
saltamos o pensamento walloniano para o resgate da docên-
cia como elemento estrutural de relações humanas e sociais.
Primeiramente afirmamos que as diferentes visões sobre o
ensino são matizadas e mapeadas por diferentes projetos de
sociedade e do papel da educação na sociedade.
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A questão como formar o educador é antiga! Talvez tão
antiga quanto a educação. Seu papel diante da sociedade as-
sume as feições dos desafios que cada tempo e lugar lançam
a nós, seres humanos. Necessitamos da educação, diria Pau-
l Freire, pelo desejo de ser mais, por nossa incompletude e
por nos sabermos assim. Aprendemos a vida inteira, o tempo
todo ... O professor, como todo ser humano, é criativo. Mas
nem sempre a sua prática educativa lhe permite assim agir.
Quando criativo, consegue reelaborar o método, reinventar o
ensino e permitir, também por meio de uma ação transfor-
madora, que os estudantes reinventem o conhecimento, re-
elaborando-o. Isso só é possível mediante parceria, entrega e
investigação. Se ensimesmado, o docente não compreende e
tampouco investiga o seu cotidiano e fica imerso numa rotina
desgastante e sem possibilidade de atribuição de significados.
O lugar da escola numa sociedade é semelhante a um cais de
uma cidade: lugar de encontros, de despedidas, de chegadas
e partidas. Onde trocamos as ideias, as falas e só embarca-
mos com as experiências que validamos na sabedoria. Com os
professores, não chegamos sozinhos ao presente ... Nem tarn-
pouco deixamos de acolher os que chegam depois de nós ...
Sim, a educação requer memória, requer o olhar que entende
a complexidade dos fatos, a fatalidade dos atos, o contexto das
ideias e do conhecimento que se propõe e se propaga. A edu- .
cação é o aportar do sim!

Assim, as teorias pedagógicas que preconizam a trans-
formação social geralmente não conseguem enraizamento no
cotidiano escolar, uma vez que epistemologicamente não pro-
vocam a redescoberta do tempo, do espaço e da força das in-
terações com o conhecimento, dificilmente provocando a ação
ou elaboração que radicalizem com a simultaneidade e mas-
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sificação precursoras da escola moderna. Para que haja uma
escola diferente é imprescindível que os sujeitos percebam de
modo distinto o conhecimento, a sociedade, sendo capazes de
deslocar-se do plano individual, desenvolvendo uma educação
integral que prime pela formação de valores éticos e morais,
criando (e recriando) o ensino para a cidadania e autonomia,
baseando-se nos princípios de justiça, igualdade e diversidade.
Sem reduzir este universo, podemos dizer que há basicamen-
te duas formas de compreensão sobre o papel do professor e
da escolarização na sociedade atual: uma conservadora do que
está posto e outra que busca sua transformação.

Acerca da conservação, é importante pontuar que, ao
estabelecer regras e ritmos, os discursos pedagógicos promo-
vem classificações que, ao serem reconhecidas pelos sujei-
tos, marcam seus corpos os posicionando em relação a uma
sociedade. O que é ser aluno(a)? Professor(a)?Calmo(a)?
Agitado(a)? Estudioso(a)? Preguiçoso(a)? Trata-se da disci-
plinarização e normalização dos corpos advinda com a revolu-
ção industrial. Nesta tradição dominante, o corpo é tido como
oponente à mente. É o corpo material, sem vinculação dire-
ta com as condições de vida e existência. Corpo coisa, corpo
ideia, corpo mudo e moldado em relação a fazeres e afazeres
que nem sempre são condizentes com a capacidade humana
de ativamente criar e recriar o tempo, o espaço e constituir
história.

De outro lado, numa posição aqui dita transformado-
ra, a corporeidade humana, de estudantes e professores em se
tratando do contexto escolar, não é vista somente em seu as-
pecto biológico. Seguindo o pensamento de Vygotsky (1989),
assume-se o entendimento que o ser humano tem três fontes
de desenvolvimento: biológica, infantiljontogenética e his-
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tórica, conceituada por ele como aprendizagem duplicada.
Desta maneira, o corpo é engajado, temporal, territorializado,
expandido em condições e vontades. Considera-se o sujeito
a partir do seu meio, da sua história: "A consciência é uma
totalidade complexa formada por cognição, motivações e sen-
timentosemocionais." (VYGOTSKY,1993, P.76). Desta feita,
são duas linhas de desenvolvimento: uma, focando processos
elementares, de origem biológica e outra, direcionada às fun-
ções psicológicas superiores.

Destas questões surge a necessidade de discutir o pro-
cesso de formação do professor, em busca de elementos para
a reflexão sobre o seu crescimento profissional, na possibili-
dade de uma prática educativa autônoma, criativa e coerente
com os princípios teóricos que defenda, destacando-se o pa-
pel das atividades cooperativas para sua concretização.

Como escolhemos ser professores? Por casualidade?
Por opção? Porfalta de opção? Seja qual for a razão, o momen-
to em que nos tornamos professores (ou professoras) tem sua
gestação na nossa vida de aluno (ou aluna). Nossa escolariza-
ção é o primeiro roteiro seguido quando nos possibilitamos
a mudar de papel, assumindo o magistério. Se pretendermos
compreender a ação docente, temos, então que considerar
que o processo de formação do professor é um crescente e
um continum. Existem, assim, muitas possibilidades de nos
formarmos. Formamo-nos a cada curso acadêmico: formali-
dades que ritualizam as passagens que o currículo registra.
Formamo-nos a cada seminário, congresso, simpósio, mini-
curso que as instituições nos oferecem: neles registramos a
esperança de um mundo novo - ou de uma fórmula mágica
que resolva nossos problemas em sala. Formamo-nos em ci-
clos, como o sol e a lua: um ano, semestre ou período, que
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se anunciam e se encerram num tempo fechado e previsível,
retratando a vida que nasce do pó. Formamo-nos, como edu-
cadores, no compromisso que conseguimos estabelecer com
os nossos alunos, olhando nos seus olhos e vendo seu brilho
- refluxo da astúcia e rebeldia, sua força e alegria.

Bem, se pretendemos ser coerentes com os princípios de
uma pedagogia progressista, que preconiza um entendimento
dialético e transformador da realidade do professor, teremos
que andar na contramão do pensamento tradicional acima
descrito e viver uma outra prática de educação-do-educador.
Essa prática deverá, então, ser dialética, reflexiva, crítica, in-
vestigativa, organizando-se a partir de contextos educativos e
das necessidades dos sujeitos a quem se destinam (NÓVOA,
1992, P.13). Assim, o que eles pensam, fazem e sentem sobre o
que fazem é de suma importância para o dito processo forma-
dor. Os professores, como já foi dito anteriormente são, an-
tes de mais nada, seres humanos. Nos processos de formação
profissional, geralmente só se consideram os aspectos cogni-
tivos, deixando-se de lado os sentimentos e atitudes desen-
volvidas pelos professores, aspectos aqui considerados essen-
ciais para o desenvolvimento de uma prática coerente a um
discurso, especialmente a um discurso progressista. Ou seja,
compreende-se que os professores ensinam aquilo que são.
Se eles ensinam aquilo que são, é preciso, em sua formação,
não somente considerar os elementos cognitivos necessários a
uma ação progressista, mas, sobretudo, projetos, valores e po-
sicionamentos que impregnam nosso modo de ser e estar no
mundo, os quais incorporam tanto aspectos de manutenção
quanto de contraposição ao status quo.

Desta maneira, concordo plenamente com Nascimento
apud (CANDAU,1997, P.71) ao enfatizar que a formação do
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xlucador "é mais uma forma de desenvolvimento do adulto
do que uma maneira de ensinar a ensinar". Ou seja, quando
abordamos o professor, devemos considerar que o mesmo en-
contra-se envolto de valores e atitudes, dentro e fora da sala
de aula, e que nem sempre estão de acordo com aquilo que
pensamos (ou que o professor pensa) para a sociedade, para
a educação, para o conhecimento etc. Por isso, um processo
de avaliação constante daquilo que fazemos é imprescindível
para desenvolvermos práticas capazes de demarcar outros
projetos sociais, para além das condições estabelecidas.

Moita (1997, p.rig) também é contundente na compre-
ensão dessa necessidade e fala que

[...] o processo de formação pode assim considerar-se a
dinâmica em que se vai construindo a identidade de uma
pessoa. Processo em que cada pessoa, permanecendo
ela própria e reconhecendo-se a mesma ao longo da sua
história, se forma, se transforma, em interação.

Para ela, só o conhecimento do percurso da vida de um
professor nos torna capazes de abraçá-Io inteiramente, cap-
tando o modo como cada pessoa, permanecendo ela própria,
se transforma; pondo, em evidência, o modo de mobilizar co-
nhecimentos, expressar valores.

Desta maneira, se consideramos um professor como um
ser humano complexo (e não possuidor apenas de uma cabeça
pensante), sabemos que para que vejamos transformadas as
suas ações em sala de aula, é importante que sejamos capazes
de acolhê-l os integralmente. Trata-se, assim, de uma tarefa
muito difícil e pouco pontual. Deste modo, o resgate do seu
dia a dia é essencial para que, em sendo acolhido, ou simples-
mente na demonstração de um olhar diferenciado sobre um
mesmo problema, possa acalentar seus sonhos ou confrontar
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suas certezas na hora mágica em que se revela o nosso coti-
diano. A este respeito, fala-nos Paulo Freire (2003, P.153), em
Pedagogia da Autonomia:

Testemunhar a abertura aos outros, a disponibilidade
curiosa à vida, a seus desafios, são saberes necessários à
prática educativa. Viver a abertura respeitosa aos outros
[...] A razão ética da abertura, seu fundamento político,
sua referência pedagógica; a boniteza que há nela como
viabilidade do diálogo. A experiência da abertura como
fundante do ser inacabado que terminou por se saber
inacabado. Seria impossível saber-se inacabado e não se
abrir ao mundo e aos outros à procura da explicação, de
respostas a múltiplas perguntas. O fechamento ao mun-
do e aos outros se torna transgressão ao impulso natural
da incompletude. O sujeito que se abre ao mundo e aos
outros inaugura com seu gesto a relação dialógica em
que se confirma como inquietação e curiosidade, como
inconclusão em permanente movimento na História.

Entende-se que o caminho para se chegar a esse aco-
lhimento deverá ser um caminho que possibilite ao docente
dar-se conta dos papéis e dos valores que tem assumido co-
tidianamente em sala de aula. Esse dar-se conta só poderá
acontecer se levarmos em consideração que, ao dar aula, mui-
tos elementos confluem para a confirmação de uma postura
e, dificilmente, o professor age consciente e/ou maquiaveli-
camente quando defende - na prática, aquilo que - teorica-
mente - não defenderia.

Desta forma, sabemos que para a mudança dos valores
que uma teoria crítica preconiza e exige na sua aplicação, é
importante e necessário que a reflexão sobre a educação, so-
ciedade, alunos, métodos etc., utilize diferentes linguagens
sobre esses temas, possibilitando a expressão de significados
também diferentes. Conforme Luckesi (1999, p.120),

328 ~ BERNADETE PORTO



o ser humano é muito mais do que um ser racional, um
ser que pensa, um ser que fala, um ser que usa símbolos.
[...] É um ser na sua totalidade. Para isso, necessitamos
de romper com o modo aristotélico de compreender o
humano, por gênero e espécie. Ele é mais, muitíssimo
mais, do que a expressão da racionalidade; evidente-
mente, incluindo-a.
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Assim, percebe-se que na ação pedagógica, os professo-
res enfatizam valores e buscas ligados ao modo como vivem e
agem na sociedade. Pimenta (1999, p.18) argumenta quanto à
construção da identidade:

Uma identidade profissional se constrói, pois, a partir da
significação social da profissão; da revisão constante dos
significados sociais da profissão; revisão das tradições.
Mas também da reafirmação de práticas consagradas
culturamente e que permanecem significativas. Práticas
que resistem a inovações porque prenhes de saberes
válidos às necessidades da realidade. Do confronto
entre as teorias e as práticas, da análise sistemática das
práticas à luz das teorias existentes, da construção de
novas teorias. Constrói-se, também, pelo significado
que cada professor, enquanto ator e autor, conferem
à atividade docente no seu cotidiano a partir de seus
valores, de seu modo de situar-se no mundo, de sua
história de vida, de suas representações, de seus saberes,
de suas angústias e anseios, do sentido que tem em sua
vida o ser professor. Assim, como a partir de sua rede
de relações com outros professores, nas escolas, nos
sindicatos e em outros agrupamentos.

Compreende-se, assim, que a teoria progressista de
educação é dialética de desenvolvimento por centrar-se no
processo. Ela nos desafia em relação a outros elementos didá-
ticos, destacando-se: a) a necessidade de vivência de apren-
dizagem em todas as suas dimensões, b) a inversão da lógica
didática, deslocando o problema didático: o mais importante



não é o que fazemos e sim o porquê fazemos. Como radicali-
zar? Adélia Prado (1980, p.2S) versa: "Não quero faca nem
queijo, eu quero fome." Se há no mundo encantamento e no
estudante curiosidade, ao educador expandem-se as frontei-
ras do ensino à medida que busca a integração dos aprendizes
em sua cultura, rompendo-se com a atemporalidade dos con-
teúdos, buscando-se uma educação que os integre na socieda-
de em que vivem, para o hoje e para as diferenças.

Outra significativa mudança está presente na compre-
ensão sobre o espaço em que se ensina e em que se aprende.
Deste modo, diz-se que espaços e tempos escolares são orga-
nizadoresda subjetividade ao ensinar conteúdos, inclui-se
sujeitos em formas de viver, de conviver e de relacionar-se no
intuito de atingir fins políticos, sociais e econômicos. Deste
modo, é possível deduzir que seriação, disciplinaridade, or-
ganização por idade, a sequência de atividades promovem
instâncias de normalidades/anormalidades a partir de cate-
gorias de aprendizagem e desenvolvimento produzidas em
consonância com diferentes saberes pedagógicos. Assim, os
contextos não podem estar desvinculados de tempo uma vez
que se compreenda que ali estão presentes os instrumentos
materiais e simbólicos, todo contexto é social e histórico. Do
mesmo modo, não se podem separar os sujeitos dos seus tem-
pos; essa desapropriação destitui o sujeito da história.

Ao entendermos que o professor não absorve passiva-
mente o ambiente, percebemos que ele é construído/recons-
truído por ele em suas relações. Desta maneira, é preciso dar ao
tempo educativo o movimento da vida, sua permanente trans-
formação. Segundo Bondiola (2004), o ambiente reflete uma
cultura que é própria de cada realidade e deve ser/ é pensado
por todos. Entende-se que a criança vem ao mundo e desen-
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volve-se em interação com a realidade social, cultural e física.
É preciso pensar numa proposta educacional que permita co-
nhecer esse modo a partir do profundo respeito por ela, ainda
não é o momento de sistematizar essas informações, trata-se
de vivê-lo, O estudante, assim, é visto como um agente ativo
em seu próprio desenvolvimento, construindo e adaptando-se
ao ambiente ao modificar seus esquemas básicos.

Onde Queres Desejo, Sou Paixão

Finalizando, diz-se que mais que gostar de ensinar é
importante que o professor goste de aprender. A nossa sala
de aula é espaço de democratização de saberes, de história, de
tempos. Assim, o espaço não é algo dado, natural, mas, sim,
construído. É expressão da nossa historicidade e, assim, toma-
-se o tempo como definido na ação do professor, das crianças
e demais. A forma de organizar o trabalho deve possibilitar
o envolvimento das crianças em sua construção, consideran-
do suas necessidades, desafiando-as. Mas não é suficiente ter
uma sala dinâmica e ativa. É necessário que haja significação
sobre os processos. O modo relacional exige a não linearidade
de processos, provocando a re-construção do que já foi apren-
dido pelos outros, a dita aprendizagem duplicada.

A história nos ensina que talvez o mundo não seja pe-
queno nem seja a vida um/ato consumado, como versa Chico
Buarque (2010) e que apesar de você, amanhã há de ser um
novo dia. Desta maneira, entende-se que a educação, que é
reprodutora dos ideários e práticas desse sistema, pode vir a
ser transformadora, à medida que converta projetos sociais
para a transformação do estabelecido em prática educati-
va, interessada sobremaneira na emancipação do aluno, sua
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conscientização sobre as matrizes de dominância, sendo ca-
pazes de caminhar no reverso do tempo, entoando um "can-
tar vagabundo, trazendo alegria pro mundo, rins e bens e
tais" (Veloso).

Uma vez que esteja assentada numa lógica da heteroge-
neidade e do protagonismo, a educação escolar poderá assu-
mir outros postulados, com pedagogias mais coerentes com
eles, como a cooperação e a interdisciplinaridade. Estes dois
princípios denotam aspectos de nossa sociabilidade, provo-
cando a retomada de sentidos educativos mais amplos, muito
além da lógica da criação desta instituição, possibilitando, ao
ser humano, resgatar a atividade criativa, inventiva e que, aci-
ma de tudo, só pode ser confirmada por seus pares. Ou seja,
de nada vale o feito, o dito e o pensado, se não assumir feição
de comunitário, solidário, analítico, espelho d ' alma, d'água.
No dizer do poeta baiano, "Onde queres revólver, sou coquei-
ro, e onde queres dinheiro, sou paixão, onde queres descan-
so, sou desejo." (Caetano Veloso)

É desta forma que percebo a ação educacional como
um "templo, tempo", aquela que assume, em definitivo, o
compromisso com a realidade e a capacidade de professores
e estudantes recriarem o espaço educacional, assumindo os
desafios que a história põe a cada sujeito na apropriação de
suas vidas. Para isto, o educador, em formação ou não, precisa
confrontar-se com a complexidade e a contradição da reali-
dade em que atua, sendo "outros" que, no dizer de Manuel
de Barros (1996, P.19), sendo outros,jaço homens como bor-
boletas. Que as asas da transformação possam pousar sobre
nossas escolas.
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PSICOSE NA INFÂNCIA E ESCOLARIZAÇÃO: A ORIENTAÇÃO ÉTICA DAS
PROPOSiÇÕES SOBRE A ESCOLA REGULAR

Caciana Linhares Pereira
Rita Vieira de Figueiredo

Um dos aspectos importantes que se apresentam quan-
do analisamos a educação na proposta inclusiva é o lugar que
esta proposta confere ao saber do aluno, o que pode ser obser-
vado justamente nessa preocupação em torno da experiência
da sala de aula, em torno da forma como o professor lida e
trabalha com a singularidade de cada aluno. Sabemos que a
constituição do humano requer muito mais do que condições
biológicas e cuidados básicos com o recém-nascido. Ao chegar
ao mundo, um bebê terá suas ações ainda precoces revesti-
das pelas palavras do outro. Ao chorar, o outro irá interpretar
esse choro e inseri-lo numa rede de linguagem. Esta função
interpretante do outro e da cultura irá sustentar o bebê numa
construção ininterrupta que irá se encarregar de "cobrir" o
real pelo simbólico. Diante das manifestações do real, a cul-
tura - através do outro que cuida da criança - irá simboli-
zar esse real retirando a criança da escuridão, das trevas do
sem-nome. É assim que o corpo orgânico se humaniza: sendo
afetado pelo outro e pelas palavras da cultura. A tarefa do pro-

. fessor não se encontra atravessada por essa função interpre-
tante? Não cabe ao professor construir com os alunos signifi-
cações para o real do mundo? Ao ouvir a palavra mamífero,
a criança pode inicialmente ficar indiferente: para ela esta é
uma palavra morta. Ao mesmo tempo, é uma palavra que ela
passa a escutar, promovendo um efeito de distanciamento e
estranhamento entre o sujeito e o outro que fala a palavra ma-
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mífero. o professor, ao construir com o aluno significações
para a palavra, estará cobrindo esta parte do real (a palavra
mamífero) pelo simbólico. Esta simbolização, portanto, im-
plica também numa certa "aproximação" do outro que fala a
palavra; aproximação realizada a partir do momento em que
a palavra mamífero entrar num jogo de sentidos produzido a
meio caminho - entre - o sujeito e o outro. Podemos afirmar
então que uma das faces do professor é a face interpretativa:
face que cobre o real pelo simbólico. E a outra face?

A outra face é a do silêncio. Esta face se comunica com o
desconhecido, com o estrangeiro, com a alteridade. Esta face o
aluno não "ouve" nem "vê", pois justamente é o que, no profes-
sor, faz silêncio e convoca o aluno a falar. Diante de sua função
de interpretar, esta face lembra ao professor que nem tudo se
interpreta, ou que toda interpretação tem limite. Esta relação
do professor diante do saber - que faz com que ele não possa
tudo interpretar - é o espaço vazio que permite ao aluno ocu-
par um lugar. Diante do vazio do lado do professor, o aluno
pode ocupar um lugar de onde produza saber. É o limite da
interpretação do professor que marca a transição do aluno:
de interpretado ele passa a interpretante. Se o aluno é falado
pelo professor (ou seja; se o professor fala dele) - e ser falado
é fundamental, pois nos garante um lugar junto ao outro - é
também importante que o professor não possa tudo falar ou
tudo saber do aluno e assim o aluno passe a falar de si. O que é
importante é que o que o aluno irá falar de si nunca irá corres-
ponder completamente ao que o professor fala. Esta diferença
- esse saber diferente entre aluno e professor - é o que irá per-
mitir a emergêricia do novo. Este novo na escola pode se apre-
sentar nas novas teorias e saberes escolares, como também no
fato de que o aluno se descobrirá sempre outro, sempre dife-
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rente do que era ontem. Pesquisadores de áreas distintas têm
percebido que o aluno com deficiência intelectual, por exem-
plo, tende a se manter numa posição de passividade diante do
saber e numa lógica que coloca o outro no lugar de autoridade
sobre o saber, no lugar de quem fala sobre o sujeito. O sujeito
ficaria capturado nessa posição de ser falado por um outro. A
chegada de um bebê pode trazer um bloqueio do olhar mater-
no, embaraço que pode impedir a mãe de tomar o bebê como
filho que necessita dos seus cuidados. Diz-se então que aí ocor-
re um bloqueio na "função interpretante da mãe" - que pos-
sibilita a esta interpretar o que o bebê pode estar querendo e
tentar responder a isso a partir de suas hipóteses, propiciando
que significantes se inscrevam nesse corpo. Os pais, diante de
uma criança que não corresponde aos seus ideais imaginários,
podem tomar a saída da negligência ou do "excesso de amor".
Podem, nestas saídas, expor o bebê ao abandono ou o manter
colado ao próprio corpo, como uma extensão de si. Para que
da necessidade o bebê passe à demanda - e a fim de que seu
corpo possa ser erotizade, bordeado -, é preciso que a simbo-
lização se estabeleça, do tempo de alienação ao de separação.
Sabemos que, por intermédio dos vínculos - os quais tornam
possível a transferência dos pais -, é propício, no atendimento,
construir os alicerces de um lugar próprio ao sujeito (HEINZ,
2003). Por exemplo, num bebê lesionado e com sequeIas mo-
toras importantes, o tratamento fisioterápico motor é ampla-
mente indicado, porém, essa terapia motora geralmente é vista
como algo isolado do desenvolvimento psíquico.

Essa discussão nos permite questionar o lugar que te-
mos conferido, na escola, aos laudos e aos comprometimen-
tos de cada deficiência. Antes de um sujeito, a escola tende a
ver uma síndrome. Diante da síndrome, muitas vezes se es-
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tabelece o que Lacan denomina de ato demissionário: a es-
cola afirma não saber como trabalhar com esse aluno sob a
alegação de que quem detém um saber sobre sua síndrome é
o clínico. Primeiro, vejamos: qual a função da escola? Diga-
mos, de form';l resumida, que nossa cultura tem legitimado a
escola como um dos seus mais importantes espaços de socia-
bilidade. Vygostski (1989; 2001), por exemplo, irá formular
essa função da escola nos termos da transmissão do conheci-
mento acumulado pela humanidade. Esta transmissão, para
além de um conhecimento beletrístico ou meramente retóri-
co, está comprometida de forma radical com as possibilidades
de vida social do sujeito. O conhecimento que está em jogo
não é redutível ao campo da informação, mas estende-se ao
campo dos saberes em jogo na cultura e que estão ligados aos
modos de produção econômica e social da vida. Nossa posi-
ção, alinhada aos princípios que sustentam a perspectiva da
educação inclusiva, é de que a escola deve operar levando em
conta as vicissitudes do sujeito, não se fixando na doença ou
déficit que afeta a criança. Em nossa trajetória, acompanha-
mos diversos grupos de trabalho com professores voltados
para a formulação de práticas escolares pautadas na contri-
buição entre os diferentes alunos. Diante dos alunos conside- .
rados alvo da educação especial, como alunos com síndrome
de Down, os professores manifestavam uma grande preocu-
pação em estudar sobre a síndrome - em obter dados nesse
sentido, assim como sugestões bibliográficas - e aos poucos
se mobilizavam a observar aspectos da situação que não esta-
vam nos dados sobre a síndrome, mas sim na própria escola e
no aluno. A experiência escolar do aluno passava a ocupar um
lugar importante na reflexão do professor, ainda que não des-
considerando as contribuições do estudo sobre as síndromes.
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A perspectiva que visa a permanência dos alunos na
sala regular promove novos modos de agenciamento do alu-
no considerado "diferente" e, portanto, promove uma ruptura
importante na forma como a escola lida com toda e qualquer
diferença. A manutenção de um modelo que sabe ao certo
quem é o diferente não deixa de mostrar a defesa que está em
jogo: a diferença se refere, em um nível profundo, à impos-
sibilidade de tudo nomear. Nem tudo se nomeia, nem tudo
se captura, e essa zona em que algo se furta ao nome é a ex-
pressão radical da diferença como aquilo que fica fora de toda
captura especular, de toda captura identitária. Uma das coisas
que mais chamam a atenção quando nos aproximamos do tra-
balho realizado pelos professores na perspectiva da inclusão é
a mudança de tom, a mudança de questão durante o percurso:
no início estão mais certos em nomear o aluno normal, mais
certos em relação a saber quem é igual e quem é diferente.
Quase todos são iguais e alguns são diferentes. No decorrer
da experiência junto aos alunos parece haver uma queda - e,
portanto, a expressão mesma - de um mito. Porque a certeza
em torno dos diferentes (esses "poucos" diferentes) mantém
o professor seguro da igualdade da maioria. A proposta in-
clusiva, quando interroga por que os alunos não podem estar
nas salas regulares e não apenas na mesma escola (como na
proposta integrativa), radicaliza a interrogação sobre a defesa
em relação à diferença. O psicanalista, nesse contexto, aposta
na mesma direção, pois está interessado em subverter o apelo
aos ideais. A recusa da fala dos loucos e das mulheres se apre-
sentam, por exemplo, na mesma ordem de recusa: trata-se de
recusar o heterogêneo, o que não faz todo.

No discurso da escola, é a elisão desse furo que está em
jogo na produção de conhecimento. A tentativa de abordar os
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sujeitos a partir de um ideal normativo que garantiria saber
quem está fora e quem está dentro equivale à tentativa de su-
turar, no saber, seu impossível. O objeto da defesa é o impos-
sível que rege a produção de saber, o impossível que faz resis-
tência a toda ten~ativa de apreensão do real que seja comum a
todos. Por isso é importante desmontar a leitura que-algumas
pessoas têm feito da proposta inclusiva como uma proposta
ingênua, que aposta na inclusão de todos como se todos fos-
sem iguais. A tentativa, em nosso entendimento, não é fazer
um - de todos fazer um só corpo homogêneo -, mas interro-
gar o ideal mesmo de homogeneidade. Há um destaque então
a fazer: ninguém é obrigado a ir à escola. Um sujeito que se or-
ganiza na psicose, por exemplo, pode não ficar na escola, pode
peregrinar em espaços diversos, sem eleger um ponto fixo. A
questão é que, do lado da escola, se esse sujeito chega, por que
ali não encontraria um espaço em que seja possível a convi-
vência? O acesso à escrita? O acesso aos saberes que a escola
tem por função transmitir? Uma pergunta pode ser levantada
pelo leitor: e por que não a escola especial? E por que não a
classe especial ou terapêutica na escola regular? Escolhemos
contribuir para o trabalho realizado na escola regular, porque
acreditamos que a escola especial agrupa os alunos psicóti-
cos por critérios que se referem mais ao que eles "não fazem",
por critérios de inadaptação, assim como a classe especial.
Sua existência se deve mais aos apelos de quem está fora, ou
seja, do que a escola regular determinou como refugo de sua
ordenação. Nos debates, o ponto de chegada é geralmente
previsível: são crianças que gritam, correm, mordem. Então é
complicado que fiquem com crianças "normais", é preciso que
se dirija a essa criança um tratamento diferenciado, voltado
para essas aquisições elementares. De fato, é fundamental a
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preocupação com as especificidades que regem a relação de
algumas crianças com a linguagem, com o saber, com o corpo,
com o outro. Mas por que esses saberes não podem contribuir
para que a criança esteja na escola? Por que ela precisa estar
em um espaço em que, assim como ela, outras crianças gri-
tam, correm, mordem? O que nos move a agrupar as crianças
por essa inadaptação?

A classe especial, assim como a escola especial, pode
se apresentar como uma ruptura no endereçamento de uma
criança ao manicômio, o que já lhe confere um enorme va-
lor. No entanto, já temos condições de avançar observando
os tipos de discurso que irão constituir a escola especial e a .
escola regular. Observamos que a escola especial, à medida
que agrupa sujeitos pouco referidos ao laço social - os sujei-
tos são psicóticos e se posicionam fora do laço, ou apresen-
tam comprometimentos graves de linguagem -, acaba por
se configurar como um espaço onde há um achatamento da
dimensão da transmissão cultural e uma hipertrofia da face
instrumental implicada no processo de aprendizagem. Não se
trata de colocar por terra os esforços individuais dos que tra-
balham junto às crianças nessas escolas, mas também temos
que ter cuidado para não levantar um tabu quando se trata de
interrogar os efeitos da ordem institucional junto às crianças.
Esse contexto institucional é mais ou menos interessante para
as crianças, em comparação com o contexto da escola regu-
lar? Do ponto de vista das "outras" crianças, as que frequen-
tam a escola regular, algumas pesquisas mostram a diferença
entre crianças que estudaram em escolas inclusivas e as que
não estudaram, assim como a mudança gerada nas crianças
que passam a conviver com crianças que antes eram signo do
inumano. De fato, as crianças falam de crianças de quem não
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sabem se são exatamente "crianças". Essa é uma representa-
ção que decorre unicamente da outra criança, de sua apresen-
tação pura, ou decorre da falta de convivência operada por
esse apartheid?

Figueiredo (2010) observa que diversas pesquisas têm
se dedicado á investigar as relações entre as crianças e os re-
sultados indicam que, mediadas pela posição do professor,
diferentes modos de colaborar e coensinar são descobertos no
âmbito da sala de aula. Um colega da mesma idade ou mais
velho pode apoiar a participação de um estudante em ativida-
des curriculares e sociais. Os colegas de sala podem também
tomar notas pelo amigo, facilitar a comunicação com os ou-
tros, ajudar na locomoção, dentre outras possibilidades. Em
uma abordagem mais ampla, a perspectiva da educação in-
clusiva - colocada nos termos de uma educação voltada para
a diversidade - se preocupa com a função da escola na prepa-
ração das crianças para o convívio com toda e qualquer dife-
rença. As barreiras ao acolhimento de inúmeras crianças não
partem das crianças, mas do modo como a escola se encontra
hoje organizada. Diante dos alunos com necessidades educa-
cionais especiais a proposta inclusiva questiona a pedagogia
da negação:

A Pedagogia da negação encontra sua fonte na super-
proteção, que é um parente próximo da rejeição. A
superproteção de um professor em relação a um aluno
que apresenta deficiência intelectual pode se manifestar
de várias maneiras. Por exemplo, quando o professor
propõe frequentemente atividades que não provocam
dificuldades verdadeiras para o aluno, com medo que
ele perca a motivação para aprender ou com receio que
ele não seja capaz de realizar a atividade [...] Quando o
professor coloca na mochila do aluno o material neces-
sário para os deveres e para as lições de casa ou quando
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resolve a tarefa para o aluno, ele está atuando sob o
princípio da pedagogia da negação. (GOMES; POULIN;
FIGUEIREDO, 2010, P.7).

Os autores observam que, agindo dessa maneira, tais
professores se comportam como se não reconhecessem no
aluno um sujeito capaz de crescimento e de afirmação. Sua
atuação se sustenta na ideia de insuficiência ou de lacuna.
Como observamos anteriormente, é no terreno das práti-
cas escolares - sobretudo no âmbito da sala de aula - que
a educação inclusiva procura mobilizar transformações. In-
terrogando a experiência de crianças psicóticas no contexto
da escolarização na rede regular de ensino, recolhemos ela-
borações feitas a partir dos vários modelos de integração e da
atual proposta inclusiva. A diferença dos termos corresponde
hoje à tentativa de responder à diferença entre a "tolerância"
aos alunos - o que implica a exigência de sua adaptação ao
contexto escolar - e sua efetiva inclusão - o que implica o
reposicionamento da própria instituição escolar diante das
interpelações da criança. No âmbito mais específico das pes-
quisas que investigam a experiência da criança psicótica em
contexto de inclusão, recolhemos da revisão de literatura al-
gumas proposições e conclusões que a experiência já permite
formular. Vejamos algumas proposições formuladas a partir
de problemáticas específicas. Sobre o acolhimento e o projeto
pedagógico, diversos autores têm destacado a importância de
um trabalho prévio à entrada da criança na escola com o in-
tuito de elaborar um projeto pedagógico que considere suas
singularidades e, no mesmo movimento, produzir um espaço
de fala sobre as expectativas em torno do trabalho que irá se
realizar. Em relação ao projeto pedagógico, muitas vezes não
é possível transmitir à criança um corpo de saberes de acor-
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do com as previsões curriculares. Nestes casos, a busca é de
"abrir a possibilidade de que algo parecido com a dimensão da
educação também compareça." (SAYÃO;LEÃO,2000, p.no).
Nessa diinensão mais ampla do educativo, que podemos pen-
sar como civilizatório, autores apontam toda uma "rede" de
pessoas envol~das:

Aprendemos em nossos percursos que a aliança não
apenas com uma professora é essencial, mas também
com algum integrante da equipe de direção da escola.
Isto porque o estabelecimento de parcerias no aten-
dimento dá maior potência a cada um dos envolvidos
que, sozinhos, sentem-se muitos fragilizados para en-
trar em contato com a diferença apresentada por essas
crianças (em relação aos "alunos-padrão"). Também
nas situações de dificuldade ou impedimento de um
professor, a intervenção da direção pode dar sequência
a um trabalho já iniciado na escola. (SAYÃO;LEÃO,
2000, p.ll0-111).

Quando os autores abordam essa "rede", um dos as-
pectos que merecem atenção é o cuidado para que a crian-
ça não seja "tomada" por uma relação de exclusividade com
um professor. Esta é uma questão importante que evidencia
uma certa tendência nos professores de estabelecer uma rela-
ção que atualiza na criança uma posição de dependência, de
não separação, de passividade. São justamente os professores
"os mais suscetíveis de repetir a relação já estabelecida en-
tre ela (a criança) e sua mãe: relação de superdependência,
de onipotência". ° fim da história, muitas vezes, é explosi-
vo: "a relação especular se rompe com a quebra do espelho."
(SAYÃO;LEÃO, 2000, p.iu). A figura do "terceiro" tem a
função de regular esta relação em que uma professora "sabe"
sobre a criança. Escutamos, nas escolas, frases como: "o An-
tônio é assunto da Maria". Quando as coisas chegam nesse
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ponto, observamos que a escola, para a criança, restringe-se
à professora e, muitas vezes, assiste-se a uma "derrocada" em
que a relação se inviabiliza e, junto com ela, a permanência da
criança na escola. A diferença da criança também pode mobi-
lizar pavor, outra forma de fazer frente à angústia:

Quando a diferença comparece como assustadora,
surgem as ansiedades, o afastamento e as desculpas,
as dificuldades concretas vividas pela escola; vem a
demanda pelo "diagnóstico" preciso e a necessidade
de patologizar. Este é um dos momentos-sentinela em
nosso trabalho, pois exigeuma atitude de compreensão
e acolhimento por nossa parte, dado que a angústia vi-
vida por essas profissionais é intensa. Aomesmo tempo
em que podemos nos conectar com esse movimento da
escola, é importante oferecermos suporte e condições
de superação desses momentos. Muita escuta, presença,
e também discussão com argumentos acessíveis aos
professores sobre as dificuldades da criança no plano
afetivo, na relação com o outro; foram essas as nossas
ferramentas de trabalho para quando se espreitava o
"não podemos." (SAYÃO;LEÃO,2000, p.112).

A preparação, junto aos atores da escola (professores,
diretores, funcionários de secretaria e alimentação, sobretudo
no período de adaptação inicial da criança, tem se revelado
uma estratégia interessante nesse processo. A aproximação
paulatina com a nova rotina e tudo o que ela altera na vida
de todos (e seus múltiplos significados) possibilita melhores
condições de se enfrentar os momentos tensos e críticos que
indefectivelmente surgem, de novo a evitar que a resistência
natural que os professores lhe oporão não termine por fe-
char definitivamente as portas da escola para essas crianças
(SAYÃO;LEÃO,2000, p.112).A construção de espaços de dis-
cussão também visa questões relativas às práticas escolares e
às metodologias de ensino-aprendizagem. Observemos que o
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foco não é a transmissão de técnicas eficazes, em que se va-
lorizaria a face instrumental das aquisições escolares, mas a
posição do professor como aquilo que "rege" suas possibilida-
des como educador. Sua posição indica de que lugar ele opera
e este lugar, no "ato educativo", situa-se sempre num certo
limite: limite entré transmitir os acúmulos culturais da huma-
nidade e sustentar uma abertura para a produção de novos sa- .
beres. Na literatura, encontramos esta ênfase em não ofertar
técnicas prontas ou treinamentos, mas em promover espaços
de troca, onde se cruzam produção teórica e elaboração da ex-
periência. Nestes espaços, não existem técnicos que transmi-
tem fórmulas ou prescrições metodológicas, mas um trabalho
realizado em conjunto, abrindo a possibilidade do professor
responsabilizar-se por sua palavra a partir de interrogações
que surgem de sua prática. A "suposição de um sujeito", in~
dicada pelos autores, encontra uma correspondência no nível
ético ao que a perspectiva inclusiva nomeia como pedagogia
da negação. A suposição de um sujeito trabalha contra a pe-
dagogia da negação, pois promove um corte na forma de se
referir à criança. No lugar de se falar por ela, de se fazer por
ela, propõe-se o endereçamento a ela. A aposta é a de que o
sujeito pode falar em seu nome, assim como construir uma
relação com as atividades escolares de forma a lhe atribuir um
sentido pessoal:

Frequentemente encontramos, em relação a crianças
que apresentam problemas em seu desenvolvimento,
uma supervalorização de certos aspectos ligados ao
ensino formal, mas o que muitas vezes se perde de
vista, para além "do que" uma criança sabe, é o "para
que serve isso". Há a preocupação em que uma criança
saiba dizer o nome de todas as cores, tenha motricidade
fina para recortar as figurinhas da escola, monte jogos
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de encaixe, reconhecendo formas ou pule num pé só,
mas na hora de combinar as roupas, abrir o botão da
calça, calçar o pé direito e esquerdo do tênis ou pegar
o pote em cima da estante, são os adultos que fazem
pela criança. Inibe-se, assim, o encontro com todos os
desequilíbrios cognitivos que armam conflito na vida
cotidiana e confrontam a criança com a necessidade de
um armado de novas estratégias. Se "fazer tudo por ela"
implica num modo extremamente passivo de situar uma
criança. (JERUSALINSKY,2001, P.171).

Do lado dos adultos, essa posição cumpre a função de
tamponar a angústia, de cobrir o que se apresenta no outro
e que remete à sua própria falta. Se determinada criança en-
contra mais dificuldades do que as outras em suas realizações,
"geralmente lança os adultos a resolver seus problemas por
ela, a fim de evitar a angústia que lhe desperta a antecipação
de um fracasso que vem a cada ensejo de iniciativa da criança"
(JERUSALINSKY, 2001, P.171). O questionamento da atitude
do professor que reproduz a posição passiva da criança, pode
fazer da escola uma aliada no processo de responsabilização da
criança. Se a escola opera no sentido da autonomia da criança,
pode mobilizar também na família uma mudança nessa dire-
ção. De qualquer forma, a escola põe em marcha aquisições
que dificilmente se produzem em outro espaço, sobretudo se
supõe no aluno um sujeito sempre capaz de ampliar seu re-
pertório de saberes. Soares observa, a propósito do percurso
escolar de uma criança: É na escola, sem dúvida, que os sinais
de 'crescimento' de F.M. vão se tornando mais evidentes: quer
na participação das atividades, no cumprimento das normas
estabeleci das, no relacionamento com os colegas e demais
envolvidos no processo de escolarização, quer nas atividades,
propriamente ditas, de aprendizagem." (SOARES, 2001,

p.89). O acompanhamento à família comparece nos trabalhos
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tanto quando se fala nas redes de trabalho e se inclui a família,
como quando são abordadas questões específicas em torno da
mesma. Um dos pontos recorrentes refere-se à angústia dos
pais frente à escolarização dos filhos. Mannoni (1988) faz uma
discussão pertinente.sobre as formas de organização da famí-
lia a partir do século XVII, observando as diferenças implica-
das numa organização mais aberta - em que as crianças eram
educadas por um círculo social amplo - e uma organização
mais fechada, que se estabelece a partir da época vitoriana',
Sob essa perspectiva, a escola é tomada como possibilidade de
abertura da experiência da criança em direção ao que está para
além da família. Para Meira "é interessante observar que o mo-
mento da entrada na escola, como bem sabemos, coloca em
jogo a separação. No momento em que a mãe, ou substitutos,
deixam a criança na escola, ela é chamada a separar- se do uni- .
verso familiar, se defrontando com as diferenças que o social
impõe" (MEIRA, 2001, P43). É nessa hora que a criança passa
ser vista pelos olhos dos outros e muitas de suas manifestações
passam a ser observadas. De um espaço mais fechado, privado,
da vida em família, a criança passa a habitar um outro espaço
que irá funcionar como terceiro em relação à família:

Até então, muitas crianças se encontram "resguarda-
das" em seu ambiente familiar. Com frequência os pais
recebem a recomendação médica para aguardar "que
a criança se desenvolva com o tempo". Justamente, é
durante esse período de suspensão que muitas crian-
ças entram nas escolas infantis, e então seus sintomas
tornam-se objeto de preocupação dos professores.
(MElRA, 2001, P-44).

I Esta discussão também comparece em Foucault, em sua trilogia
História da sexualidade. FOUCAULT, M. História da sexualidade:
a vontade de saber. Rio de Janeiro: Graal Editora, 1988.
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A escola abre um espaço diferente para a criança e colo-
ca em cena outros olhares que deslocam a posição da criança
diante da família que, antes, se encontrava mais encerrada em
si mesma. A família é tocada pela introdução desse terceiro
que é a escola. Por sua vez, o trabalho junto à família promove
o cruzamento de suas interpretações com as da escola, fazen-
do com que a criança fique entre essas interpretações, sem
se deixar congelar como objeto de uma única interpretação.
Tanto a escola se desloca ao escutar a família, como a família
se desloca ao escutar a escola. Outra proposição, que se alinha
à proposta inclusiva, é o questionamento do ideal das classes
homogêneas. Autores (PATTO, 1990; CORDIE, 1996; CHAR-
LOT, 2000) frisam que a escola vem apresentando, há pelo
menos cinco décadas, a queixa sistemática de fracasso escolar
e indisciplina. Os autores fazem eco às experiências e práticas
inclusivas quando insistem na diferenciação do ensino e nas
adequações curriculares. Muitos professores entendem hoje,
de forma equivocada, o significado da adequação curricular,
.pensando que a adequação equivale a elaborar e propor de-
terminada atividade para "aquele" aluno. Filidoro retoma a
expressão e afirma:

[...] convém esclarecer que não me refiro à criança com
uma necessidade educativa específica ou particular,
mas às crianças no plural e "em geral". A ideia é a de
que todas as crianças se beneficiam com a implantação
de uma adaptação curricular mesmo quando ela é pen-
sada a partir de - que não é o mesmo que para - uma
criança com nome e sobrenome, Aos professores, elas
oferecem um instrumento para implementar uma ação
educativa para a diversidade. Um instrumento que não
é um fim em si mesmo [...] As adaptações curriculares
são ferramentas, buscam um resultado e, portanto,
devem ajustar-se ao objetivo que buscam, Não são boas
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nem más em si mesmas, mas em função dos efeitos que
produzem no trabalho. (FILIDaRa, 2001, p.112).

o desenvolvimento de práticas pedagógicas de atenção
as diferenças comparece como uma ferramenta imprescindí-
vel quando se trata da escolarização de crianças psicóticas na
sala de aula regular. Esse plano, das práticas, permite a con-
vergência de aportes diferentes na construção de uma nova
relação com a experiência da loucura na infância. Por fim,•
gostaríamos de enfatizar que o discurso escolar situa a criança
numa ordem social, disponibilizando significantes que permi-
tem a circulação social. Quando se interroga a função da insti-
tuição escolar, uma das funções que emerge é a de reconheci-
mento da criança. A escola se apresenta como espaço legítimo
de transmissão da cultura - se apresenta com potência de re-
conhecer quem é criança em cada cultura. Uma experiência
pode nos aproximar do que estamos a afirmar:

Fábio pediu ao prof. J. para dar aula, que concordou com
anuência da direção. A classe estava avisada. No dia que
o prof. faltou, Fábio se posicionou ante os colegas e, sem
palavras, colocou na lousa a atividade. Percorreu a sala
ajudando os colegas, enquanto que a Professora substi-
tuta aguardava para dar continuidade [...] a exercício
que ele elaborou contava do alfabeto enumerado letra a
letra, e haviam os nomes dos estados e capitais do Brasil
em números, que deveriam ser substituídos por letras
e para formar palavras. Simples, caso não fosse uma
classe de pós-alfabetização. (CUFARa, 2000, P.142).

Sob O reconhecimento do sujeito sob o significante
criança, outras identificações passam a ter lugar, descentran-
do o sujeito das identificações às quais encontra-se atado:

A mãe relata que o "filho talvez fosse assim - grita, que-
bra as coisas - porque o pai é muito nervoso, e quando
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contrariado também grita e quebra as coisas". Pouco
sabemos a respeito, a: não ser da agressão física da qual
Fábio era vítima, antes e no início da vída escolar, por
parte do pai [...] Fábio, ao andar pela sala auxiliando
seu colega, falando do lugar do mestre, funda o outro
que diz: "prof. me ensina", e está iniciado aí o circuito
do conhecimento. Você é meu mestre, porque eu sou
seu aluno. (CUFARO,2000, P.143).

Outra vertente da importância do reconhecimento que
a escola promove se refere ao lugar conferido ao Outro na
produção de um sujeito. A apreensão das especificidades que
permitem caracterizar uma síndrome não podem se desvin-
cular, por exemplo, da análise dos tipos de agenciamento que
essa síndrome (esse real) promove na relação da criança com
o Outro. O exemplo dos traços de autismo como inerentes à
síndrome de Down é exemplar dessa reflexão cara aos dias
de hoje:

Precisamos mudar os modelos que aprendemos. Quan-
do os aprendemos não o fizemos por mal ou por ser
perverso. No saber que a humanidade possuía há trinta
anos, esta parecia ser a verdade. Hoje, possuímos outras
variáveis que seguramente ainda vamos mudar por ou-
tras. Quando, há trinta anos, começávamos a trabalhar
os traços de autismo das crianças com síndrome de
Down, considerava-se que eles eram um fator inerente a
essa síndrome. Em qualquer livro lia-se essa orientação
aos educadores, e faz 30, 35 anos que, nos escritos da
Dra. Lydia Coriat, lia-se a descrição das crianças com
síndrome de Down com a "função lingual", com o estar
atraídos por suas mãos, a posição de evitação, etc...Hoje
quase não se vê isso nas crianças. °que aconteceu? É
diferente o defeito biológico da trissomia do par 21 ou
as crianças são subjetivamente diferentes em função
do convívio com quem as criou e as colocou em outra
posição? (PÀEz, 2001, P.37).
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Temos aqui as transformações que a escola vive ao re-
ceber esse aluno. Algumas crianças, quando entram em uma
escola, promovem transformações significativas em todo
o corpo escolar ,pois deslocam as posições, as respostas co-
muns, as defesas comuns. O desfecho, no entanto, pode ser
outro: a imobilidade do corpo escolar e a expulsão da criança.
Nesses casos, evidencia-se a recusa de operar a partir de uma
certa abertura para o inusitado, recusa à plasticidade desta-
cada como central para uma educação voltada para a diversi-
dade. Para a criança psicótica, a escolarização na sala de aula
regular traz enormes benefícios e escolhemos avançar nessa
direção. A escola, da forma como está, já é potente em rela-
ção às possibilidades de circulação social e de aprendizagem
dessas crianças. No entanto, algumas reflexões são necessá-
rias para que não haja injunção a aprender - imperativos que
coloquem a criança no dever de responder ao que a escola
pede - e para que a criança não seja tomada como objeto de
atenção exclusiva de um professor. Outras reflexões específi-
cas sobre a relação das crianças com a linguagem e a realida-
de são importantes, pois nos permitem avançar em relação às
aprendizagens e às possibilidades de estabilização. O apoio de
outros profissionais, nesse caso, pode ser garantido a partir
da constituição de grupos de trabalho em que os professores
possam falar, escutar-se, escutar as perspectivas de outros
que lidam com a criança psicótica, para então refletir sobre
a prática e buscar continuidade nas ações empreendidas pela
escola. O trabalho também deveria priorizar a atuação junto
ao professor e não à criança. O apoio serviria sobretudo para a
formação do professor e para a criação de um espaço de refle-
xão permanente sobre a prática. Propomos então romper com
o modelo clínico do acompanhamento individual do aluno e
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avançar para um modelo propriamente escolar de atuação. A
clínica, a nosso ver, deve acontecer fora da escola e na lógica
que é a sua. Garante-se, assim, a heterogeneidade dos discur-
sos, o que é diferente da promessa de agregação dos serviços e
epistemes. Não apostamos na direção de um saber inteiro que.
agregue todas as especificidades dos profissionais, mas, pelo
contrário, na salvaguarda das suas diferenças irredutíveis.
Dessas diferenças podemos fazer surgir, de fato, uma interlo-
cução que pressupõe o estabelecimento de áreas de interesse
comuns e a demarcação do que se mantém heterogêneo, do
que se situa fora da possibilidade de fazer um todo.
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CULTURA DE PAZ: A PROMOÇÃO DA CIDADANIA DE CRIANÇAS E
ADOLESCENTES NA ASSOCIAÇÃO CURUMINS

Dário Gomes do Nascimento
IêdaAZves MacieZ

Existem diversas problemáticas sociais relacionadas à
infância, havendo algumas que envolvem questões ligadas à
exclusão social e à violência contra crianças e adolescentes.
Há repercussões macrossociais relacionadas a essas temáti-
cas, uma vez que, quando se fala de criança, trata-se direta-
mente da formação de cidadãos.

Alguns dos tipos de violência existentes contra a crian-
ça, no contexto de Fortaleza, estão relacionados ao trabalho
infantil e ao abuso sexual, por exemplo. É com crianças e
adolescentes que são vítimas de tais violências que a Associa-
ção Curumins, que atende uma área que abrange o chamado
Grande Mucuripe (Mucuripe e Praia do Futuro), trabalha, de-
senvolvendo projetos relacionados à arte e à formação cidadã
das crianças. Movidos por um interesse com relação a esse
trabalho realizamos uma investigação dessa experiência, ana-
lisando qual é a sua ideia e funcionamento e como se concre-
tizam as suas ações

A partir disto, fizemos um estudo em que apresentamos
discussões sobre os conceitos de arte e direitos da criança e do
adolescente segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente
- ECA, além de uma breve descrição sobre aspectos da Asso-
ciação Curumins, como o seu estatuto, a proposta pedagógica,
a questão da sustentabilidade e as atividades desenvolvidas
pela instituição.



Direitos da Criança e do Adolescente e Cultura de Paz

As ações voltadas para a cultura, a arte e o lazer por
parte do poder público e do terceiro setor, estão baseadas em
leis e resoluções. Os dados de ordem prática que são anali-
sados a partir disso são as ações realizadas no intuito de se
implementar o que está previsto em lei. Os dados de ordem
subjetiva implicados se referem à formação da subjetividade
de crianças e adolescentes, o que está intrinsecamente liga-
do a suas possibilidades de experimentações e vivências, Em
última análise, as questões de ordem prática se referem a efe-
tivação de direitos garantidos por lei, enquanto as questões
de ordem subjetiva podem se referir a se implementar uma
Cultura de Paz nas relações sociais, a partir do respeito aos
Direitos Humanos.

Fundamentados na Lei Nº 8.069 de 13de julho de 1990,
localizamos referências ao direito a cultura e ao lazer para
crianças e adolescentes. Tais referências nos servem de "an-
coragem" para adentrarmos nas questões que nos são perti-
nentes quanto a essas temáticas. Os referenciais do ECAsão:

TÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

ART. 4° - É dever da família, da comunidade, da
sociedade em geral e do Poder público assegurar com
absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes
à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao res-
peito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.

TÍTULO 11- DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

Capítulo IV
Do direito à educação, à cultura, ao esporte e ao lazer

ART. 59 - Os Municípios, com apoio dos Estados e da
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União, estimularão e facilitarão a destínação de recursos
e espaços para programações culturais, esportivas e de
lazer voltadas para a infância e a juventude.

TÍTULO III - DA PREVENÇÃO
Capítulo I - Disposições gerais

ART. 71 - A criança e o adolescente têm direito a infor-
mação, cultura, lazer, esportes, diversões, espetáculos,
produtos e serviços que respeitem sua condição peculiar
de pessoa em desenvolvimento.

Não se pode, portanto, falar de cidadania sem se tratar
da garantia de direitos e efetivação da lei. Isso é condição ba-
silar para o estabelecimento de um contexto de justiça social,
o qual está ligado à dignidade humana. Ao abordarmos a pro-
blemática de adolescentes que cometem atos infracionais, por
exemplo, é necessário que se trate da questão da responsa-
bilização, mas anteriormente a isso precisamos refletir sobre
o desrespeito aos direitos desses adolescentes, o qual se dá
recorrentemente, muito antes dele cometer o ato infracional.
Quando nos focamos no contexto de crianças e adolescentes
que vivenciam a situação de rua, público este atendido pela
Associação Curumins, percebemos que essa problemática se
agrava ainda mais.

A Associação Curumins mostra-se enquanto referência
no trabalho com crianças e adolescentes que vivenciam diversas
situações de vulnerabilidade, dentre as quais a vivência de rua
e a exploração sexual. Essa instituição está há 18 anos atuando
no município de Fortaleza, pautando-se em valores com a defe-
sa da cidadania de crianças e adolescentes em situação de rua.
Dessa forma vem se mostrando uma instituição que contribui
para o estabelecimento de uma Cultura de Paz em Fortaleza,
cidade marcada por muitas desigualdades e violências.
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Vê-se, portanto, que a garantia e efetivação de direitos
mostra-se como condição imprescindível para o estabeleci-
mento de uma Cultura de Paz. Quando tratamos desse con-
ceito, consideramos que ele está ligado às ações afirmativas,
de garantia de direitos ejustiça social. Não se trata, portanto,
de ausência de conflitos ou homogeneidade de ideias. A paz
social se faz através do conflito, em que prevalece o diálogo e
o respeito às diferenças (JARES, 2002).

Vivemos em tempos difíceis, em que as mais diversas
modalidades de crise se apresentam em um grau nunca visto
até os dias de hoje. E é esse o momento propício para rea-
firmarmos a relevância da efetivação dos direitos humanos
enquanto condição imprescindível para a construção de uma
Cultura de Paz na sociedade (JARES, 2007). Sociedade essa
que apresenta sujeitos mais propensos a vulnerabilidades so-
ciais, tais como mulheres, negros, pessoas com deficiência,
idosos, homossexuais, crianças e adolescentes. Esse último
grupo apresenta, inclusive, uma legislação específica que tra-
ta dos seus direitos e deveres. Portanto, tornar real o sonho
possível da Cultura de Paz na sociedade passa pela efetivação
dos direitos e deveres de crianças e adolescentes, garantidos
pelo Estatuto da Criança e do Adolescente.

Falamos aqui, especificamente, do direito à arte, cultu-
ra e lazer, essenciais para a formação da subjetividade desses
seres. Através da arte se transmitem valores sendo, dessa for-
ma, uma ferramenta que pode ser utilizada em prol de uma
Cultura de Paz.

Associação Curumins

A Associação Curumins é uma organização sem fins lu-
crativos (ONG), de utilidade pública, fundada no ano de 1996.
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Esta instituição declara, segundo o que consta no seu site,
que a sua missão é a de possibilitar, a crianças e adolescentes
em situação de rua e/ou de risco, meios para a construção da
sua cidadania, através da valorização de suas competências e
habilidades.

A seguir apresentamos uma breve descrição de ele-
mentos desta instituição, como aspectos do seu estatuto, pro-
posta pedagógica e visão acerca da sustentabilidade. Esses
dados são fundamentais para nosso estudo, visto que tocam
em questões relacionadas ao direito à educação e à arte para
crianças, elemento central deste artigo, e que está presente no
discurso da organização investiga da.

Conforme exposto, a Associação Curumins se declara
uma ONG, sendo uma Entidade Jurídica de Direito Privado,
sem fins lucrativos, com abrangência nacional, tendo sede
e foro no município de Fortaleza. Sua destinação se refere à
promoção da ética, da paz, da democracia e de outros valores
que a instituição considera serem universais.

lntencionando atingir o seu objetivo principal, exposto
no tópico anterior, a Associação se propõe a realizar aborda-
gem a crianças e adolescentes, priorizando aqueles que vivem
em situação de rua e que perderam o referencial familiar, fa-
zendo, a partir daí, os encaminhamentos adequados e perti-
nentes a cada caso.

Objetiva-se a reinserção social destes indivíduos, atra-
vés da promoção de trabalhos socioeducativos e do resgate da
autovalorização e segurança pessoal dos sujeitos atendidos.
Para tanto, é necessário o estímulo à participação das famí-
lias dessas crianças e adolescentes no decorrer deste processo,
onde se busca realizar ações preventivas de manutenção da
saúde do núcleo familiar, bem como a promoção de campa-
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nhas de sensibilização da sociedade em torno da "problemáti-
ca" da criança e do adolescente em situação de risco.

A orientação metodológica de trabalho é fundamentada
na Teoria Sistêmica, ou seja, indica uma ênfase no processo
de desenvolvimento integrado das crianças, adolescentes, fa-
mílias e comunidades, assim como na concepção de educação
popular desenvolvida por Paulo Freire, a temática central está
em favor da autonomia dos educandos. Portanto, configura-se
em uma prática educativo-crítica. O trabalho realizado é nor- .
teado por cinco princípios básicos do pensamento sistêmico,
a saber:

1. Um sistema é um todo integrado, cujas propriedades
essenciais surgem das relações entre suas partes;

2. O pensamento sistêmico é a compreensão de um
fenômeno dentro do contexto de um todo maior;

3. Um sistema é constituído por elementos ligados en-
tre si e em constantes interações. A mudança de um
elemento cria mudança nos outros elementos e no
sistema como um todo;

4. O pensamento sistêmico é processual (o sistema é
dinâmico, em constante processo de evolução);

5. O foco é a observação das interações dos diversos
elementos. Não têm relações de causa e efeito (visão
linear) e sim uma série de relações mutuamente cau-
sais, uma retroalimentação recíproca.

Amparados tanto na teoria sistêmica como na utilização
da concepção de educação popular, a Associação Curumins
busca promover um processo de empoderamento das crian-
ças, adolescentes e famílias que atende, ou seja, colocá-Ios
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como atores sociais e protagonistas de suas próprias histórias
devida.

As concepções expostas até o presente momento orga-
nizam a prática da associação, mas a arte é aqui compartilha-
da enquanto eixo estruturador de toda ação educativa, pois
se compreende que, através dela, as crianças e adolescentes
constroem, transformam e estabelecem novos sentidos às
suas experiências.

A arte perpassa o lúdico. Assim, é concedida a relevân-
cia ao brincar enquanto processo criador, que possibilita am-
pliar as competências das crianças, adolescentes e famílias.

A Associação Curumins dispõe de um plano de susten-
tabilidade que apresenta a missão e os objetivos do trabalho
realizado. Seus projetos são executados a partir de uma pers-
pectiva complementar com as demais instituições de defesa e
promoção dos direitos.

Algumas das instituições parceiras da associação são:

• Fondation Terre des hommes:
Oferece acompanhamento técnico-pedagógico e apoio
financeiro.
Objetivo: A defesa, o apoio e a melhoria da situação
de crianças e adolescentes que vivem em situações
de rua, exploradas no mercado informal de trabalho,
buscando para elas a reintegração e fortalecimento
dos vínculos familiares e comunitários.

• PETI - Programa de Erradicação do Trabalho Infantil:
Constitui objeto do convênio o repasse de recursos
financeiros do Fundo Nacional de Assistência Social
- FNAS e Contra partida do Tesouro Municipal, ao
Programa de Erradicação do Trabalho Infantil.
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Objetivo: Executar de forma descentralizada e arti-
culada com a família, escola e comunidade a jornada
ampliada, promovendo atividades socioeducativas de
complementação escolar, tais como esporte, recrea-
ção, arte e cultura com as crianças.

O trabalho é pautado na transparência da relação com
os parceiros, assim como, com a sociedade, tanto no que con-
cerne às ações educativas realizadas, quanto à aplicação dos
recursos.

Visita de Campo: Aspectos Relevantes

Em visita à AssociaçãoCurumins, nos foi possível ob-
servar que as questões acerca da arte perpassam a instituição
em suas mais variadas formas, sejam nas artes visuais, com as
oficinas de bricolagem, ou na música, representada pela ban-
da de lata, formada, na sua maioria, por crianças entre sete e
doze anos de idade.

Isso nos remete a um questionamento, acerca do que
seria a arte. Podemos dizer que a literatura, a música, as ar-
tes visuais, são formas de arte. Mas seria a arte referendada
somente neste espaço? Seria perpassada somente por nos-
sa capacidade cognitiva em aprender diversas técnicas para
produzi-Ia?

A técnica é necessária na produção artística, mas de
acordo com Nachmanovitch (1993) mesmo que para fazermos
qualquer coisa com arte é preciso adquiri-Ia, não criamos com
ela, mas por meio dela, ou seja, nossa criação não é produto
somente da técnica, e sim de nossas próprias experiências e
experimentações.
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Crescer, saber de si, descobrir seu potencial e realizá-l o
são necessidades internas. É algo tão profundo, tão nas entra-
nhas do ser, que a pessoa nem saberia explicar o que é, mas
sente que existe nela e está buscando-o o tempo todo e das
mais variadas maneiras, a fim de poder identificar-se na des-
coberta das suas potencialidades (OSTROWER, 1995).

É nisso que aposta a Associação Curumins, uma vez que
a arte pode se mostrar como um catalisador da expressão dos
sentimentos das crianças e adolescentes atendidos pela ins-
tituição, os quais vivenciam uma realidade bastante dura, de
forma que em muitos casos, ao depararem com esse real, não
conseguem significa-Io. Daí que se mostra bastante relevante
a significação dessa realidade através da arte.

No decorrer da nossa investigação foi-nos possível o
contato com as crianças da banda de lata e do grupo de rap
durante um momento "inusitado", pois como a própria psi-
cóloga da instituição nos relatou, eles haviam se apresentado
em um determinado seminário e, quando retomaram para
a Associação, ficaram tão entusiasmados por terem se apre-
sentado juntos, que se encontravam numa grande festa, batu-
cando e dançando. Foi aí que nos demos conta da pertinência
daquele momento, ao nos ser relatado tal fato. Para nós estava
nítida a sensação de que ali, naquela musicalidade, improvi-
so, batidas, experimentações e compartilhamento, as crianças
estavam vivenciando o que poderíamos denominar como mo-
mento de criação. Criador e obra se fundiam em um tempo e
espaço que já não precisavam ser determinados.

Nero (2004) afirma que independentemente de onde
venha a criatividade, ela faz parte da vida de todos os seres
humanos. É, segundo a autora, uma força perpetuadora que
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ultrapassa o tempo e o tempo, mobilizando, portanto, a trans-
formação do mundo. Por consequência observamos que o

divertimento é a raiz de onde brota a arte original; é o
material bruto que o artista canaliza e organiza com as
ferramentas do conhecimento e da técnica (NACHMA-
NOVITCH, 1993, P·49).

Vemos, no exemplo citado, que o divertimento se apre-
senta em um trabalho de grupo, em que aquelas subjetivida-
des se expressavam na coletividade. De acordo com Trevisan
(2002), a arte pode se configurar como a realização de um
projeto pessoal ou coletivo de indivíduos situados em mo-
mentos históricos diferenciados. Tais indivíduos acabam por
deixar sua expressão naquilo que fazem, projetando em sua
obra seu consciente ou inconsciente por assim dizer.

Nas apresentações da banda de lata, cujos instrumentos
são construídos pelas próprias crianças, são expostas proble-
máticas como o direito a ter direito e a necessidade de se levar
a sério a brincadeira desses sujeitos. Partindo de uma pers-
pectiva na qual a criança é vista como um sujeito de direitos, a
Associação Curumins desenvolve projetos socioculturais que
visam a formação dos indivíduos, atendendo-os, através da
arte. Também se coloca como prioridade o desenvolvimento
profissional destes sujeitos, discussões acerca da sexualidade
e da drogadição. Essas atividades contam com a presença de
sessenta crianças, sendo que esses indivíduos que chegam à
Curumins são encaminhados por instituições parceiras, ou
por abordagem realizada pela própria Associação, no Termi-
nal da Parangaba ou na Beira-Mar.

A instituição prioriza um trabalho sustentado por uma
rede de apoio, em que conta com a parceria de associações,
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escolas e outros serviços públicos. Quando não há vaga na AB-
sociação, ou quando a criança não está no perfil atendido por
ela, faz-se um encaminhamento para estes parceiros.

A ONG também participa de um Fórum Comunitário,
acerca do temo; "Criança Não é de Rua". Além disso, são re-
alizadas visitas domiciliares, nas quais se trabalham os mes-
mos temas discutidos com as crianças. Este trabalho é com-
plementado por uma ação que visa resgatar a autoestima das
famílias atendidas, com atividades como a de Terapia Comu-
nitária desenvolvida no Posto de Saúde Frei Tito. A psicóloga
da instituição colocou, ainda, a importância de um trabalho
realizado que visa o ato de cuidar do cuidador, através de uma
valorização das potencialidades deste sujeito.

A Associação Curumins realiza o seu planejamento es-
tratégico de três em três anos, em que são desenvolvidas dis-
cussões acerca dos projetos, nas quais as próprias crianças
participam. Segundo a psicóloga entrevistada, isto está em con-
sonância com a proposta pedagógica da Associação, visto que é
enfatizada uma formação do sujeito que parta da possibilidade
deste indivíduo se constituir enquanto pessoa autônoma.

Cada projeto, por exemplo, conta com a presença de
um aluno que é instituído como sendo o monitor daquele gru-
po. Há casos de crianças que saem do projeto e desenvolvem
ações sociais fora da Curumins, ou mesmo algumas que criam
projetos dentro da própria Associação, como é o caso do gru-
po Vozes do Rap.

Considerações Finais

Percebemos, a partir dos estudos teóricos e das nossas
observações em campo, que, como disse Moreno (1993), a
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criatividade é uma dimensão inerente ao ser humano. Vê-se,
portanto, a importância de ações que visem a garantia do di-
reito à arte, à educação, à cultura, ao lazer, dentre outros.

Pensamos que um trabalho que priorize uma visão in-
tegral do ser humano, considerando os sistemas nos quais
ele está inserido, bem como as potencialidades que este pos-
sui e que podem auxiliá-Io a tornar-se um sujeito autônomo,
demonstra-se efetivo no processo de formação de cidadãos.
É o que podemos ver presente nas ações desenvolvidas pela
Associação Curumins.

Segundo a nossa análise, o contexto atual ainda está
muito distante do ideal pregado pelo Estatuto da Criança e do
Adolescente. A possibilidade de ações voltadas para o cumpri-
mento destes direitos faz-se, na verdade, uma obrigação, dado
o contexto de violência e grande desigualdade social presentes
no Brasil, um dos países mais ricos do mundo. Educar o su-
jeito para tornar-se cidadão e pessoa integral, ciente das suas
potencialidades, autonomia e responsabilidades, é um ato que
indica possibilidades de ações transformadoras, humanizado-
ras e integradoras.

Essa nova perspectiva de Educação é o que nos faz vis-
lumbrar um contexto de prevalência de uma Cultura de Paz,
dado que o respeito ao ser humano na sua integralidade pres-
supõe a efetivação dos Direitos Humanos e consequente esta-
do de justiça social.

Paz e justiça andam lado a lado e precisam ser culti-
vadas na vida daqueles que estão iniciando a sua trajetória
na sociedade, como é o caso das crianças e dos adolescentes.
Somente assim poderemos contar com cidadãos semeadores
da paz e justos.
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TODOS OS SENTIDOS E SEM FRONTEIRAS: PLURAL PElA PAZ-
ÉTICA, ESPIRITUAlIDADE E CULTURA DE PAZ NAS ONDAS DA RÁDIO

UNIVERSITÁRIA FM 107,9

Henrique Sérgio Beltrão de Castro
Karla Patrícia Martins Ferreira

Este breve ensaio envolve os sentimentos e reflexões vi-
venciados durante pesquisas de doutorado (FERRElRA, 2011;
CASTRO,2011)feitas com a abordagem História de Vida e For-
mação (LANI-BAYLE,1997, 2006, 2008) nas quais se destaca
o papel da afetividade (SAWAIA, 2000; FRElRE, 1996) nos
percursos formativos nos campos educacional (FRElRE, 1996,
1997, 2005) e radiofônico (TARDIEU, 1969). Serão considera-
das sucintamente a dimensão ética atribuída à afetividade por
Sawaia (2000), as dimensões ética e estética da abordagem
Histórias de Vida e Formação (ASIHVIF, 2002), bem como
experiências de formação no âmbito radiofônico na prática de
produção e pesquisa dos programas Todos os Sentidos e Sem
Fronteiras: Plural pela Paz, focando a relação entre esse fazer
poético-radiofônico e cultura de paz, ética, espiritualidade.

Afetividade como Ética

Já há alguns anos, nós (FERRElRA e CASTRO, 2009)
temos apontado que a afetividade não vem sendo devidamen-
te contemplada na formação humana, assim como temos re-
lacionado a prática e a reflexão de Paulo Freire (1996, 1997,
2005) com as ideias de Bader Sawaia (2000). Na concepção
de Sawaia (2000), a afetividade envolve todos os sentimentos
e emoções que marcam a existência humana. Freire, por sua
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vez sempre destacou a intrínseca relação entre o que sentimos
e o que pensamos, afirmando que é preciso abandonar a sepa-
ração entre a docência e a afetividade:

Ensinar exige querer bem aos educandos [...] Signifi-
ca estaabertura ao querer bem a maneira que tenho
de autenticamente selar o meu compromisso com os
educandos [...] A afetividade não se acha excluída da
cognoscibilidade (FRElRE, 1996, P.141).

Sapere aude ("Ouse saber")': com essas palavras nos
exorta Kant. Além de ousar saber, consideramos que é im-
prescindível ousar sentir. Justamente com coragem, afirma
Freire sua convicção de que em íntima sintonia pulsam o que
sentimos e o que pensamos:

É preciso ousar, no sentido pleno desta palavra, para
falar em amor sem temer ser chamado de piegas, de
meloso, de a-científico, senão de anti-científico. É
preciso ousar para dizer, cientificamente e não bla-bla-
-blantemente, que estudamos, aprendemos, ensina-
mos, conhecemos com o nosso corpo inteiro. Com os
sentimentos, com as emoções, com os desejos, com os
medos, com as dúvidas, com a paixão e também com a
razão crítica. Jamais com esta apenas. É preciso ousar
para jamais dicotomizar o cognitivo do emocional.
(FRElRE, 1997, p.8).

Em meio a esses afetos, o amor caracterizava nitida-
mente Paulo Freire em seu caminhar com o outro. Mas o edu-
cador sempre esteve certo do papel das raivas justas e da rela-
ção entre os diferentes afetos.

[...] estou convencido de que minhas decisões funda-
mentais foram resultado de justas raivas. E é por isso

1 Expressão originalmente adotada por Horácio (livro 1, carta 2, verso 40):
Dimidiumfacti qui coepit habet: sapere aude, isto é, "Aquele que começou está
na metade da obra: ouse saber!"
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que sou defensor da pedagogia da indignação nesse
país ... essa prática partiria indignada e iria transfor-
mando a indignação numa espécie de permanente e
crescente alegria ... e nessa experiência da raiva, da
alegria, da raiva que me empurra para mudar um pouco
a razão de se ter raiva ... supero minha raiva na medida
em que frustro meu inimigo na dominação que ele
exerce sobre mim. Quanto mais mudo o contexto que
gera minha raiva, tanto mais posso livremente amar.
(FREIRE, 2005, P.177-178).

Se, por um lado, a afetividade não é devidamente con-
siderada na formação humana (FERRElRA e CASTRO,2009;

FERRElRA, 2011; CASTRO, 2011), por outro, é preciso ser
cauteloso e assumir uma atitude crítica e ética para realizar
estudos sobre o assunto. Sawaia (2000) adverte claramente
sobre os riscos de estudar os temas que estão na moda. A auto-
ra critica a exploração das emoções e dos sentimentos, ou seja,
a utilização antiética dos afetos e dos estudos a respeito deles:

o que está ocorrendo não é o interesse por uma dimen-
são humana, até então abafada pelo triunfo da razão
iluminista, mas a exploração da emoção e sua subordi-
nação aos interesses, exclusivamente, econômicos. O
que não é novidade (SAWAIA,2000, p.8).

A autora cita como exemplos desse uso torpe dos afetos,
a manipulação da felicidade como compensação e a ênfase no
amor como justificativa de qualquer desejo banal.

Agestão pós-moderna descobriu a chamada inteligência
emocional. Peritos em afetividade criam conhecimen-
tos, receituários e tecnologias de rápida aplicação para
manipular e regular sentimentos. Cursos para empre-
sários sensíveis e estressados surgem com velocidade
espantosa, ensinando que o chefe emocionalmente
inteligente evita atritos pessoais e passa aos trabalha-
dores a sensação de que são amados e reconhecidos,
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ao que se pode completar, embora mal remunerados.
Nesses cursos, emoções ditas femininas e, portanto,
circunscritas à esfera privada são carreadas para fins ca-
pitalistas e transformadas em fórmula de sucesso como
as expressões, atualmente, corriqueiras nos setores de
recursos humanos "dedicação afetiva", "trabalho amo-
roso", "sensibilidade feminina." (SAWAIA,2000, P.09).

As Dimensões Ética e Estética da Abordagem Histórias de Vida e Formação

A abordagem Histórias de Vida e Formação (HIVIF)·
abre campo de vastidão em pesquisa e (auto)formação. Do en-
contro entre o outrora, o agora e o porvir se tecem os relatos
de si neste âmbito de estudos.

Eu lembro - e nunca o farei o suficiente - rechacem
suas estéreis nostalgias: trata-se de remontar o (e ao)
passado, certamente, mas como uma mola, para melhor
se impulsionar para adiante. (LANI-BAYLE,1997,p.16,
grifos da autora)".

Há que ousar saber de si - e ousar se sentir. Rememo-
remos o que dizia o poeta Píndaro: "o dia precedente é o mes-
tre do dia seguinte" - e a ponte entre os dois se faz hoje.

A Carta Ética da Associação Internacional de Histórias
de Vida em Formação e Pesquisa Biográfica em Educação
(ASIHVIF, 2002) enuncia princípios que orientam os pesqui-
sadores, sem ser um instrumento de normalização das práticas
adotadas por eles:

Trata-se de uma abordagem que coloca no centro o
sujeito narrador, na qualidade daquele que define seu
objeto de busca e desenvolve um projeto de compreen-
são de si por si e pela mediação de outro. (ASIHVIF,
2002, item 2.1).

2 Todas as traduções de originais em francês citadas no texto foram feitas por
Henrique Beltrão.
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Entre os princípios éticos a nos orientar, a emancipação
pessoal e social do sujeito é visada. De acordo com o docu-
mento, "emancipação" é compreendida como a ação que ten-
de a substituir uma relação de submissão com os outros por
uma relação de igualdade. A partir de seu percurso de vida,
o sujeito dispõe dos meios para uma tomada de consciência
crítica e reflexiva, com vistas a se colocar como ator - nós
diríamos "autor" - social em um projeto de ação mais lúcido
e pertinente (ASIHVIF, 2002, item 2.2). A ASIHVIF recusa a
cisão entre teoria e prática. Ela aponta uma relação dialética
em que as teorias interrogam as práticas e vice-versa. Ela es-
pera que dessa postura nasça uma renovação simultânea no
campo de pesquisa, formação e intervenção e no campo da
te rização, especialmente na formação de adultos (ASIHVIF,
2002, item 2.5).

Em uma das pesquisas de doutorado que inspiraram
este ensaio (CASTRO,2011), pulsa a busca de contribuir com
uma prosa poética e com versos para "a dimensão 'estética'
da formação-pesquisa-intervenção em história de vida", cita-
da na Carta Ética da ASIHVIF (2002, item 5), por meio da
proposta de uma narrativa autobiográfica poética. Fun-
damentada na abordagem Histórias de Vida e Formação, so-
bretudo na perspectiva intergeracional (LANI-BAYLE,1997,
2008); em uma concepção de afetividade como todos os sen-
timentos e emoções (SAWAIA,2000; DAMÁSIO, 2004); em
reflexões no campo pedagógico (FRElRE, 1996); em estudos
sobre radiofonia (TARDIEU, 1969); nas palavras de bardos
marcantes (Patativa do Assaré, Bandeira, Vinicius, Neruda,
Manoel de Barros, Horácio Dídimo, Thiago de Mello, Pessoa,
Prévert, Quintana, Ronsard ...) na formação deste escritor
(CASTRO, 2011; BELTRÃO, 2007; BELTRÃO, 2009) como
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referência sobre "(ser) poeta" e "poesia", a narrativa auto-
biográfica poética capta fragmentos da vida desse autor em
uma prosa poética sobre as experiências afetivas (transjfor-
madoras, revelando a leitura por ele feita do outro, de si e do
mundo, em uma dimensão racional-afetiva, em que constrói a
(trans)formação de si na interação com o outro contextualiza-
da no mundo (CASTRO,2011).

Na outra pesquisa de doutorado que anima este ensaio
(FERRElRA, 2011), é proposto o Círculo Dialôgico-Afeti-
vo Ecobiográfico, que encontra sua raiz no reconhecimen-
to dos afetos como todos os sentimentos e todas as emoções
(SAWAIA,1999, 2000) e floresce a partir das sementes dos
estudos pautados no Círculo de Cultura (FRElRE, 2005), nas
Histórias de Vida e Formação (LANI-BAYLE,1997, PINEAU,
2008 E JOSSO, 2004), na relação afetiva com o ambiente
através da Perspectiva Eco-Relacional (FIGUElREDO, 2006)

e dos Mapas Afetivos (BOMFIM, 2010). As características es-
senciais para a aplicação do Círculo Ecobiográfico vêm a
ser: a) a relação dialógica entre pesquisador e colaboradores
da pesquisa; o pesquisador é parte do grupo e também cons-
trói sua narrativa; b) a valorização dos afetos como constituin-
tes da base de todas as nossas ações e escolhas; c) o foco na
relação com o meio ambiente (aspecto Ecobiográfico) como
essencial no processo formador; d) o aspecto (auto)biográfi-
co, destacando as perspectivas ambiental e intergeracional; e)
o diálogo intergeracional como importante fonte de acesso à
transmissão da cultura, da qual nossos afetos relacionados ao
ambiente fazem parte; f) a utilização de diversas linguagens
artísticas que permitam alcançar os sentimentos e emoções
relacionados ao ambiente; g) o compromisso com a formação
e a intervenção, além da pesquisa.
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Os dois estudos ora citados (CASTRO, 2011; FERREI-
RA,2011) apontam a relação entre o que pensamos e sentimos
como essencial em um estudo (auto)biográfico. E essa relação
envolve a escrita de si. Martine Lani-Bayle, cientista e escri-
tora, autora de obras fundamentais no campo da pesquisa em
Histórias de Vida e Formação, publicou também romances.
Talvez por ser também ficcionista, sua escrita seja tão fluida
e seu convite à busca tão amplo. Com afetividade e cognição
em harmonia: assim sugere ela que se componham os textos
acadêmicos.

•

Nenhum texto se presta a ser lido se ele é percebido
como desafetado, isto é, não investido por seu autor. Em
toda forma de escrita, a afetividade é absolutamente
tão necessária e atuante quanto as funções intelectu-
ais (que aliás não se manifestam isoladamente) e isso
tanto para aquele que escreve quanto para aquele que
lê. (LANI-BAYLE,2006b, P-48-49, grifo da autora).

Em outro momento, a autora afirma: "a escrita é forma-
dora" (LANI-BAYLE,2006b, P.27). A fala também é revelado-
ra e, a nosso ver, formadora:

Aquele que fala [no rádio] revela - intencionalmente
ou não - seu esforço, todo o seu trabalho e, por isso
mesmo, uma parte não negligenciável de sua persona-
lidade. (TARDIEU, 1969, p.129).

Lani-Bayle (1997, p.66) afirma algo que com essa colo-
cação se afina:

Quando falo e quando escrevo (querendo-o ou não,
sentindo-o ou não), quando eu me transmuto em au-
tor das frases que articulo, que componho, é a minha
história, e através dela, eu que, por meio de trechos que
se conjugam, se desenvolve/me desenvolvo e se expõe/
me exponho.
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A autora destaca a experiência - não-formal e emocio-
nal - e a possibilidade gerada por essa abordagem de reinter-
pretar continuamente o que se faz da própria vida.

Olugar preponderante destinado ao não-formal mostra
que são as pessoas que oferecem umas às outras seu
próprio ensinamento através da cotidianidade de sua
existência. É então a experiência que é a fonte dessas
situações de formação e que contribui para mudá-Ias,
e mesmo torná-Ias melhores. E, nesse contexto, é a
experiência emocional que provoca mais mudanças na
personalidade, permitindo adotar atitudes cada vez mais
independentes. (LANI-BAYLE,2006, p.62).

A autora destaca a compreensão sartriana "do que fa-
zemos do que os outros fazem de nós." (LANI-BAYLE, 2006,

P.36). Existem em sua concepção da abordagem três etapas
que estão entrelaçadas, mas não são cronológicas ou hierar-
quizadas (LANI-BAYLE, 2006 e 2008) - os fatos: eu relato o
que aconteceu, o que é captado do mundo, em um movimento
que viria do exterior para o interior do sujeito; o que isso me
causou ej ou me causa: eu explicito o que me tocou ou toca,
eu busco o que sinto e penso a partir do acontecimento, em
um movimento de duas mãos entre o interior e o exterior do
sujeito; o que faço com isso: eu reflito, aqui no sentido de me
formar e me transformar a partir da reflexão e da ação em um
movimento que viria do interior para o exterior do sujeito.

Todos os Sentidos e Sem Fronteiras: Plural pela Paz: as Dimensões
Espiritual, Ética e de Cultura de Paz através do Rádio

Os autores deste texto têm estreita relação com os pro-
gramas de rádio citados no título. Karla Martins atua como
colaboradora de ambos, sugerindo pautas, compartilhando
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reflexões sobre a produção e as pesquisas desenvolvidas, bem
como contribuindo com as entrevistas, a seleção de músicas
e poemas; Henrique Beltrão é produtor e apresentador de
ambos, atua como orientador dos bolsistas (estudantes dos
cursos de Jornalismo e Publicidade e Propaganda da UFC),
bem como é o coordenador junto à Pró-Reitoria de Extensão
da UFC, tanto dessas ações quanto do programa de extensão
Rádio Plural, ao qual são vinculadas.

Essas emissões são veiculadas ao vivo pela Rádio Uni-
versitária FM 107,93, o Sem Fronteiras: Plural pela Paz desde
1998 aos sábados às 14 horas e o Todos os Sentidos desde 2003
às quartas-feiras também às 14 horas. O Sem Fronteiras se pau-
ta no respeito à pluralidade da vida, em sua multiplicidade de
seres vivos, e em especial na diversidade humana. Seu bordão:
"Trabalhemos juntos com reverência à pluralidade de línguas,
povos, religiões, idades [...]" O Todos os Sentidos tem como di-
visa: "levar ao ar a voz das pessoas com deficiência" (PcD). Bus-
ca fazer isso encarando-as como cidadãs, procurando romper
com o estigma de "coitadinho" sem incorrer no habitual erro
midiático de "glamourizar" essas pessoas como heroínas.

Os dois programas são, portanto, temáticos e têm o mes-
mo formato: uma entrevista pontuada por músicas, poemas,
notícias e divulgações culturais. A participação dos ouvintes é
fundamental, dando-se a interação por e-mail, tuiitter, telefo-
ne, assim como através dos blogues e páginas no Facebook."

Ambos constituem ações extensionistas da Universi-
dade Federal do Ceará - UFC que integram um programa de

3 www.radiouniversitariafm.com.br
4 Sem Fronteiras: blogue: http://semfronteirasplural.wordpress.com; twitter: @
pluralpelapaz, página no Facebook: pluralpelapaz e email: semfronteirasiozra
gmail.com. Todos os Sentidos: twitter: @todos_sentidoseemail: lo7todos@gmail.
com; blogue e Facebook em fase de concepção.
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extensão intitulado Rádio Plural, o qual engloba ainda o Mu-
sicultura, outra emissão irradiada pela Universitária FM, pro-
duzida e apresentada por Pedro Rogério. Na verdade, o Todos
Sentidos e o Sem Fronteiras: Plural pela Paz (assim como o
Musicultura) constituem ações de extensão, formação e pes-
quisa ao mesmo tempo. Além do alcance extensionista que os
caracteriza na origem, os estudantes que neles atuam fazem ali
parte essencial de sua formação prática e teórica no âmbito ra-
diofônico, assim como realizam pesquisas que dão como frutos
artigos publicados em anais de eventos e periódicos.

A questão ética perpassa os dois programas aqui enfo-
cados. No Todos os Sentidos, a própria maneira de encarar as
pessoas envolvidas com o tema em pauta a cada semana espe-
lha isso. O roteiro é discutido com o(s) convidado(s) antes de
entrar no ar. A equipe verifica se a forma de apresentá-los con-
diz com o que esperam e com o modo como costumam se colo-
car. Os limites a serem abordados no que diz respeito à origem
ou descoberta da deficiência, às estratégias para lidar com ela,
aos problemas e preconceitos enfrentados, tudo isso é escla-
recido previamente. As próprias questões do roteiro podem
ser alteradas, suprimidas ou sugeridas pelo(s) convidado(s), o
que é inusitado na radiofonia. Frequentemente, um ponto de
partida adotado na entrevista são trechos da história de vida
dele(s), o que também é preparado conjunta e cuidadosamen-
te, a fim de não invadir detalhes da privacidade nem incorrer
no sensacionalismo habitualmente adotado na grande mídia
ao enfocar a temática tão cara ao Todos os Sentidos.

Orientamo-nos pelo lema adotado pelo Movimento das
Pessoas com Deficiência no Ceará - MPcD e pelo Movimen-
to Internacional de Pessoas com Deficiência: "Nada sobre nós
sem nós". Trabalhar com as PcD leva justamente a se ques-
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tionar a cada programa e no dia a dia. Certezas são postas em
xeque, dúvidas dão bons frutos que adubam a mudança.

A própria expressão "pessoas com deficiência" é uma
opção ética em sintonia com o que propõem e adotam desde
os anos 1990 diversos setores e instituições com elas envolvi-
dos, inclusive o MPcD e a ONU na Convenção das Nações Uni-
das sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. Em textos
jurídicos e mesmo em alguns científicos, adota-se em geral
"pessoas portadoras de deficiência". Elas argumentam que
não são "portadoras" da deficiência. "Cego", "surdo", "pessoa
com deficiência motora", "pessoa com síndrome de Down"
são designações aceitas e desejáveis. Os surdos reivindicam
que não se iga "surdo-mudo", mas tão somente "surdo". E
outros termos, que carregam uma carga pejorativa, devem
evidentemente ser abandonados, tais como: "deficiente", "ex-
cepcional", "inválido", "aleijado", "mongoloide", "retardado",
"ceguinho", "mudinho", "surdinho".

A denominação utilizada para se referir às pessoas com
alguma limitação física, mental ou sensorial assume vá-
rias formas ao longo dos anos. Utilizavam-se expressões
como "inválidos", "incapazes", "excepcionais" e "pes-
soas deficientes", até que a Constituição de 1988, por
influência do Movimento Internacional de Pessoas com
Deficiência, incorporou a expressão "pessoa portadora
de deficiência", que se aplica na legislação ordinária.
Adota-se, hoje, também, a expressão "pessoas com ne-
cessidades especiais" ou "pessoa especial". Todas elas
demonstram uma transformação de tratamento que
vai da invalidez e incapacidade à tentativa de nominar
a característica peculiar da pessoa, sem estigmatizá-Ia.
A expressão "pessoa com necessidades especiais" é um
gênero que contém as pessoas com deficiência, mas
também acolhe os idosos, as gestantes, enfim, qualquer
situação que implique tratamento diferenciado. Igual-
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mente se abandona a expressão "pessoa portadora de
deficiência" com uma concordância em nível internacio-
nal, visto que as deficiências não se portam, estão com
a pessoa ou na pessoa, o que tem sido motivo para que
se use, mais recentemente, conforme se fez ao longo de
todo este texto, a forma "pessoa com deficiência". Esta
é a denominação internacionalmente mais frequente.
(Disponível em: http://www.mte.gov.br/fisca_trab/
inclusaojlei_cotas_2.asp, item 2.5.1. Acesso em: 29
set.2012).

Com o tempo, a partir de 2005, outros assuntos rela-
tivos à saúde e ao bem-estar passaram a ser também enfoca-
dos: obesos, idosos, hipertensos ... Todos nós estam os sujeitos
a desenvolver uma deficiência - definitiva ou temporária.
Além disso, temas outros como espiritualidade, ética, litera-
tura, música, acupuntura, meditação - sempre com as PcD
relacionados - passaram a ser foco do Todos os Sentidos,
tendo em vista que a arte, a ciência, o lazer, os caminhos de
auto conhecimento e dos cuidados consigo a todos envolvem.

Passaram a participar artistas, como Thiago Sandes,
músico que é autista, e Levi Pimenta, pessoa com síndrome
de Down que é poeta e brincante de maracatu. Outra cola-
boradora e ouvinte constante é Mariana Cavalcante, também
pessoa com Down, que marcou nossa reflexão sobre Educação
quando, a uma pergunta no ar sobre a aprendizagem e inte-
ração sua na escola, respondeu: "Aescola, Henrique, é a vida.
A gente começa a aprender em casa, com a mãe da gente. Os
professores também são importantes, mas a gente aprende é
na vida". A cada emissão, saímos transformados, equipe, con-
vidados e ouvintes. Os afetos, o tempo, os encontros, as vozes
tecem laços invisíveis e indeléveis. A poesia de ser quem se é
se espalha em ondas no ar.
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Sentidos
Para as pessoas com deficiência. Com música de Ro-
drigo BZ.

I
Eu componho gestos que tu não escutas.
Eu escrevo letras que tu não sentes.
Eu digo palavras que tu não degustas.
Eu cultivo sonhos que tu não entendes.
Eu desenho melodias que tu não desfrutas.
Eu colho o fruto filho das tuas sementes.

II
Eu caminho no chão do improvável.
Eu tanjo as cordas do intocável.
Eu bailo nas curvas do invisível.
Eu seduzo, de corpalma sensível.
Eu acolho o carinho do esquecido.
Eu colho o afeto do enlouquecido.
Eu busco os sons silenciados.
Eu reúno os dons do fragmentado.
Eu vejo os segredos do escondido.
Eu cativo as graças da preferida.
Eu sinto as intenções impronunciadas.
Eu pressinto a hora da mudança chegada.
Eu leio mistérios em todos os timbres.
Eu te desafioa tentar ser simples. (BELTRÃO,2009, p.21)

Se no Todos os Sentidos, as PcD nos surpreendem e en-
sinam detalhes e profundidades inesperadas, no Sem Frontei-
ras: Plural pela Paz, o leque da radiofonia se espalha poetica-
mente, levando-nos (equipe, convidados e ouvintes) da arte à
ciência, da ética à espiritualidade, da política à tecnologia, de
uma língua a outra, em meio a diversas culturas, em meio a
muitas idades. Essa reverência à pluralidade é a diretriz éti-
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ca primordial do fazer poético-radiofônico do programa Sem
Fronteiras. O respeito à diversidade ecoa cada vez que é re-
cordado no ar que o que temos de semelhante é sermos todos
diferentes.

O compromisso com a construção de uma cultura de
paz fica marcada desde os nomes adota dos no âmbito dessa
emissão - o seu próprio: Sem Fronteiras: Plural pela Paz; o

. da página no Facebook: Plural pela Paz; o do twitter: @plural-
pelapaz. Nas músicas e poemas escolhidos, isso também fica
claro. À guisa de ilustração, apontamos a composição "Somos
todos índios", de Evandro Mesquita e Vinicius Cantuária, e a
citação mais repetida no ar ao longo destes anos, do Mahatma
Gandhi: "Seja a mudança que você quer no mundo".

A dimensão espiritual rima com este constante fazer
poético-radiofônico voltado para a cultura de paz. Reunimos
em torno dos microfones convidados que representam diver-
sas concepções espirituais da humanidade, como os espíritas,
os católicos, os budistas, os taoístas, os iogues da Brahma Ku-
maris, para citar apenas alguns exemplos. Mas não somente a
essas ocasiões se restringe o espaço consagrado à espirituali-
dade nos programas Plural pela Paz e Todos os Sentidos. A to-
lerância, o respeito mútuo, a fraternidade universal, a intrín-
seca relação entre tudo que vive são sempre citados e servem
de farol para navegação nas ondas hertzianas. Às citações de
Gandhi, somam-se as de Madre Tereza de Calcutá, de Dom
Hélder Câmara, de Chico Xavier e seu mentor Emmanuel, de
Buda, de Lao-Tsé, de Jesus ...

Cabe esclarecer que, embora tenha a equipe e o apresen-
tador suas convicções espirituais, a concepção de espirituali-
dade que orienta nossas ações é ampla, envolvendo as várias
religiões, mas indo além delas, por entendermos que a espi-
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ritualidade anima cada gesto e cada sopro de vida a todo ins-
tante, independentemente da maneira como a concebemos.

No ar, ao vivo, sem edição, a voz diz de si e os silêncios
compõem pausas musicais. Caminhar para si (JOSSO, 1991)
requer ouvir o outro, mas também a si mesmo. "Não conhece-
mos nossa própria voz" - diz Jean Tardieu (1969, p.S6), poeta
que viveu e estudou a radiofonia: "Ela ressoa em nós, quando
falamos, de maneira totalmente diferente de quando a escu-
tamos do lado defora." (Idem). No capítulo Poésie et Radio,
Tardieu (1969) comenta:

A voz humana! Quanto poder e, ainda hoje, quanto
mistério! Do ponto de vista dos grandes mitos da huma-
nidade, ela é portadora do verbo, manifestação soberana
do espírito criador. Do ponto de vista psicológico e so-
ciológico, ela é o instrumento da linguagem, a expressão
da personalidade e da comunicação entre os homens.
Ela começa pelo grito, que nos religa à animalidade, ela
termina pelo poema e pelo canto, que nos elevam acima
de nós mesmos. (TARDIEU, 1969, P.54-55).

Ao fazermos percursos de redes coberta de si (e do ou-
tro) com a abordagem Histórias de Vida e Formação (FER-
REIRA, 2011; CASTRO, 2011), não podemos nos impedir de
sentir ressoar a voz humana que envolve corpo, mente e alma
a um só tempo. Eis por que sempre convidamos os estudan-
tes, os leitores, os ouvintes a escutar rádio - rádios! Eis por
que sugerimos que desfrutem da música e da poesia, ouvin-
do e lendo, mas também cantando e fazendo versos. Eis por
que adotamos atividades artísticas em sala de aula (CASTRO,
2011) ou na concepção do Círculo Díalógico-Afetivo Ecobio-
gráfico (FERREIRA, 2011).

Eis por que convidamos os ouvintes a descobrir sua lín-
gua e as demais línguas, a poesia da vida, a música que faz
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dançarem nossos corpalmas ... Eis por que o Sem Fronteiras:
Plural pela Paz reverencia e canta a diversidade: para afinar o
coro dos que se irmanam no respeito ao outro. Eis por que o
Todos os Sentidos tem como bordão: "para levar ao ar a voz
das pessoas com deficiência". Do grito ao verso dito! A voz de
cada convidado ganha os ares até o labirinto dos ouvidos de
cada pessoa sintonizada na 107,9 FM.

As ondas hertzianas irradiadas quando o Todos os Sen-
tidos e o Sem Fronteiras: Plural pela Paz vão ao ar se pro-
pagam por tempo indeterminado pelo Cosmos, levando em
si os ideais, os sentimentos, os pensamentos, as atitudes ins-
piradas em um compromisso ético com ouvintes e convida-
dos, com a espiritualidade em seu sentido mais amplo e com
a construção contínua e serena de uma cultura de paz a nos
acolher, a todos ...
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VALORES NA EDUCAÇÃO A PARTIR DA SABEDORIA SOCRÁTICA.
FUNDAMENTOS HISTÓRICO-FILOSÓFICOS DO ENSINO EM VALORES

HUMANOS

João Nicolas Wilame

Introdução

Para onde deve ser direcionado o olhar da educação? A
educação é o preparo para dominar ou conviver e amar os se-
melhantes? Quando da queda do Império Romano do Ociden-
te os cristãos foram acusados de, com suas ideias de piedade
e amor ao próximo, abreviar a queda do império. O cristia-
nismo, com seu ensino ético, foi, portanto, culpado de obscu-
recer a educação e técnica de guerra dos romanos, tão efica-
zes na história deste povo dominador. A queixa dos romanos
continua sendo um postulado subjacente em nossos dias, pois
na tese, ainda hoje, hegemônica a educação deve servir ao
domínio do homem sobre o mundo e sobre os demais. Qual-
quer tentativa de ir além do ensino pragmaticamente útil é
acusada de prejudicar a "educação". Somos o fruto histórico
de um ocidente que desenvolveu seu sistema de conhecimen-
tos apontando o olhar para os objetos exteriores ao homem.
Estudamos tudo fora de nós, as coisas do mundo, mas não
estudamos nosso universo interior. Em nome de um saber in-
formacional amontoamos notícias e informações dando a isto
o nome de educação.

O pressuposto básico da educação no ocidente conside-
ra maximamente os objetivos de utilizar, aproveitar, transfor-
mar e usar os elementos da natureza. Diferentemente da era
antiga, o homem moderno e contemporâneo não quer enten-
der a natureza do mundo, ele quer manuseá-Ia, transformá-Ia



e usá-Ia custe o que custar. Como ápice desta mentalidade, na
sociedade de consumo, em que vivemos, somente aquilo que
tem uma finalidade instrumental, ou seja, uma finalidade ma-
terialmente imediata e tangível é valorizado. O pragmatismo
cultural transpõe isto para a educação transformando as es-
colas em lojas onde se vai "comprar coisas úteis", onde se vai
consumir um saber instrumentalmente eficaz, independente-
mente de qualquer outro valor.

Caberá à educação o simplório papel de fornecedor de
informações úteis e eficazes para o homem dominar meca-
nicamente o mundo e se adequar profissionalmente ao seu
contexto? Ou será que este termo: "educação", precisa ser al-
çado a um patamar maior? Na verdade, toda discussão sobre
educação é antes uma discussão sobre o que é o homem e o
que é o conhecimento. É, também, uma análise de como este
conhecimento se estrutura na relação homem e mundo. Não
é possível pensar a educação sem pensar a que ela se destina
em última análise. Nesta sequência, o degrau anterior define
o próximo. Eis, aqui, portanto o divisor de águas das teorias
educacionais, daquelas que enfocam a instrução como princi-
pal e dos que diferenciam a educação como algo maior, pois

A instrução tem por fim fornecer ao homem o conhe-
cimento e uso dos objetos necessários para sua vida
profissional. A educação tem por fim despertar e de-
senvolver no homem os valores da natureza humana.
(ROHDEN, 1974, P-43).

A este paradigma, agora, descrito chamaremos pragma-
tismo educacional. O modelo que busca a eficácia das infor-
mações e técnicas para o melhor domínio do mundo.

Pode a educação insurgir-se, ante este edifício, buscan-
do um tipo de saber que não se proponha meramente útil ou
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eficaz no contexto mencionado? É possível aos educadores
tentarem construir com seus alunos um tipo de conhecimento
que não tenha por prioridade torná-los "vencedores" da socie-
dade de consumo? É possível propor à escola outros valores
que não sejam os valores pragmáticos vigentes? Pode a edu-
cação sonhar em educar para a virtude, os valores humanos e
a afetividade, e não somente para o padrão profissionalizante
atual? Para dar uma modesta contribuição na resposta a tal
problematização, trazemos uma sucinta análise sobre algu-
mas questões educacionais que marcaram a Grécia Clássica.
Lá, no embate da filosofia versus a sofística, temos o primei-
ro debate sobre que sistema de valores deve fundamentar a
educação. Observaremos que o cem e desta discussão grega se
mantém totalmente atual.

APedagogia Sofística de Instrução e os Valores Pragmáticos

Diz-se que os gregos fundaram o ocidente e é com eles
que encontramos a gênese da discussão sobre a essência
educação: o contraponto entre filósofos e sofistas. O ociden-
te nasceu da valorização do saber e do conhecimento, pois a
Grécia só deu inicio ao mundo ocidental porque quando sur-
giu a pólis, cerca de 700 a. C., aquela sociedade se abriu para
algo inédito, até então, o diálogo e a força do argumento. Foi,
aquele, o momento da grande virada histórica que transfor-
mou o mundo em seu modelo hegemônico até então. Naquela
estrutura social vigia um poder concentrado nas mãos dos reis
e dos sacerdotes que centralizavam todo saber e detinham a
primazia dos ritos sociais. Era uma estrutura sem abertura
mínima para a participação mais ampla. Surgiu então a pólis
transformando este padrão.
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o aparecimento da polis constitui, na história do pen-
samento grego, um acontecimento decisivo [...] uma
verdadeira invenção; por ela, a vida social e as relações
entre os homens tomam uma força nova, cuja origi-
nalidade será plenamente sentida pelos gregos. Uma
extraordinária preeminência da palavra sobre todos os
outros instrumentos do poder. Torna-se o instrumento
político por excelência, a chave de toda autoridade no
Estado o meio de comando e de domínio sobre outrem
[...] Apalavra não é mais o termo ritual, a fórmula justa,
mas o debate contraditório, a discussão, a argumenta-
ção. Supõe um público ao qual ela se dirige como a uni
juiz que decide em última instância, de mãos erguidas,
entre os dois partidos que lhe são apresentados; é essa
escolha puramente humana, que mede a força de persu-
asão respectiva dos dois discursos, assegurando avitória
de um dos oradores sobre seu adversário. (VERNANT,
1998, P-41).

Com a valorização da palavra e do argumento os de-
tentores do saber passaram a ostentar status privilegiado. O
termo sofista designava estes possuidores de conhecimentos.
Sofista era aquele que, por exemplo, sabia fabricar uma em-
barcação, ou arquitetar um prédio, mas foram chamados as-
sim principalmente aqueles que ensinavam retórica e a partir
do século V. O trabalho destes professores se tornou super
valorizado, pois a democracia estimulou a participação dos ci-
dadãos nos fóruns da pólis. Era importante, naquele contexto,
saber manusear o discurso para melhor ocupar os espaços da
cidadania grega. Na democracia, a educação,

além de formar o homem, deve ainda formar o cidadão.
A antiga instrução, baseada na ginástica, na música e
na gramática deixa de.ser suficiente. É então que o ideal
educativo grego tem por tarefa construir o homem como
o todo, como pólis. (JAEGER, 1995, P.147).
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Sem desmerecer as contribuições que estes mestres de-
ram ao saber, precisamos considerar um ponto marcante em
seu modelo pedagógico. Sem cometer injustiça podemos afir-
mar que, salvo pouquíssimas exceções, os sofistas tiveram seu
olhar voltado para os fenômenos contingentes e pragmáticos.
Sua pedagogia nos fornece um exemplo histórico do saber
ligado à mera instrução e não à educação em sentido maior.
A opção educacional destes pensadores se notabilizou por,
"valorizar os elementos passionais e contingentes na escolha
pragmática do melhor, em vez de nortear as opções morais
por princípios racionais e absolutos." (SOUSA; PINTO, 2005,
P.17). Os saberes dos sofistas se caracterizavam exatamente
pelo aspecto técnico e não pelo valor de uma reflexão profunda.

Os sofistas eram naquele contexto grego, "educadores
profissionais da época, que se guiavam pelo critério da utilida-
de daquilo que ensinavam. Prometiam preparar seus alunos
para uma carreira de sucesso na política e centravam suas au-
las no ensino da retórica (oratória)." (FERRAR!, 2012). É pelo
fato de que a meta sofista se prende meramente a uma eficácia
de dominação política ou retórica, sem um lastro espiritual
ou conceitual mais profundo que Werner J aeger denuncia a
exterioridade e fragilidade do discurso sofista, afirmando que,
"o ideal de formação humana propugnado pelos sofistas [...]
necessitava de um fundamento mais profundo de ordem filo-
sófica." (JAEGER, 1995, P.353).

A forte identificação das teses sofistas com a defesa do
pragmatismo vinculou estes pensadores à crise cética ocor-
rida na Grécia na segunda metade do século V. Na verdade,
a crise cética foi também uma crise ética. Um momento de
descrença geral dos valores maiores e das virtudes. Platão nos
dá noticias deste momento em seu livro As Leis, descrevendo
que os sofistas, "sustentam que o justo por excelência é aquele
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que impõe a força vitoriosa. E disso resulta que os jovens es-
tão tomados por uma epidemia de impiedade." (PLATÃO,
1999, P.404). Neste mesmo sentido vai o relato de Tucídides
sobre a mesma crise, "Os gregos esboçam a ideia de ser, uma
norma firmemente estabeleci da que os mais fracos fossem go-
vernados pelos mais fortes." (TUCÍDIDES, 2001, P-44). Outro
exemplo claro des a inversão de valores vemos quando se diz
que, "os princípios da justiça, [...] jamais impediram alguém
de tornar-se maior pela força quando se apresenta a ocasião."
(Idem., P-44). O valor da justiça é totalmente dissociado de
qualquer critério de virtude. A virtude heroica, tão ressaltada
em Homero, em nada mais sensibiliza neste momento.

É com os sofistas que surge a ideia de natureza huma-
na, pois com eles se transcende, "do conceito médico daphy-
sis humana, como organismo físico dotado de determinadas
qualidades, ao conceito mais amplo da natureza humana, tal
qual o encontramos nas teorias pedagógicas dos sofistas."
(JAEGER, 1995, P.357). Entretanto, é preciso questionar esta
primaz concepção de natureza humana. O sofista Cálicles, por
exemplo, diz que, "tanto entre os animais como entre os ho-
mens, nas cidades e em todas as raças, manda a justiça que
os mais fortes dominem os inferiores." (PLATÃO, 2011, P.39).
Ou seja, ele pensa o humano como naturalmente voltado à
dominação e ao uso da força. É um tipo de pensamento que
granjeou espaço naquela época:

merecem elogios àqueles que, cedendo ao impulso da
natureza humana para governar os outros, foram mais
justos do que poderiam ter sido considerando-se a sua
força. (TUCÍDIDES, 2001, P-44).

O conceito educacional sofista é exemplar para obser-
varmos o modelo pedagógico que se volta à instrução-domi-
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nação e não à educação em sentido mais amplo. O tipo de
identidade ideológica que tal modelo representa não se res-
tringe àquele período histórico. O mesmo conceitual se re-
produz na história com idênticas características essenciais. O
pressuposto sofista de instruir um aluno para que este tenha
sucesso profissional, repassando-lhe informações úteis neste
intento pragmático sem uma preocupação mais profunda no
sentido universal do homem é o mesmo fenômeno que encon-
tramos hoje espalhado pela história do ocidente. Da mesma
forma, o fato de tal formato descambar em crise ética também
se repete. Em síntese, os valores defendidos pelos sofistas po-
dem ser apontados ainda hoje: o ensino como pragmatismo
das circunstâncias ou a defesa de uma educação utilitária. O
saber voltado à "dominação" e não a compreensão profunda
do homem e seu universo integral.

o Saber Socrático e Seu Olhar para osValores e a Educação

A filosofia surge exatamente no questionamento aos va-
lores defendidos pelos sofistas. Fato que corrobora tal ideia é
o de que quase a totalidade das obras produzidas pelos dis-
cípulos de Sócrates, relatando suas intervenções e diálogos,
trata da refutação aos postulados sofistas. Sócrates questio-
nava a própria essência da educação, pois, os sofistas se au-
toproclamavam capazes de ensinar qualquer coisa. Diante do
saber sofista, Sócrates não questionava, por exemplo, que um
mestre de arquitetura ensinasse sua arte a seus alunos, o que
ele questionava era, "a modalidade que promete ensinar a vir-
tude por meio da conversação e que se faz pagar em espécie."
(PLATÃO,1980, p.io), Os sofistas se propunham a ensinar a
virtude, a política, a retórica e a justiça e o que Sócrates ana-
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lisava era o conteúdo de tais ensinamentos. Se aquilo a que
chamavam virtude era de fato virtuoso, ou se os ensinos sobre
política e sobre justiça traziam o cerne da justiça e da ética.

As concepções de Sócrates sobre educação já prefiguram
um dos principais embates pedagógicos, que, de algum
modo, se repetem ao longo dos tempos. O filósofo se
opunha aos pensadores sofistas [...] Sócrates acreditava
que o objetivo da educação era transmitir conhecimento
desinteressado, com o fim de preparar o homem para
seguir o caminho da virtude e a busca da sabedoria.
(FERRARI, 2012).

É exatamente negando o modelo de conhecimento vol-
tado à mera instrução e anotação dos fatos da natureza exte-
rior que começa a jornada filosófica de Sócrates. Segundo o re-
lato de Platão em "Apologia de Sócrates", o grego Querefonte,
indagando ao oráculo de Delfos se alguém superava Sócrates
em sabedoria, recebe da Pítia (sacerdotisa) a resposta de que
ninguém era mais sábio que Sócrates. A lição pedagógica que
colhemos deste acontecimento é profunda e ocorre pela inter-
pretação que Sócrates dá à profecia. Ele acredita que o que de
fato o oráculo queria dizer era, -o homens, o mais sábio de
vós é aquele que, como Sócrates, sabe que, afinal de contas, o
seu saber é nulo." (PLATÃO, 1988, P-4S). Eis um aprendizado
válido em todos os tempos, pois a superconfiança naquilo que
acreditamos ser a verdade pode nos levar a uma atitude men-
tal de arrogância ou prepotência intelectual. Fechando-me em
meus conceitos não guardo espaço ou abertura para continuar
aprendendo. Meu saber torna-se então uma prisão e não uma
libertação.°saber pragmático, aquele que se resume à mera ins-
trução sem autorreflexão, é marcado por esta atitude mental
defensiva. É uma característica básica sua a incapacidade de
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autoanálise e autocrÍtica. Tal característica é identificada por
Sócrates no pensamento dos sofistas, pois, para investigar a
tal profecia ele se põe em uma jornada especial: a de abordar
e dialogar com os afamados homens de saber. Ocorre que, ao
dialogar com os supostos sábios, Sócrates identificava nestes
não um saber real e profundo, mas uma caricatura de sabedo-
ria marcada pelo mero acúmulo de informações e anotações
sobre fatos do mundo. Tal forma de conhecimento parecia in-
suficiente a Sócrates, o saber, para ele, precisava montar-se
sobrebases mais sólidas, sobre uma reflexão mais profunda
do homem, de seu universo interior e de seu próprio saber.
Eis aqui a base do "método socrático do parto de ideias", que
tem por escopo induzir o olhar do aprendiz para seu universo
interior, pois só de lá pode vir a verdadeira educação. Só de
lá podem brotar os reais valores da essência humana. A sim-
bologia do parto das ideias não deve ser entendida, simplis-
tamente, como uma ação prática em relação à outra pessoa,
mas sim como a consciência de que só de dentro de si, por
meio do autoconhecimento vem o real aprendizado. °parto
é em si mesmo!

Pondo em xeque os postulados educacionais dos sofis-
tas, Sócrates concebeu o conhecimento a partir de outro sis-
tema valores. Conhecer não era simplesmente anotar dados e
usá-Ios instrumentalmente, pressupunha, sim, que o homem
pudesse investigar a si mesmo, pois, "cada um deve comandar
a si mesmo [...] ser temperante e dono de si mesmo, e domi-
nar em si próprio os prazeres e os apetites." (PLATÃO,1973,
p.S12). A lógica sofista que põe em primeiro plano a eficácia
circunstancial do conhecimento é refutada por Sócrates. Para
os sofistas o objetivo da educação era tornar o estudante pro-
fissionalmente bem-sucedido dentro do sistema posto, sem
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uma valoração ética de sua conduta. Para Sócrates o centro
da educação não era o resultado pragmático, mas a essência,
a virtude e a excelência humanas. Foi assim que ele formulou
sua postulação de valores: "Em suma, não devemos retribuir
a injustiça, nem fazer mal a pessoa alguma, seja qual for o
mal que ela nos cause." (PLATÃO,2004, P.30). Diferindo dos
sofistas a visão sobre justiça de Sócrates se montava em sua
ideia ética: "não se deve cometer injustiça voluntária em caso
nenhum [...] porque entre fazer mal a uma pessoa e cometer
uma injustiça, não há diferença nenhuma." (PLATÃO,2004,
P.29,30). Ou seja, na visão socrática é clara demarcação de
para onde se deve voltar o olhar da educação. Não para os va-
lores da dominação, instrução e pragmatismo, mas sim para
uma dimensão muito mais profunda e universal do homem.
Buscando sua excelência espiritual e não só sua competência
material.

Para corroborar o que dissemos até agora, observemos
a forma com que, "Platão [...] define a diferença mais funda-
mental entre si e Sócrates, por um lado, e todo o movimento
sofístico por outro." (MACINTYRE, 2008, p.86). De acordo
com o emérito professor Alasdair MacIntyre o modelo sofista
propõe o saber enquanto instrumento a serviço da força e da
dominação. °próprio Platão afirma na obra "As Leis", que os
sofistas, "sustentam que o justo por excelência é aquele que
impõe a força vitoriosa." (PLATÃO, 1999, PA04). Para eles
não há ligação direta entre virtude humana e sabedoria, uma
e outra coisa são dissociadas e na verdade a virtude só pode
existir a serviço da eficácia de dominação. Na verdade, trata-se
do uso meramente instrumental dó conhecimento. Poderá a
educação abrir mão dos valores humanos e da ética, conside-
rando o conhecimento algo que independe de tais princípios?
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Para o grupo sofista sim, pois para eles a virtude ou, "areté
é uma coisa e inteligência prática outra bem diferente, e sua
conjunção é mera coincidência." (MACINTYRE,2008, p.81).
Para eles, "os bens de eficácia devem prevalecer sobre os bens
de excelência e esses serão valorizados apenas à medida que
os que valorizam os bens de eficácia permitirem que o sejam."
(Idem., p.81). Pondo-se no sentido contrário,

Platão nega esse pressuposto propondo pela primeira
vez uma teoria bem articulada sobre o que realmente
é a excelência humana, e porque é racional, à luz dessa
teoria, sempre subordinar os bens de eficácia aos bens
de excelência. (Ibidem, p.81).

o postulado socrático, defendido por Platão, é identifi-
cado no conceito de "bens de excelência", ideia que põe em
primeiro plano a virtude e os valores humanos como eixo prin-
cipal do saber. Platão se contrapõe à lógica dos sofistas defen-
dendo que o saber não está submetido a uma eficácia material,
mas sim está a serviço da excelência da essência humana,

todos os nossos atos devem ser pautados só em vista do
bem [...] o bem deve ser a meta exclusiva de nossos atos
e que tudo deve ser feito por amor dele, não o bem por
amor de tudo o mais. (PLATÃO, 1973, p.S2S).

Vejamos, na citação abaixo, a articulação destes conceitos:
A negação de Platão da primeira tese de [...] que areté é
uma coisa e a inteligência prática outra bem diferente,
baseia-se em argumentos concebidos para mostrar que
sem areté não se pode ser racional nem em termos teó-
ricos nem em termos práticos, e que sem racionalidade
não se pode ter areté. (MACINrYRE, 2008, p.81).

O conhecimento para Sócrates e Platão precisa, portan-
to, estar ancorado em valores morais e éticos. Este é o divi-
sor de águas entre sofistas e filósofos. Para estes últimos é a
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vinculação valorativa que dá sentido ao saber e que norteia
as ações e todo o conteúdo educacional. Negando a sofísti-
ca, Sócrates defende que não pode haver sabedoria sem ética
e virtude e que tais valores humanos nascem dentro de nós
mesmos. Acreditamos que este paradoxo seja atemporal, pois
se analisarmos a educação em nossos dias encontraremos as
mesmas posturas, travesti das sob outros nomes, e o mesmo
antagonismo ainda vigente na educação de hoje.

Conclusão

E hoje, que valores formam o sentido da educação? A
finalidade de formar boa mão de obra? O objetivo de moldar
mentes a favor ou contra um sistema social? Sabemos que o
tecnicismo e cientificismo que alicerçam nossa cultura nas-
ceram no paradigma cartesiano e newtoniano que entronou
a ciência materialista como rainha primaz do saber. Ocorre
com este modelo à repetição dos equívocos sofistas, com sua
superficialidade, pragmatismo e falta de lastro nas questões
centrais do ser humano. A discussão grega apresenta aos nos-
sos olhos algo que por certo não é uma novidade, mas, que de-
monstrada da forma que foi, reforça sobremaneira a ideia de
que o conjunto de iniciativas rotuladas de "instrução", que se
orientam pelo simples arbitramento de informações e notícias
do mundo ao aluno, é um modelo, deveras, limitado. É inevi-
távellembrar do sistema de "educação bancária" tão criticado
por Paulo Freire. Ocorre que Freire, Sócrates e outros perce-
beram a superficialidade do paradigma de mera instrução.

Retomando as perguntas da introdução: "pode a edu-
cação insurgir-se ante o paradigma de ensino que se propõe
meramente útil e eficaz pragmaticamente, buscando construir
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com seus alunos um tipo de conhecimento que não tenha por
prioridade lhes tornar "vencedores" da sociedade de consu-
mo?" Eu diria que é um dever de todo aquele que entende a
profundidade do sentido da educação tentar atingir os objeti-
vos acima, pois, "É pela educação, mais do que pela instrução,
que se transformará a humanidade." (KARDEC,2002, p.S6s).
O que está em pauta, na verdade é o real sentido do termo
educação! Vemos com Sócrates que o sentido da educação
se alicerça em bases profundas. A educação é bem mais que
a mera instrução. O compromisso da instrução, no exemplo
sofista,é com o momento, as circunstancias, os valores vigen-
tes e de dominação. O compromisso da educação, no molde
socrático, é um compromisso radical com o homem em sua
integralidade e em sua essência. O tão discutido sistema so-
crático de parir ideias transfere o eixo do olhar da educação
dos elementos externos para o universo interno, fazendo ver
que nenhum conhecimento real pode tocar ao homem, se não
é fruto da transformação de sua própria essência. Ele redire-
ciona a atenção para os valores que vão além do pragmatismo,
ou seja, os valores humanos ou a ética vivida em sua universa-
lidade. Na verdade, ensino em valores humanos assim se de-
nomina porque se radica no cem e da essência humana desto-
ando dos sistemas de valores que enfocam outras prioridades.

Seria um grande equívoco após criticar o modelo técni-
co, transformar a educação em valores humanos em mais uma
técnica utilizada para moldar ou padronizar o comportamento
dos estudantes. Apesar de se utilizar de técnicas pontuais, em
sua essência o ensino em valores humanos não deve se per-
fazer enquanto um modelo técnico tradicional que possa ser
mecanicamente manuseado. Este modelo não pode se resumir
a estas previsões estatísticas ou mercadológicas, pois, então
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estaríamos fabricando uma pseudoinstrução em valores hu-
manos, ao invés de praticar a educação em valores humanos.

O desafio do modelo de educação inspirado em Sócra-
tes é um desafio radical, pois este pagou com sua própria vida
por ousar destoar dos valores vigentes. A pedagogia até ago-
ra, sendo ela conservadora ou crítica, tem se mantido dentro
do sistema seja para apoiar ou criticar, mas e quando dizemos
que o foco não é o sistema? Quando se inverte totalmente a
lógica que até então padronizava o discurso sobre o conheci-
mento? Falar em conhecimento enquanto sabedoria integral
e espiritual e não como instrumento e técnica a serviço da
dominação da natureza e da sociedade, é uma opção filosófica
da maior seriedade, mas que traz o peso de não ser agradá-
vel aos ouvidos da academia tão viciados nas velhas fórmulas
culturais que permearam a história ocidental. Eis o sentido
do olhar para o conhecimento que a educação precisa per-
ceber, é a revolução essêncio-cêntrica, pois busca o conhe-
cimento através da essência humana, postulado que estava
escrito na entrada do oráculo em Delfos: "homem conhece-te
a ti mesmo e conhecerás o universo". Eis a máxima que inicia
a história do conhecimento no ocidente e que precisa, agora,
ser retomada.
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A EDUCAÇÃO PARA A PAZ SEGUNDO OS DOCUMENTOS DA UNESCO'

Raphael Alves Feitosa
Viviane Alves de Oliveira Feitosa

Introdução

Nos últimos anos, várias pesquisas apontam que a si-
tuação da violência nas escolas vem se agravando (JARES,
2007; SPOSITO, 2001; UNESCO, 2005). Diante desse quadro
crescente, é urgente o desenvolvimento de ações que visem o
fim da violência urbana e busquem uma cultura de paz, ba-
seada na compreensão mútua, no respeito à diversidade e na
equidade socioambiental.

Entre os processos para a promoção da paz está a res-
significação de inúmeras crenças e valores historicamente
construídos. A necessidade dessa ressignificação remete às
estratégias de transformação cultural e à gênese dos proces-
sos que conduzem às ações violentas. No intuito de realizar
um trabalho transformador, estas estratégias passam pela
formulação de propostas que atuam no campo cultural e, em
especial, do desenvolvimento de uma educação que vise à for-
mação de valores éticos e morais para os seres humanos.

Para enfatizar a importância de tal mudança em prol da
paz, em 20 de novembro de 1997, as Nações Unidas procla-
maram o ano 2000 como o Ano Internacional da Cultura de
Paz! marcando o início de uma mobilização mundial e de uma
aliança global de movimentos existentes, para juntos transfor-
marem os princípios norteadores da cultura de paz em ações
concretas. Em 10 de novembro de 1998, por meio de nova re-
1 Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO)



solução, as Nações Unidas proclamaram a década 2001-2010,
como a Década Internacional da Promoção da Cultura de Paz
e Não Violência em Benefício das Crianças do Mundo a fim de
"reforçar o movimento global formado e apontando a UNES-
COcomo agência líder para a Década, responsável por coorde-
nar as atividades do sistema ONU e de outras organizações."
(UNESCO, 2010, p.io).

Assim, o objetivo geral deste texto é analisar de que ma-
neira a UNESCO, como um dos principais organismos inter-
nacionais voltados à educação e a cultura, lida com a questão
da educação para a paz. Para tanto, realizamos uma pesquisa
de caráter documental (SILVERMAN,2009), elaborada atra-
vés de uma análise crítica das principais publicação da UNES-
CO nos últimos anos (2005; 2008; 2008a; 2010; 2011). Tal
escolha se deveu ao fato de que existe uma proliferação de
documentos referentes à reforma educacional implementa-
da pela UNESCO nas últimas décadas, que vem mobilizando
pesquisadores das diferentes subáreas da educação a se de-
bruçarem sobre o tema, com o intuito de compreender tanto
o conteúdo da reforma quanto os mecanismos envolvidos na
difusão da mesma (JARES, 2007; SILVA,2003).

Isso se deve ao fato de que os documentos publicados
pela UNESCO se relacionam com as políticas públicas e de
educação em diversos países. Os governos estabelecem metas
seguindo as orientações da Organização das Nações Unidas
(ONU). A ONU cria, por sua vez, um organismo específico
para tratar das questões da educação em geral e da educação
para a paz em particular - a Organização das Nações Unidas
para a Educação, Ciência e Cultura (UNES a Organização das
Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO)
CO) (SILVA,2007).
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Para os estudos relacionados à educação para a paz a
criação da UNESCO, ou a intervenção dos governos de forma
muito mais intensa que antes na promoção da paz internacio-
nal por meio da educação, representa basicamente a visão de
que a paz não depende somente de acordos políticos e nem
pode ser alcançada unicamente a partir da iniciativa dos edu-
cadores. Considerando esse caráter educativo e de poder da
UNESCO, acreditamos ser relevante estudar os documentos
publicados por esse órgão internacional que se relacionam
com a criação de um ambiente de paz. Nas páginas seguintes,
iremos apresentar os resultados da nossa análise acerca da te-
mática mencionada.

Analisando os Documentos da UNESCO

De início, é relevante discorrer sobre os princípios que
regem a cultura de paz pregada pelo referido organismo in-
ternacional. Na busca e na disseminação da paz, a UNESCO
parte do seguinte princípio: .

[...] a violência persiste com uma nova face. Apesar
de as formas tradicionais de conflito e guerra terem
diminuído, os orçamentos para segurança da maioria
dos países permanecem elevados, especialmente para
o desenvolvimento de armamentos inteligentes de
alta tecnologia, enquanto os orçamentos destinados a
políticas e programas de desenvolvimento social são
constantemente reduzidos. (UNESCO, 2010, p.ri).

Diante dessa conotação, o órgão para educação e cultu-
ra afirma taxativamente que existe uma cultura de guerra em
muitos países do mundo, em especial aqueles que notadamen-
te apresentam um elevado orçamento militar. No entanto, a
UNESCO não critica diretamente as "nações amigas", como
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os Estados Unidos da América. Esse país possui um gasto mi-
litar per capiia de 1.217 dólares, em 2003, contrastando com
46 dólares para ajuda externa, dos quais apenas 23% para os
mais necessitados (BUSS, 2007).

No documento datado de 2011, a UNESCO dissemina a
ideia de que a paz é uma condição essencial para a construção
de uma nova ordem mundial, baseada na justiça, dignidade so-
cial, e numa maior liberdade para os povos. Em tal publicação,
a trata da temática das crianças afetadas por conflitos armados.

Segundo os dados obtidos por esse organismo interna-
cional, a situação dessas crianças é devastadora. Não é de se
estranhar que os níveis de educação dos países afetados por
conflitos armados sejam os mais baixos do mundo. Milhões
de crianças estão sendo privadas de chances de estudar nas
escolas, o que poderia transformar suas vidas. Tal situação
tem sido negligenciada pelos estados por muito tempo.

E a educação, segundo a UNESCO, faz parte desse cír-
culo vicioso de violência:

Governos e nações de toda a comunidade internacional
têm de reconhecer que a educação pode reforçar as quei-
xas que alimentam conflitos armados. Conhecimento é
o primeiro passo em direção a uma educação que seja
o centro de uma agenda de construção da paz concreta.
(UNESCO, 2011, P.132, tradução nossa).

Seguindo o mencionado documento, a instituição inter-
nacional acredita que estamos passando por um inaceitável
estado de violência e guerra. Assim, devemos nos mobilizar
em favor da paz, a qual deve tornar-se realidade cotidiana
para todos os seres humanos.

Desta feita, o referido organismo investe em uma cul-
tura de paz, vista como "a âncora dessa busca é a educação
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como um direito intimamente relacionado com a conquista
da paz." (UNESCO, 2010, p.12). Para o órgão, é também por
intermédio da educação que se formam mentalidades mais
democráticas. A educação voltada para a cultura de paz inclui
a promoção da compreensão, da tolerância, da solidariedade
e do respeito às identidades nacionais, raciais, religiosas, por
gênero e geração, entre outras, enfatizando a importância da
diversidade cultural.

Partindo dessa visão multicultural, a UNESCO e seus
parceiros compreendem que a paz tem de ser construída, dia
a dia, nos pequenos atos, de onde germinam as grandes trans-
formações. Paz é para ser realizada, não só idealizada. Paz se
faz, não é dada, e sim, deve ser trabalhada com ações concre-
tas (UNESCO, 2008).

Como está explícito em outra publicação do referido ór-
gão internacional, em parceria com a Fundação Vale", a edu-
cação para a criação de uma cultura de paz é um:

[...] processo pelo qual se promovem conhecimentos,
habilidades, atitudes e valores necessários para indu-
zir mudanças de comportamento que possibilitam às
crianças, aos jovens e aos adultos a prevenir a violência
(tanto em sua manifestação direta, como em sua forma
estrutural); resolver conflitos de forma pacífica e criar
condições que conduzam à paz (na sua dimensão intra-
pessoal; interpessoal; ambiental; intergrupal; nacional
e/ou internacional). (UNESCO,zooêa, P.19).

De acordo com essa definição, percebemos que a edu-
cação para a paz é tratada pela UNESCO como sendo um pro-
cesso que dura toda nossa vida, permeando todas as idades.

2 Essa Fundação atua através da Parceria Social Público-Privada (PSPP), contando
com financiamento do governo do Brasil, e da companhia de minérios Vale. Essa
última é uma empresa criada pelo Estado brasileiro em 1942 e privatizada em 1997
(RIBEIRO-JÚNIOR,2011).
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Assim, seu campo de atuação é particularmente complexo e
multifacetado.

Desse modo, tal educação vai muito além de acontecer
apenas nas escolas; ela deve estar presente em nosso cotidia-
no, nos meios de comunicação, nas relações pessoais, na orga-
nização das instituições, na família. Portanto, os documentos
revelam que os especialistas da UNESCO afirmam que educar
para a paz é uma aventura que vai além da simples transfe-
rência de conhecimentos. Significa empreender uma linda
jornada pelo mundo exterior e interior. Uma viagem repleta
de desafios e de muitas e belas paisagens.

Para a UNESCO, a paz não é meramente ausência de
guerra. Por assim entender, promove esforços em favor da paz
e tem se caracterizado fundamentalmente por uma incessan-
te luta pela democratização dos conhecimentos produzidos
pela humanidade. Essa conotação se aproxima do que Jares
(2007) chama de uma visão positiva da paz, isto é, quando a
paz é vista como um processo contínuo e não apenas como a
falta de violência e conflitos.

Em outro documento (UNESCO, 2010), temos a for-
malização da conexão entre paz e ambiente. Para a UNESCO,
substituir a secular cultura de guerra por uma cultura de paz
requer um esforço educativo prolongado para modificar as
reações à adversidade e construir um modelo de desenvolvi-
mento que possa suprimir as causas de conflito. No campo da
economia "é preciso passar da economia competitiva de mer-
cado para um modelo de desenvolvimento mútuo e susten-
tável, sem o qual é impossível alcançar uma paz duradoura."
(UNESCO, 2010, P.14).

Em todo esse processo, cabe aos cidadãos organizar-se
e assumir sua parcela de responsabilidade participando intei-
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ramente no desenvolvimento das sociedades; aos países cabe
a cooperação multilateral; às organizações internacionais, a
coordenação de suas diferentes ações. Nesse sentido, a UNES-
co admite que para alcançar a tão sonhada cultura de paz é
necessário que exista cooperação em todos os níveis e países
e coordenação entre as organizações internacionais com com-
petência e recursos indispensáveis que podem contribuir com
os individuos a ajudarem a si mesmos.

No que tange ao Brasil, a UNESCOdesenvolveu inúme-
ras ações, cujos projetos no âmbito do programa Cultura de
Paz são apoiados pelo setor de Ciências Humanas e Sociais
da UNESCO no Brasil, o qual procura mapear e valorizar ta-
lentos locais e empoderar os jovens. A ideia é "torná-l os pro-
tagonistas de suas próprias vidas, de seu futuro e ajudá-los a
perceber que eles têm potencial e um papel primordial nas
suas comunidades." (UNESCO, 2010, p.16).

No Brasil, um dos grandes parceiros da UNESCO é o
programa Criança Esperanças. É um programa inovador, o
qual promove a cooperação de múltiplos atores da sociedade
brasileira: organizações não governamentais, a iniciativa pri-
vada e um organismo internacional trabalham juntos, cons-
truindo mais do que uma relação de parceria, uma aliança
estratégica. Segundo a publicação em questão, essa parceria
um "exemplo como este precisa e deve ser disseminado não
apenas no Brasil, mas também em outros países" (UNESCO,
2010, P.19), uma vez que os espaços onde o programa é efetivo
"são "ilhas de paz" onde é possível concretizar os princípios
da cultura de paz, em regiões marca das pela exclusão social e
violência urbana." (UNESCO, 2010, p.20).

3 Esse projeto é encabeçado pela Rede Globo, uma rede de televisão brasileira,
fundada em 26 de abril de 1965 (HEIZ, 1987).
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No estado do Ceará, destacamos a atuação de dois des-
ses programas da UNESCO: a EDISCA e a CUFA (UNESCO,
2010). A primeira é a Escola de Dança e Integração Social
para a Criança e o Adolescente (EDISCA), sediada em For-
taleza. Esse programa trabalha o desenvolvimento humano
de jovens carentes, atuando em três dimensões: a primeira,
no atendimento direto aos educandos e seus familiares nas
áreas de educação, arte, formação profissional, nutrição e
saúde; a segunda, na pesquisa, produção e sistematização do
conhecimento gerado a partir da observação de sua prática;
e a terceira, na disseminação de uma tecnologia educacional,
estimulando e estruturando outras organizações que compar-
tilham dos mesmos princípios. Por sua vez, a Central Única
das Favelas (CUFA) nasceu de reuniões de jovens de favelas
cariocas no ano de 1998. Seus integrantes eram participantes
do movimento hip hop+, presidentes de associações de mora-
dores, lideranças comunitárias, artistas e trabalhadores, em
geral, negros. Seus adeptos buscavam espaço para expressar
seu estilo de vida. A CUFA trabalha como um polo de produ-
ção cultural e de formação de jovens, oferecendo perspectivas
de inclusão social, tais como, atividades nas áreas da educa-
ção, lazer, esportes, cultura e cidadania (UNESCO, 2010). No
estado do Ceará a CUFA atua em diversos locais da periferia
das cidades de Fortaleza, Sobral e Juazeiro do Norte.

Algumas Contradições Contidas nos Documentos

Após a apresentação dos dados obtidos com a pesquisa
documental acerca da visão da UNESCO sobre a construção

4 o hip-hop é uma cultura artística que se iniciou durante a década de 1970 nas
áreas centrais de comunidades de Emigrantes nos Estados Unidos da América.
Seu criador reconhecido é Afrika Bambaataa, o qual estabeleceu quatro pilares
essenciais na cultura hip-hop: o rap, o DJ, a dança break e o grafite.
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de uma cultura de paz, exposta nos parágrafos anteriores, ire-
mos ressaltar três aspectos contraditórios apresentados pelas
publicações do referido organismo internacional, a saber: glo-
balização e multiculturalismo; desenvolvimento sustentável;
parceria com as grandes empresas capitalistas.

Como vimos, a UNESCO prega a chamada aborda-
gem multiculturalista da educação (UNESCO, 2008; 2008a;
2010). Para os defensores do multiculturalismo, as diferenças
entre culturas que habitam um mesmo território devem ser
respeitadas e encorajadas, para que possa haver uma coexis-
tência harmoniosa (JARES, 2007).

No entanto, somos constantemente bombardeados por
propagandas e notícias na grande mídia que indicam que pas-
samos por um período de globalização. Na verdade, essas in-
formações acabam por naturalizar a cultura capitalista euro-
cêntrica dominante, a qual é vista como a única via possível,
excluindo-se, assim, as demais culturas e visões de mundo. A
chamada globalização oculta um movimento mais amplo de
busca por uma homogeneidade cultural, que facilite os canais
de consumo no mercado mundial, promovendo, assim, o au-
mento global no consumo (FEITOSA; FEITOSA, 2011).

Assim, temos uma primeira contradição no discurso
empregado pela UNESCO: se a mundialização do capital in-
ternacional prega a homogeneização da cultura, aformação
de um padrão aceito como verdade única, como podemos fa-
lar de multiculturalidade?

Na verdade, acreditamos na impossibilidade de manter
essa contradição. Isso, pois, para falar de respeito às culturas,
énecessário, antes de qualquer coisa, mudar as condições ma-
teriais de vida dos povos oprimidos. Qualidade essa que não é
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compatível com o atual modelo de desenvolvimento capitalis-
ta de mundialização do capital.

Outro ponto digno de referencia é a exacerbação, pela
UNESCO, de uma perspectiva de educação ambiental (EA)
yinculada ao chamado desenvolvimento sustentável. Assim,
indagamos: é possível falar de desenvolvimento sustentável
no capitalismo? Numa perspectiva crítica, acreditamos que
isso não é possível, pois esse sistema de produção funciona
com os ideais de uma sociedade que responde as competições
entre bancos/ empresas/indústrias/tecnologias/ ciências, e no
qual a palavra "crescimento" exprime a ideia de que é neces-
sário ter mais consumo, e consequentemente, precisa de mais
recursos naturais e humanos, intensificando a exploração da
natureza e dos próprios seres humanos. Esse sistema funcio-
na através da privatização dos lucros e da socialização das ma-
zelas socioambientais (FEITOSA; FEITOSA, 2011).

Destarte, as grandes corporações estão se impondo, ex-
pandindo suas fronteiras, através da mundialização do capital,
no qual vêm planejando seu crescimento e se tornando ainda
maiores. A publicidade veiculada pelas corpo rações continuará
estimulando o fetichismo da mercadoria, impondo o consumo,
e recentemente, elas incorporaram o discurso do "desenvolvi-
mento sustentável" como uma forma de ofuscar nossa visão e
ampliar ainda mais seus lucros através do "capitalismo verde".

Para finalizar, nossa análise crítica, é necessário fazer
uma última indagação: por que os projetos da UNESCO que
se relacionam a nossa temática de interesse, são apresenta-
dos junto de empresas de índole duvidosa? Por exemplo, o
projeto Criança Esperança é um convênio com a Rede Globo
de Televisão. Essa empresa de comunicação sofreu um cres-
cimento abrupto no período de repressão do governo militar
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brasileiro (1964-1984). Na época a Rede Globo foi uma das
poucas redes de televisão que receberam concessão pública
para atuar em canal aberto no Brasil. Por trás dessa conces-
são, esconde-se o comprometimento da emissora com os in-
teresses dos "coronéis" que dominam o país. A amizade entre
Antônio Carlos Magalhães (conhecido por "ACM")e o falecido
Roberto Marinho foi longa. ACM era ministro das comunica-
ções durante o surgimento da Globo, e ele próprio obteve uma
das retransmissoras globais (HEIZ, 1987). Assim, a referida
emissora de televisão amplia os laços de desigualdade social
no Brasil, uma vez que se coliga aos opressores do povo num
momento de ditadura política e de repressão dos direitos ci-
vis. E é com essa empresa que a UNESCO faz parceria.

Outra parceira da UNESCO é a Fundação Vale, subsi-
diada pela Vale, empresa fundada em 1997, produto da ve-
lha empresa estatal Vale do Rio Doce. A companhia surgiu
da privatização da antiga estatal, vendida por R$ 3,3 bilhões,
mas segundo especialistas, foi avaliada na época em mais
de R$ 100 bilhões. Outra irregularidade seria a participação
do Banco Bradesco, um dos compradores da companhia, do
consórcio que avaliou a empresa e elaborou o edital do leilão
(RIBEIRO-JÚNIOR, 2011).

Algumas Considerações

Esse texto analisou documentos publicados pela UNES-
CO e parceiros, visando compreender como esse organismo
internacional lida com a questão da construção de uma cul-
tura de paz. Percebemos que, institucionalmente, a UNESCO
acredita que a paz é uma ação contínua, que permeia não ape-
nas a escola, mas também toda a sociedade. Para a UNESCO,
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a cultura de paz pode ser efetivada através de uma organi-
zação mútua entre Governo, Organizações Não Governamen-
tais, Empresas e a sociedade civil como um todo.

Mesmo considerando o avanço social fruto de projetos
como a CUFA e a EDISCA, no Ceará, apreendemos, ao me-
nos três contradições no discurso impetrado nos documen-
tos da UNESCO: a paradoxal relação entre a globalização
econômico-cultural, que prega a homogeneização cultural, e o
multiculturalismo; a ideia de que a educação ambiental deve
propiciar um suposto "desenvolvimento sustentável", o qual é
impossível de ocorrer no sistema capitalista opressor; e, por
fim, a parceria com as grandes empresas capitalistas, as quais
são vistas pela UNESCO como importantes "parceiros" da or-
ganização, e não como produtoras de desigualdade social.

Finalmente, para haver paz, é preciso a transformação
radical dos meios de produção e de distribuição de bens (SIL-
VA, 2003). Caso contrário, persistindo a falta de discussão
profunda sobre a base do sistema capitalista e o mercado, a
educação para a paz continuará ocorrendo de forma tácita e
acabando por disseminar a crença numa espécie de milagre de
uma "pedagogia planetária" e do poder supranatural de um ca-
pitalismo ''bonzinho''. Destarte, temos que ressaltar a estreita
relação que existe entre a UNESCOe os bancos internacionais,
como o Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional, fi-
nanciadores dos projetos desse órgão (SILVA,2007). Para Silva
(2003) as instituições financeiras internacionais possuem for-
mas de intervenções e cooptação na estrutura organizacional
dos países que pedem apoio financeiro, interferindo inclusive
no funcionamento da escola pública, "com a finalidade de con-
solidar seus instrumentos produtivos, quantitativos e a cultura
empresarial no sistema educacional brasileiro." (p.28S).
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TERAPIA COMUNITÁRIA JUVENIL: CONSTRUINDO A PAZ DENTRO E FORA
DA ESCOLA

Luciana Rodrigues Cordeiro
Francisco Lucia Silva dos Santos
Raimunda Aires Rodrigues Paiua

Márcia Moura da Silva

Este estudo foi realizado com jovens residentes nas áre-
as de abrangência de duas equipes da Estratégia Saúde da Fa-
mília' do Centro de Saúde da Família Pedro Celestino Rome-
ro, durante o período de um ano. Foram realizadas entrevistas
com jovens, e colhidos relatos de experiência das terapeutas.
Os objetivos principais foram: identificar se ocorreram mu-
danças comportamentais nos participantes após as atividades
com Terapia Comunitária juvenil e verificar a viabilidade de
aplicação desta terapia na Estratégia Saúde da Família.

Algumas autoras desempenham a atividade de Agentes
comunitários de saúde no Centro de Saúde da Família Pedro
Celestino Romero, e foram capacitadas em Terapia Comuni-
tária, pela Prefeitura Municipal de Fortaleza em 2008. Esta
capacitação foi vinculada ao compromisso de repasse dos co-
nhecimentos para a população da área do centro de Saúde.

O trabalho surgiu em 2009, quando as autoras partici-
pavam de um evento, com prestação de serviços, na comuni-
dade na Escola Municipal Sagrado Coração, situada no bair-

1A Saúde da Família é entendida como uma estratégia de reorientação do modelo
assistencial, operacionalizada mediante a implantação de equipes multiprofissio-
nais em unidades básicas de saúde. Estas equipes são responsáveis pelo acompa-

. nhamento de um número definido de famílias, localizadas em uma área geográfica
delimitada. As equipes atuam com ações de promoção da saúde, prevenção, recu-
peração, reabilitação de doenças e agravos mais frequentes, e na manutenção da
saúde desta comunidade. Disponível em: http://portal.saude.gov.br



ro da Maraponga, em Fortaleza-Ceará. Como havia muitas
crianças e jovens, e a maioria das atividades do evento eram
para adultos, resolvemos criar um grupo e desenvolver a Te-
rapia Comunitária Juvenil.

A participação intensa dos jovens no momento da tera-
pia chamou a atenção para a realização de um trabalho mais
permanente. Assim, após a realização da atividade o serviço
foi implantado, com reuniões mensais, de jovens pertencen-
tes à área de abrangência do Centro de Saúde acima citado.

Estavam envolvidas no projeto doze participantes e três
agentes comunitários de saúde (terapeutas) que atuavam em
duas equipes da Estratégia Saúde da Família. A terapia co-
munitária foi realizada na ultima quarta-feira de cada mês,
às 15horas, na sala de reunião do Centro de Saúde citado. Os
jovens trabalharam com jogos, brincadeiras, leituras, ilustra-
ções, música, danças e diálogos. Foram eleitas as seguintes
questões: sensibilidade, amizade, respeito, toque, perdão, re-
ligião e inclusão social.

Após um ano de realização da terapia, jovens e terapeutas
foram entrevistadas para avaliar mudanças de comportamento.

Juventude e Terapia Comunitária e a Estratégia Saúde da Família

Aqueles que lidam com jovens nos dias atuais encon-
tram-se extremamente preocupados com o caminho trilhado
por muitas crianças e adolescentes. A inquietação, a rebeldia,
a indisciplina, o afastamento de seus pais e a falta de respeito
por aqueles familiares que têm mais idade, refletem a necessi-
dade de retomar estes,valores.

o respeito implica reconhecer que cada ser vale por si
mesmo, porque simplesmente existe e, ao existir, ex-
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pressa algo do Ser e daquela Fonte originária de energia
e de virtualidades da qual todos provêm e para a qual
todos retomam (vácuo quântico). Numa perspectiva
religiosa, cada ser expressa o próprio Criador. (BOFF,
2009)·

Encontrar meios para contibuir com o pensamento do
jovem sobre a necessidade de vislumbrar que cada ser huma-
no é único, digno de respeito e atenção e que todos, principal-
mente os pais e as pessoas de mais idade têm uma experiên-
cia para compartilhar, é um dosfocos de atenção da terapia
comunitária. Ao vislumbrar o respeito ao próximo, a paz vai
sendo construída com essas vivências e a violência sai da.pers-
pectiva daqueles expostos a ela.

Considerando essas questões, verificamos a confusão
gerada nos jovens sobre as suas perspectivas de futuro e sua
relação com os adultos. É necessário avaliar incentivar a capa-
cidade do jovem de conhecer a si mesmo, pois, a partir desta
auto descoberta, é possível desenvolver um melhor relaciona-
mento com os outros.

[...] para entender o fenômeno de agregação juvenil,
não se deve trabalhar somente com um olhar, mas com
uma perspectiva, transversal, ou seja, recorrer a várias
perspectivas, pois os jovens vivem cheios de contrastes
(polaridades e mudanças) e de contrários (às formas de
vê-los, de enxergá-I os que muitas vezes são contrárias
ao que eles e elas são, o que pensam o que são capazes
de fazer). (BOMFIM, 2006, P-48)

É preciso buscar uma abordagem multidisciplinar para
atuar junto aos jovens. Partindo de análises diferenciadas, e
seria possível vislumbrar alternativas para desenvolver ativi-
dades capazes de compreender os mundos juvenis. Perceber
o jovem significa compreender não só o seu desenvolvimen-
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to físico, mas as várias questões psicológicas e sociais que o
acompanham, inclusive a maneira como sua família o prepara
para entrar na sociedade.

Ajuventude refere-se a um período da vida, em que se
completa o desenvolvimento físico do indivíduo e de
uma série de mudanças psicológicas e sociais, ocorrendo
quando abandona a infância e entra no mundo adulto.
(ABRAMO, 1994, p.10).

Os profissionais que lidam com a juventude necessitam
de uma visão ampliada, para entender o jovem, o que implica
também em utilizar a flexibilidade como ferramenta para al-
cançar esse objetivo. Na Estratégia Saúde da Família, a abor-
dagem multidisciplinar demanda encaminhamentos para
outras instituições, muitas vezes abolidas por determinados
pais, que precisam trabalhar o dia inteiro para garantir o sus-
tento da família e não dispõem de tempo para levar os filhos
às consultas.

A proposta da Terapia Comunitária é aliada as ações
de prevenção e recuperação da saúde das pessoas, de forma
integral e contínua. Barreto (2008, P.38) define a terapia co-
munitária como:

É um espaço de promoção de encontros interpessoais e
inter comunitários, objetivando a valorização das histó-
rias de vida dos participantes, o resgate da identidade,
a restauração da auto-estima e da confiança em si, a
ampliação da percepção dos problemas e possibilidades
de resolução a partir das competências locais. Tem como
base de sustentação o estímulo para a construção de
vínculos solidários e promoção da vida.

Inicialmente foram formados grupos de terapia comu-
nitária para adultos, pois esta era a finalidade do curso. Mas
as constantes indagações sobre a violência e desagregação fa-
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miliar colocaram-se como um desafio e surgiu a necessidade
de contribuir com a população jovem. Tal atitude permitiu
descobrir novos modos de atuar na Estratégia Saúde da Fa-
mília, um novo olhar foi criado, uma nova ferramenta de afir-
mação da vida surgiu para orientar melhor o jovem, a Terapia
Comunitária Juvenil.

Conhecendo a Subjetividade dos Entrevistados

Os jovens envolvidos no projeto estavam em situação
de abandono, perdidos em seus ideais, revoltados e impro-
dutivos. Este estudo permitiu identificar a situação de vulne-
rabilidade de alguns sujeitos jovens moradores das áreas de
abrangência e como abordagens terapêuticas podem ameni-
zar esta situação. Verificou-se a evasão escolar e falta de pers-
pectiva na vida. Alguns depoentes revelaram o abandono da
sala de aula e o desinteresse em estudar.

"No início eu era uma criança que estavafora da sala
de aula e não queria estudar". (INS, 10 anos, partici-
pante da Terapia comunitária juvenil).

"Eu era danado não, se comportava [...]" (JIMS, 11

anos, participante da Terapia comunitária juvenil).

A dificuldade com o toque- e a falta de dialogo revela-
ram alguns aspectos relacionados ao convívio com a família,
em que a troca de saberes, o amor e o cuidado não fazem parte

2 o toque suave e afetivo é essencial na construção do vínculo mãe/bebê. Avincu-
lação se inicia através do olhar e do contato corporal. Mãos e braços são prolonga-
mentos do tórax, região onde está localizado o coração, símbolo do amor. O toque
tem uma qualidade energética e transmite ao outro os verdadeiros sentimentos
experimentados na relação. Se os pais tocam nos filhos de modo carinhoso pas-
sam uma mensagem de amor que promove na criança uma sensação de conexão
e de inclusão na família e na comunidade humana. Disponivel em: http://www.
libertas.com.br
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da rotina diária do jovem, promovendo assim um comporta-
mento agressivo e de isolamento. As terapeutas, que traba-
lham no centro de saúde como agentes comunitárias de duas
equipes da Estratégia Saúde da Família, expressam seus sen-
timentos e experiências durante a realização da terapia.

"LSP,l1 anos, era um menino muito revoltado no início,
não conversava com os colegas, falava pouco e não
conseguia ser tocados por ninguém, repelia qualquer
um que se aproximasse dele, não tinha respeito. Após
alguns meses de terapia, ele passou a deixar que os
outros o tocassem e abraçassem. Ficou menos agres-
sivo e passou a participar das atividades da terapia."
(Francisca Lúcia Silva dos Santos - Terapeuta Comu-
nitária e ACS).

"Com poucas terapias INS estava mais amável e res-
peitava muito as terapeutas e às terapias, passando a
interagir com seus colegas. Voltou à escola e passou
a ter mais interesse." (Raimunda Aires Rodrigues de
Paiva - Terapeuta Comunitária e ACS).

Segundo Barreto (2008, P.38) a Terapia Comunitária se
propõe ser um instrumento de aquecimento e fortalecimento
das relações humanas, na construção de redes de apoio so-
cial, em um mundo cada vez mais individualista, privatizado
e conflitivo.

"Anres da terapia muitas crianças evitavam o toque
físico e não dialogavam. Após um ano de terapia
verificou-se que as 90%delas estavam mais abertas ao
diálogo epassaram a desenvolver melhor a observação
e a leitura." (Francisca Lucia Silva dos Santos - Tera-
peuta Comunitária e ACS).

3 A ausência de toque pode gerar uma sensação de frieza ou deserto afetivo,
ocasionando danos na formação das crianças. Conectar o coração aos pontos de
contato com o ambiente possibilita tocar o coração do outro num encontro humano,
silencioso e profundo. Disponível: http://www.libertas.com.br
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Foi constatada significante melhora das situações de
risco apresentadas por todas os jovens, além de mudança de
comportamento e aumento da afetividade com receptividade
ao toque+ Ocorreu um resgate de um preceito inerente ao ser
humano, à vida afetiva.

A terapia juvenil é uma experiência muito significativa
para nós terapeutas e para cada jovem que participa
do grupo, pois cada um tem uma história muito forte
de perdas por morte, por abandono e rejeição,foram
jogadas em outrasfamilias em que as mesmas não dão
amor, acolheu apenas por acolher. É umfardo muito
pesado para elas, que são ainda muito pequenas. Com
a Terapia Comunitária nós trabalhamos a inclusão
na família, na escola e na sociedade. Trabalhamos o
amor, o respeito as diferenças e afamília. (Francisca
Lucia Silva dos Santos - Terapeuta Comunitária eACS).

Segundo Barreto (2008, P.39) a criação da consciência
social é necessária, para que os indivíduos tomem consciência
da origem e das implicações sociais da miséria e do sofrimen-
to humano e, sobretudo, para que descubram suas potenciali-
dades terapêuticas transformadoras.

oamor, o carinho, o tratamento igual com todos, com-
preendendo as diferenças,foi o que mefez acreditar e
ir emfrente, mesmo com todas as dificuldades encon-
tradas. Os resultados alcançados nosfortalecem cada
dia para seguir emfrente. (Raimunda Aires Rodrigues
de Paiva - Terapeuta Comunitária e ACS).

A troca de experiência dos terapeutas com os jovens
trouxe um crescimento interior que mudou a percepção de
ambos com relação a superação de obstáculos. Tiba (1996,

4 Tocar o outro significa, atingir, criar uma conexão, estabelecer uma relação,
fazer-se presente, reconhecer e ser reconhecido em sua alteridade. Fonte: http://
www.libertas.com.br
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p.S8) comenta que: os seres humanos utilizam sua inteligên-
cia para superar as dificuldades naturais da vida, a fim de re-
solver os conflitos de convivência e de buscar a felicidade [...].

Fica evidenciado, nas falas, que as terapeutas passaram
a vislumbrar a perspectiva de atuar no meio social, resgatan-
do os jovens para pensar conceitos de boa convivência com a
sociedade.

A terapia me ajudou a perceber que podemos ajudar as
pessoas, resgatando-as ao convívio social, sempre pas-
sando para elas como ser amigo, educando e sempre
ter respeito com todas as pessoas da sociedade. (Márcia
Moura da Silva- Terapeuta Comunitária e ACS).

Tiba (1996, p.112) afirma que a saúde social abrange va-
lores como o respeito ao próximo, disciplina, gratidão. A prá-
tica desta atividade demanda sentimentos, provenientes das
terapeutas e jovens, que podem representar uma projeção da
realidade que cada um traz do seu cotidiano e envolvimento
pessoal com a situação. Partindo desta premissa, a troca de
conhecimentos contribui significativamente para a perseve-
rança no desenvolvimento do trabalho e no processo ensino
e aprendizagem.

Para realização de um grupo é necessário ser autêntico
em suas crenças, pois cada coordenador carrega em si
sua conduta de ver o mundo, isto é, expectare, respeitar
o seu modo de ser e de agir de si e do outro. (SOUZA,
2011, p.186)

A introdução de práticas integrativas e complementares
como a terapia comunitária nas ações da Estratégia Saúde da
Família proporciona meios de garantir a saúde com qualidade
de vida, partindo da teoria de que o sujeito tratado passa a fa-
zer parte do tratamento ao promover o autocuidado. Portan-
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to, consideramos a Terapia Comunitária juvenil uma grande
aliada no que diz respeito à promoção, prevenção e interven-
ções em situações de violência, redução da produção escolar,
falta de perspectiva e uso de drogas.

No entanto, devemos ressaltar que este não é o único
instrumento capaz de resolver as questões relacionadas à ju-
ventude. ATerapia Comunitária deve ser uma aliada da Estra- .
tégia Saúde da Família considerando-a um dos componentes
de uma rede de atendimento, interligados entre si. Para isso, é
preciso unir a Terapia Comunitária a outras técnicas e atingir
um maior número de jovens. Desta forma, faz-se necessário
ampliar esta atividade com o intuito de direcionar caminhos
que levem a construção de um módulo terapêutico a ser utili-
zado por alunos da rede municipal.
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A estética da existência, em con-

sonância à complexidade, consiste na

forma de pensar a constituição do ser e

a capacidade deste instituir seu espaço

para viver e assumir as práticas de si

a partir da sua sensibilidade e critici-

dade, razão e sentimentalidade ao que

lhe é apresentado como verdadeiro.

Corresponde a uma postura na qual o

sujeito impede que o "poder" o governe

e produz processos de auto-realização.

Dorgival Gonçalves Fernandes
Professor Dr, da Universidade Federal de

Campina Grande

Antonia Arisdélia Fonseca M. A.
Feitosa

Professora Dra. da Universidade Federal
de Campina Grande
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Somos adeptas da ideia de que é responsabilidade coletiva di-
vulgarmos ações exitosas e necessárias ao bem estar coletivo em
tempos atuais. Tais ações são iniciativas de prevenção à violência
compreendidas como educação para a paz, e interferem, de modo
positivo, nos relacionamentos, dentre eles os que perpassam a re-
lação professor-aluno.

Apesar de não existir um consenso sobre o que é a paz e termos
de lidar com a pluralidade dos sentidos a ela atribuída, evocamos
a compreensão da paz positiva que trabalha com os conflitos para
render ganhos sociais e e<;lucativos(JARES, 2007).

Acreditamos que a riqueza da práxis educativa pode ser perce-
bida a partir de saberes, experiências e discussões entre os que se
envolvem no processo de ensino e aprendizagem. Para o educador
é, portanto, tarefa de libertação facilitar a compreensão crítica do
conhecimento.

Daniela Dias Furlani Sampaio
Profa. Dra. da Universidade de Fortaleza - UNIFOR

Kelma Socorro Alves Lopes de Matos
Profa. Dra. da Universidade Federal do Ceará - UFC
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